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APRESENTAÇÃO

Pesquisar em Análise do Discurso de linha francesa (AD) é 
uma tarefa complexa, na medida em que requer de seu pesquisador 
uma abordagem interdisciplinar que evoca, desde a origem dos es-
tudos sobre discurso, uma articulação entre, pelo menos, três áreas 
do conhecimento: Linguística, Filosofia e Psicanálise. Em função 
dessa perspectiva interdisciplinar, a AD exige de seus estudiosos 
um vasto conhecimento da Linguística e um equilíbrio entre a re-
flexão sobre o funcionamento do discurso e a compreensão de fe-
nômenos de outras ordens. Para além dessa interdisciplinaridade 
constitutiva, o analista do discurso deve lidar com uma disciplina, 
cujo aparato teórico-metodológico se aplica em diferentes corpo-
ra, que se materializam em diferentes textualidades. Decidir enve-
redar por esse caminho tornou-se, por conseguinte, uma grande 
contribuição social, teórica e acadêmica, pois nos impulsionou a 
um percurso de formação ímpar sedutora e apaixonante. 

O tema proposto para este livro é a PARATOPIA. Aqui, vi-
samos a agregar e a socializar pesquisas desenvolvidas em torno 
dessa categoria, seja na sua ampliação teórica, seja na sua aplica-
ção, pois o próprio Maingueneau nos adverte que se trata de uma 
hipótese de pesquisa e, por isso, aberta a discussões e a questiona-
mentos. 
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Embora possamos distinguir diferentes representações da pa-
ratopia, para Maingueneau, ela envolve, no mínimo, o pertenci-
mento e o não pertencimento e a inclusão impossível numa topia. 
Assumindo a aparência daquele que está e não está, daquele que 
vai de lugar a lugar sem desejar fixar-se ou daquele que não encon-
tra lugar, a paratopia afasta-se de um grupo ou de um momento, 
que são superficiais como a própria palavra o indicia, na medida 
em que pode ser reduzida a um paradoxo de ordem espacial. Nes-
se sentido, discursos tidos como paratópicos são aqueles que dão 
sentido à vida: o religioso, o cientifico, o filosófico e o literário, as-
sim classificados por Maingueneau. Esses quatro tipos de discurso 
formam a categoria de discursos constituintes, isto é, aqueles que 
ocupam lugar privilegiado no universo discursivo. Eles explicam e 
dão sentido à existência humana sem precisar ir a outro discurso 
para se justificarem. Eles se justificam a si mesmos, pois se encon-
tram na fronteira entre o que é social e o que está na dimensão do 
absoluto e cuja condição necessária de enunciação é a paratopia. 

Maingueneau apresenta subdivisões possíveis para se pensar 
a paratopia, tais como: a paratopia de identidade, a espacial e a 
de tempo, entre outras, além daquelas categorias típicas, que nos 
ajudam a apreender os discursos constituintes como a cenografia, 
o código linguageiro e o ethos discursivo. Por causa da pouca dis-
cussão sobre essa categoria e, tendo em vista a necessidade de am-
pliação das reflexões já feitas por Maingueneau, entendemos que 
a paratopia ainda carece de estudos e aprofundamentos no âmbito 
da AD. 

Dessa forma, o livro investe tanto nos traços que explicam a 
forma de organização do discurso, como a sua manifestação para-
tópica enquanto estratégia do dizer. Por isso, na produção de uma 
enunciação paratópica, é preciso definir-se em um espaço criativo, 
porque a condição paratópica se origina de um processo criador 
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do enunciador. Esse enunciador não é um enunciador comum, 
submetido às restrições de um quadro cênico;  ele manifesta o pró-
prio pertencimento ao enunciado, sem pertencer ao plano inte-
gralmente tópico. 

Organizado em 10 capítulos, este livro dá sequência ao pro-
jeto de divulgação de pesquisas realizadas no Grupo de Pesquisa 
Memória e Cultura na Língua Portuguesa Escrita no Brasil, sob a 
liderança do Prof. Dr. Jarbas Vargas Nascimento, do Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Língua Portuguesa da PUC-SP. De-
vido ao alcance nacional e aos trabalhos em rede, o grupo acolhe, 
também, pesquisadores e pesquisadoras de outros centros de pes-
quisa, para refletirem acerca de questões discursivas e culturais. 
Assim, neste volume, reunimos pesquisas desenvolvidas em tor-
no da categoria paratopia, seja na sua ampliação teórica, seja na 
sua aplicação analítica, no âmbito da AD, com base na perspectiva 
enunciativo-discursiva poposta por Maingueneau. 

No primeiro capítulo, Paratopia, autoralidade teológica e hipe-
renunciador, Jarbas Vargas Nascimento realiza um estudo da para-
topia, da autoralidade teológica e de sua complexa relação com o 
hiperenunciador, em uma interface entre os estudos de Maingue-
neau, Cossutta e Foucault sobre a autoria. O autor verifica que, no 
discurso teológico, o produtor constrói enunciados relacionados 
à sua situação real de vida no interior da comunidade discursiva 
de sua época, sem possibilidade de, na enunciação, atribuí-los a 
si. Além disso, há, nesse tipo de enunciação, uma instância hipe-
renunciadora, que se desloca de um espaço concreto de pertenci-
mento para outro, sem se fixar, constituindo um movimento para-
doxal. Desse modo, o ato criativo do discurso teológico pressupõe 
que o produtor não usufrua de um verdadeiro lugar que o legitime 
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como autor, nessa comunidade discursiva, aspecto fundamental 
que faz apontar a noção de hiperenunciador. Os resultados da pes-
quisa sinalizam que, o foco na categoria paratopia traz a proble-
matização da especificidade da enunciação teológica para o campo 
dos debates sobre os discursos constituintes. A paratopia se vin-
cula a um processo criador consciente, permite o acesso a um não 
lugar autoral e produz no escritor do texto teológico uma condição 
de ser e não ser o criador de seu próprio discurso. O investimento 
na função autoral de um sujeito na cenografia, no ethos discursi-
vo e no código linguageiro realizado, nesse tipo de discurso, é um 
tema para a ampliação do debate sobre o discurso teológico como 
constituinte, da existência social da Teologia, além da rediscussão 
do mistério da inspiração bíblica, conforme proposto no campo 
teológico.

No segundo capítulo, Paratopia e metaenunciação no discurso 
teológico, Candido Ferreira de Souza Junior e Micheline Mattedi 
Tomazi refletem sobre o apagamento da identidade do produtor do 
discurso teológico para dar voz a uma instância superior, assumindo 
uma condição paratópica constitutiva. Os autores dialogam com 
Maingueneau e Authier-Révuz, considerando a metaenunciação 
como processo pelo qual o sujeito produtor esclarece aquilo que diz, 
construindo um texto sem a possibilidade de atribuí-lo totalmente 
a si próprio, problematizando essa sua condição de criador, para 
dar lugar a um metaenunciador, destituindo o enunciador do 
domínio de seu dizer. Os resultados da análise indiciam a paratopia 
como pertencimento e o não pertencimento, visto que o produtor 
do discurso constituinte teológico encontra-se em um lugar que 
não é o seu, de modo que os autores defendem que Lucas opera, no 
discurso, como aquele que o organiza e dá voz aos interlocutores, 
que interagem em cada cenografia, como ele próprio, como Jesus, 
como os líderes religiosos da época e como os representantes 
de grupos sociais. Além disso, o ethos discursivo que emerge se 
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legitima em uma cenografia que desloca um enunciador de cuja 
fala advém de outro lugar, que não é dele mesmo, mas de uma 
fonte hiperenunciativa legitimadora.

No terceiro capítulo, Identidade, espaço e tempo: os limiares 
da paratopia no discurso filosófico, Márcio Rogério Oliveira Cano 
e Reynaldo de Azevedo Gosmão discutem o discurso filosófico 
como discurso paratópico e as estratégias do dizer paratópico que 
dão condições para que ele seja, inclusive, considerado um dos 
discursos constituintes. Os autores utilizam a categoria de paratopia 
de identidade, espacial e temporal, cujo conceito está presente nas 
obras de Dominique Maingueneau, para compreender como o 
discurso filosófico se constitui e como se dá a reciprocidade entre 
as condições de produção do escritor e a emergência do autor. Tal 
relação mostra que a paratopia criativa é o motor da criação da 
obra e da existência paradoxal do filósofo, dado que é na posição 
insustentável consigo e com o mundo que o sujeito irá construir 
outros sentidos de lugar, espaço e tempo, deslocando-se do que é 
cotidiano.

No quarto capítulo, A paratopia de criação no discurso 
literário “Vida e morte da onça-gente”, de Joel Rufino dos Santos, 
Jonatas Eliakim investiga as relações paradoxais que o autor Joel 
Rufino dos Santos estabelece em seu discurso por meio de suas 
produções discursivas, caracterizando-as e observando como 
elas impulsionam o autor ao processo de criação. Os resultados 
das análises mostram que a posição paradoxal do autor impele-o 
às construções discursivas de maneira intrinsecamente ligada 
à formação da sua identidade social, aos seus deslocamentos 
geográficos, às contradições linguísticas vividas e pelas fronteiras 
entre os gêneros literários utilizados na sua atividade artística.

 



12        Paratopia

No quinto capítulo, “O sol na cabeça”: a enunciação literária em 
espiral e as cenografias paratópicas no espaço discursivo êmico, Izil-
da Maria Nardocci e Anderson Ferreira examinam o modo como 
se institui uma condição de paratopia espacial no discurso produ-
zido por Geovani Martins. No estudo, identificam seu investimen-
to nas estratégias enunciativas, no código linguageiro, que o inclui 
na chamada literatura marginal em função da narrativa realista 
e do uso de marcas linguísticas da oralidade. Evidenciam, dessa 
maneira, que as cenografias construídas na enunciação literária, 
porque situam o lugar paratópico, engendram uma impossível in-
clusão numa topi., assinalando que essa impossível inclusão não 
ocorre apenas pelo desajuste de um sujeito a uma dada cultura, 
mas, no discurso literário analisado, ocorre pela estruturação das 
desigualdades sociais, políticas, jurídicas, econômicas, linguísticas, 
étnico-raciais e religiosas na sociedade brasileira, particularmente, 
na cidade do Rio de Janeiro.

No sexto capítulo, É preciso falar sobre o lugar do dizer: a múl-
tipla perspectiva (para)tópica, Rosângela Carreira busca esclarecer 
como os lugares do existir e do dizer importam, porque estão in-
timamente relacionados aos sujeitos do dizer e à historicidade dos 
locais e dos processos de enunciação. Falar, nesse momento, sobre 
esses lugares é revelar e legitimar tais lugares. É, portanto, desfazer 
falsos discursos e compreender que há muito ainda a ser estudado, 
mas são esses movimentos, que revelam e desvelam as construções 
e os efeitos de sentido.

No sétimo capítulo, A paratopia do estigma do discurso “Um 
homem chamado cavalo é meu nome”, de Stela do Patrocínio, 
Ramon Chaves amplifica a noção de paratopia, conforme proposta 
por Maingueneau, introduzindo a paratopia do estigma. O autor 
verifica que o discurso que analisa se mostra produtivo em relação 
à noção de paratopia proposta por Maingueneau, pois as condições 
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sócio-históricas e culturais de produção do discurso revelam 
uma cisão entre os lugares e sujeitos empíricos e discursivos. Os 
resultados da análise explicitam uma ruptura entre o empírico e o 
enunciativo, que se mostra no enunciado pelos estigmas loucura e 
negritude do enunciador.

No oitavo capítulo, Paratopia da escritora e reorientação de sua 
imagem: a condição da obscena Senhora H., Rafael Cosseti examina 
a paratopia da escritora e a reorientação da sua imagem na fron-
teira entre espaço canônico e espaço associado do discurso hilstia-
no. Os resultados da análise indicam que a gestão da paratopia da 
escritora busca elucidar o silêncio dos co-enunciadores, inclusive 
dos autorizados no campo literário. Na sobreposição dos espaços 
canônico e associado, um tom insurgente se agrega à imagem de 
autora, que decide viver longe da cidade, de forma não convencio-
nal. O efeito desse deslocamento é reforçado pela escolha da comi-
cidade, sintomática de um reposicionamento no campo literário e 
pela exploração de uma cenografia interpelativa segmentada, que 
sustenta um enfrentamento ao posicionamento conformista do 
co-enunciador do início da década de 1990.

O penúltimo capítulo, A paratopia para além dos discursos 
constituintes, Carlos Alberto Baptista e Victor Hugo da Silva 
Vasconcellos argumentam que há discursos, cujo processo 
enunciativo, em muito, se assemelham ou se igualam à enunciação 
paratópica, mesmo não se enquadrando entre os discursos 
constituintes propostos por Maingueneau. Com base nessa 
reflexão, os autores refletem acerca do desdobramento do conceito 
de paratopia e suas ressignificações na obra de Maingueneau; 
analisam a enunciação do discurso astrológico, aproximando-a ao 
conceito de paratopia; e discutem a topografia discursiva que opõe 
discursos tópicos aos paratópicos.
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O último capítulo, A paratopia, o niilismo e a metaficção em 
discursos literários da obra “Gastaria tudo com pizza”, de Pedro 
Duarte, Ricardo Celestino problematiza a produção de enunciados 
reconhecidos como literários e sua paratopia. Para tanto, faz isso 
na relação da ideia de escritor com as práticas do campo literário 
da ficção científica brasileira. Análisa, assim, a emergência de 
personagens niilistas, que provocam um certo grau de semelhança 
familiar no co-enunciador, posto que estabelecem diálogos com 
as condições sócio-histórico culturais de vidas possíveis em um 
grande centro urbano. Os resultados apontam que a viagem 
no espaço-tempo, dessa maneira, torna-se uma alternativa de 
escapismo de uma rotina de angústias, de modo que se abrem 
possibilidades para a exploração de multiversos, múltiplas 
realidades e, consequentemente, a experienciar a existência em 
múltiplos planos ficcionais.

Nossa expectativa é que este livro sirva de estímulo para outras 
discussões, além daquelas que foram propostas e cuja pretensão 
é apenas colocar em foco a noção de paratopia e sua relevância 
para o estudo dos discursos constituintes. Embora não sejam con-
clusivas, as análises e as reflexões apresentadas em cada capítulo 
resultam dos esforços e do olhar investigativo dos pesquisadores 
para esse movimento de reflexão sobre a paratopia, categoria hipo-
tetizada por Maingueneau. Desejando boa leitura a todas e todos, 
esperamos que esse livro contribua para sedimentar reflexões pro-
dutivas para futuras pesquisas no capo da discursividade.

Jarbas Vargas Nascimento 
Márcio Rogério de Oliveira Cano 

Jonatas Eliakim



PARATOPIA, AUTORALIDADE 
TEOLÓGICA E HIPERENUNCIADOR

Jarbas Vargas NASCIMENTO

Introdução

Este capítulo faz parte de uma pesquisa maior que vimos de-
senvolvendo sobre o discurso teológico, a partir do questiona-
mento da hipótese proposta por Maingueneau & Cossutta (1995) 
e continuada por Maingueneau (1995a, 1995b, 1996, 1999, 2000, 
2005, 2007, 2008, 2009, 2010, 2012, 2015a, 2015b, 2015c, 2018) 
sobre a categoria discursos constituintes e de paratopia, condição 
desse tipo de discurso. Construída pelo próprio discurso, a parato-
pia pode ser compreendida como uma impossibilidade de a auto-
ridade enunciativa atribuir a si mesma uma posição criadora, que 
legitime seu real pertencimento discursivo. Para compreendermos 
melhor essa categoria hipotetizada por Maingueneau & Cossutta 
(1995), julgamos necessário apresentá-la como a condição de per-
tencimento/não-pertencimento de uma instância autoral, essen-
cial ao discurso teológico e a todos os discursos constituintes.
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O próprio Maingueneau (2000), aqui e em outros momentos, 
desenvolvendo seus estudos sobre discursos constituintes, adverte-
-nos que se trata de um programa inicial de pesquisa; no entanto, 
de partida, ele enquadra na categoria dos constituintes, os discur-
sos literário, filosófico, científico e o religioso. Como esses discur-
sos, segundo o autor, legitimam sua própria origem, eles acionam 
e dão existência a todos os outros tipos de discurso. A lógica que 
leva Maingueneau a agrupar esses discursos se fundamenta na ati-
vidade criadora de seus produtores, uma vez que elaboram discur-
sos-limite, que são, simultaneamente, auto e heteroconstituintes e 
cuja instauração se funda na condição paratópica de seu próprio 
ato de criação.

Essas pressuposições teóricas postuladas por Maingueneau 
(2000, 2008, 2010), dada a relevância para os estudos do discur-
so, motivou-nos a abordar, nesse capítulo, a paratopia relacionada 
ao produtor do discurso teológico, colocando-a em sua complexa 
vinculação com o hiperenunciador, instância que garante a unida-
de e a validade dos enunciados do Thesaurus (MAINGUENEAU, 
2005). Além disso, o criador do discurso teológico é invocado pela 
inspiração divina e instaura um hiperenunciador, engendrado 
pela/na enunciação teológica, concebido como um sujeito integra-
dor e absoluto, que dá sustentação ao Thesaurus bíblico. Embora 
seja uma categoria muito importante no âmbito da enunciação 
teológica, os estudos discursivos ainda não propuseram maiores 
aprofundamentos sobre o hiperenunciador, apesar de sua urgência 
nas discussões sobre enunciação. Como o hiperenunciador ocupa 
uma posição primordial na cenografia teológica, ele assume uma 
posição discursiva humana/divina, que estabelece, no discurso, 
uma condição paratópica, que lhe confere autoridade e valida sua 
posição de fonte absoluta dos efeitos de sentido. Nessa perspectiva, 
o criador do discurso constituinte teológico, ao mobilizar os co-
nhecimentos linguístico-religiosos e histórico-culturais da socie-
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dade onde vive, expressa uma condição paratópica, na medida em 
que é interpelado a evidenciar, assimilar e integrar, na enunciação, 
um hiperenunciador, reconhecido como um sujeito individuado 
(MAINGUENEAU, 2005).

Por conta desse intricado processo enunciativo-discursivo, 
elegemos para apoio teórico-metodológico a Análise do Discur-
so de linha francesa (AD), na perspectiva proposta por Maingue-
neau (2005, 2010, 2014, 2018) em diálogo com Cossutta (1994) 
e com os estudos do filósofo Foucault (2002) sobre a autoria. É 
necessário dizer que, mesmo com uma existência extradiscursiva, 
é no interior do discurso que autor se inscreve na cenografia, com-
provando por meio de marcas textuais sua presença. No entanto, 
como lidamos com o discurso constituinte teológico e com a para-
topia, uma hierarquia essencialmente superior se impõe pela voz 
que assume o hiperenunciador nesse tipo de discurso. A escolha 
que fazemos pela AD e por esse constructo teórico-metodológi-
co se justifica pelas motivações, que essa disciplina suscita e pelo 
modo como ela se configura para um estudo interdisciplinar sobre 
a natureza da linguagem e sua relação com a Teologia, como esse 
estudo se descortina.

Vale dizer que os estudos discursivos, na perspectiva que ado-
tamos, permitem-nos posicionamentos críticos e a proposição 
de novas hipóteses de pesquisa no tratamento de seus objetos de 
investigação, particularmente, do discurso teológico. Para nós, o 
avanço epistemológico dos estudos em AD parece-nos uma pos-
sibilidade metodológica ímpar para a pesquisa sobre o discurso 
teológico. 

A análise do discurso é uma perspectiva radicalmente 
nova que tem implicações sobre o conjunto das questões 
psicossociológicas [...] os outros métodos se recusam a 
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levar em conta ou mascaram o caráter ativo, constru-
tor do uso da linguagem na vida cotidiana (POTTER & 
WETHERELL, apud MAINGUENEAU, 2015a, p. 29).

É necessário afirmar, contudo, que é inegável a contribuição 
da Exegese, da Hermenêutica e da Crítica Literária, na medida em 
que cada uma dessas disciplinas evidencia seus procedimentos 
metodológicos no processo de aprimoramento da interpretação e 
aprofundamento dos textos bíblicos. Vale dizer, ainda, que sabe-
mos que estudo da linguagem não deve se restringir somente aos 
linguistas, cujo domínio também é limitado (CULIOLI, 1999).

Nosso objetivo é examinar a paratopia no discurso teológico 
e a problemática relação entre o sujeito criador e o sujeito hipere-
nunciador que, na cenografia, alimenta sua inclusão e negocia um 
espaço de pertencimento/não pertencimento ao discurso. Embora 
possamos distinguir diferentes representações da paratopia, para 
Maingueneau (2008), ela envolve, no mínimo, o pertencimento e 
o não pertencimento e a inclusão impossível numa topia. O cria-
dor do discurso teológico encena a função daquele que onde está/
não está, daquele que vai de lugar a lugar, sem desejar fixar-se, ou 
daquele que não encontra lugar. O autor evoca as manifestações 
enunciativas, dá vestígios de seu processo criativo, mas o hipere-
nunciador, ao movimentar-se na encenação teológica, neutraliza a 
função autoral e garante a unidade textual, criando uma espécie de 
paradoxo espacial (MAINGUENEAU, 2008).

O criador do discurso teológico constrói enunciados relacio-
nados à sua condição de exercício de vida, no interior da comuni-
dade discursiva de sua época, sem possibilidade de, na enunciação, 
atribuí-los para si, principalmente porque a inspiração divina con-
cede indiscutível autoridade a esse tipo de texto1. Nesse contexto, 

1	  “Toda a escritura é divinamente inspirada [...]” (2ª Tm 3:16, grifo nosso).
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sublinhamos que o estudo aqui proposto visa a verificar, especifi-
camente, o modo como o evangelista cria o texto, inscreve o enun-
ciador e introduz o hiperenunciador, que referenda, particulariza 
e constitui-se sujeito central, na enunciação teológica, ao interferir 
no processo criativo e incorporar-se na organização do discurso. 
Por isso, com uma perspectiva de reflexão e análise, nosso estudo 
se insere no campo da Linguística e opera na interdiscursividade 
com o campo da Teologia. 

O caráter interdisciplinar e seu modo crítico de assumir o dis-
curso são o lado forte da AD, posto que viabiliza estudos, que en-
trelaçam diferentes epistemologias. Como a linguagem constitui 
um dispositivo de aprofundamento da discursividade, apreende-
mos a AD, estabelecendo diálogos abertos, debates e investigações, 
que ultrapassam as fronteiras da Linguística. 

O próprio postulado dos estudos sobre o discurso, a sa-
ber, que todo e qualquer tipo de produção verbal é digno 
de investigação, já possui por corolário a raridade dos 
objetos efetivamente estudados, em relação ao infinito 
de corpus possíveis. São inevitavelmente os fenômenos 
sociais percebidos como importantes – seja a que título 
for – que retêm mais facilmente a atenção e que rece-
bem as melhores subvenções. A isso acrescenta-se o fato 
de que a pluri, a trans, a interdisciplinaridade são hoje 
largamente recomendadas pelas políticas de pesquisa, 
tornando-se com frequência a condição sine qua non 
de obtenção de créditos. Nesses «territórios», o estudo do 
discurso não é senão uma das abordagens possíveis ao 
lado de outras, vindas de outros horizontes das ciências 
humanas e sociais (MAINGUENEAU, 2007, p. 16). 



20        Paratopia

O corpus que analisamos é o discurso da multiplicação dos 
pães e dos peixes, materializado nos evangelhos sinóticos, visando 
a identificar como a Teologia institui uma cena englobante, que 
produz uma cenografia construída por um enunciador, que repre-
senta o escritor, que negocia seu lugar com uma instância absolu-
ta, que circula entre o pertencimento e o não-pertencimento ao 
discurso e à comunidade discursiva. Ainda que, nosso empreen-
dimento analítico se delimite aos escritores de evangelho, vale res-
saltar que a escolha desse grupo de produtores serve apenas como 
uma referência pois, com efeito, identidade criadora idêntica cabe 
a todos os outros autores dos livros do Primeiro e do Segundo Tes-
tamentos. É preciso acrescentar, ainda, que os quatro evangelhos, 
escritos por Mateus, Marcos, Lucas e João, constituem o núcleo do 
Segundo Testamento e comprovam a tradição apostólica da vida e 
da palavra de Jesus Cristo (PRIOTTO, 2019).

Observamos, nessas considerações iniciais, a complexidade da 
tarefa a que nos dedicamos; sabemos, entretanto, das limitações 
que ela nos impõe, bem como a necessidade de uma abordagem 
mais ampla, que amplie a leitura e análise dos textos teológicos. 
Um entendimento claro do que estamos propondo só se torna, 
realmente, possível em uma perspectiva, que considere o autor 
teológico como aquele que assume a função de apresentar-se a si 
por meio de um código linguageiro, que o particularize como es-
critor, mas que a ele implique uma condição de ser e não ser o 
criador de seu próprio discurso. 

Enfim, organizamos esse capítulo em três tópicos: o primei-
ro em que contextualizamos o debate, o segundo, os pressupostos 
teórico-metodológicos, em que tratamos, de forma geral, da Análi-
se do Discurso de linha francesa (AD), dos discursos constituintes, 
da paratopia, da autoralidade e do hiperenunciador e, no tercei-
ro, procedemos à análise do discurso selecionado, para mostrar o 
modo como a paratopia desloca a pessoa do evangelista, afasta-o 
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do sujeito autor, que gera na subjetividade enunciativa um enun-
ciador, que neutraliza as condições de sua própria criação, ao evo-
car o hiperenunciador, como a fundamental instância no processo 
de criação do discurso teológico.

Contextualização do debate 

Nosso esforço de contrapor o discurso religioso ao teológico, 
com base em uma perspectiva discursiva, conforme Maingueneau 
(2008, 2010), possibilitou-nos uma discussão em torno de seus 
estatutos. Nessa perspectiva, propusemos uma adequação concei-
tual, necessária para distinguirmos a constituição desses discursos, 
destacando alguns elementos ligados à Religião e à Teologia, com 
o intuito de fundamentar nosso ponto de vista (NASCIMENTO, 
2020). Tratar o discurso religioso como institucional, por um lado, 
e admitir que ele se constitui interdiscursivamente com o teológico 
tornou-me mais crível, para removê-lo do quadro dos constituin-
tes. Por outro lado, na medida em que o discurso religioso recor-
re, responsabiliza-se e constrói-se sobre a autoridade do discurso 
teológico e, por consequência, enuncia-se como discurso segundo, 
isso confere uma particularidade constituinte ao teológico, garan-
tindo-lhe um status fundante (MAINGUENEAU, 2000). Entretan-
to, aceitar que o objeto do teológico seja a fé, (LIBANIO, 2005) 
não compreendida empiricamente, ou como um material bruto, 
a partir do qual o conhecimento busca organizá-lo, torna-se uma 
tarefa mais difícil, mas necessária para admitir esse discurso como 
fundador, inseri-lo no quadro dos constituintes e definir a condi-
ção paratópica de seu processo criativo. É lógico pensar, então, que 
o discurso teológico, como discurso primeiro é o Outro do discur-
so religioso, mas que o inverso não é possível (MAINGUENEAU, 
2005b).
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Quando explicitamos a problemática que incide sobre a catego-
ria discursos constituintes, observamos que Maingueneau (2008, 
2009, 2010, 2012), desde suas primeiras reflexões sobre essa cate-
goria, tem ressaltado que tais discursos, por sua própria natureza, 
são paratópicos. Sem a pretensão de trazer novamente à discussão 
a constituência do discurso teológico, nosso empreendimento aqui 
é, de certa forma, investigar a paratopia no teológico, ou seja, colo-
cá-la em foco e, no mesmo instante, problematizar a especificidade 
do autor teológico, inserindo o hiperenunciador no campo dos de-
bates sobre esse tipo de discurso. O que nos interessa particular-
mente, nesse capítulo, é retomar Maingueneau (2010) e considerar 
sua tese, que postula a paratopia vinculada a um processo criador 
consciente, que permite o acesso a um não lugar autoral e obser-
varmos como essa categoria produz no escritor do texto teológico 
uma condição de ser/não ser o criador de seu próprio discurso.

É, como dissemos anteriormente, no âmbito dos constituintes 
que Maingueneau (2000, 2018) reflete sobre a paratopia como uma 
relação paradoxal de pertencimento e não-pertencimento, que o 
autor-produtor mantém com a comunidade e o campo discursivo 
em que ela se inscreve. De maneira mais geral, podemos afirmar 
que para falar dos discursos constituintes e da condição paratópica 
desses discursos, Maingueneau (2018) tem dado maior empenho 
ao estudo do literário, evocando as diferentes atividades de sua 
produção e de sua inscrição nas práticas sociais de diferentes épo-
cas. Assim, na falta de estudos mais detalhados sobre o discurso 
teológico, pressupomos que o empenho de Maingueneau pelo dis-
curso literário possa respaldar os demais discursos constituintes. 
Por isso, apoiamo-nos em pressupostos e análises empreendidas 
por Maingueneau para a paratopia, no campo discursivo literário, 
e que chamam a nossa atenção, por exemplo, quando ele nos es-
clarece que 
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A paratopia existe se integrada a um processo criador. O 
escritor é alguém que não tem um lugar/uma razão de 
ser (nos dois sentidos da locução) e que deve construir o 
território por meio dessa mesma falha. Não se trata de 
uma espécie de centauro que tivesse parte de si mergu-
lhada no peso social e, outra, mais nobre, voltada para 
as estrelas, mas alguém cuja enunciação se constitui 
através da própria impossibilidade de atribuir-se a si um 
verdadeiro lugar que alimenta sua criação do caráter 
radicalmente problemático de seu próprio pertencimen-
to ao campo literário e à sociedade (MAINGUENEAU, 
2018, p. 108).

Na verdade, Maingueneau engendra a paratopia no processo 
criador de todos os discursos constituintes, tendo em vista que o 
escritor ocupa um lugar e um não lugar, fazendo de seu ato cria-
tivo um problema de seu próprio pertencimento ao discurso e à 
sociedade. Assim, construída no/pelo próprio discurso, a para-
topia determina haver uma impossibilidade de o sujeito criador 
atribuir a si mesmo uma posição de autoralidade, que legitime seu 
real pertencimento ao discurso. Em função disso, presumimos que 
a autoralidade seja essencial ao funcionamento do discurso pois, 
assim como o sujeito enunciador, o sujeito autor também se diz e 
mostra-se a si próprio no discurso. Por isso, podemos afirmar que 
o autor surge como uma instância presente/ausente no discurso 
teológico. Ou como afirma Maingueneau (2018, p. 101), o autor 
não é de fato nem “Ele” nem “EU”, mantendo-se numa irredutível 
tensão entre os dois.

Além disso, o escritor teológico ocupa/não ocupa o lugar de 
uma função autoral, mas se abre à emergência de um hiperenun-
ciador, ao deslocar-se de um espaço concreto de pertencimento 
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para outro, sem se fixar, constituindo um movimento paratópico. 
Dessa forma, o

hiperenunciador aparece como uma instância que, por 
um lado, garante a unidade e a validade da irredutível 
multiplicidade dos enunciados do Thesaurus e, por ou-
tro, confirma os membros da comunidade em sua iden-
tidade pelo simples fato de eles manterem uma relação 
privilegiada com ele (MAINGUENEAU, 2005, p. 93).

De fato, o processo criativo do discurso teológico pressupõe 
que o criador não usufrua de um verdadeiro lugar que o legitime 
como autor, na comunidade discursiva. Ainda mais, a evocação 
de um sujeito hiperenunciador, na encenação teológica, leva-nos a 
considerá-lo não apenas responsável por uma enunciação huma-
na, mas também por outra divina, simultaneamente. Assim, certa-
mente, a função do escritor teológico subordina-o à inspiração de 
Deus e resulta em uma emblemática condição, que torna divino/
humano seu papel criador. Por isso, no ato criativo do texto teoló-
gico, o sujeito autor neutraliza-se a si próprio e oculta sua efêmera 
identidade, mas deixa rastros, para dar vida e voz ao hiperenun-
ciador. Em consequência dessa indecifrável condição, a relação en-
tre o escritor e o hiperenunciador se instaura como uma fronteira, 
onde eles se cruzam para pôr em funcionamento o discurso. 

Outro aspecto que constitui um nó em nosso estudo é que, no 
percurso das pesquisas de Maingueneau, a categoria de hiperenun-
ciador ainda não mereceu um aprofundamento teórico, que ex-
plicite, mais detalhadamente, a sua complexidade. Embora Main-
gueneau (2000, 2018) enfatize a singularidade do ato criador nos 
discursos constituintes, a organização do teológico exige e ressalta 
a unidade enunciativa do escritor, do enunciador e do hiperenun-
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ciador. Ou seja, o enunciador unifica a autoralidade teológica, no 
momento em que relaciona à função autor um hiperenunciador, 
sujeito transcendente, Jesus, Deus encarnado, a única instância, 
que garante e valida esse tipo de discurso. 

Na verdade, no discurso teológico, o enunciador investe nele 
de forma a transparecer uma enunciação, que institui uma dispari-
dade entre os interlocutores, na medida em que o hiperenunciador 
se enuncia como Absoluto, ou seja, um garante que funda o the-
saurus bíblico. Constrói-se, então, um discurso em que o próprio 
Deus, por meio de Jesus, se institui no discurso como uma verdade 
de fé incontestável. Nesse caso, fica-nos bem claro que a paratopia 
se vincula a um processo criador consciente, permite o acesso a 
um não lugar autoral e produz no autor uma condição de ser e não 
ser criador de seu próprio discurso. 

Parece-nos que o investimento na autoralidade teológica, no 
código linguageiro e no ethos discursivo realizado pelo enunciador, 
para organizar a encenação teológica, pode ser um passo adiante 
para a discussão da categoria inspiração divina proposta pela tra-
dição judaico-cristã. Para nós, um dos pontos cruciais do discurso 
teológico é o empreendimento teórico, o estatuto epistemológico 
e a identificação precisa do sujeito hiperenunciador, como aquele 
que se institui por seu dizer e valida a enunciação teológica.
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Pressupostos teórico-metodológicos

O ponto de partida teórico-metodológico que sustenta nosso 
trabalho é da Linguística, mais especificamente, da AD na aborda-
gem de Maingueneau, que considera uma perspectiva enunciati-
vo-discursiva no tratamento dos diferentes tipos de discursos. Essa 
abordagem interfere, sobremaneira, na forma de apreensão dos 
discursos e, de modo particular, o teológico, cujos investimentos 
ressaltamos as condições sócio-históricas e culturais de sua produ-
ção. Tais condições se relacionam à topografia e à cronografia dis-
cursivas, à instância sujeito, entendida como todos participantes 
da enunciação, à autoralidade, função que define uma pessoa e um 
criador para o discurso, e ao código linguageiro, entendido como 
as marcas linguísticas, que o enunciador mobiliza na organização 
do discurso e que, interligados, afiançam e legitimam a atividade 
enunciativa. 

Assim, é por meio dessas categorias que objetivamos mostrar 
o papel da paratopia e sua relação com a autoralidade teológica, 
cujo autor produz enunciados vinculados à sua condição de exer-
cício de vida no interior da comunidade discursiva de sua época, 
sem possibilidade de, na enunciação, atribuí-los para si mesmo. 
De fato, o escritor teológico imputa a si um lugar extra e intradis-
cursivo que não é seu, mas de um sujeito hiperenunciador, que se 
desloca de um espaço simbólico de pertencimento para outro, sem 
se fixar, constituindo com isso um movimento paradoxal entre o 
humano e o divino.

Ressaltamos que, segundo a noção de discurso proposta por 
Maingueneau, é possível apreendermos a Teologia como uma ins-
tituição discursiva, por colocar em funcionamento a atividade teo-
lógica como prática que organiza o campo discursivo da Teologia. 
Essa abertura conceitual permite-nos recolocar os textos teológi-
cos nos espaços que os tornaram possíveis, onde eles foram produ-
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zidos, avaliados, administrados (MAINGUENEAU, 2018). Enfim, 
permite-nos remetê-los à sua historicidade e às suas condições só-
cio-histórico-culturais e religiosas de produção, o que implica, en-
tre outras coisas, considerar a função do escritor que produz textos 
teológicos e seu investimento em seu posicionamento.

Antes do mais, vale a pena dizer que a escolha AD, nas perspec-
tivas de Maingueneau, para fundamentar nosso estudo, pareceu-
-nos a mais adequada. Isso sustenta nossos interesses, na medida 
em que liga a noção de discurso às suas condições sócio-históricas 
e culturais de produção, abre-se à interdiscursividade com outros 
campos do conhecimento, além de apropriar-se de uma concepção 
de subjetivação enunciativa em que os sujeitos autor, enunciador, 
co-enunciador e hiperenunciador abarcam conhecimentos, que 
não só estão em interação, mas também integram a enunciação. 
Essa abertura proposta por Maingueneau enfoca a subjetividade 
enunciativa em diferentes dimensões, porque enunciador, autor 
e hiperenunciador se mobilizam na/pela linguagem e fazem com 
que a noção de discurso carregue a marca de subjetividade e inter-
subjetividade.

A perspectiva que aqui assumimos, distanciam-nos, indubita-
velmente, da Exegese e da Hermenêutica, haja vista que essas duas 
disciplinas, grosso modo, objetivam a explicação e interpretação de 
textos antigos, particularmente, os textos bíblicos. Geralmente, a 
Exegese é apreendida como uma prática interpretativa e a Herme-
nêutica como uma teoria da interpretação. Embora, desde sua ori-
gem, na década de 60, a tendência interpretativa fuja do escopo da 
AD, vale retomar que o próprio Pêcheux já havia excluído a possi-
bilidade de a AD se constituir como uma teoria da interpretação, 
quando afirma que

A análise do discurso não pretende se instituir em es-
pecialista da interpretação, dominando “o” sentido dos 
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textos, mas somente construir procedimentos expondo o 
olhar-leitor a níveis opacos à ação estratégica de um su-
jeito (tais como a relação discursiva entre sintaxe e léxico 
no regime dos enunciados, com o efeito do interdiscurso 
induzido nesse regime, sob a forma do não-dito que aí 
emerge, como discurso outro, discurso de um outro ou 
discurso do Outro) (PÊCHEUX, 2002, p. 14).

Com essa afirmação de Pêcheux, observamos que a AD se dis-
tancia de uma teoria da interpretação stricto sensu, na medida em 
que não visa a reconhecer a possibilidade de um sentido estável 
para o texto a ser descoberto pelo sujeito leitor. Na verdade, a AD 
não nega a realidade da interpretação; o problema é atribuir ao 
texto um sentido único, verdadeiro e estabilizado, esquecendo que 
o sentido sempre pode ser outro (ORLANDI, 2007). Porque há 
modos de interpretar, a AD nega uma perspectiva que reconhece a 
linguagem como tão transparente que não revele uma polissemia 
dos símbolos e estanque a multiplicidade dos efeitos de sentido. De 
fato, a AD adota uma perspectiva que integra, no processo de leitu-
ra e análise, a historicidade e as condições de produção e recepção 
dos textos, marcas constitutivas de toda e qualquer materialidade 
textual. Na verdade, cabe aos estudos discursivos compreender o 
modo como o texto negocia efeitos de sentido, reatualizando-os e 
problematizando-os indefinidamente. Assim, essa perspectiva me-
todológica afasta-a da Exegese e da Hermenêutica.

Fica claro, portanto, que as reflexões acima justificam nossa 
opção pela AD, uma vez que a proposta de Maingueneau per-
mite-nos abordar, com profundidade, o discurso teológico, pois 
considera o sujeito, o código linguageiro e os efeitos de sentido 
constitutivos dos processos histórico-discursivos, que definem to-
dos os discursos constituintes. Embora Maingueneau (2000) não 
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inclua, no quadro dos constituintes, o discurso teológico, em tra-
balho anterior, Nascimento (2020), justificamos a impossibilidade 
de inclusão do discurso religioso no quadro dos constituintes, con-
forme sugerido por Maingueneau. Mas acenamos a necessidade de 
substituição desse discurso pelo teológico no rol dos constituintes. 
Nossa recomendação de troca foi possível, somente porque Main-
gueneau nos dá uma abertura, ao considerar sua proposta de dis-
cursos constituintes uma programa preliminar de pesquisa, cuja 
designação fundamental atesta-os como discursos de origem, te-
matizam sua própria constituição, estão ligados a uma fonte legi-
timadora, validada por uma enunciação, que autoriza a si mesma, 
não possibilitando haver outro tipo de discurso acima deles.

Atentos às discussões em torno da paratopia, percebemos que 
Maingueneau (2008, 2010, 2015a, 2015c, 2018) refere-se a essa ca-
tegoria, alocando-a na instância de produção dos discursos cons-
tituintes, ou seja, ele a caracteriza como condição desses discur-
sos; por isso, como condição da Teologia como cena englobante. 
O fato de Maingueneau postular a paratopia no processo criador, 
leva-nos a transferi-la para o interior da criação teológica e aliá-
-la à autoralidade, na medida em que o autor teológico se define 
por uma subordinação a um sujeito hiperenunciador, que negocia 
uma localização paradoxal entre o pertencimento e o não perten-
cimento ao discurso. Assim, com essa concepção, somos levados a 
considerar, no discurso teológico, o sujeito autor, o enunciador e o 
sujeito hiperenunciador, que interagem como instâncias enuncia-
tivas próprias a esse discurso, pois que uma condição paratópica 
institui o ato criativo desse tipo de discurso.

Essa condição do constituinte teológico não implica ao hipe-
renunciador a ausência de lugar, mas uma intricada negociação 
entre o lugar e não lugar no discurso. Ao inscrever-se na enuncia-
ção, o hiperenunciador causa uma tensão e evidencia uma trans-
formação no discurso, mas, ao mesmo tempo, propõe um acordo, 
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pois ele é a única instância capaz de validar e legitimar esse tipo 
de discurso. Trata-se de um apagar/revelar o privilégio do sujeito 
hiperenunciador para produzir um efeito de verdade à encenação 
teológica. O fato de o discurso teológico posicionar-se a respeito 
da inspiração divina do archeion, considerar o aspecto humano-
-divino da criação textual, construir identidade para o hiperenun-
ciador confirma a paratopia como processo e produto da criação 
desse tipo de discurso. 

Na verdade, o que nos interessa na análise do discurso teoló-
gico é a inextrincável relação entre o autor, enunciador e o hipe-
renunciador, instâncias legítimas da enunciação teológica que, de 
fato, são as criadoras desse tipo de discurso. O autor do discurso 
teológico parece ter uma função ameaçada, ou seja, ter e não ter 
um lugar para ocupar no discurso, pois está preenchido pelo hi-
perenunciador e vice-versa, pois ambos precisam dar existência ao 
discurso, revelar as particularidades das condições de enunciação 
e instaurar efeitos de sentido divino/humano.

Decorre do que antecede que, ao produzir um texto perten-
cente ao cânon (os textos bíblicos), o sujeito escritor torna-se o 
porta-voz de um sujeito-hiperenunciador, ou seja, torna-se impli-
citamente afiançado por um Deus inspirador, que fala e comuni-
ca-se com a comunidade discursiva e o mundo. Por essa situação 
enunciativa, consolida-se a participação dessa instância divina, 
que leva o escritor a escrever, inspirando-lhe o conteúdo e tornan-
do-o a causa instrumental, que opera na redação do texto advindo 
de Deus (PRIOTTO, 2019).

Assim, podemos afirmar que Mateus, Marcos e Lucas, ao re-
digirem o evangelho, aparecem como uma instância autoral, mas 
que precisam construir um espaço enunciativo por meio de uma 
condição paratópica, que revele seu pertencimento/não pertenci-
mento ao discurso. Por isso, os enunciados produzidos por aque-
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les sujeitos se movimentam no discurso em meio a uma condição 
paratópica do ato criativo e impossibilita que, como criadores, 
se identifiquem como sujeitos efetivamente produtores.  Mateus, 
Marcos e Lucas entendem, por conseguinte, sua produção discur-
siva como problemática, pois precisam, necessariamente, dar lugar 
e identidade ao hiperenunciador.

A encenação teológica

Como nosso estudo se desenvolve no interior da AD, que nos 
possibilita apreender as relações entre os sujeitos, na análise que 
segue, examinamos a condição da paratopia criativa no processo 
de legitimação do discurso teológico. Por amostragem, selecio-
namos o texto Multiplicação dos pães e dos peixes, um recorte 
retirado dos três evangelhos sinóticos2: Mateus (14:13-21), Mar-
cos (6:30-44) e Lucas (9:3-15), um dos discursos mais conhecidos 
entre os relatos da vida de Jesus. Os discursos produzidos por esses 
escritores são denominados sinóticos por materializarem narrati-
vas comuns, parecidas em sua organização interna, com utilização 
de superestrutura, interação entre os sujeitos e código linguageiro 
semelhantes. A Tradição da Igreja Católica entende os evangelhos 
como os livros mais importantes do Segundo Testamento e como 
documentos-fonte de conhecimentos sobre Jesus, sua vida, seus 
ensinamentos e obra (DATLER, 1986).

Pensando agora em termos do modo como Charaudeau (1983, 
p. 59) entende a enunciação, partimos da premissa de que o apa-
relho enunciativo pode ser compreendido como um espaço “em 
que se organizam os lugares dos protagonistas do ato de lingua-

2	  Evangelhos sinóticos designam os evangelhos de Mateus, Marcos, Lucas por 
apresentarem uma mesma visão ou mesmo ponto de vista sobre os aconteci-
mentos da vida e ensinamentos de Jesus, às vezes, com a mesma estrutura.
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gem, em que se definem seu estatuto, se fabrica sua imagem de 
fala ou se especificam as relações que os unem”. Assim, colocando 
em foco a paratopia criadora, nosso objeto de estudo, refletimos 
sobre a função do autor teológico e sua complexa relação com o 
hiperenunciador. 

Por se tratar de um discurso em que a encenação se organiza 
em torno de dizeres de diferentes sujeitos, nossa atenção se de-
limita à interação paradoxal entre os lugares do sujeito autor, do 
enunciador e do hiperenunciador. Restringimo-nos às manifesta-
ções desses sujeitos e nas relações que os unem, para explicitar a 
condição paratópica nesse tipo de discurso. Tal delimitação justi-
fica, nesse estudo, a ausência de tratamento do investimento que o 
discurso assume em relação ao ethos discursivo e mesmo ao código 
linguageiro, que revela marcas das condições sócio-histórico-cul-
turais e religiosas em que cada texto fora produzido. 

Os três textos selecionados sinalizam marcas particulares das 
realidades onde foram produzidos e de seus co-enunciadores, ou 
seja, para quem os textos foram escritos. Além disso, vale observar 
a forma como cada texto expressa a apropriação da cultura, das 
práticas discursivas de sua época, da cosmovisão de cada autor, e 
o modo como revelam uma superestrutura semelhante, que teste-
munha os efeitos condutores do hiperenunciador. Por isso, não há 
possibilidade de conhecimento dessa instância por uma perspec-
tiva intelectualista, pois ele transcende os processos enunciativos 
que o envolvem.

Desse modo, no interior desse quadro complexo, compreen-
demos o código linguageiro como particularizador da visão de 
mundo de Mateus, Marcos e Lucas, mas reparamos que, associa-
do aos procedimentos de organização discursiva, os autores ar-
ticulam inconscientemente aspectos da orientação paradoxal do 
hiperenunciador. A presença desse sujeito inscrito na cenografia 
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possibilita-nos integrar os diferentes pontos de vista textualmente 
marcados, relacioná-los ao sujeito autor e relativizar as diferenças 
no código linguageiro e não no conteúdo em função das condições 
sócio-históricas de produção de cada texto.

Como se trata de um texto bíblico, devemos considerar, ain-
da, a concreticidade do discurso da fé. “A Teologia é sempre um 
discurso elaborado, dentro de uma realidade concreta, feito em lu-
gar específico com sujeitos e para sujeitos” (PASSOS, 2018). Além 
disso, o modo como a inspiração divina coloca à prova a função 
autoral revela os mecanismos que indiciam uma tragicidade pa-
ratópica do escritor a um sujeito absoluto e libertador, que valida 
a enunciação, outorgando sua autoridade transcendente ao dis-
curso. O que denominamos tragicidade paratópica não significa 
que o enunciador negue o hiperenunciador ou que ele escape a seu 
alcance. Ao enunciar, o enunciador constrói a encenação e, com 
isso, estabelece as regras desse jogo (CULIOLI, apud AUTHIER-
-REVUZ, 1990).

Em virtude disso, podemos deduzir que essas questões são 
muito intrincadas e merecem uma análise bem mais ampla do que 
essa que aqui propomos, na medida em que demandam aprofun-
damentos teológicos apurados. Como operamos com os construc-
tos a AD, adotamos uma noção de discurso como um espaço onde 
um sujeito se coloca como referência e mostra a atitude que assume 
em relação ao que diz, possibilitando uma negociação de efeitos de 
sentido (MAINGUENEAU, 2015). Nessa perspectiva, apreende-
mos os evangelhos como discurso teológico, pois consideramos a 
singularidade da função autoral origem/não origem do processo 
criativo, posto que seus enunciados são inspirados por um sujeito 
hiperenunciador de onde o discurso se origina. Por isso, podemos 
perceber que, nesse tipo de discurso, a autor, sujeito com carac-
terísticas psicológicas e sociais, se neutraliza para evidenciar um 
sujeito Absoluto, que se movimenta na encenação como proble-
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mático de seu próprio pertencimento, pois se manifesta, ao mesmo 
tempo, nos planos divino e humano.

O que colocamos em problematização é que o processo criador 
do discurso teológico prevê, necessariamente, o hiperenunciador e 
as imposições advindas de sua manifestação na encenação. Essas 
imposturas definem o modo como o texto teológico cria uma com-
plexidade enunciativa, que resulta de uma íntima comunhão entre 
hiperenunciador, enunciador e o autor, entre a razão e a fé, condi-
ções inerentes à prática discursiva teológica. Deus, sujeito hipere-
nunciador, não priva o autor de sua liberdade, antes a expressão 
dessa torna-se o sinal paratópico da presença divina no humano 
(PRIOTTO, 2019). Assim, a paratopia constrói uma incompreen-
sível identidade para o autor, tendo em vista que o hiperenuncia-
dor mobiliza um jogo de fala revelador de si mesmo e, simultanea-
mente, do enunciador, que se coloca presente/ausente no discurso. 

O desenvolvimento dessas considerações preliminares à aná-
lise permite-nos afirmar a relevância de evocarmos aspectos das 
condições sócio-históricas de produção dos discursos seleciona-
dos, pois que nos dão pistas, que justificam o entendimento de se-
melhanças na organização e nos pontos de vista assumidos pelos 
três evangelistas3. Buscamos em Ehrman (2013) a informação de 
que os evangelhos foram escritos no final do século I e que o pri-
meiro a escrever foi Marcos, discípulo de Pedro, entre os anos 65 
e 70 d.C. Segundo o autor, Mateus, era publicano, e Lucas, médico 
e ambos escreveram, posteriormente, cerca de quinze a vinte anos 
após, entre os anos 90 e 95 d.C. Tais datas, embora situem a pro-
dução de cada evangelista, são divergentes entre os estudiosos da 
Bíblia; todavia podem nos sinalizar que as distâncias espaciais e 

3	  O evangelho de João é canônico, porém não se enquadra nos sinóticos, pois 
assume uma organização diferente dos outros. Como objetivamos os sinóticos, 
não o abordamos aqui, embora o texto da multiplicação dos pães e dos peixes 
esteja ali também materializado (João 6:1-15).



Nascimento, Cano & Eliakim        35 

temporais das diferentes escritas esclarecem as diferenças estilísti-
cas de  cada autor, mas não secundarizam as semelhanças no con-
teúdo, fruto do mistério da inspiração divina, categoria teológica, 
antropológica e epistemológica (PRIOTTO, 2019).

É interessante observarmos que as condições sócio-histórico-
-culturais nos servem de argumento invocado pelo discurso, para 
particularizar cada um dos evangelistas e comprovar Deus como 
causa-principal do conteúdo bíblico, e o autor, causa-instrumental 
da produção do texto (PRIOTTO, 2019). Ressaltamos, ainda, que, 
conforme Ehrman (2013), os evangelhos foram escritos em grego, 
língua das práticas de interação social. Mateus escreveu para con-
vencer os judeus de que Jesus era mesmo o Messias, que estava por 
vir; por isso, escreve na interdiscursividade com o Primeiro Tes-
tamento e as profecias a respeito de Jesus. Marcos escreveu, prin-
cipalmente, para um público gentio, de língua grega e residente 
do Império Romano. Lucas escreveu, especialmente, para os não 
gentios, enfatizando a misericórdia de Deus por meio da salvação 
por Jesus Cristo.

No quadro abaixo, apresentamos os três textos, em paralelo, a 
fim de observarmos a semelhanças em sua estrutura e destacarmos 
os enunciados em que há manifestação do sujeito autor e como o 
hiperenunciador se posiciona na cenografia.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Gentio
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_grega
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio_Romano
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Mateus 14: 13-21 Marcos 6: 30-44 Lucas 9: 10-17
13-Jesus, ouvindo isso, 

partiu dali, de barco, 
para um lugar deserto, 
afastado. Assim que 
as multidões o soube-
ram, vieram das cida-
des, seguindo-o a pé.

14-Assim que desembar-
cou, viu uma grande 
multidão e, tomado de 
compaixão, curou os 
seus doentes. 15-Che-
gada a tarde, aproxi-
maram-se dele os seus 
discípulos, dizendo:

30- Os apóstolos reuni-
ram-se a Jesus e conta-
ram-lhe tudo o que ti-
nham feito e ensinado. 

31-Ele disse: “Vinde vós, 
sozinhos, a um lugar 
deserto e descansai 
um pouco”. Com efei-
to, os que chegavam e 
os que partiam eram 
tantos que não tinham 
tempo nem de comer.

32-E foram de barco a um 
lugar deserto, afasta-
do.

33-Muitos, porém, os vi-
ram partir e, sabendo 
disso, de todas as cida-
des, correram para lá, 
a pé, e chegaram antes 
deles.

34-Assim que Ele desem-
barcou, viu uma gran-
de multidão e ficou 
tomado de compaixão 
por eles, pois estavam 
como ovelhas sem 
pastor. E começou a 
ensinar-lhes muitas 
coisas. 

35-Sendo a hora já muito 
avançada, os discípu-
los aproximaram-se 
dEle e disseram:

10-Ao voltarem, os após-
tolos narraram-lhe 
tudo o que haviam 
feito. Tomou-os então 
consigo e retirou-se 
à parte, em direção a 
uma cidade chama-
da Betsaida. 11-As 
multidões, porém, 
percebendo isso, fo-
ram atrás dele. E, aco-
lhendo-as, falou-lhes 
do Reino de Deus e 
aos necessitados de 
cura restituiu a saúde. 
12- O dia começava a 
declinar. Aproxima-
ram-se os Doze e dis-
seram-lhe:
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Mateus 14: 13-21 Marcos 6: 30-44 Lucas 9: 10-17
 “O lugar é deserto e a 

hora já está avançada. 
Despede as multidões 
para que vão aos po-
voados comprar ali-
mento para si”.

16-Mas Jesus lhes disse: 
“Não é preciso que vão 
embora. Dai-lhes vós 
mesmos de comer”. 

17-Ao que os discípulos 
responderam:

“O lugar é deserto e a hora 
já muito avançada.

36-Despede-os para que 
vão aos campos e 
povoados vizinhos e 
comprem para si o que 
comer”. 

37Jesus lhes respondeu: 
“Dai-lhes vós mesmo 
de comer”. 

Disseram-lhe eles: “Ire-
mos nós e compra-
remos duzentos de-
nários de pão para 
dar-lhes de comer?” 

38-Ele perguntou: “Quan-
tos pães tendes? Ide 
ver”. 

Tendo-se informado, res-
ponderam:

“Despede a multidão, para 
que vão aos povoados 
e campos vizinhos 
procurar pousada e 
alimento, pois estamos 
num lugar deserto”. 

13-Ele, porém, lhes disse: 
“Dai-lhes vós mesmos 
de comer”. 

Replicaram:

 “Não temos mais que cin-
co pães e dois peixes; a 
não ser que fôssemos 
comprar alimento 
para todo esse povo”. 
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Mateus 14: 13-21 Marcos 6: 30-44 Lucas 9: 10-17

“Só temos aqui cinco pães 
e dois peixes”.

Disse Jesus: 

18-”Trazei-os aqui”. 

19-E, tendo mandado que 
as multidões se aco-
modassem na grama,

“Cinco, e dois peixes”.

39-Ordenou-lhes lhes en-
tão que fizessem todos 
se acomodarem, em 
grupos de convivas, 
sobre a grama verde. 
40-E sentaram-se no 
chão, repartindo-se 
em grupos de cem e 
de cinquenta.

 14-Com efeito, eram qua-
se cinco mil homens. 
Ele, porém, disse a 
seus discípulos: 

“Fazei-os acomodar-se 
por grupos de uns 
cinquenta”. 15-Assim 
fizeram, e todos se 
acomodaram. 

16-E tomando os cinco 
pães e os dois peixes, 
ele elevou os olhos 
para o céu, os aben-
çoou, partiu-os e deu 
aos discípulos para 
que os distribuíssem à 
multidão. 
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Mateus 14: 13-21 Marcos 6: 30-44 Lucas 9: 10-17
tomou os cinco pães e os 

dois peixes, elevou os 
olhos ao céu e aben-
çoou. Em seguida, 
partindo os pães, deu-
-os aos discípulos, e 
os discípulos às mul-
tidões. 

20-Todos comeram e fica-
ram saciados, e ainda 
recolheram doze ces-
tos cheios dos pedaços 
que sobraram. 

21-Ora, os que comeram 
eram cerca de cinco 
mil homens, sem con-
tar mulheres e crian-
ças 

41-Tomando os cinco 
pães e os dois peixes, 
elevou Ele os olhos ao 
céu, abençoou, partiu 
os pães e deu-os aos 
discípulos para que 
lhes distribuíssem. E 
repartiu também os 
dois peixes entre to-
dos.

42-Todos comeram e fica-
ram saciados. 

43- E ainda recolheram 
doze cestos cheios dos 
pedaços de pão e de 
peixes. 

44-E os que comeram dos 
pães eram cinco mil 
homens.

17-Todos comeram e fica-
ram saciados, e foi re-
colhido o que sobrou 
dos pedaços: doze 
cestos!

Fonte: BÍBLIA DE JERUSALÉM
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Faz-se necessário atentar à forma como Mateus, Marcos e Lu-
cas se comportam em relação às semelhanças de seus textos. A en-
cenação não se diferencia minimamente em seu conteúdo e isso 
evidencia que o discurso teológico se organiza em função de um 
ponto de vista divino/humano engendrado pelo hiperenunciador, 
que preenche a possível diversidade decorrente dos diferentes es-
paços/tempos de produção de cada discurso. Embora em espaço e 
tempo diferentes em sua criação, cada um dos textos busca alcançar 
os mesmos objetivos e carregam as marcas de uma referência, que 
produz um efeito paratópico na manifestação de um sujeito pro-
dutor. Por isso, a inscrição do criador do discurso teológico ocorre 
por uma impossibilidade instituída pela inspiração, que concebe 
o hiperenunciador no plano da fé. Essa reflexão fundamenta o câ-
non, pois que ele se torna critério prioritário da inspiração; o texto 
é lido como inspirado porque pertence ao cânon (PRIOTTO, 2019). 

Assim, constatamos que os três textos apresentam um tema es-
pecífico de uma cenografia teológica e organiza a movimentação 
de enunciados análogos produzidos pelos três escritores. Estamos 
aqui diante da categoria da inspiração divina, em que Deus, o hipe-
renunciador, leva o escritor a escrever, inspirando-lhe o conteúdo e 
imprimindo um efeito de veracidade ao discurso e à obra de Jesus. 
Essa categoria provém do campo discursivo da Teologia e preci-
sa ser considerada nos estudos do discurso constituinte teológico, 
pois que ela institui um rigor metodológico exclusivo a esse campo 
do conhecimento. Essa perspectiva torna-se, categoricamente, ne-
cessária para uma leitura negociadora de efeitos de sentido.

Tomamos os três textos como uma unidade e não em suas par-
ticularidades enunciativas, para confirmar que o autor do discurso 
teológico constrói o discurso e institui um sujeito enunciador, que 
organiza a cenografia em função do hiperenunciador, que proble-
matiza a situação comunicativa, colocando-se em relação ao autor 
e negociando os efeitos de sentido com base em sua autoridade 
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transcendental. Olhemos, por conseguinte, a cenografia e os su-
jeitos que nela se movimentam, a fim de examinar a paratopia e a 
forma como ela condiciona a autoralidade teológica e complexifica 
a tensão com o hiperenunciador. Identificamos, nos três discursos, 
uma dimensão geográfica, uma dimensão pedagógico-pastoral, 
uma dimensão humana, uma dimensão divina e uma dimensão 
interativa, que servem de referência ao conceito de paratopia. 

Para produzir enunciados reconhecidos como teológicos, ob-
servamos a dimensão geográfica em que esse discurso se instala, 
mas que não corresponde ao espaço biográfico do escritor, que 
dele participa, sem pertencer a esse espaço.

Recorte do Texto 1 

Jesus, ouvindo isso, partiu dali, de barco, para um lugar 
deserto, afastado. Assim que as multidões o souberam, 
vieram das cidades, seguindo-o a pé. (Mateus)

Recorte do Texto 2 

Os apóstolos reuniram-se a Jesus e contaram-lhe tudo o 
que tinham feito e ensinado. Ele disse: “Vinde vós, sozi-
nhos, a um lugar deserto e descansai um pouco”. (Mar-
cos)
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Recorte do Texto 3 

Ao voltarem, os apóstolos narraram-lhe tudo o que ha-
viam feito. Tomou-os então consigo e retirou-se à parte, 
em direção a uma cidade chamada Betsaida. (Lucas)

A partir da interação entre Jesus e a multidão, reconhecemos, 
na dimensão pedagógico-pastoral, todos ouvindo os seus ensi-
namentos e nele reconhecendo o Reino de Deus acontecendo. Um 
verdadeiro envolvimento de Jesus com os sofredores, os pobres 
e os pecadores, para libertá-los de todos os males. Diferente de 
alguns mestres de seu tempo, Jesus nunca se dirigia para ensinar 
grupos privilegiados, seus ensinamentos eram para todos os que 
queriam ouvi-lo. As multidões tinham uma avaliação positiva de 
Jesus (Ehrman, 2010).

Recorte do Texto 1 

Assim que desembarcou, viu uma grande multidão e, 
tomado de compaixão, curou os seus doentes. (Mateus)

Recorte do Texto 2

Assim que Ele desembarcou, viu uma grande multidão e 
ficou tomado de compaixão por eles, pois estavam como 
ovelhas sem pastor. E começou a ensinar-lhes muitas coi-
sas. (Marcos)
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Recorte do Texto 3 

As multidões, porém, percebendo isso, foram atrás dele. 
E, acolhendo-as, falou-lhes do Reino de Deus e aos ne-
cessitados de cura restituiu a saúde. (Lucas)

Embora o discurso em análise, esteja centrado na figura de Je-
sus, mostra um sujeito preocupado com a multidão, configurando 
uma dimensão humana. Jesus percebe a fome do povo e a falta de 
alimentação e opera com sinais que nele identificamos a dualidade 
humano/divino, traço do hiperenunciador. 

Recorte do Texto 1

“O lugar é deserto e a hora já está avançada. Despede as 
multidões para que vão aos povoados comprar alimen-
to para si”. Mas Jesus lhes disse: “Não é preciso que vão 
embora. Dai-lhes vós mesmos de comer”. Ao que os dis-
cípulos responderam: “Só temos aqui cinco pães e dois 
peixes”. Disse Jesus: “Trazei-os aqui”. E, tendo mandado 
que as multidões se acomodassem na grama. (Mateus)
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Recorte do Texto 2

Sendo a hora já muito avançada, os discípulos aproxi-
maram-se dEle e disseram: “O lugar é deserto e a hora já 
muito avançada. -Despede-os para que vão aos campos 
e povoados vizinhos e comprem para si o que comer”. 
Jesus lhes respondeu: “Dai-lhes vós mesmo de comer”. 
Disseram-lhe eles: “Iremos nós e compraremos duzentos 
denários de pão para dar-lhes de comer?” Ele perguntou: 
“Quantos pães tendes? Ide ver”. Tendo-se informado, 
responderam: “Cinco, e dois peixes”. Ordenou-lhes então 
que fizessem todos se acomodarem, em grupos de convi-
vas, sobre a grama verde. (Marcos)

Recorte do Texto 3

“Despede a multidão, para que vão aos povoados e cam-
pos vizinhos procurar pousada e alimento, pois estamos 
num lugar deserto”. Ele, porém, lhes disse: “Dai-lhes vós 
mesmos de comer”. Replicaram:  “Não temos mais que 
cinco pães e dois peixes; a não ser que fôssemos comprar 
alimento para todo esse povo”. Com efeito, eram quase 
cinco mil homens. Ele, porém, disse a seus discípulos: 
“Fazei-os acomodar-se por grupos de uns cinquenta”. 
Assim fizeram, e todos se acomodaram. (Lucas) 
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Jesus, com poucos pães e peixes, sacia a multidão e manda re-
colher a sobra, revelando uma dimensão divina e uma referência 
ética em sua atitude. O discurso ancora na perspectiva de que o 
Reino de Deus se faz presente em sua pessoa e que a multiplicação 
dos pães e dos peixes deve ser entendida como um sinal de reco-
nhecimento de sua natureza autônoma e transcendental.

Recorte do Texto 1

Tomou os cinco pães e os dois peixes, elevou os olhos ao 
céu e abençoou. Em seguida, partindo os pães, deu-os 
aos discípulos, e os discípulos às multidões. Todos come-
ram e ficaram saciados, e ainda recolheram doze cestos 
cheios dos pedaços que sobraram. Ora, os que comeram 
eram cerca de cinco mil homens, sem contar mulheres e 
crianças. (Mateus)

Recorte do Texto 2

Tomando os cinco pães e os dois peixes, elevou Ele os 
olhos ao céu, abençoou, partiu os pães e deu-os aos dis-
cípulos para que lhes distribuíssem. E repartiu também 
os dois peixes entre todos. Todos comeram e ficaram sa-
ciados. E ainda recolheram doze cestos cheios dos peda-
ços de pão e de peixes. E os que comeram dos pães eram 
cinco mil homens. (Marcos)
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Recorte do Texto 3

E tomando os cinco pães e os dois peixes, ele elevou os 
olhos para o céu, os abençoou, partiu-os e deu aos discí-
pulos para que os distribuíssem à multidão. Todos come-
ram e ficaram saciados, e foi recolhido o que sobrou dos 
pedaços: doze cestos!  (Lucas)

É na dimensão interativa que nos atemos, mais detalhada-
mente, na medida em que a compreendemos por meio da ence-
nação teológica, onde os sujeitos se colocam na linguagem e pro-
duzem discurso (Benveniste, 2005). Para Maingueneau (2013) a 
cenografia define a identidade e as relações entre os sujeitos, que 
nela se movimentam e leva em consideração o lugar e o momento 
de enunciação. Para nós, o espaço enunciativo é o deserto, e os su-
jeitos, que ali interagem são o escritor (sujeito empírico e respon-
sável jurídico pelos enunciados), o enunciador (sujeito discursivo), 
os discípulos, o hiperenunciador e a multidão. 

Recorte final

(AUTOR/ENUNCIADOR) Chegada a tarde, aproxima-
ram-se dele os seus discípulos, dizendo:

(DISCÍPULOS) “O lugar é deserto e a hora já está avan-
çada. Despede as multidões para que vão aos povoados 
comprar alimento para si”.

(AUTOR/ENUNCIADOR) Mas Jesus lhes disse: 
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(JESUS) “Não é preciso que vão embora. Dai-lhes vós 
mesmos de comer”. 

(AUTOR/ENUNCIADOR) Ao que os discípulos respon-
deram: 

(DISCÍPULOS) “Só temos aqui cinco pães e dois peixes”. 

(AUTOR/ENUNCIADOR) Disse Jesus: 

(JESUS) “Trazei-os aqui”. 

(AUTOR/AUTOR) E, tendo mandado que as multidões 
se acomodassem na grama, tomou os cinco pães e os dois 
peixes, elevou os olhos ao céu e abençoou. Em seguida, 
partindo os pães, deu-os aos discípulos, e os discípulos às 
multidões. Todos comeram e ficaram saciados, e ainda 
recolheram doze cestos cheios dos pedaços que sobraram. 
Ora, os que comeram eram cerca de cinco mil homens, 
sem contar mulheres e crianças. (Mateus)

Nessa cenografia, o enunciador, responsabilizando-se pela ce-
nografia, apresenta-se a si próprio e, ao colocar em movimento os 
sujeitos, neutraliza o autor, tornando-se protagonista, na medida 
em que assume a palavra e dá voz, aos discípulos e ao hiperenun-
ciador.  O sujeito hiperenunciador, mesmo sendo da ordem do di-
vino/humano e tendo o poder de comandar o dizer, não o faz e 
delimita seus próprios limites, a fim de possibilitar a eficácia da 
enunciação teológica pela objetividade da interação. Por isso, não 
é ele quem assume o comando do discurso, mas ocupa um lugar 
central e submete-se ao jogo do enunciador, que o situa ao lado dos 
outros sujeitos, compartilhando seus enunciados. Institui, assim, 
um paradoxo entre o autor, o enunciador e o hiperenunciador, esse 
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um sujeito que transita em um espaço problemático e misterioso, 
condição fundamental da encenação teológica.

O sujeito autor/enunciador enuncia por meio de discurso dire-
to, com o intuito de dar autenticidade e espontaneidade aos enun-
ciados dos diferentes sujeitos. Essa estratégia, nesse tipo de discur-
so, torna-se uma condição, pois possibilita que o autor/enunciador 
se distancie do processo criador do discurso, garanta uma unidade 
textual, outorgando ao hiperenunciador aquilo que é dito na ceno-
grafia. Por isso, nosso empreendimento analítico realça a interação 
dos sujeitos autor/enunciador/hiperenunciador, porque esses su-
jeitos se reconhecem, intra e extradiscursivamente, enriquecendo 
o efeito de verdade que estabelecem entre eles. Tal reconhecimento 
permite-nos delimitar em suas formas de interlocução um proces-
so paratópico. O enunciador, mesmo representando papel de au-
tor, vê-se legitimado pelo hiperenunciador.

No recorte acima, observamos os sujeitos se movimentando 
na cenografia, mas, na verdade, vemos uma função autoral e um 
ethos discursivo que, por um comportamento de subordinação a 
um sujeito hiperenunciador, negociam uma localização paradoxal 
entre o pertencimento e o não pertencimento ao discurso.

Conclusão: uma reflexão constante

Ao longo desse capítulo, refletimos sobre a paratopia, a autora-
lidade teológica e a complexa relação com o sujeito hiperenuncia-
dor, cuja movimentação subjetiva se manifesta linguisticamente. 
Estudar a condição paratópica do escritor do discurso teológico 
não é uma tarefa fácil, pois instaura uma difícil problemática, ao 
colocar na cena um sujeito Absoluto. Mais do que um sujeito entre 
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os outros, o hiperenunciador assume um papel transcendental e 
ao mesmo tempo paradoxal, ao demarcar-se no espaço discursivo 
do humano e do divino. Embora não fosse nosso objetivo aprofun-
dar a natureza do hiperenunciador, para integrá-lo na cenografia, 
tivemos que recorrer à categoria de inspiração divina, já que nos-
sa proposta exigiu um diálogo epistêmico e interdisciplinar com 
o campo da Teologia. A concepção de um sujeito autor indepen-
dente, desligado de um sujeito transcendente, pareceu-nos não ser 
possível na organização do discurso teológico.

O ponto de partida teórico-metodológico que fundamentou 
nosso estudo foi da Linguística, mais especificamente, da AD na 
abordagem de Maingueneau, que considera uma perspectiva enun-
ciativo-discursiva no tratamento dos diferentes tipos de discursos. 
Esse posicionamento que nos possibilitou relacionar a AD com a 
Teologia correspondeu à necessidade de entrelaçar uma epistemo-
logia das ciências da linguagem com outra da fé, fundamental para 
dar conta de nossos objetivos. 

A escolha dos discurso Multiplicação dos pães e dos peixes, 
escritos por Mateus, Marcos e Lucas possibilitou-nos a interdisci-
plinaridade da AD com a Teologia e, mais do que isso, levou-nos 
à compreensão da forma como a encenação teológica resulta do 
trabalho criativo do autor pelo qual o enunciador se representa e 
manifesta o hiperenunciador. Com isso, pode-se afirmar que há 
uma indissociabilidade entre esses sujeitos e a forma linguística 
como enunciam

Nossa reflexão enfatizou a condição paratópica do processo 
criador do discurso teológico; entretanto, no decorrer do trabalho, 
percebemos que a análise dessa categoria não poderia estar total-
mente equacionada. O próprio Maingueneau (2000), desenvolven-
do seus estudos sobre discursos constituintes e de sua condição 
paratópica, preveniu-nos que sua hipótese sobre discursos consti-
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tuintes e sua condição paratópica estava apenas projetada. É nesse 
contexto que colocamos a categoria de hiperenunciador, instância 
ainda não aprofundada em estudos mais detalhados, que nos pro-
piciem orientações mais amplas de suas funções no discurso.

Desde o início desse trabalho, identificamos as limitações de 
nosso empreendimento, principalmente pelas imposturas que 
definem o modo como o texto teológico cria uma complexidade 
enunciativa, que resulta de uma indissociabilidade, ou seja, uma 
comunhão entre autor, enunciador e hiperenunciador, entre a ra-
zão e a fé, condições inerentes à prática discursiva teológica. Como 
autor, enunciador e hiperenunciador participam da cenografia, 
cada um desses sujeitos, por meio de seus atos de dizer, interagem 
na encenação teológica e deixam marcas de sua interação.

Embora Maingueneau enfatize a singularidade do ato criativo 
nos discursos constituintes, a organização e o funcionamento do 
discurso teológico neutralizam a autoralidade na produção do dis-
curso e salientam sua representação enunciativa, a partir de uma 
identidade assumida por um hiperenunciador, Jesus, Deus encar-
nado, única instância, que garante e valida esse tipo de discurso. 
Essa questão fundamental, ainda que seja específica do campo da 
Teologia permeia aquelas abarcadas pela Linguística, pois envolve 
a materialidade linguística e a questão da subjetividade. Na ver-
dade, a AD e a Teologia apoiam-se na linguagem e marcam suas 
identidades por seus conteúdos e por meio de perspectivas históri-
co-culturais específicas de cada campo discursivo.

Ao finalizar essa etapa desse trabalho, sinalizamos que, ao co-
locarmos em foco a paratopia, trouxemos, também, a problemati-
zação da especificidade da enunciação teológica para as discussões 
sobre os discursos constituintes, conforme proposto por Maingue-
neau. Além disso, compreender a função autoral do produtor des-
se tipo de discurso, leva-nos à necessidade de aprofundar estudos 
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sobre a manifestação enunciativa do hiperenunciador e a forma 
como ele se constitui a si próprio como sujeito e seus efeitos sobre 
o discurso e seu produtor.

A análise que empreendemos mostrou que a paratopia se vin-
cula a um processo criador consciente, permite o acesso a um não 
lugar autoral e produz no escritor do texto teológico uma condição 
de ser e não ser o criador de seu próprio discurso. O investimento 
na função autoral, na cenografia teológica, é um tema para a am-
pliação do debate sobre o discurso teológico como constituinte, do 
potencial discursivo da Teologia e da rediscussão da categoria da 
inspiração bíblica, conforme proposto no campo teológico.
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PARATOPIA E METAENUNCIAÇÃO 
NO DISCURSO TEOLÓGICO

Candido Ferreira de SOUZA JUNIOR
Micheline Mattedi TOMAZI

Introdução

Este capítulo tem como tema o estudo do discurso teológico, 
na medida em que entendemos a Teologia como produtora de dis-
curso e verificamos que ela também se abre para outros espaços de 
inteligibilidade de seu campo, acata a interdisciplinaridade com a 
Linguística e outras áreas das ciências sociais e humanas, tornando 
mais efetiva a compreensão dos fenômenos estudados por ela. 

A Análise do Discurso de linha francesa (AD) tem contribuído 
decisivamente para a análise de textos dos mais variados campos 
sociais, incluindo-se aí os campos religioso e teológico. Lembran-
do que, na perspectiva da AD, o discurso é entendido como a in-
tricação de um texto e um lugar social, ou seja, seu objeto não é 
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nem a organização textual, nem a situação de comunicação, mas 
aquilo que os une por intermédio de um dispositivo de enunciação 
específico. Sendo assim, importa-nos compreender os efeitos de 
sentido mobilizados no interior de cada discurso, compreendendo 
o papel fundamental que a linguagem ocupa na sociedade e na re-
solução de seus conflitos.

Nos últimos anos, Maingueneau trouxe à luz a discussão acer-
ca dos discursos constituintes, agrupando os discursos que temati-
zam sua própria constituição, aqueles discursos primeiros, funda-
dores, que legitimam diversos gêneros de discurso em circulação 
na nossa sociedade. É então, com base no aporte teórico-metodo-
lógico proposto por Maingueneau (1997, 2000, 2001, 2005, 2006, 
2007a, 2007b, 2007c, 2008, 2009, 2010, 2014, 2015, 2016), que se 
insere numa perspectiva enunciativo-discursiva, que apreende-
mos, aqui, o gênero de discurso parábola como discurso consti-
tuinte teológico. 

O objetivo deste capítulo é compreender o funcionamento da 
paratopia e da metaenunciação no interior do discurso teológi-
co, materializado em seu gênero parábola. A paratopia, segundo 
Maingueneau (2009), pode manifestar-se em dois níveis, ou seja, 
no nível dos discursos constituintes em sua abrangência e no ní-
vel do produtor do texto de cada um dos discursos constituintes. 
Nossa reflexão enfoca esse segundo nível, na medida em que o 
produtor do discurso constituinte teológico apaga sua identidade 
para dar voz a uma instância superior, assumindo uma condição 
paratópica constitutiva desse tipo de discurso. No caso da meta-
enunciação, entendemos que esta funciona como um processo 
pelo qual o sujeito produtor comenta aquilo que diz, construindo 
um texto sem a possibilidade de atribuí-lo totalmente a si próprio, 
problematizando essa sua condição de criador, para dar lugar a um 
metaenunciador, destituindo o sujeito do domínio de seu dizer. 
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Selecionamos para análise o discurso “Os Dois Devedores”, 
registrado no evangelho de Lucas. No que se refere aos procedi-
mentos metodológicos, adotamos um percurso de análise, base-
ado naquilo que preconiza a AD e que organizamos da seguinte 
forma: em primeiro lugar, recuperamos as condições sócio-histó-
ricas e culturais de produção do discurso “Os Dois Devedores”; 
em segundo lugar, operacionalizamos as categorias de paratopia 
e metaenunciação, a fim de atingir os objetivos propostos. Damos 
especial atenção à cenografia, ao código linguageiro e aos temas 
teológicos, uma vez que eles se tornam fundamentais para a com-
preensão do discurso. 

O capítulo se divide da seguinte maneira: após essas conside-
rações iniciais, na primeira seção, discutimos o discurso teológico 
como pertencente à categoria dos discursos constituintes, base-
ando-nos nos apontamentos feitos por Maingueneau; na segun-
da seção, discutimos as noções de paratopia, metaenunciador e 
hiperenunciador, e seu funcionamento nas parábolas em Lucas; a 
seção seguinte apresenta a análise da parábola com base no aporte 
teórico-metodológico apresentado nas seções anteriores; a últi-
ma seção traz algumas conclusões sobre a análise da parábola “Os 
Dois Devedores”, enfocando a paratopia e a metaenunciação como 
elementos estabilizadores do processo criativo do discurso.

O discurso teológico como discurso constituinte

Ao elencar os discursos considerados por ele constituintes, 
Maingueneau (2000) aponta quatro tipos de discurso: o científico, 
o filosófico, o religioso e o literário. Nesse quadro, o discurso teo-
lógico situa-se dentro do campo religioso. No entanto, adotamos 
aqui um posicionamento diferenciado a respeito do discurso teo-
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lógico e do discurso religioso, pois que se tratam, na nossa ótica, 
de discursos diferentes. 

Para nós, o discurso religioso se configura como um dis-
curso institucional. Sendo assim, o enunciador, nesse tipo de dis-
curso, está ligado à instituição que ele pertence e/ou representa. 
Já o discurso teológico está ligado ao transcendente, ao campo 
mítico. A legitimidade do enunciador advém do próprio Deus, 
como fonte fundadora do discurso. Consideramos, assim, o tex-
to bíblico como discurso teológico, aquele que é autoconstituinte, 
que funda a si próprio e não admite, pela sua própria natureza de 
constituência, ser influenciado por nenhum outro. Já o discurso 
religioso é aquele que se configura, in essentia, por meio do inter-
discurso teológico, apropriando-se deste para validar suas propo-
sições. Ou seja, uma parábola bíblica, como é o caso da analisada 
aqui, apreendemos como discurso teológico, enquanto um sermão 
pastoral, por exemplo, pregado em uma comunidade cristã aos do-
mingos, consideramos como discurso religioso. O sermão só será 
validado pela comunidade discursiva que o legitima na medida em 
que basear seus enunciados no discurso teológico, no texto bíblico. 
Na verdade, para garantir a adesão do seu co-enunciador, ele preci-
sa da autoridade do discurso teológico, que está ligado, in essentia, 
ao próprio Deus.

Segundo Erickson (1997, p. 16), 

A Teologia é bíblica. Ela toma seu conteúdo principal 
das Escrituras do Antigo e do Novo Testamento [...] é 
primeiramente a Palavra de Deus que constitui o conte-
údo da Teologia (ERICKSON, 1997, p. 16).
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Discurso teológico e discurso religioso são diferentes tan-
to na organização interna e configurações discursivas, como em 
relação às suas condições de produção, uma vez que exigem mar-
cas linguísticas específicas e mecanismos formais que explicitem 
o funcionamento de cada um dos discursos. Também diferem na 
forma como delimitam sua identidade e, assim, estabelecem suas 
fronteiras. O entendimento dessas diferenças torna-se fundamen-
tal na perspectiva de leitura desses discursos, uma vez que se esta-
belecem pactos necessários, entre enunciador e co-enunciadores, 
no processo de construção de sentidos.

A conceituação de discurso teológico e discurso religioso 
é, evidentemente, complexa, no entanto, a fim de deixar claro o 
nosso posicionamento, apresentamos, a seguir, algumas proprie-
dades que julgamos fundamentais e que diferem o discurso teoló-
gico do discurso religioso.

O discurso teológico possui uma relação intrínseca com 
Deus, seu foco é a pessoa de Deus, enquanto o discurso religioso 
foca no “relacionamento” com a divindade. O discurso teológico 
define-se como aquele em que há uma compreensão ampla de 
Deus. Busca entender quem é Deus, sua natureza, seus atributos, 
sua atuação no universo etc. Já o discurso religioso, a partir do 
teológico, busca a adesão do seu co-enunciador apresentando-se 
como o único legítimo para levá-lo a um “relacionamento” com o 
transcendente. Logo, o discurso religioso se constitui como uma 
espécie de “porta-voz” do discurso teológico. Ou seja, para que o 
discurso religioso tenha sentido, ele precisa se constituir pelos sen-
tidos do “já-dito” no discurso teológico. Esse interdiscurso teoló-
gico “migra” para o discurso religioso legitimando-o e, no interior 
deste, opera novos efeitos de sentido. 
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Para o teólogo Bruce Milne (1996), a autoridade final do 
discurso teológico é o próprio Deus, que se revela a nós pelas Es-
crituras.

A fonte final de autoridade, porém, é o próprio Deus tri-
no, que se revelou a nós através das palavras da Bíblia 
[...] Nosso conhecimento de Deus vem através da Bíblia 
[...] A Bíblia deve ser recebida como Palavra de Deus 
para nós, reverenciada e obedecida como tal. Quando 
nos submetemos à sua autoridade, nos colocamos sob a 
autoridade do Deus vivo que se revela a nós (MILNE, 
1996, p. 18).

O discurso teológico baseia-se na fé, enquanto o discurso 
religioso baseia-se nos ritos. O discurso teológico está articulado, 
metodologicamente, com a fé, que se torna sua propriedade fun-
damental. Uma vez que o teológico tem seu foco em Deus, somen-
te os que creem podem alcançar a verdadeira dimensão dos seus 
enunciados. Então, aquele que se aproxima do texto bíblico preci-
sará crer na dimensão da “inspiração” das Escrituras para tomá-
-lo como texto sagrado e, por conseguinte, a expressão do próprio 
Deus. “De fato, sem fé é impossível agradar a Deus, porquanto é 
necessário que aquele que se aproxima de Deus creia que ele existe e 
que se torna galardoador dos que o buscam” (Hebreus 11:6).

Já o discurso religioso adquire sua força nos ritos religio-
sos. Através dos ritos, o discurso religioso busca estabelecer as “re-
gras” que validam o relacionamento do humano com a divindade. 
Essas regras serão estabelecidas e validadas pelo teológico, uma vez 
que o religioso busca se estabelecer como o seu fiel representante.
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O discurso teológico é perene e dogmático, enquanto o 
discurso religioso é adaptável ao ambiente sócio-histórico e cul-
tural. Por se autoproclamar como a “Palavra de Deus”, o teológico 
tende à perenidade e ao estabelecimento de dogmas que são imu-
táveis. Numa perspectiva tradicional exegética, o discurso teológi-
co tende a ter um sentido fixo e já preestabelecido. As Escrituras 
são imutáveis e eternas, uma vez que o próprio Deus é imutável e 
eterno. “Deus é Espírito Infinito, sem fronteiras ou limites tanto 
quanto ao seu Ser como quanto aos Seus atributos, e cada aspecto 
e elemento de Sua natureza é infinito” (DOUGLAS, 1995, p. 406). 

Já o religioso adquire sua relevância por se apresentar 
como o único legítimo para “interpretar” e “reinterpretar” as Es-
crituras e colocá-las ao alcance dos comuns dos mortais. É o que 
Maingueneau (2000) chama de quadro hermenêutico e que se tor-
na uma das propriedades fundamentais dos discursos constituin-
tes. O discurso teológico é o “arquitexto”, “o monumento”, enquan-
to o discurso religioso se materializa em gêneros “menos nobres”, 
como sermões, livros devocionais, revistas e panfletos religiosos. 

O discurso religioso, para se constituir, interage com o 
discurso teológico, constrói-se sobre ele, tomando-o como 
um interdiscurso, que, no interior de seu funcionamento, 
se re-significa, propiciando e delimitando possíveis inte-
rações (NASCIMENTO, 2009, p. 15).

O caráter adaptável do discurso religioso é facilmente 
percebido através dos gêneros do discurso. O gênero sermão, por 
exemplo, hoje se “moderniza”, a fim de se adaptar à internet e aos 
veículos de comunicação de massa. O sermão que antes era cir-
cunscrito ao templo, hoje é pregado na rádio e televisão, ao mesmo 
tempo em que é transformado em texto escrito, para que os fiéis 
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possam consultá-lo na internet. Isso influi na sua estrutura e nos 
mecanismos de fala utilizados. Já os gêneros do discurso teológico 
são imutáveis. Um evangelho será sempre um evangelho, não pode 
sofrer alterações, sob o risco de colocar em xeque a sua autoridade. 
O mesmo ocorre com as epístolas, os salmos e os demais gêneros 
bíblicos. Ainda que as editoras bíblicas se empenhem em produ-
zir versões com leitura mais fácil para o público atual, prevalece-
rá sempre a força do autógrafo original. Na verdade, quanto mais 
próximo for do autógrafo original, mais prestígio terá determinada 
versão do texto bíblico. Isso vale inclusive para as versões digitais, 
disponíveis na internet. Muda a forma de interação, mas o texto 
continua o mesmo. Sua autoridade reside na imutabilidade.

Quadro 3 - Propriedades do discurso teológico e do discurso 
religioso

DISCURSO TEOLÓGICO DISCURSO RELIGIOSO
É autoconstituinte, funda a si próprio. 

Não admite ser influenciado por 
nenhum outro discurso.

Constitui-se através do interdiscurso teo-
lógico, apropriando-se deste para vali-
dar suas proposições.

Possui uma relação intrínseca com 
Deus (quem é Deus, sua natureza, 
seus atributos, sua atuação no uni-
verso). O enunciador legitima-se a 
partir do próprio Deus.

É institucional. Foca no “relacionamento” 
do humano com a divindade (apre-
senta-se como o único legítimo para 
levar o humano a um “relacionamen-
to” com o transcendente).

Baseia-se na Fé (é preciso crer que Deus 
existe).

Baseia-se nos ritos (os rituais religiosos 
conectam o humano com a divinda-
de).

É perene e dogmático (tende ao estabe-
lecimento de dogmas imutáveis).

É adaptável às condições sócio-históricas 
e culturais.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Paratopia em Lucas e as instâncias enunciativas 
nas parábolas 

A paratopia se constitui numa propriedade fundamen-
tal para os discursos constituintes. Ao mesmo tempo em que são 
construídos em comunidades locais bem definidas, suas falas se 
legitimam através do Absoluto, que está para além da sociedade. 
É justamente isso que garante autoridade constituinte ao discurso. 
Essa localização paradoxal é percebida de forma clara no discurso 
teológico.  Os “escritores” bíblicos recebem a denominação comum 
de hagiógrafos, termo grego derivado de hagios – santo / graphía – 
escrita. São, portanto, os escritores santos ou escritores dos textos 
sagrados. São ao mesmo tempo seres humanos que pertencem a 
um contexto sócio-histórico definido, mas que produzem enun-
ciados que transcendem toda e qualquer localidade. Eles falam em 
nome de Deus, dando voz a um “hiperenunciador”.

De acordo com Maingueneau (2008), o conceito de hi-
perenunciador está ligado a um sistema que ele denomina “siste-
ma de particitação”, que funde “participar” e “citação” ao mesmo 
tempo. É diferente da citação tradicional, de um discurso citado, 
que geralmente envolve o recorte de um fragmento, a explicitação 
de sua fonte e a inserção em uma dada situação de comunicação. 
Maingueneau (2008) demonstra como esse “sistema de particita-
ção” se desenvolve:

•	 O enunciado “citado” é um enunciado autônomo porque 
ele já o é originalmente ou porque foi previamente auto-
matizado mediante sua extração do contexto;

•	 Essa “citação” deve ser reconhecida como tal pelo co-
-enunciador, sem que o enunciador indique sua fonte e 
nem mesmo deixe claro que ele efetua uma citação;
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•	 O enunciador que cita mostra a sua adesão ao enunciado 
citado, que pertence àquilo que se poderia denominar de 
um “tesouro” de enunciados que circulam em determina-
da comunidade e se torna indissociável da própria comu-
nidade;

•	 Esse “tesouro” e a comunidade correspondente recorrem 
a um hiperenunciador, cuja autoridade garante a validade 
dos enunciados, sua adequação aos valores e aos funda-
mentos de uma coletividade.

Para Maingueneau (2008), o hiperenunciador aparece como 
uma instância que, por um lado, garante a unidade e a validade 
da multiplicidade dos enunciados de um tesouro compartilhado 
por uma comunidade e, por outro, confirma os próprios membros 
da comunidade em sua identidade. O hiperenunciador é, então, a 
voz que se sobrepõe à voz do enunciador. É preciso que o enuncia-
dor apague-se, de alguma maneira, para mostrar que ele é apenas 
o “porta-voz” da fala de um Absoluto. Dessa forma, a problemá-
tica do “hiperenunciador” está sempre ligada à manifestação de 
um ethos discursivo que se constrói no processo de enunciação. 
“[...] As práticas de participação são assim ligadas a ethos discur-
sivos característicos que cavam um desnivelamento enunciativo” 
(MAINGUENEAU, 2008, p. 109).

Maingueneau (2008) distingue dois grandes tipos de hipere-
nunciador. O primeiro, quando o hiperenunciador é individuado, 
como no caso do discurso teológico, o próprio Deus. Isso leva a 
uma hermenêutica clara em relação ao discurso: o que Deus quer 
nos dizer com isso? Já o segundo tipo é quando se trata de um 
sujeito universal, dóxico, que pode se materializar em provérbios, 
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adágios, contos populares etc. Nesse caso, trata-se de uma instância 
mais responsável por uma memória do que por uma consciência. 
Resumindo, podemos concluir que o hiperenunciador se expressa 
por meio do enunciador, que se vê habitado por ele. Sua presen-
ça é perceptível pelo próprio processo constitutivo da enunciação 
(ethos discursivo), através de uma memória discursiva comparti-
lhada por uma determinada comunidade, como um “tesouro”, que 
funda a própria comunidade.

Essa categoria de hiperenunciador se inscreve, então, numa 
perspectiva ampla, que é o conjunto das instâncias de enunciação. 
Nesse quadro enunciativo, podemos falar em uma outra categoria, 
a de “metaenunciador”.  De acordo com Possenti (2000), os ana-
listas do discurso chamam de metaenunciação ao processo pelo 
qual um enunciador comenta aquilo mesmo que ele diz. Os casos 
clássicos de metaenunciação são marcados por expressões como 
“para falar francamente...” ou “literalmente, quero dizer...” ou 
ainda “isto é, ...”. 

No entanto, quando pensamos as várias formas pelas quais 
o discurso encena o seu próprio processo de comunicação, perce-
bemos a complexidade que a metaenunciação pode assumir. Se-
gundo Authier-Révuz (1990), a metaenunciação estabelece uma 
negociação do sujeito em meio a toda a heterogeneidade consti-
tutiva que caracteriza o discurso. Maingueneau (2008) cita, como 
exemplo, a imprensa escrita. Embora cada artigo escrito tenha um 
autor singular, existe uma instância enunciativa que vem a ser o 
próprio jornal e que transcende a multiplicidade dos artigos. É 
aquilo que caracteriza o “tom” de cada jornal, sua linha editorial. É 
comum dizer-se “saiu no Estadão” ou “deu na Folha”. Dessa forma, 
percebemos que o jornal “fala” pela voz de cada jornalista ou arti-
culista que nele escreve. Sendo assim, a instância enunciativa, que 
é o jornal, orquestra a sua própria enunciação através de múltiplas 
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vozes. É mais do que comentar, mas é articular a própria enun-
ciação, a fim de atingir os objetivos propostos. A essa instância, 
Maingueneau (2008) denomina “metaenunciador”. “Poder-se-ia 
opor, por exemplo, esse ‘metaenunciador’ – que seria o jornal em 
relação a cada artigo que ele contém” (MAINGUENEAU, 2008, p. 
111). 

Percebemos esse processo também no discurso consti-
tuinte teológico, em especial nos evangelhos. A fim de atingir os 
seus objetivos teológicos, cada evangelista orquestra a sua própria 
enunciação através de múltiplas vozes, seja a voz de Jesus, dos dis-
cípulos, dos líderes religiosos da época ou dos grupos sociais que 
interagem no discurso. Sendo assim, o evangelista opera como um 
“metaenunciador”, articulando a própria enunciação através das 
vozes dos sujeitos que ele mesmo cria em seus enunciados. É co-
mum pregadores citarem textos bíblicos afirmando: “conforme ve-
mos em Lucas, Jesus diz...” ou ainda, “de acordo com Mateus, Jesus 
nos ensina...”, ou seja, claramente temos uma instância enunciativa, 
o evangelista, que se vale da voz de Jesus ou de outros sujeitos que 
aparecem em seus enunciados, a fim de atingir seus propósitos dis-
cursivos.   

Pensando o texto de Lucas, em especial os do gênero de 
discurso parábola, temos então essa problemática constitutiva: pri-
meiro, Lucas é um escritor humano escrevendo um texto divino, 
no caso, um evangelho; segundo, em si tratando especificamente 
das parábolas, elas foram narradas originalmente por Jesus, mas é 
Lucas quem faz seu registro escrito. Para compreender a equação 
que se desenvolve na enunciação precisamos entender, então, a po-
sição dos atores dentro do discurso constituinte teológico:

•	 Jesus é o Cristo, o Verbo encarnado. Posição paratópica in 
essentia: 100% homem e 100% Deus. O divino e o humano 
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se encontrando em uma só pessoa;

•	 Lucas é o hagiógrafo, aquele que escreve sob a inspiração 
do Espírito Santo. Também ocupa posição paratópica, a de 
pertencer ao mundo dos mortais (ele é apenas homem), 
mas, ao mesmo tempo, ser a voz por meio da qual se ex-
pressa a divindade.

Percebemos, então, uma dupla paratopia, a do Cristo que nar-
ra as parábolas originalmente e a de Lucas, o hagiógrafo que faz 
o registro literário anos mais tarde. A estabilização criadora dos 
enunciados em Lucas se configura pelo processo de “metaenun-
ciação”. Ao orquestrar a sua própria enunciação utilizando a voz de 
Jesus, a instância enunciativa, Lucas, busca justamente dar maior 
autoridade aos seus enunciados. As parábolas na boca de Lucas 
não teriam a mesma eficácia quanto na boca de Jesus. Ao fazer 
o registro das parábolas narradas por Jesus, sendo este o próprio 
Cristo, o Verbo encarnado, Lucas, na realidade, opera como um 
“metaenunciador”, articulando a sua própria enunciação. Ao fazer 
isso, ele legitima os seus enunciados perante a comunidade dis-
cursiva que mobiliza o discurso teológico e faz emergir um cor-
po que dá voz ao “hiperenunciador” que funda o discurso cons-
tituinte teológico, o próprio Deus. Esta metaenunciação se torna 
parte constitutiva do discurso teológico em seu gênero parábola, 
fazendo com que a voz de cada ator seja construída no processo de 
leitura, seja a voz de Jesus, dos líderes religiosos da época ou dos 
grupos sociais que interagem no discurso. As parábolas em Lucas 
são, portanto, mais do que simples estórias contadas por um mes-
tre a seus discípulos, elas são a expressão do Deus cristão falando 
diretamente com a humanidade. Nisso reside a sua força e o seu 
poder de perpetuar-se através das gerações.
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Discurso “Os dois devedores” 

O evangelho de Lucas é o terceiro dos quatro evan-
gelhos do Novo Testamento e registra, em 24 capítulos, 
a vida e obra de Jesus, desde o nascimento, em Belém, 
até à morte e ressurreição em Jerusalém. O discurso “Os 
Dois Devedores” situa-se no capítulo 7 e faz parte da seção 
em que Lucas narra os fatos do ministério público de Je-
sus acontecidos na Galiléia. Essa seção inicia-se em Lucas 
4:14 e se estende até Lucas 9:50, registrando fatos como a 
escolha dos doze apóstolos, o sermão das bem-aventuran-
ças, diversas curas e milagres. No caso específico desse 
discurso, temos Jesus sendo convidado para jantar na casa 
de um líder religioso da época, pertencente ao grupo dos 
fariseus, conforme consta em Lucas 7:36-50:

36 Convidou-o um dos fariseus para que fosse jantar 
com ele. Jesus, entrando na casa do fariseu, tomou lugar 
à mesa. 

37 E eis que uma mulher da cidade, pecadora, sabendo 
que ele estava à mesa na casa do fariseu, levou um vaso 
de alabastro com unguento; 

38 e, estando por detrás, aos seus pés, chorando, rega-
va-os com suas lágrimas e os enxugava com os próprios 
cabelos; e beijava-lhe os pés e os ungia com o unguento. 

39 Ao ver isto, o fariseu que o convidara disse consigo 
mesmo: Se este fora profeta, bem saberia quem e qual é a 
mulher que lhe tocou, porque é pecadora. 

40 Dirigiu-se Jesus ao fariseu e lhe disse: Simão, uma coi-
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sa tenho a dizer-te. Ele respondeu: Dize-a, Mestre. 

41 Certo credor tinha dois devedores: um lhe devia qui-
nhentos denários, e o outro, cinquenta. 

42 Não tendo nenhum dos dois com que pagar, perdoou-
-lhes a ambos. Qual deles, portanto, o amará mais? 

43 Respondeu-lhe Simão: Suponho que aquele a quem 
mais perdoou. Replicou-lhe: Julgaste bem. 

44 E, voltando-se para a mulher, disse a Simão: Vês esta 
mulher? Entrei em tua casa, e não me deste água para 
os pés; esta, porém, regou os meus pés com lágrimas e os 
enxugou com os seus cabelos.

45 Não me deste ósculo; ela, entretanto, desde que entrei 
não cessa de me beijar os pés. 

46 Não me ungiste a cabeça com óleo, mas esta, com bál-
samo, ungiu os meus pés. 

47 Por isso, te digo: perdoados lhe são os seus muitos pe-
cados, porque ela muito amou; mas aquele a quem pou-
co se perdoa, pouco ama.

48 Então, disse à mulher: Perdoados são os teus pecados. 

49 Os que estavam com ele à mesa começaram a dizer 
entre si: Quem é este que até perdoa pecados? 

50 Mas Jesus disse à mulher: A tua fé te salvou; vai-te 
em paz.
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Percebemos que, de início, o enunciador organiza o discurso 
em uma cenografia de um jantar especial oferecido a um convida-
do ilustre. Nessa cenografia, interagem três atores: Jesus, como con-
vidado de honra, o fariseu Simão, como anfitrião, e uma mulher, 
que invade a cenografia tradicional do jantar, lavando e ungindo os 
pés de Jesus enquanto ele está reclinado à mesa. Para compreender 
a cenografia construída pelo enunciador, é fundamental recorrer-
mos às condições sócio-históricas e culturais de produção desse 
discurso. Na época do Novo Testamento, jantares eram oferecidos, 
colocando-se no centro da sala uma mesa de madeira muito baixa, 
quase rente ao chão, onde eram colocados os pratos oferecidos aos 
participantes. Pequenos divãs eram postos ao redor da mesa. Os 
convidados serviam-se reclinando sobre os divãs, com os pés para 
trás, afastados da mesa. Os empregados da casa ficavam por trás 
dos convidados e as portas da casa ficavam abertas, oferecendo a 
oportunidade de qualquer pessoa “assistir” ao jantar, atrás dos em-
pregados. 

A partir do recorte 40, fica evidenciado o processo de meta-
enunciação instaurado. O enunciador se vale da voz de Jesus e es-
tabelece uma nova cenografia, a qual denominamos pedagógico-
-profética. Ao utilizar a voz de Jesus, o enunciador busca validar 
os seus enunciados, conferindo-lhes uma autoridade peculiar. As 
palavras na voz de Jesus são mais aptas para garantir a adesão dos 
atores na cenografia, uma vez que o enunciador diz exatamente 
aquilo que gostaria de dizer ao fariseu, que representa ali toda a 
elite religiosa judaica do seu tempo. Essa metaenunciação torna-se 
parte constitutiva do processo criador em Lucas, uma vez que ele 
ocupa a posição paratópica de ser, ao mesmo tempo, um homem 
mortal, mas, também, aquele através do qual deve manifestar-se a 
voz divina. 
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O enunciador constrói a cenografia em forma de uma sequên-
cia narrativa, na qual são apresentados três interlocutores: um cre-
dor e dois devedores. A relação entre eles estabelece uma conexão 
entre os conceitos de perdão e amor, relacionando o ato de perdoar 
ao amor que é retribuído por aquele que se vê perdoado, conforme 
vemos nos recortes (41) e (42): 

41 Certo credor tinha dois devedores: um lhe devia qui-
nhentos denários, e o outro, cinquenta. 

42 Não tendo nenhum dos dois com que pagar, perdoou-
-lhes a ambos. Qual deles, portanto, o amará mais? 

O enunciador, através da voz de Jesus, se utiliza de um re-
curso pedagógico, a fim de mostrar o valor do perdão ao fariseu. 
Ele parte de uma medida de valor objetiva, o denário, uma moe-
da romana cunhada em prata e que correspondia à diária de um 
trabalhador na lavoura, para conduzir o fariseu a estabelecer uma 
relação de valor em questões subjetivas e sociais, como o perdão e 
o amor. A sequência de enunciados pode ser assim resumida: A - 
ambos os devedores deviam uma alta soma em dinheiro; B - um 
devia dez vezes mais do que o outro; C - ambos não tinham como 
pagar; D - ambos foram perdoados de suas dívidas. A pergunta fi-
nal: “Qual deles, portanto, o amará mais?” Leva o fariseu a estabele-
cer a relação entre perdão e amor, conforme vemos no recorte  43: 
“Respondeu-lhe Simão: Suponho que aquele a quem mais perdoou. 
Replicou-lhe: Julgaste bem”.

A cenografia pedagógico-profética continua. O enunciador, na 
voz de Jesus, se utiliza da metáfora dos dois devedores para trazer 
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uma exortação diretamente relacionada aos líderes religiosos da 
época, representados ali pelo fariseu. O desenvolvimento da ce-
nografia mostra que os dois atores que interagem com Jesus estão 
representados na metáfora. A mulher, considerada socialmente 
pecadora, e o fariseu, considerado socialmente justo, mas que, aos 
olhos do enunciador, também se mostra pecador. Ambos possuem 
uma dívida impagável. A fim de estabelecer essa relação, o enun-
ciador recupera as ações praticadas pela mulher, mostrando que 
ela, considerada pecadora, havia agido corretamente, enquanto o 
fariseu, considerado justo, havia pecado em suas ações. 

Para compreender a relação estabelecida entre o comporta-
mento do fariseu e da mulher, é preciso, mais uma vez, recupe-
rarmos as condições sócio-históricas de produção do discurso. 
Segundo Bailey (1995), o ritual da boa hospitalidade no Oriente 
Médio, à época do Novo Testamento, estipulava duas regras fun-
damentais de cortesia, quando se convidava alguém para um jan-
tar: em primeiro lugar, os servos da casa deveriam lavar os pés do 
visitante, logo na chegada; em segundo lugar, o anfitrião receberia 
o convidado com um abraço afetuoso e um beijo de saudação. No 
caso de o convidado ser uma autoridade religiosa ou civil, como 
um rabi ou um centurião, existia ainda uma terceira cortesia co-
mum: derramar sobre sua cabeça algum tipo de perfume. Essas 
regras só eram dispensadas, quando o anfitrião recebia alguém de 
uma condição social muito inferior. O enunciador estabelece um 
paralelismo entre as ações da mulher e do fariseu, mostrando, as-
sim, que o fariseu violara todas as regras fundamentais da boa hos-
pitalidade. O paralelismo entre a atitude dos dois é feito de forma 
explícita, como vemos nos recortes 44, 45 e 46.
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44 não me deste água para os pés; esta, porém, regou os 
meus pés com lágrimas e os enxugou com os seus cabelos.

45 Não me deste ósculo; ela, entretanto, desde que entrei 
não cessa de me beijar os pés. 

46 Não me ungiste a cabeça com óleo, mas esta, com bál-
samo, ungiu os meus pés. 

Essa exortação pública soava constrangedora para o fariseu, 
principalmente porque uma mulher, minoria social, estava sendo 
colocada numa posição mais elevada do que a dele. Na sequência, 
o enunciador, na voz de Jesus, recupera a narrativa dos dois deve-
dores, quando torna clara a aplicação da metáfora tanto ao fariseu 
quanto à mulher. Ele utiliza o próprio dito do fariseu, que havia 
concluído que aquele que tinha a dívida maior e, portanto, rece-
bera um maior perdão, deveria manifestar maior amor para com o 
credor, que lhe oferecera perdão, e faz a aplicação direta em relação 
à mulher: aquele que muito ama, muito é perdoado: (47) “Por isso, 
te digo: perdoados lhe são os seus muitos pecados, porque ela muito 
amou”; e também faz a aplicação ao fariseu, mostrando que aquele 
que pouco é perdoado, pouco ama: “[...] mas aquele a quem pouco 
se perdoa, pouco ama”.

Aqui, o enunciador constrói um ethos que deifica o sujei-
to Jesus, colocando-o numa posição de alguém que está acima até 
mesmo dos próprios profetas; afinal, o atributo de perdoar pecados 
só pode ser assumido pelo próprio Deus. Nesse ponto, o enuncia-
dor informa a perplexidade que o enunciado dito por Jesus causara 
naquele ambiente social: (49) “Quem é este que até perdoa peca-
dos?” Esta é uma pergunta de caráter retórico-argumentativo, na 
medida em que a resposta está implícita: só Deus pode perdoar 
pecados; se Jesus se coloca na posição de alguém que perdoa peca-
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dos, logo, ele é Deus. O ethos que deifica o sujeito Jesus é ratificado 
no enunciado final, quando ele assume não só o poder de perdoar 
pecados, como de salvar a alma daquela mulher, conforme recorte 
(50) “Mas Jesus disse à mulher: A tua fé te salvou; vai-te em paz”.

Entendemos, portanto, que o discurso “Os Dois Devedores”, 
se constitui a partir da posição paratópica de Lucas, o hagiógrafo, 
que instaura um processo de metaenunciação, assumindo a voz de 
Jesus, a fim de garantir a adesão dos seus co-enunciadores. Esse 
processo estabiliza toda a construção enunciativa, uma vez que 
o discurso se situa na fronteira entre o divino e o humano, per-
mitindo a Lucas, através de uma cenografia pedagógico-proféti-
ca, confrontar os líderes religiosos da época e, ao mesmo tempo, 
transmitir o ensino de valores fundamentais ao cristianismo, como 
perdão e amor. 

Conclusão

Nossos resultados apontam para uma paratopia criadora, 
como pertencimento e o não pertencimento, visto que o produtor 
do discurso constituinte teológico se encontra em um lugar que 
não é o seu. Através do processo de metaenunciação, percebemos 
que Lucas opera, no discurso, como aquele que o organiza e dá voz 
aos interlocutores, que interagem em cada cenografia, seja a voz 
de Jesus, dos líderes religiosos da época ou de grupos sociais que 
interagem no interior do discurso. Além disso, revela um ethos 
discursivo que se legitima em uma cenografia que desloca um 
enunciador, cuja fala advém de outro lugar, que não é dele mesmo, 
mas de uma fonte legitimadora, um hiperenunciador, que valida 
todo o discurso teológico.
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IDENTIDADE, ESPAÇO E TEMPO: 
OS LIMIARES DA PARATOPIA NO 
DISCURSO FILOSÓFICO

Márcio Rogério Oliveira CANO
Reynaldo de Azevedo GOSMÃO

Introdução

A problemática acerca das formas como os discursos se consti-
tuem, se são equivalentes e como se inscrevem no universo discur-
sivo, é tema da Análise do Discurso (AD) desde a sua constituição 
e vem tomando centralidade nas últimas décadas. Alicerçada nos 
discursos políticos, durante muito tempo, a AD se voltou para en-
tender como tais discursos que, embora complexos, têm sua exis-
tência no cotidiano social e como se mostram organizados na sua 
especificidade. Os questionamentos acerca do discurso político se 
deram, em especial, pela necessidade de se compreender as rela-
ções de poder estabelecidas e geradoras de efeitos de sentidos que 
interpelavam os sujeitos de forma a assujeitá-los. Esse quadro ini-
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cial começa a ser superado, ou ampliado, na medida em que outros 
pesquisadores começam a se despontar na área trazendo outras 
perspectivas resultantes de análises de outros discursos, como o 
religioso, literário, jornalístico, acadêmico, racista, científico etc. 
O olhar sobre esses outros discursos possibilitou também, além 
de muitos questionamentos, a necessidade de compreender se eles 
estão ou não na mesma dimensão de organização e como se ins-
crevem no contínuo histórico-social.

É nesse contexto, em busca, de entender a não equivalência 
dos discursos na forma como se organiza e agem na constituição 
dos sujeitos e das relações sociodiscursivas que nossa pesquisa se 
constrói. Nossos estudos se voltam para pesquisar sobre os dife-
rentes lugares que ocupam e as diferentes estratégias do dizer que 
são mobilizadas por tais lugares. Falamos, portanto, dos discursos 
paratópicos, tópicos e atópicos.  

Especificamente, neste capítulo, mostraremos os resultados de 
uma pesquisa focada na paratopia. Para tanto, partimos da com-
preensão de que a interação está interligada a “posicionamentos 
que os enunciadores possuem em determinadas práticas discur-
sivas” (CANO, 2012, p. 13). Segundo Maingueneau (1997), as ins-
tituições, assim como o sujeito, se comunicam por meio de con-
tratos que são atravessados pelo contexto histórico, evidenciando 
condições de produção “implícito e partilhado pelos interlocuto-
res” (MAINGUENEAU, 1997, p. 30), o que nos impõe a conclusão 
de que, dadas as diferentes condições de produção, um discurso 
pode ter diferentes status de poder na sociedade, assumindo lugar 
de dar sentido ao fazer social (paratópico), de utilizar e debater os 
sentidos dados ao fazer social (topia) ou ter os sentidos marginali-
zados, mas que constituem o fazer social (atopia). 
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Como mencionado, nosso foco está nos discursos que dão 
sentido ao fazer social, portanto, paratópicos. Segundo Maingue-
neau (2010), os discursos paratópicos são o religioso, literário, 
científico e filosófico. Embora apontando essas quatro dimensões, 
o autor em um primeiro momento se aprofundou mais em seus 
estudos sobre o discurso religioso (MAINGUENEAU, 2007), sem 
no entanto, nesse primeiro momento, discutir a paratopia. Partiu, 
depois, para os outros discursos paratópicos, deixando um espa-
ço para outros discursos que pouco foi explorado nessa mesma 
perspectiva. Dada a problemática e vitalidade dos estudos sobre os 
discursos paratópicos, procuramos dar nossa contribuição a partir 
do discurso filosófico. Entendemos tal discurso como constituinte, 
ou seja, é um discurso que se autovalida e se autoconstitui, além 
de não ter necessidade de retomar ou recorrer a quaisquer outros 
discursos para sua existência. É, portanto, um discurso de grande 
poder, pois possui a incumbência de dar sentido à vida por meio 
dos modos de se pensar sobre e no mundo, de como o mundo e a 
humanidade se constroem. 

Por isso, postulamos a seguintes perguntas de pesquisa: Como 
o discurso filosófico se constitui? O que o caracteriza como dis-
curso paratópico? Quais estratégias de dizer marcam sua inserção 
no universo discursivo? Para responder as questões, utilizamos 
os conceitos de paratopia de identidade, espacial e temporal, espe-
cialmente, a partir das obras de Dominique Maingueneau (1997, 
2010, 2018), aplicadas ao corpus constituído da obra A História da 
Sexualidade: a vontade de saber, publicada em 1988, do filósofo 
Michel Foucault. A relevância desse estudo se revela por meio das 
possíveis contribuições para ampliação de conceitos usados em 
análise do discurso e por meio da análise exploratória do discurso 
filosófico. 
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Observações preliminares sobre o discurso 
filosófico

Compreender o discurso filosófico como paratópico aponta, 
primeiramente, para a necessidade de tomarmos um conceito do 
que é filosofia. Para tanto, traremos alguns movimentos do dis-
curso filosófico, que regularmente se consolida por meio de um 
domínio ou uma lógica específica, embora não seja um discurso 
isolado. A filosofia se autoconstitui em seu dizer, mas está em con-
corrência com outros discursos, mesmo assumindo um lugar aci-
ma dos outros.

O discurso filosófico se formula a partir de um constructo de 
autoridade, de enunciados particulares, melhor dizendo, para que 
se apreenda um conceito dentro de uma corrente filosófica, se faz 
necessário compreender a lógica filosófica de determinado autor, 
não sendo um saber vulgarizado e de interpretação ampla.

Como ferramenta para validação da lógica filosófica, são cria-
das algumas condições de acessibilidade ao discurso filosófico, por 
exemplo, manuais, dicionários específicos de algumas áreas, obras 
em que autores se propõem realizar releituras mais acessíveis de 
uma fonte “originária”, que são condições de interpenetração, ou 
seja, permitem uma aproximação de um saber, por mais que o ca-
minho não seja a própria obra.

Segundo Maingueneau (2018, p. 67), a obra filosófica, “tende 
a absorver sua enunciação em seu enunciado, isto é, seu conteúdo 
doutrinal, reservando-se, todavia, a possibilidade de reverter sua 
doutrina em enunciação”, dito de outro modo, a filosofia coloca na 
letra (no escrito) sua essência, construindo um caráter dialético, 
paradoxal, dicotômico que se torna um regime de constituência 
que se encarrega em tornar o pensamento filosófico em irredutível. 
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De acordo com o dicionário de Filosofia de Abbagnano (2007) 
o conceito de filosofia perpassa:

FILOSOFIA (gr. (pita>ao(píoc; lat. Philosophia; in. 
Phüosophy, fr. Philosophie, ai. Philosophie, it. Filoso-
fia). A disparidade das F. tem por reflexo, obviamente, 
a disparidade de significações de “F.”, o que não impede 
reconhecer nelas algumas constantes. Destas, a que mais 
se presta a relacionar e articular os diferentes significa-
dos desse termo é a definição contida no Eutidemo de 
Platão: F. é o uso do saber em proveito do homem (...) É 
necessária, portanto, uma ciência em que coincidam fa-
zer e saber utilizar o que é feito, e esta ciência é a F. (Eu-
tid., 288 e 290 d) (...) na definição de Descartes, segundo 
a qual “esta palavra significa o estudo da sabedoria, e 
por sabedoria não se entende somente a prudência nas 
coisas, mas um perfeito conhecimento de todas as coisas 
que o homem pode conhecer, tanto para a conduta de 
sua vida quanto para a conservação de sua saúde e a 
invenção de todas as artes” (Princ. phil., Pref.). Encon-
tram-se igualmente na definição de Hobbes, segundo a: 
qual a F. é, por um lado, o conhecimento causal e, por 
outro, a utilização desse conhecimento em benefício do 
homem (De corp., I, § 2, 6), bem como na de Kant, que 
define o conceito cósmico da F. (o conceito que interessa 
necessariamente a todos os homens) como o de “ciência 
da relação do conhecimento à finalidade essencial da ra-
zão humana” (Crít. R. Pura, Doutr. transe, do método, 
cap. III).
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Em função desses objetivos, o discurso filosófico estabelece re-
gras fundamentais, nas quais, a filosofia passa a ser compreendida 
como fonte legítima do saber, que fica evidente na definição de 
Descartes. A filosofia é compreendida como “um perfeito conheci-
mento de todas as coisas que o homem pode conhecer, tanto para 
a conduta de sua vida quanto para a conservação de sua saúde e a 
invenção de todas as artes” (ABBAGNANO, 2007, p. 447).

Entretanto, a filosofia por absorver objetos externos para criar 
suas investigações sua visada é dialética por manter diálogos com 
campos como a metafísica, ontologia, gnosiologia, metodologia, 
ética, estética, existencialismo, fenomenologia, entre outros cam-
pos, o que permite ao pensamento filosófico extrapolar a lógica do 
mundo das ideias e da realidade “dando sentido aos atos de seus 
membros” (MAINGUENEAU, 2010, p. 158).

A complexidade desse discurso traz à tona a emergência do fi-
lósofo, entidade, também, particularmente complexa. A autorida-
de prevista na filosofia precisa configurar a autoridade constituin-
te do autor, pregada à figura paradoxal do autor enquanto sujeito 
doutrinador que precisa negar sua fragilidade no mundo cotidia-
no. Ao se fazer como sua própria essência, a filosofia e o filósofo 
precisam estar na essência da emergência do discurso, dado o seu 
caráter doutrinal que possibilita o “conhecimento para o homem 
se conhecer”. Ao mesmo tempo o filósofo é a fonte da essência do 
conhecimento que faz com que ele mesmo, enquanto homem, se 
conheça melhor, ocupando o lugar de existência e não existência 
ao mesmo tempo.

O comprometimento dessa complexidade faz também emergir 
um modo especial de interdiscurso, que veremos a seguir.
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A rede interdiscursiva

O discurso filosófico é em si interdiscursivo, como estabelece 
o primado do interdiscurso para a Análise do Discurso. Por exem-
plo, para que haja a filosofia política é necessário retomar concep-
ção da ciência política. Estudos filosóficos que tratam de aspectos 
como a vida e a morte, a violência, os estados de arte, estética, ética 
etc. precisam de outras áreas para serem discutidos. Assim, a filo-
sofia utiliza de outros campos do saber para análise de um objeto, 
mas em seu regime de constituência, a filosofia se apropria do que 
está fora e cria um processo de enunciação, pensamento e lógica 
que são próprios. Por meio do movimento filosófico, Maingueneau 
exemplifica que o discurso filosófico se empenha em “explicitar as 
condições de possibilidade de toda constituição discursiva, in-
cluindo a sua própria” (MAINGUENEAU, 2018, p. 65). Por isso, 
atua no limite da interdiscursividade, de modo paradoxal, elevan-
do objetos comuns a um status de absoluto, “cujo autor deve ele 
próprio manter paratópico para poder enunciar o que anuncia” 
(MAINGUENEAU, 2010, p. 160).

Sendo assim, o discurso filosófico engloba outros discursos 
sociais, absorvendo esses outros discursos, reposicionando-os em 
lugar “outro”, lugar construído e repensado por meio de uma ativi-
dade de criação enunciativa.  Para Maingueneau (1997, p. 32) “ao 
enunciar, eu me concedo um certo lugar e atribuo um lugar com-
plementar ao outro, peço-lhe que se mantenha nele” e que reco-
nheça exatamente aquele que fala de meu lugar. 

A função enunciativa garante ao sujeito as circunstâncias de 
validações discursivas. Terminologias utilizadas em áreas especí-
ficas do conhecimento ou um conceito adotado por um filósofo 
são alguns dos artifícios que podem ser utilizados para gerar efeito 
de credibilidade para determinada enunciação, inclusive, por meio 
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das escolhas das palavras, “o exercício deste discurso pressupõe 
um lugar de enunciação afetado por determinadas capacidades, 
de tal forma que qualquer indivíduo, a partir do momento que o 
ocupa, supostamente as detém” (MAINGUENEAU, 1997, p. 37).

Os campos do conhecimento não têm como prisma apenas 
um saber, sendo ele original e específico, uma vez que retoma 
interdiscursivamente outros discursos para dar sentido às coisas 
do cotidiano, porém o discurso filosófico tem em sua marcação 
enunciativa um modo de dizer diferente de outros discursos, que 
precisa ser retomado em sua própria fonte para sua interpretação 
e sentido. 

Sendo assim, a partir de percursos históricos, obras e textos 
têm suas capacidades discursivas afetadas, tornando-se um “dispo-
sitivo constitutivo da construção do sentido e dos sujeitos que aí se 
reconhecem” (MAINGUENEAU, 1997, p. 50). Segundo o primado 
do interdiscurso, não existe uma única fonte do dizer, mas sim, são 
vários conhecimentos imbricados e utilizados discursivamente. 
Porém, nota-se um esforço no discurso filosófico, no seu processo 
de enunciação em validar, o próprio discurso, como um discurso 
inaugural. 

O discurso inaugura-se de uma falta original, o sujeito busca, 
na linguagem, modos e sentidos que gerem efeitos de uma com-
pletude, mas essa busca pela completude por meio do discurso só 
é possível entre um eu e um outro, sendo uma busca atravessada 
pela diferença, uma vez que esse outro também é faltoso, arbitrário 
e incompleto, colocando o discurso sempre em um estado dinâ-
mico.

De modo geral, o discurso é uma instância que contém varia-
ções, pois dentro de um discurso existem outros que o encapsulam 
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ou são encapsulados por ele. Refletem, dessa forma, marcadores 
que configuram sua historicidade e que constitui uma identidade 
discursiva através dos registros que são retomados na materiali-
dade discursiva. Por isso, “toda formação discursiva é associada a 
uma memória discursiva, constituída de formulações que repetem, 
recusam e transformam outras formulações” (MAINGUENEAU, 
1997, p. 115).

O discurso em sua essência nunca deixa de ser um interdiscur-
so, neste contexto buscar-se-á o discurso a um nível constitutivo 
do interdiscurso, como apresenta Maingueneau:

 “a incorporar elementos pré-construídos, produzidos 
por fora dela, com eles provocando sua redefinição e re-
direcionamento, suscitando igualmente, o chamamento 
de seus próprios elementos para organizar sua repetição, 
mas também provocando, eventualmente, o apagamen-
to, o esquecimento ou mesmo a denegação de determi-
nados elementos” (MAINGUENEAU, 1997, p. 113).

No discurso filosófico, esse processo se diferencia na sua re-
cursividade, pois o lugar e não lugar é uma construção paradoxal, 
o sentido posto no discurso filosófico e paratópico precisa se an-
corar em um deslocamento de um lugar comum, onde possibili-
ta a relação com outros lugares, ou seja, com o não lugar, o lugar 
não comum. Logo, o discurso filosófico por ter em si a tentativa 
de desfazer as noções convencionais de lugar, espaço e tempo con-
vencionados e previstos em determinado tempo histórico, toma 
para si os limites da paratopia, que atua nas barreiras de validação 
e invalidação de discursos, enunciados e processos de enunciações.  



Nascimento, Cano & Eliakim        89 

Nesse sentido, o discurso filosófico, apresenta formulações 
possíveis de um enunciado “em um dado momento, uma forma-
ção discursiva é associável a certos trajetos interdiscursivos e não 
a outros, e isto faz parte integrante de sua especificidade” (MAIN-
GUENEAU, 1997, p. 118).

O potencial criativo paratópico

Como apresentado anteriormente, a partir do primado do 
interdiscurso, todo discurso é interdiscursivo, sendo assim o dis-
curso filosófico é também um interdiscurso, o qual está inserido 
na categoria paratópica, elevando a forma de pertencimento e não 
pertencimento do discurso na sociedade. 

Segundo Maingueneau (2010, p. 166) “os discursos “parató-
picos” participam da sociedade, mas eles só os fazem porque se 
colocam para além dessa sociedade, porque possuem uma fron-
teira com o indizível e o absoluto, porque seus locutores de maior 
prestígio são movidos por alguma força transcendente”, isto é, o 
discurso filosófico, assim como os precursores da filosofia, histori-
camente, ocupam um lugar de sobreposição aos saberes sociais, se 
colocando de forma similar a mitos, deuses e deusas. Sendo assim, 
“a paratopia pode assumir a forma de alguém que se encontra em 
algum lugar que não é seu, de alguém que se desloca de um lugar 
para o outro sem se fixar, de alguém que não encontra em um lu-
gar” (Maingueneau, 2006; 2010 p. 166).  

Maingueneau apresenta algumas categorias possíveis de pen-
sar a paratopia, que vão ser flexibilizadas a partir da época históri-
ca em que o sujeito está inserido, podendo ser mais marcadas ou 
não, mas elas que vão modalizar o discurso paratópico.  
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A identidade paratópica busca criar condições de autolegiti-
mação de um discurso. Em alguns momentos históricos, a visada 
paratópica dos filósofos se dava a partir de uma vida boêmia, afas-
tada e isolada, mantendo a lógica de que nesse modo de vida se 
encontrava a experiência estética ou criativa. Porém, o confronto 
com novas realidades econômicas, institucionais e condições so-
ciais geram novos impasses, não só de cunhos conceituais, mas de 
condicionamento de modo de vida. Assim, o sujeito será encapsu-
lado e criará outros modos de afastar esse alguém de um grupo. Na 
biografia de Foucault, esse afastamento se dá pelas vias do rom-
pimento com o convencional. Como mostra Albuquerque Junior 
(2010, p. 6):

“Sentindo-se um paria, Foucault busca, em sua obra e 
em suas reflexões, reconciliar-se consigo mesmo, refor-
mular a imagem que tem de si. Quando em suas últimas 
obras começa a falar do cuidado de si, da escrita de si, 
a reivindicar que a vida deva ser esculpida como uma 
obra de arte, Foucault estará se remetendo a um outro 
tipo de pedagogia a um outro tipo de educação: àquela 
exercida por si sobre si mesmo, que chamará de subje-
tivação, contrapondo-a a sujeição, princípio que rege a 
escola em nossa sociedade. Dessa experiência dolorosa 
nascerá o pensador da recusa, da rebelião cotidiana con-
tra o poder. Nascerá sua crítica profunda à instituição 
psiquiátrica, médica, jurídica, escolar, que chamará de 
intolerável. Ele então será homem feliz por ter feito tra-
balho de recuperação de si mesmo por meio da pesquisa, 
do trabalho teórico e de suas relações pessoais e políticas” 
(ALBUQUERQUE JUNIOR, 2010, p. 6).
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Foucault era reconhecido como um jovem incomum, que não 
cedia sua singularidade para as grandes convenções sociais, como 
a homossexualidade. Isso fez com que ele se engajasse em movi-
mentos históricos e sociais de grande relevância, a favor dos di-
reitos humanos e da luta racial. Mesmo politicamente, Foucault 
manteve-se inquieto, pois aderiu ao Partido Comunista Francês, 
onde também teve problemas para permanecer e travou embates 
históricos com os marxistas. Os impactos de se manter diferente, 
de se afastar de um grupo, em uma sociedade conservadora, não 
foi a peso de plumas, no percurso da história de Foucault, algumas 
vezes ele tentou o suicídio, em uma delas sendo internado no hos-
pital Sainte-Anne.

Esse percurso mostra como Foucault faz dos seus dilemas de 
não pertencimento, no seu trabalho teórico e conceitual. Temáti-
cas vistas de certa forma em seu tempo cronológico se deslocam 
temporalmente, pois são pensamentos à frente do tempo em que 
vivia. Essa existência paradoxal promove esse alguém afastado de 
um lugar, que permitem os conceitos de genealogia, poder, con-
trole, biopoder, e são processos enunciativos paratópicos de tempo 
que afasta esse alguém de um momento, como se a teoria além de se 
autovalidar, também acaba tendo uma sobrevida.

Foucault faz de um não lugar da sua própria angústia, de um 
lugar discursivo. Essas peculiaridades do discurso filosófico que 
permitem situá-lo nos discursos constituintes, que têm como esta-
tuto determinações que “podem se autorizar por si mesmo, ou seja, 
não pode ter outros discursos acima de si” (MAINGUENEAU, 
2010, p. 158). 
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O lugar do discurso na autoconstituição

Há uma relação intrínseca entre discurso paratópico e discur-
sos constituintes, pois eles são os mesmos. Para ser constituinte, o 
discurso tem que proporcionar uma identidade, um espaço e um 
lugar paratópicos e incorporar isso como estratégia do dizer para 
se constituir entre o lugar e o não lugar. Assim, o discurso filosó-
fico pode ser compreendido como discurso constituinte, por ter 
como prisma “que seu estatuto só pode se autorizar por si mesmo” 
(MAINGUENEAU, 2010, p. 158). Como marca presente na sobe-
rania do discurso filosófico, são criadas ferramentas que elevam o 
discurso filosófico sobre os demais discursos. Assim, para se auto-
constituir, há a necessidade da constituência de mundo particular 
que existe em paralelo ao mundo comum.

Maingueneau (2010) apresenta duas dimensões indissociáveis 
para a percepção do discurso constituinte: 

A constituição como ação de estabelecer legalmente, 
como processo pelo qual o discurso instaura sua legiti-
midade construindo sua própria emergência no interdis-
curso; os modos de organização, de coesão discursiva, a 
construção no sentido de um agenciamento de elementos 
que formam uma totalidade textual (MAINGUENEAU, 
2010, p. 159).

Podemos exemplificar por meio das correntes filosóficas, que 
extrapolam personagens específicos, mas criam modos de orga-
nizações e construções de sentido dentro de segmentos, como o 
Platonísmo, Aristotelismo, Criticismo, Idealismo, entre outros. 
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A partir das categorias apresentadas por Maingueneau (1997, 
2010, 2018) existem as dimensões indissociáveis para a compreen-
são do discurso constituintes: que é a retomada de discursos an-
teriores (o que já foi dito no próprio discurso), como ferramenta 
de validade da essência, pensamento e lógica de determinado dis-
curso. 

A retomada de discursos anteriores do mesmo lugar criam 
um processo de legitimação, por haver uma referenciação anterior 
dentro de um campo absoluto, que é o discurso filosófico, “esses 
discursos constituintes devem estar ancorados em algum absolu-
to: pelo fato de se autorizaram apenas por si mesmo, eles devem 
se apresentar como ligados a uma fonte legítima. Mas paradoxal-
mente, esse absoluto que se supõe como exterior ao discurso para 
lhe conferir sua autoridade deve, de fato, ser construídos por esse 
mesmo discurso para poder fundá-lo” (MAINGUENEAU, 2010, 
p. 159).

Pelo fato do discurso constituinte ser paradoxal, e de se criar 
condições de retomadas de outros pensamentos, lógicas e sentidos 
são permitidos a simultaneidade em ser um discurso “auto e hete-
roconstituinte: só um discurso que se constitui legitimando rigo-
rosamente sua própria constituição pode exercer um papel cons-
tituinte em relação a outros discursos” (MAINGUENEAU, 2010, 
p. 158).

O discurso filosófico por mais que não tenha objetos próprios, 
constrói uma dimensão do saber, que possibilita uma identidade, 
que isola a dimensão figurativa, “sua enunciação se constitui me-
diante a própria de atribuir a si um lugar verdadeiro” (MAINGUE-
NEAU, 2018, p. 68).
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Os filósofos sobrepõem sua identidade e sua literatura a um 
movimento histórico de pensamentos e saberes que atingem um 
alcance global, construindo comunidades discursivas que gerem 
e produzem instâncias de validações de uma corrente filosófica, 
“um discurso constituinte não mobiliza somente os autores, mas 
uma variedade de papéis sociodiscursivos encarregados de gerir 
os enunciados (...) um modo de organização social e um modo de 
existência dos textos” (MAINGUENEAU, 2018, p. 69).

Sexualidade: a virtualidade paradoxal

Chegamos, então, a outra etapa que incorpora a própria com-
plexidade do objeto de estudo, a paratopia. A problemática do cor-
pus também se apresenta, pois não está disponível para o analista 
de uma forma concreta. Por conta de espaço, não problematiza-
remos os aspectos conflitantes da noção de corpus em AD, mas 
apontamos que a sua materialidade precisa se constituir como re-
cortes que possam atender aos objetivos do analista. Relembrando, 
nossas perguntas norteadoras focam no que constitui o discurso 
filosófico como discurso paratópico e quais estratégias do dizer 
que o confirmam. Assim, a busca de um corpus emblemático para 
uma análise qualitativa se fez necessária. Encontramos essa possi-
bilidade, a partir de recortes do capítulo 1, intitulado, como: “Nós, 
vitorianos” do livro a História da Sexualidade: a vontade de saber, 
de Michel Foucault (1988). 

O livro de Foucault é resultado de um programa de pesquisa 
intenso que possibilitou a confecção de quatro volumes intitula-
dos História da Sexualidade, mas que contou apenas com a pu-
blicação de três, tendo em vista que a última parte da pesquisa 
“Os prazeres da carne” não foi finalizado. No volume selecionado 
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por nós, Foucault propõe um questionamento que possibilita um 
deslocamento, tanto temporal, como espacial, em relação ao sexo. 
Cotidianamente, até academicamente, sempre se postulou que o 
sexo era algo sobre o que não se falava. Sob o julgo do silêncio, a 
sexualidade era algo em processo de controle e deformação, tendo 
em vista que era negada às pessoas e às instituições a possibilidade 
de colocar tal questão presente em rodas de conversas cotidianas, 
familiares e institucionais. Esse modo de entender a presença do 
sexo na sociedade, motivou pesquisas e percepções históricas que 
construíram explicações a partir do silêncio sobre o tema. Fou-
cault refaz o ponto de partida que dá sustentação ao modo como 
constrói um novo pensamento sobre sexualidade e sua história. Ele 
diz que, nos últimos séculos, especialmente depois da ascensão da 
burguesia, do capitalismo e da moralidade cristã pós Concilio de 
Trento, que se consolida no século XIII e XIX, nunca se falou tan-
to sobre sexo. Para se repensar a história a partir disso, há de se 
buscar na dispersão uma genealogia do pensamento que possibi-
lita manutenção e rupturas que desembocam nas sexualidades em 
sua contemporaneidade. Tal ponto de partida traz o paradoxo da 
existência e da não existência de uma sexualidade, de um tempo 
que não mais pode ser usado para explicar o fenômeno, mas um 
entendimento da forma como a história e as interações vão recon-
figurando esse lugar e não lugar do sexo e, por conseguinte, dos 
sujeitos e do próprio Foucault como autor que emerge desse lugar 
paradoxal.

No capítulo, Nós vitorianos, Foucault faz um retorno ao século 
XVII, para apresentar o regime vitoriano e os impasses provocados 
nesse período que até na contemporaneidade tem implicações nas 
condições de assujeitamento dos indivíduos, apresentando dessa 
forma a genealogia de como a “pudicícia imperial figuraria no bra-
são de nossa sexualidade contida, muda, hipócrita” (FOUCAULT, 
1988, p. 9).
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O texto analisado tem sua representatividade por estar posi-
cionado dentro do campo filosófico, possibilitando assim a análise 
dos dispositivos constitutivos do discurso filosófico e do conceito 
de paratopia de identidade, espacial e temporal. A análise do dis-
curso se apropria dos marcadores históricos e ideológicos presen-
tes na materialidade discursiva “cabe não só justificar a produção 
de determinados enunciados em detrimento dos outros, mas deve 
igualmente, explicar como eles puderam mobilizar forças e investir 
em organizações sociais” (MAINGUENEAU, 1997, p. 50).

Foucault organiza um modo de enunciação em que emerge 
como fundador de uma genealogia da sexualidade que se contra-
põe à ideia de um pensar sincrônico ou contemporâneo para expli-
car os fenômenos tidos como mais atuais. Veja que, como filósofo, 
o autor não busca contar a história da sexualidade, mas por meio 
de sua genealogia, apreender um dispositivo de sexualidade que 
necessita incorporar ao modelo de pensamento filosófico, a pró-
pria história e uma forma de historicidade ao fenômeno do sexo 
e suas consequências na constituição dos sujeitos e controles polí-
ticos. Assim, o autor constrói uma lógica histórico-teórica, histó-
rico-política utilizando de acontecimentos da época clássica e da 
Idade Moderna, possibilitando uma paratopia temporal que dão 
efeito de garantia para seu pensamento. O que é colocado em jogo 
no discurso são marcas no texto que apresentam percursos histó-
ricos, com datas, séculos, especificidades de um tempo social em 
comparação aos outros, sendo uma “constituição como ação de es-
tabelecer legalmente, como processo pelo qual o discurso instaura 
sua legitimidade construindo sua própria emergência no interdis-
curso” (MAINGUENEAU, 2010, p. 159).

Segundo Maingueneau (2010), uma obra constituinte repre-
senta seu papel não somente pelo conteúdo que ela veicula, mas 
também pelos modos de enunciação que ela autoriza. No texto de 



Nascimento, Cano & Eliakim        97 

Foucault, é perceptível a habilidade verbal para apresentar o per-
curso histórico e acuidade do raciocínio filosófico que se apresenta 
para além de uma construção de um saber verdadeiro ou falso, 
criando assim uma maior legitimidade para o texto com um status 
de saber para além das crenças ou de opiniões empíricas. 

No Recorte 1, é possível analisar como dispositivo dialogal, a 
organização enunciativa em que Foucault fundamenta sua crítica. 
O autor realiza recortes históricos enxertando uma construção 
teórica atravessada por eventos sociais de determinadas épocas, 
onde a relação do autor e leitor extrapola a teoria, mas vai de en-
contro a uma teoria embasada historicamente: 

A retomada do século XVIII rompe com a possibilidade de 
pertencimento a um mundo ético e moral que conhecemos. O au-
tor, ao trazer uma outra dimensão de realidade, embora histórica, 
elucida um lugar que nega o lugar cotidiano reservado às práticas 
sexuais. A franqueza ao ato sexual, a falta de mistério, a tolerância 
que possibilita a grosseria, a obscenidade revela um mundo quase 
virtual que nos constitui. O lugar é problemático na medida em 

Recorte 1

Diz-se que no início do século XVII ainda vigorava uma 
certa franqueza. As práticas não procuravam o segredo; as 
palavras eram ditas sem reticência excessiva e, as coisas, 
sem demasiado disfarce; tinha-se com o ilícito uma tole-
rante familiaridade. Eram frouxos os códigos da grosseria, 
da obscenidade, da decência, se comparados com os do sé-
culo XIX (FOUCAULT, 1988, p. 9).
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que o discurso filosófico o permite existir enquanto uma explica-
ção paratópica, mas negada como possibilidade de nos constituir 
de forma mais concreta. É um lugar virtual, fictício que se legiti-
ma, pelas condições de produção do discurso filosófico, por uma 
instância de autor que se coloca acima no cotidiano moralista que 
regra as práticas sexuais.

Está implicada aqui, uma paratopia criativa marcada pela exis-
tência do escritor e a não existência do autor. O conflito motivador 
dos questionamentos do sujeito no mundo, faz refletir e chegar à 
categoria de autor que busca a existência de personagens quase fic-
tícios para incorporá-los no eixo de uma lógica de explicação da 
emergência da sexualidade que são negados pela sociedade. Dizer 
que “Eram frouxos os códigos da grosseria, da obscenidade, da de-
cência, se comparados com os do século XIX” implica em trazer 
para a nossa existência contemporânea o sujeito grosso, obsceno 
e indecentes que nos constituem. Ora, se nos constituímos desses 
sujeitos, em que medida posso concordar, uma vez que o sujeito 
está encapsulado pelas regras de uma dada moralidade que deter-
mina os jogos da sexualidade e suas determinações. Apenas o autor 
e o discurso filosófico podem legitimar a emergência dessa lógica. 
Os códigos de controle se opõem aos códigos frouxos, por isso, nas 
palavras do autor, evidenciam uma sexualidade “polimorfa”, “per-
versa”. Aquela sexualidade, portanto, latente, existencialmente pro-
blemática, objeto de uma “scienta sexualis”, ou seja, de um olhar 
que a distância da sua essência e da essência do ser. O que se opõe 
ao que chama “ars erótica”, vista na cultura oriental, por exemplo.

Aqui, cabe um esclarecimento, não estamos falando do escri-
tor ou do sujeito no mundo, caso o efeito de sentido depreendido 
crie a resistência aos leitores que concluiriam ser prematuro dizer 
que a própria condição do escritor determinaria sua obra. Por isso 
mesmo, estamos na dimensão dos efeitos de sentido, mas não das 
intenções da existência real.
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Da mesma forma que justificamos, Foucault apresenta as con-
dições de produção discursiva que geram e produzem os efeitos de 
sentido e discursos sobre a história da sexualidade:

Recorte 2

Em suma, gostaria de desvincular a análise dos privi-
légios que se atribuem normalmente à economia de es-
cassez e aos princípios de rarefação, para, ao contrário, 
buscar as instâncias de produção discursiva (que, evi-
dentemente, também organizam silêncios), de produção 
de poder (que, algumas vezes têm a função de interdi-
tar), das produções de saber (as quais, frequentemente, 
fazem circular erros ou desconhecimentos sistemáticos); 
gostaria de fazer a história dessas instâncias e de suas 
transformações (FOUCAULT, 1988, p.14).

Os paradoxos conflitivos apontados nesse recorte por Foucault 
“não mobiliza somente autores, mas uma variedade de papéis so-
ciodiscursivos encarregados de gerir os enunciados”, as fronteiras 
entre um lugar e um não lugar é o que alça o discurso para um 
“além”, em que se dá um efeito que esse alguém está afastado de 
um momento. Mas, se retomarmos alguns elementos do texto e 
da história de Foucault, veremos que o lugar é ambivalente ou até 
mesmo ambíguo.

“Gostaria de desvincular a análise dos privilégios”, “produ-
ção discursiva que, evidentemente, também organizam silêncios”, 
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“função de interditar”, faremos alguns comparativos com o mo-
mento histórico de Foucault, mas não de forma ingênua, ou seja, 
dizendo que todo ponto A leva necessariamente ao ponto B, mas 
que os lugares paradoxos. 

Vejamos: “Em 1948 Foucault é internado pelo pai no hospital 
Sainte-Anne após tentativa de suicídio”, “Foucault vivencia com 
muita culpa e vergonha sua condição de homossexual”, “filia-se ao 
Partido Comunista Francês, o PCF”. A rede de enunciados como 
interdição, silêncios, movimentos políticos, lutas de poderes, per-
passa ao paradoxo entre a historicização da subjetividade do Fou-
cault, ou seja, o real da história marca uma posição subjetiva, como 
dito anteriormente não podemos dizer que necessariamente um 
fator levou linearmente ao outro,  mas existem implicações nas for-
mações enunciativas da teoria foucaultiana como um “sistema de 
relações que permite que cada discurso se instaure e se mantenha” 
(MAINGUENEAU, 2018, p. 68).

O regime de “constituência” no discurso filosófico gera um 
caráter de irredutibilidade, um lugar que excede todos os outros 
lugares, que segundo Maingueneau representa, um:

Dispositivo enunciativo que deixa perceber de sua pró-
pria instauração e a validação retrospectiva que se reali-
za de suas modalidades sociais de existência: um modo 
de difusão dos textos, uma distribuição da autoridade 
enunciativa, um tipo de exercício de poder reivindicado 
ou denunciado pelo gesto que instaura a obra (MAIN-
GUENEAU, 2018, p. 70). 

O desejo expressado por Foucault de transformação e recons-
tituição da percepção histórica também implica em uma autorida-
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de enunciativa, a um poder que é reivindicado pela instância do 
filósofo. “Em suma, gostaria de desvincular.... Gostaria de fazer a 
história dessas instâncias...”, a polidez marcada pelo uso do futuro 
do pretérito não permite a destituição da autoridade de quem de 
fato fará o que diz que gostaria de fazer. A estratégia do dizer pa-
ratópico, a paratopia criativa e o status conferido ao filósofo, papel 
central no discurso constituinte, fecham a rede que o colocam no 
patamar de enunciador que ocupa o lugar do absoluto.

Assim, o discurso filosófico vai se retroalimentar a partir das 
retomadas enunciativas que criam um processo de legitimação 
dada por essa autoridade, para as quais serão criados encapsula-
mentos interdiscursivos, se formula a partir de um constructo de 
autoridade, a partir de enunciados particulares. É para sustentar 
esses desejos que Foucault vai retomar outros saberes, outras his-
tórias e historiadores, outras correntes filosóficas, incorporando-as 
em sua própria enunciação como fonte irradiadora de sentido.

Por isso, o discurso paratópico se sobrepõe aos saberes sociais, 
se colocando de forma similar a mitos, deuses e deusas. Sendo as-
sim, “a paratopia pode assumir a forma de alguém que se encontra 
em algum lugar que não é seu, de alguém que se desloca de um 
lugar para o outro sem se fixar, de alguém que não encontra em um 
lugar” (MAINGUENEAU, 2006; 2010, p. 161). Quando Foucault 
apresenta saberes sobre a história da sexualidade são realizados 
deslocamentos para discutir a temática proposta. 

Sendo assim, na obra analisada é possível identificar a parato-
pia de identidade que afasta esse alguém de um grupo, onde, por 
meio do movimento enunciativo Foucault se distancia de um as-
pecto valorativo, utilizando do movimento histórico para realizar 
críticas e ponderações sobre a história da sexualidade; a paratopia 
espacial que afasta esse alguém de um lugar, o modo de enunciação 
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posto por Foucault adquiriu uma universalidade e/ou uma genea-
logia sobre a história da sexualidade, fazendo com que sua obra 
adquira um valor para além de um grupo; paratopia temporal que 
afasta esse alguém de um momento, as ideias propostas pela obra de 
Foucault, ainda tem efeito na contemporaneidade. 

Conclusão

Nosso estudo buscou uma reflexão que pudesse sustentar a 
aplicação da noção de paratopia no discurso filosófico a partir das 
categorias de lugar, espaço e tempo, como tratou essencialmente, 
Maingueneau (2018). Por se tratarem de categorias complexas, as 
paratopias, como estratégias do dizer, precisam ser aprofundadas 
e testadas em outros discursos que foram apenas apontados no 
discurso literário, mas não analisados de uma maneira mais pro-
dutiva. Assim, buscamos evidenciar, a partir da obra “História da 
Sexualidade: a vontade de saber”, de Michel Foucault, como a pa-
ratopia criativa e a instância de enunciador paratópico podem se 
concretizar. A reciprocidade entre as condições de produção do 
escritor e a emergência do autor mostram que a paratopia criativa 
é o motor da criação da obra e da existência paradoxal do filósofo, 
dado que é na posição insustentável consigo e com o mundo que 
o sujeito irá construir outros sentidos de lugar, espaço e tempo, 
deslocando-se do convencional.

As categorias de paratopia de identidade, lugar e tempo são as 
articulações que fornecem e consolidam a legitimidade do modo 
de dizer que estabelece modos de organização específicos de aces-
so ao interdiscurso, ligando as condições de produção à obra, ou 
seja, por não estar satisfeito com as narrativas já ditas sobre a se-
xualidade, é o que Foucault teve como movimento criador e de 
rompimento com o já dito sobre a temática.
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As três categorias tecem e viabilizam a emersão da paratopia 
no discurso filosófico de Foucault, uma vez que no indizível e ab-
soluto, nas retomadas históricas, nos incômodos da existência de 
Foucault, que é gerida a inscrição enunciativa como discurso pa-
ratópico. 

Não poderíamos chegar a essas conclusões sem, no entanto, 
atrelar à paratopia outros conceitos necessários e constitutivos des-
se não lugar, como o próprio conceito trazido de filosofia. Para além 
disso, foi preciso entender que o modo de dizer paratópico só faz 
sentido dentro de um discurso constituinte que, reciprocamente, 
legitima sua paratopia que, ao mesmo tempo, a constitui.
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A PARATOPIA DE CRIAÇÃO NO 
DISCURSO LITERÁRIO “VIDA E 
MORTE DA ONÇA-GENTE”, DE JOEL 
RUFINO DOS SANTOS

Jonatas ELIAKIM

“Há muito tempo, quando nada existia no mundo, também não 
existia a noite. Daí não se contavam histórias. Quem 
conta história de dia, cria rabo de cutia. Era muito ruim”

Joel Rufino dos Santos

Introdução

O discurso literário tem seu espaço na sociedade estabelecido 
de maneira contraditória e controversa. Se, por um lado, a literatu-
ra é exaltada como um veículo de descompressão dos pensamen-
tos, de abundância de mundos e possibilidades, de pluralidade de 
seres, de aceitação do diferente; por outro, ela também é o espaço 
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de conservação da memória de uma sociedade, da tradição, de re-
cuperação de um passado imemorial etc. E o autor, então, se en-
contra exatamente no centro desse embate, sua criação não está 
assegurada por uma instituição que oferece bases sólidas para a 
produção, de modo que não podemos afirmar que o discurso lite-
rário valida a si mesmo.

Assim, quando voltamos o nosso olhar para as produções li-
terárias brasileiras do século XXI, podemos perceber que, mes-
mo que esse seja um momento literário singular, pelo menos em 
termos quantitativos quando pensamos no volume de textos, essa 
profícua produção aponta mais para uma ampliação de espaços 
dados à literatura, à medida que possibilitam novos nichos de cir-
culação literária, do que se volta como um subsídio para a própria 
criação.

Do mesmo modo, verificamos que, no campo literário brasi-
leiro contemporâneo, há uma busca por profissionalização de um 
ofício de escritor, com a organização de maneira mais consistente 
de participação em festivais e feiras literárias e um mercado edi-
torial forte, em que circula um montante de mais de R$ 5 bilhões 
por ano4.

Entretanto, a posição de autor não pode ser encarada apenas 
como um ofício técnico quando analisamos o discurso literário. 
Ora, o trabalho de criação de uma obra literária vai além de uma 
lapidação das palavras ou estilização de frases, pois o autor não 
apenas enuncia um discurso, como também constrói as condições 
de produção do próprio discurso. Assim, o discurso literário está 
intrinsecamente associado ao espaço social ocupado pelo autor, 
caracterizado pela posição paradoxal entre um lugar e um não lu-
gar, considerando o isolamento social do autor que não possui um 

4	  Segundo a pesquisa FIPE de 2020.
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lugar definido quando inserido no processo de criação (MAIN-
GUENEAU, 2018).

É a partir dessa reflexão que, neste capítulo, buscamos discu-
tir acerca da paratopia de criação, de acordo com Maingueneau 
(1995, 1996, 2001, 2008 2018), no discurso literário “Vida e morte 
da onça-gente”, de Joel Rufino dos Santos (2006). A importância 
de se analisar a obra de Joel Rufino Santos, principalmente os tex-
tos dedicados às crianças e aos jovens, dá-se pela compreensão de 
que seu trabalho configura um relevante meio de estudos sobre as 
identidades, com ênfase nas identidades afrodescendentes, além 
de permitir que se ratifique sua existência na atualidade.

Para atender ao proposto, dividimos este trabalho em duas 
partes. Num primeiro momento, tratamos do conceito de parato-
pia de criação; e, em seguida, apresentamos nosso corpus e uma 
breve análise.

A paratopia de criação

Para Maingueneau (1995), as categorias de autor, enunciação 
e sociedade são imprescindíveis para uma análise do discurso li-
terário em uma concepção discursiva, pois a literatura se encontra 
em um não espaço de criação, ou seja, é impossível, para um es-
critor, produzir a partir de um “solo institucional neutro e estável” 
(MAINGUENEAU, 1995, p. 28) e, por causa disso, o escritor “nu-
tre seu trabalho com o caráter radicalmente problemático de seu 
próprio pertencimento ao campo literário e à sociedade” (1995, p. 
27).

É importante salientar que, nesse aspecto, a perspectiva dis-
cursiva compreende como diferentes três instâncias relacionadas 
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à produção do discurso literário. Para Maingueneau (1996), cabe 
identificar a problemática polifônica que toca a identidade do su-
jeito enunciador de um discurso de modo a se separar as instâncias 
do produtor físico do enunciado; do enunciador, origem da refe-
rência dos embreantes, e a do locutor, responsável pelo ato ilocu-
tório do discurso.

Se em muitos discursos essas três instâncias são assumidas ao 
mesmo tempo por quem profere o enunciado, no discurso literário 
não é bem assim. Maingueneau (1996), assevera que é necessário, 
ao tratar do campo literário, realizar uma desambiguização entre 
as instâncias de autor e escritor: de um lado temos o autor, aquele 
que se responsabiliza pela enunciação; de outro, o escritor, o equi-
valente ao sujeito falante, a pessoa empírica e jurídica que habita o 
universo social

O simples fato de que bem frequentemente os escritores 
publicam sob um pseudônimo é revelador do corte 
que o discurso literário estabelece entre a instância pro-
dutora e a instância que assume a enunciação. Assinar 
por pseudônimo é construir ao lado do “eu” biográfico 
a identidade de um sujeito que só tem existência na e 
pela instituição literária. O recurso ao pseudônimo im-
plica a possibilidade de isolar, no conjunto ilimitado das 
propriedades que definem o escritor, uma propriedade 
particular, a de escrever literatura, e de fazer dela o su-
porte de um nome próprio (MAINGUENEAU, 1995, p. 
87, grifo do autor).

Se, por um lado, é a pessoa do escritor que ocupa os espaços 
institucionais destinados ao evento da produção literária, das aca-
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demias, do lançamento em noite de autógrafo; por outro, é o autor 
(écrivain) que ocupa um espaço desejado, paratópico, o espaço da 
criação, pois é este quem assume a enunciação. Desse modo, para 
analisar a paratopia do discurso literário, salientamos que, por au-
tor de “Vida e morte da onça-gente”, não tratamos do sujeito em-
pírico de Joel Rufino dos Santos, embora, veremos mais adiante, 
traços de sua biografia possam ser elencados dentro das condições 
de produção do discurso.

Maingueneau (2008) afirma que, na condição de enunciador 
de um discurso constituinte5, o estatuto de autor não é evidente, 
pois “ele não pode se pôr nem no exterior nem no interior da socie-
dade” (p. 45), de modo que há uma difícil negociação entre o lugar 
e o não lugar da enunciação. Em outras palavras, o autor tem um 
pertencimento paradoxal, ele não pode legitimar sua enunciação 
em nenhuma instituição, uma vez que ele não fala de determinado 
lugar, mas é a sua própria criação que institui o seu lugar. “Nem 
suporte, nem quadro, a paratopia envolve o processo criador, que 
também a envolve: criar uma obra é, em um só movimento, pro-
duzir uma obra e construir através dela as condições que permitem 
produzi-la” (MAINGUENEAU, 2008, p. 46).

Em Vida e morte da onça-gente, o autor cria seu próprio lu-
gar de enunciação em um mundo em que o discurso literário só 
pode ocorrer à noite e é passível de punição com rabo de cotia para 
aqueles que ousam não seguir as regras. Estamos tratando aqui 
5	  Trata-se de discursos primeiros, fundadores, uma vez que carregam em si o 

princípio de uma coletividade e avalizam diferentes gêneros de discurso. Nessa 
categoria, enquadram-se o discurso literário, o filosófico, o científico e o reli-
gioso. A lógica que leva o autor a juntar esses discursos se sustenta no caráter 
constituinte, que lhes garante uma autoridade individualizadora e a todos os 
seus enunciados. É o próprio Maingueneau (2000, p. 6) que esclarece, ainda, 
“que o estatuto de discurso constituinte é de fundar e de não ser fundado. Ele é 
ao mesmo tempo auto e heteroconstituinte, duas faces que se supõem recipro-
camente”. Ver mais em Nascimento e Ferreira (2020).
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da fábula, do mito, do folclore. Segundo os estudos de Candido 
(2011), o homem, desde a infância, possui a capacidade de fabular; 
mergulha, por meio do sonho, no mundo da ficção e da poesia, o 
que coloca a Literatura, em seu sentido mais amplo, como uma ne-
cessidade universal do ser humano. E esse caráter universalizante 
do discurso literário deve ser analisado com cuidado, pois 

“uma obra literária corresponde a figura física que a 
produziu, mas que insistimos em conduzi-la para uma 
dimensão social apartada de sua produção. Faltam-nos 
os mecanismos adequados que nos permitam supor que 
aquela obra surgiu de certas conveniências sociais e cul-
turais vividas pelo autor, o que inclui acesso a certos es-
paços de projeção de sua figura” (MOURA, 2006, p. 13).

Vemos, então, que o discurso literário não pode pertencer 
completamente ao espaço social, uma vez que, pela sua intenção 
de universalidade, não pode ser alocado em nenhum lugar espe-
cífico da sociedade, o que obriga, segundo Maingueneau (2018, p. 
92), “os processos criadores a alimentar-se de lugares, grupos com-
portamentos que são tomados de um pertencimento impossível”. 

Assim, é a partir da perspectiva da atividade da criação literá-
ria, que está intimamente ligada a uma impossibilidade de perten-
cimento do autor, que fica sem um lugar definido, que verificamos 
a singularidade da enunciação do discurso literário. A produção de 
discursos inseridos em uma determinada obra literária “não pode 
ser totalmente desassociada de um posicionamento estilístico e 
ideológico, pois sugere identificação com os elementos marginali-
zados socialmente e com o espaço dado a esses” (MOURA, 2006, 
p. 12). Assim, a paratopia consolida-se na e pela criação literária do 
autor, ela é a condição e o produto do processo de criação artística, 
como afirma Maingueneau:
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A paratopia do escritor, na qualidade de condição da 
enunciação, também é seu produto; é por meio da pa-
ratopia que a obra pode vir à existência, mas é também 
essa paratopia que a obra deve construir em seu próprio 
desenvolvimento. Na qualidade de enunciação profun-
damente ameaçada, a literatura não pode dissociar seus 
conteúdos da legitimação do gesto que os propõe; a obra 
só pode configurar um mundo se este for dilacerado pela 
remissão ao espaço que torna possível sua própria enun-
ciação (MAINGUENEAU, 2018, p. 119).

A autolegitimação é condição da enunciação do discurso li-
terário, fruto de uma inalcançável inscrição social do autor, que 
produz uma obra literária. Esta última, de acordo com Maingue-
neau (2001) é criada através das tensões do campo propriamente 
literário. Ela se constitui em um embate com os ritos, as normas, 
as relações de força das instituições literárias, e só pode dizer algo 
do mundo, porque se inscreve no funcionamento do lugar que a 
tornou possível, “colocando em jogo, em sua enunciação, os pro-
blemas colocados pela inscrição social de sua própria enunciação” 
(MAINGUENEAU, 2001, p. 30).

Em “Vida e morte da onça-gente”, podemos verificar a emer-
gência de um autor na condição de indígena, que conta os mitos 
de fundação de um povo. É possível perceber, por meio do código 
linguageiro, as cenas da enunciação e até mesmo os paratextos a 
criação de um lugar de enunciação do índio, mas também da hi-
bridação na formação do povo brasileiro e das histórias que fazem 
parte do imaginário dele, um lugar insustentável.

Ao fazer referência aos fatores sociais, o escritor tende a se 
reconhecer em figuras que ocupam um espaço de marginalidade, 
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como “boêmios, judeus, mulheres, palhaços, aventureiros, índios 
americanos” (MAINGUENEAU, 2009, p. 98-99), dentre outras 
categorias que estabelecem ligações com os setores que oferecem 
uma potencialidade condicionalmente paratópica, dos quais a ati-
vidade de criação literária se alimentará de forma parasitária.

Entretanto, cabe salientar que a literatura é uma atividade ar-
tística também, assim, há uma construção discursiva acerca da 
figura do artista, que, no contexto social da contemporaneidade, 
goza de um privilégio de escrever, mesmo que também seja visto 
como o ocupante de uma função social nula. Segundo Assunção 
e Moura (2017, p. 173), é esse paradoxo que leva a sociedade a 
condenar o trabalho do escritor como “um trabalho do qual não 
se exige esforços ou como uma ocupação para fugir do ócio”, colo-
cando o escritor em um espaço fronteiriço com relação à socieda-
de, pois representa uma figura ambivalente, boa e má, necessária 
e perniciosa. Nisso, pois, está a paratopia do escritor: ser de uma 
só vez o impuro e a fonte do inefável, o pária e o gênio. “Estando 
na fronteira da sociedade organizada, o artista é aquele em que se 
mesclam perigosamente as forças maléficas e as forças benéficas” 
(MAINGUENEAU, 2018, p. 100).

Ainda, de acordo com Maingueneau (2005), a paratopia, que 
também é um fenômeno relacionado ao fator espacial, pode ser 
classificada em: paratopia de identidade (familiar, sexual e social), 
que se dá pela imagem marginalizada concernente ao lugar em que 
se encontra; paratopia espacial, que se dá através do exílio ou do 
nomadismo; paratopia temporal, que possui característica anacrô-
nica com relação ao contexto em que se encontra; e paratopia lin-
guística, que representa um distanciamento da língua materna e/
ou uma hibridização de línguas. 
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Há, dentro do discurso literário, levando em consideração as 
condições de enunciação, o que Maingueneau chama de embre-
agem paratópica, que, semelhante à embreagem linguística, é for-
mada de 

[...] elementos que participam simultaneamente do 
mundo representado pela obra e da situação paratópica 
através da qual se institui o autor que constrói esse mun-
do (2018, p.  121).

A embreagem paratópica pode se desenvolver de diversas for-
mas e requer, simultaneamente, identificação e distanciamento, 
não estando relacionada somente a um elemento, de forma iso-
lada, mas a uma teia de relações com a qual esse elemento está 
envolvido.

Focaremos, então, a análise do nosso corpus, à luz da catego-
ria da paratopia no intuito de nos entranharmos nesse espaço de 
conflito em que se inserem as produções discursivas literárias no 
âmbito do processo da criação literária. Essa dualidade espacial em 
que se encontra esse discurso de não pertencimento a um dado 
espaço social e, ao mesmo tempo, pertencente a todo e qualquer 
lugar gera uma problemática de insustentabilidade, que resulta na 
própria questão existencial desse discurso, bem como a do autor:

Enquanto discurso constituinte, a instituição literária 
não pode de fato pertencer plenamente ao espaço social, 
mantendo-se na fronteira entre a inscrição em seus fun-
cionamentos tópicos e o abandono a forças que exercem 
por natureza toda a economia humana (MAINGUE-
NEAU, 2018, p. 92).
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O discurso literário está na fronteira entre a inscrição em seus 
funcionamentos tópicos (da sociedade) e o afastamento desses 
mesmos funcionamentos e do que é esperado. Vemos, então, que 
é exatamente por ser um discurso constituinte que o discurso lite-
rário engendra a existência de uma impossibilidade de pertenci-
mento ao espaço social. Por isso, a literatura, como todo discurso 
constituinte, está no lugar da negociação de pertencimento, na pa-
ratopia.

Com base no exposto, trataremos da produção discursiva do 
escritor Joel Rufino dos Santos, em “Vida e morte da onça-gente” 
(SANTOS, 2006), tendo como enfoque as relações paradoxais que 
o autor estabelece com a sua obra, identificando e observando os 
aspectos e fatores que contribuem para a caracterização dos ele-
mentos paratópicos inerentes ao processo de criação. 

Vida em morte da onça-gente

A obra “Vida e morte da onça-gente”, de Joel Rufino dos San-
tos, foi publicada em 2006. Ela está dividida em 14 capítulos que 
narram as aventuras de Baíra, nosso primeiro parente, e da onça-
-gente. No livro, é contada a história da onça-gente, onça aventu-
reira que teve coragem de sair por aí sozinha e ganhar o mundo, 
indo de um lugar para o outro, sem saber onde ficar. Trabalhou 
para um fazendeiro cruel, apanhou de capiau, foi passada para trás 
por um bode, uma canoa e um macaco juiz, conheceu um casal de 
cobras-irmãs e foi guardiã da Terra sem Males, até que encontrou 
o seu fim.

No livro de Santos (2006), aparecem misturados e recriados 
mitos ficcionalizados, que formam um mito de origem. Podemos 
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perceber que as façanhas narradas estabelecem relações interdis-
cursivas com mitos de diversas culturas, como dos povos indígenas 
sul-americanos, de alguns povos africanos e de alguns europeus, 
uma mistura que faz alusão aos povos que ocuparam o espaço que 
chamamos hoje de Brasil durante os últimos séculos. 

A criação literária folclórica estabelece uma relação interdis-
cursiva com os mitos de origem, de modo que, por meio da re-
cuperação da memória discursiva, do imaginário, dos rituais, da 
literatura de um povo, o discurso literário de Santos (2006) busca 
recriar o lugar da contação de história indígena e joga com a con-
tradição da mescla de culturas a partir de um enunciador-narrador 
impossível. Portanto, para falar sobre os mitos no livro de Joel Ru-
fino dos Santos, ao mito da mistura das raças entre os povos indí-
genas e outras culturas e como essa cristalização dos mitos reflete 
no imaginário do que é a cultura amazônica.

A partir dessa contextualização da obra, concentramo-nos na 
descrição e na análise dos aspectos que caracterizam o fenôme-
no paratópico neste discurso literário. No decorrer das análises, 
identificamos três tipos de paratopia que se encaixam na classifi-
cação elaborada por Maingueneau: paratopia de identidade social, 
paratopia espacial e paratopia linguística, além de dois tipos que 
foram classificados com base nos aportes teóricos sobre paratopia 
desenvolvidos pelo mesmo autor: paratopia de gênero literário e 
paratopia de gênero discursivo, conforme mostraremos de forma 
detalhada nos tópicos seguintes.

Baíra 

Assim como podemos observar no projeto do Modernismo 
brasileiro, podemos dizer que o discurso literário em “Vida e mor-
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te da onça-gente” representa uma consistente significação para 
problematização da questão identitária da sociedade brasileira, 
pois seu discurso é marcado por uma mistura cultural como um 
esforço de entendimento e valorização de um paradoxo constituin-
te de formação da nação. 

Entre os mitos narrados no livro, o primeiro que destacamos 
é Baíra, posto como “nosso primeiro parente”. A ideia sozinha de 
um parente da coletividade, da fundação de uma sociedade (pri-
meiro), instaura um nós coletivo que engloba o enunciador, aqui 
um enunciador-narrador.

Ao iniciar o discurso, então, o paradoxo da enunciação literá-
ria se instaura. O enunciador-narrador não é apenas aquele que 
conta uma história, mas também aquele que guarda a memória do 
início de tudo, do início de um povo. A identidade social do au-
tor, como a representação identitária de sua nação, encontra-se em 
processo de autoconhecimento e isso envolve os fatores problemá-
ticos e contraditórios da formação social do próprio autor. Assim, 
quando Santos recorre aos estudos da cultura, da etnografia e do 
folclore, está impelido de forma individual a buscar conhecimento 
sobre a formação de sua própria identidade social.

Um dos aspectos marcantes que constituem essa paratopia de 
criação é o fato de o Brasil possuir um mito de formação a partir 
de três etnias majoritárias que integrariam as raízes culturais do 
país. Assim, em sua obra, o autor compõe, através da fantasia e do 
mítico, um discurso sobre as raças das quais se originaria a cultu-
ra nacional: branca, indígena e negra. Ele trabalha com os mitos, 
como veremos, na perspectiva da enunciação indígena, dos povos 
que estavam primeiro na América.
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Baíra, é um herói que trabalha para o bem de um povo, um ín-
dio que passa por obstáculos que o afirmam como um ente sobre-
natural pertencente ao imaginário amazônico. Ele, rouba o fogo, 
como faz Prometeu, e abre uma caixa de onde saem os malefícios 
da nossa terra – a carapanã, o frio e o pesadelo, caracterizados por 
Boiúna e pela Mãe da Noite como “três coisas ruins”, como um 
aviso ao herói que seu desejo de ter a noite para o descanso teria 
consequências – como o fez Pandora.

No meio do caminho, de curiosidade, abriu a cuia. De 
dentro dela pulou a Noite. Mas saiu tanto mosquito ca-
rapanã que Baíra teve de abrir caminho a faca. Quanto 
mais cortava, mais carapanã fechava seu caminho. Era 
tanto carapanã, mas tanto, que as picadas faziam flu-
tuar o Pai dos índios. Se conformou e dormiu ali mes-
mo. Teve frio. No outro dia de manhã, chegou em casa 
e mandou a mulher, já preocupada, preparar o almoço. 
Deitou na rede e ferrou no sono outra vez. Teve pesadelo 
feio, difícil de contar (SANTOS, 2006, p. 16). 

Os mitos, Prometeu, Pandora e Baíra, possuem pontos de con-
vergências e podem ser remetidos ao processo de hibridação cul-
tural pelo qual passaram os povos que conviveram na formação da 
cultura brasileira, visto que, como afirmam Farias e Nascimento 
(2017, p. 5971), “quando os navegantes europeus desembarcaram 
em nossas terras, trouxeram em suas bagagens as mitologias gre-
co-romana e seus costumes que se fecundaram e foram hibridizan-
do-se e cristalizando-se” aos dos povos que aqui existiam.

De certo modo, vemos que há uma paratopia da identidade 
da própria constituição do povo brasileiro, que não pertence a ne-
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nhuma raça específica, mas à mistura de outros povos, do mesmo 
modo que são misturados os mitos. Segundo Assunção e Moura 
(2017, p. 176), “nenhum brasileiro poderá negar essa herança, pois 
ser um e ao mesmo tempo pertencer às três raças é uma condição 
do princípio de formação da identidade do país”. 

Compreendemos, assim, que o paradoxo de identidade social 
do autor é uma das peças importantes que possibilitam o funcio-
namento da embreagem paratópica que leva à produção discursiva 
da obra “Vida e morte da onça-gente”, pois o autor, diante da sua 
função social, estrutura um projeto de reforma cultural do país 
na busca de valorizar e refletir sobre as raízes da cultura brasileira 
bem como a hibridização dessas.

A Terra sem Males

Ainda sobre a questão da geografia, podemos verificar que o 
discurso literário de Joel Rufino apresenta elementos condizentes 
com uma paratopia espacial, possivelmente influenciada pelas ex-
periências derivadas do desbravamento da cultura brasileira, rea-
lizado pelo escritor, que era historiador de formação. Esse desbra-
vamento da cultura nacional implicou o desbravamento territorial 
das regiões do Brasil e de suas fronteiras, levando o autor a um 
posicionamento paradoxal espacial no discurso da obra.

Por se tratar de uma obra ficcional que reúne uma gama consi-
derável de elementos estéticos do Real Maravilhoso, o autor explo-
ra bastante os espaços geográficos do país, transitando por diversos 
estados e cidades. Assim, as personagens podem ir de um estado 
a outro em um curto período de tempo, chegando até mesmo às 
fronteiras de países vizinhos. Essa dispersão pelo território nacio-
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nal será recorrente durante todo enredo da obra, principalmente, 
ao acompanharmos a saga da personagem Baíra:

Na língua de nossos parentes antigos, Bahia quer dizer 
formosa. Então Baíra tinha muita curiosidade de visitar 
esse lugar. Atravessou a Lagoa Escura e a Poça do Gran-
de Homem, pulou o Rio do Diabo, navegou no Rio dos 
Morcegos, se perdeu no Mato Grosso, escorregou pela 
Serra Chuvosa e, depois de passar por Águas Quentes, 
deu um pulo no Rio Infeliz, subindo o Mirante Azul para 
poder enxergar a Bahia. Na língua dos nossos antepas-
sados esses lugares se chamavam assim: Bauru, Abaeté, 
Anhangabaú, Andaraí, Catete, Mantiqueira, Niterói, 
Ipanema e Copacabana. Tinha muito turista argentino. 
Um deles, se chamando Tchê, deu ao Nosso Antepassado 
a camisa 10 do Maradona (SANTOS, 2006, p. 20).

Nesses trechos, percebemos que o discurso literário do autor 
nos direciona a um deslocamento geográfico que nos leva a diver-
sos locais do território brasileiro o que sugere um reforço da ne-
cessidade de conhecer as raízes do nosso país, bem como entender 
as ligações culturais heterogêneas mediadas pelos espaços frontei-
riços compartilhados. Paralelamente ao discurso de culturas hete-
rogêneas, porém constituintes de um só país ou de uma parte do 
continente, podemos articular um paradoxo espacial baseado na 
ideia de fixar-se em um espaço de uma região específica do territó-
rio nacional, mas percorrer ou mudar-se para outras regiões.

Subiu o Morro dos Prazeres, entrou na Grota dos Des-
perdícios, pernoitou no Estirão do Valha-me-Deus e, por 



120        Paratopia

fim, acampou no Rio do Peixe Podre. Nossos parentes 
antigos chamavam este último lugar de Ipanema (SAN-
TOS, 2006, p. 38).

Depreendemos do excerto supracitado que essa condição de 
dispersão espacial, que caracteriza a paratopia espacial, está ligada 
à situação de deslocamentos decorrente das pesquisas de cunho 
etnográfico realizadas por Joel Rufino em seu percurso pelo Bra-
sil. Santos passou por muitas regiões do país, foi exilado e preso 
durante a ditadura militar. Portanto, o enredo nos mostra as tra-
jetórias de Baíra e da onça-gente em busca de uma vida menos 
perversa e trata da condição fronteiriça de um escritor que esteve 
em constante transição espacial pelo seu país.

Além das trajetórias, a onça-gente encontra a Terra sem Males 
que é narrada como a terra feliz, em que 

os pássaros falavam, ao invés de piar, fazendo ninho no 
próprio chão. Não havia tosse, nem catarro ou frieira no 
pé, cobreiro ou câncer, que mata muito. Comida tinha 
por demais. Não se precisava deitar para dormir. Nada 
de raios, trovões ou tempestades. Os ventos varriam o 
chão, nem esse trabalho se tinha por lá. O clima era de 
Teresópolis. Quando as pessoas atingiam a velhice, não 
morriam. Ao contrário. Bastava tirar um retrato e pren-
der no punho da rede. O retrato ia envelhecendo e você 
ficando moço (SANTOS, 2006, p. 61-62). 

Esse lugar maravilhoso, para onde as pessoas são recrutadas 
por Cunhambebe6, é o local que o mal do mundo não atinge, assim 

6	  Segundo Bueno (2010), Cunhambebe (? – c. 1555) foi um famoso chefe indíge-
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como era o Jardim do Éden antes das transgressões de Adão e Eva. 
Vemos, mais uma vez uma paratopia entre os locais e as culturas 
europeia e indígena que, segundo Farias e Nascimento (2017), é 
como o autor trata da “herança vinda de outras culturas e se fixou, 
fazendo parte do imaginário amazônico”.

É possível perceber também como o autor mescla elementos 
do fantástico – uma onça que se transforma em ser humano com 
a mudança de um alfinete – a elementos da História da civilização 
brasileira, como a referência ao chefe indígena.

Deusa das Águas e o fazendeiro

Dentro da abordagem dos paradoxos que constituem a cultu-
ra brasileira, o autor também produz um discurso que retrata o 
paradoxo linguístico que o rodeia e a sociedade brasileira como 
um todo. Os falantes brasileiros deparam-se com uma mistura 
de culturas que perpassa a língua falada no país. Essa paratopia é 
marcada no discurso de hibridização das línguas de Portugal, de 
origem africana e indígena, caracterizando a constituição da lín-
gua brasileira, que percorre toda a obra de Joel Rufino dos Santos, 
como pode ser observado no fragmento a seguir, em que verifica-
mos palavras indígenas (como Janaína) e uma palavra de origem 
africana (Oloxum) incluídas à língua portuguesa:

na tupinambá brasileiro, tendo sido a autoridade máxima entre todos os líderes 
tamoios da região compreendida entre o Cabo Frio (Rio de Janeiro) e Bertioga 
(São Paulo). Foi, também, aliado dos franceses que se estabeleceram na Baía 
de Guanabara em 1555, no projeto da França Antártica. É citado na obra do 
religioso francês André Thévet “Les singularitez de la France Antarctique” e na 
obra do aventureiro alemão Hans Staden “História Verdadeira...”. Noticia-se que 
o chefe tamoio, em rituais canibais de sua tribo, tenha devorado mais de sessen-
ta portugueses. 
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Ficou três dias e três noites fechado numa oca escura. Só 
ouvia o barulho das lesmas no seu rastejar. Então, no 
dia 2 de fevereiro, mal o sol repontou, saíram. Todos os 
parentes vestidos de branco, como Iemanjá gosta, pois 
era muito caprichosa. Basta ver a quantidade de nomes 
que usa: Dona Janaína, Inaê, Oloxum, Princesa de Aio-
cá (SANTOS, 2006, p. 21).

A paratopia linguística também é representada na obra através 
do discurso da condição paradoxal da prática linguística dos brasi-
leiros que utilizam harmoniosamente o registro padrão, na escrita, 
e o coloquial, na língua falada. Esse paradoxo reflete o processo su-
jeição à língua de Portugal, que é tida como padrão a ser seguido, 
sendo que o quanto mais próximo o português do Brasil estivesse 
da língua lusitana, mais adequada seria a língua. O autor estrutura 
um discurso acerca do preconceito e da exclusão da língua falada 
no cotidiano como a autêntica expressão popular e da representa-
ção da hibridização cultural do país, expondo o paradoxo linguís-
tico das diferenças entre as duas modalidades da língua falada no 
Brasil.

Se disfarçou de um lindo rapaz, muito bem penteado 
com brilhantina e de terno. Pediu serviço numa fa-
zenda. O dono da fazenda era diferente de nós. Tinha 
duas línguas na boca, uma vermelha e outra amarela. 
A amarela era para falar com gerente de bancos. Você 
é competente, você é féchion, você é bom e coisa e tal. A 
vermelha usava para falar com empregados e caixas de 
supermercados. Você é burro, você é um lixo, você é feio 
e coisa e tal (SANTOS, 2006, p. 26).



Nascimento, Cano & Eliakim        123 

A onça só respondia assim:

— Meu palitozinho é branco 
Com uma lasca na ponta 
Zomba lá de quem quiseres. 
Depois ajustamos conta. (SANTOS, 2006, p. 27)

O conflito entre a língua falada, os maneirismos (coisa e tal) e 
a fala da onça, uma quadra em redondilha maior – características 
da produção literária europeia – evidencia a paratopia linguística. 
Dessa forma, notamos que a paratopia linguística atravessa as for-
mulações dos discursos literários da obra “Vida e morte da onça-
-gente”, pois o autor problematiza a questão da identidade linguís-
tica do país, de modo que podemos verificar, por meio do discurso, 
a problemática fronteiriça da prática linguística dividida entre as 
influências das línguas e dos estilos na composição do português 
brasileiro.

Além disso, identificamos que a relação paratópica do autor 
com sua obra ocorre, também, através das fronteiras entre os gê-
neros literários, especialmente, entre a prosa e a poesia, e entre os 
variados gêneros discursivos que são inseridos na constituição do 
seu mito ficcionado. A paratopia de gênero literário e discursivo 
estimula a atividade artístico-literária, que é representada no dis-
curso da obra e que aborda a imbricação entre as diversas modali-
dades discursivas, caracterizando um paradoxo vivido pelo autor 
em estágio de produção. A enunciação literária leva o autor a uma 
criação que nega uma tradição de literatura em língua portuguesa, 
pois é carregada de aspectos da fantasia que exigem a contraposi-
ção e contradição nas misturas de gêneros, sendo que essas contra-
dições sustentam a localização paradoxal de Joel Rufino dos Santos 
como autor. 



124        Paratopia

Conclusão

É em consonância com os postulados da base teórica utilizada, 
que a relação paratópica do autor com sua obra pode ser conside-
rada como um fator intrínseco ao seu processo de criação artísti-
co-literária, compreendido como o que nutre a atividade escrita.

Dessa forma, a paratopia impele o autor Joel Rufino dos San-
tos ao próprio paradoxo literário, que é transpassado na obra em 
questão, pela construção de discursos interligados à formação da 
identidade social do autor, pelas contradições linguísticas vividas 
por ele e pelas fronteiras entre os gêneros literários e discursivos 
relacionados à sua atividade intelectual.

O paradoxo de identidade social do autor mostra-se como 
elemento essencial para o funcionamento da embreagem parató-
pica responsável pela manutenção dos aspectos de aproximação 
e distanciamento da obra. Joel Rufino dos Santos encontra-se co-
nectado à função social de sua atividade profissional por meio da 
produção de discursos literários que se relacionam com o projeto 
de reforma cultural do país, na busca de refletir e valorizar a hi-
bridização das raízes culturais nacionais constituintes do processo 
de formação da identidade brasileira. Sendo que a formação da 
própria identidade do autor está dividida entre a valorização de 
padrões europeus e a valorização das culturas nacionais. Joel Ru-
fino dos Santos teve uma visão ampliada da situação cultural do 
país ao assimilar as ideias dos mitos e das culturas dos povos que 
conviveram na formação do país, que serviram para despertar as 
inquietações que o levariam a produzir um mito de origem da cul-
tura do Brasil.

Já o paradoxo espacial é caracterizado a partir de aspectos da 
perspectiva do não lugar que sustentam o discurso do autor acer-
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ca do desbravamento territorial do Brasil e suas fronteiras. Essa 
dispersão pelo território nacional é nitidamente visualizada ao 
acompanharmos a saga da personagem onça-gente, que transita 
por diversos estados e cidades brasileiras, chegando até mesmo 
às fronteiras de países vizinhos, reforçando o discurso acerca do 
imprescindível conhecimento das raízes nacionais e as ligações 
culturais heterogêneas mediadas pelos espaços fronteiriços com-
partilhados.

O paradoxo espacial do autor consiste em fixar-se em um es-
paço de uma região específica do território nacional, mas percor-
rer ou mudar-se para outras regiões. Esse paradoxo faz com que 
o nome Joel Rufino dos Santos, uma instância autoral subjetivada 
pelas normas sociodiscursivas do discurso constituinte literário, 
pertença um pouco a cada uma das regiões visitadas, assim como 
a onça-gente também se dispersa ao desbravar o espaço geográfico 
brasileiro em busca de seu amuleto.

Ainda, observamos que a paratopia linguística influencia as 
composições discursivas literárias da rapsódia intitulada “Vida e 
morte da onça-gente”, pois os paradoxos linguísticos vivenciados 
individualmente pelo autor induzem-no a problematizar a questão 
da identidade linguística do país. Desse modo, Santos explora a 
problemática fronteiriça da prática linguística dividida entre a lín-
gua escrita e a falada no Brasil, bem como a prática linguística dos 
músicos nacionais que, além da dualidade entre a língua escrita 
e a falada, conviviam com a imposição da língua italiana como a 
mais adequada para o exercício do canto. Essa paratopia linguís-
tica sustenta os discursos acerca de como o autor lida com essas 
interfaces contraditórias e insustentáveis na obra “Vida e morte da 
onça-gente”.
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Por fim, percebemos que a obra, caracterizada como uma rap-
sódia, abrange discursos sobre as fronteiras entre os gêneros lite-
rários prosa e poesia e entre diversos gêneros discursivos. Nesse 
caso, a paratopia de gênero literário e discursivo propicia fomento 
à sua atividade artístico-literária e é canalizada no discurso da obra 
do autor, que aborda a imbricação entre as diversas modalidades 
discursivas, caracterizando um paradoxo vivido pelo autor em es-
tágio de produção. A obra “Vida e morte da onça-gente” constitui-
-se da contraposição e contradição das misturas de gêneros, pois 
essas contradições sustentam a produção discursiva literária do 
autor que se encontra em uma localização paradoxal. 
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O SOL NA CABEÇA: A ENUNCIAÇÃO 
LITERÁRIA EM ESPIRAL E AS 
CENOGRAFIAS PARATÓPICAS NO 
ESPAÇO DISCURSIVO ÊMICO

Izilda Maria NARDOCCI
Anderson FERREIRA7

Introdução

Neste capítulo, estudamos o discurso literário O Sol na cabe-
ça8, livro de contos, escrito por Geovani Martins9. Nosso objeti-

7	  O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES/PNPD) – Número do 
Processo: 88887.363124/2019-00.

8	  O livro O Sol na cabeça é uma coletânea de 13 contos: Rolézim, Espiral, Roleta-
-russa, O caso da borboleta, A história do Periquito e do Macaco, Primeiro dia, 
O rabisco, A viagem, Estação Padre Miguel, O cego, O mistério da vila, Sextou, 
Travessia. Neste trabalho, focalizamos o conto Espiral.

9	  Geovani Martins nasceu no Rio de Janeiro em 1991, no bairro de Bangu. Mo-
rou na comunidade da Rocinha, Barreira do Vasco e depois no Vidigal. Cursou 
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vo é examinar a maneira pela qual a enunciação literária constrói 
cenografias paratópicas nos espaços tópicos. No interior desses 
espaços, reunimos enunciados – recortes enunciativos – que re-
velam estratégias êmicas, conforme a proposta de Bauman (2001). 
No processo de escritura, utilizamos recortes enunciativos de ou-
tros contos do livro em foco, mas para nossa análise, focalizamos 
o conto Espiral. Para fundamentar teórica e metodologicamente 
nosso estudo, mobilizamos um quadro interdisciplinar gerido pela 
Sociologia (BAUMAN, 2001; MACHADO DA SILVA, 2010), pela 
Antropologia (VITAL DA CUNHA, 2008, 2014) e pela Análise 
do Discurso (MAINGUENEAU, 1997, 2006; 2008a, 2008b 2010, 
2013, 2015, 2016, 2020).

	 Organizamos o capítulo em quatro seções. Na primeira, 
“Notas acerca da construção do espaço sociogeográfico na cidade 
do Rio de Janeiro”, ativemo-nos à organização do espaço sociogeo-
gráfico da cidade do Rio de Janeiro, tendo em vista as particulari-
dades que o caracterizam; na segunda, “A (des)construção do lugar 
do outro: violência, medo e insegurança”, enfocamos a posição que 
os sujeitos ocupam nesses espaços que pode ser histórica, ideológi-
ca, identitária; na terceira, “Os espaços sociais êmicos”, refletimos 
sobre os espaços sociais êmicos que são marcados por conflitos 
nem sempre explícitos; na última seção, “As cenografias parató-
picas em Espiral, conforme o título já nos orienta, analisamos as 
cenografias paratópicas do conto Espiral do livro O Sol na cabeça, 
de Geovani Martins. 

apenas o Ensino Fundamental. Começou a trabalhar muito cedo, exercendo 
diferentes atividades como homem-placa, atendente de lanchonete, garçom em 
bufê infantil, atendente de barraca de praia. Em 2013 e 2015, participou das 
oficinas da Festa Literária das Periferias (FLUP). Publicou alguns de seus con-
tos na revista Setor X e, em 2015, foi convidado a participar da programação 
paralela da FLIP, em Paraty. Em 2017, foi convidado a participar novamente 
da FLIP, quando assinou contrato com a Companhia das Letras para lançar o 
seu primeiro livro O Sol na cabeça. O livro foi vendido para nove países, antes 
mesmo de sua publicação.
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Notas acerca da construção do espaço 
sociogeográfico na cidade do Rio de Janeiro

O Rio de Janeiro é uma metrópole que se caracteriza por uma 
organização populacional e habitacional bastante peculiar. No 
núcleo expandido, concentram-se as famílias de maior renda per 
capita e, também, os recursos urbanísticos mais abundantes. Por 
sua vez, nas áreas periféricas, concentram-se as famílias de menor 
renda per capita e a ausência de serviços e infraestrutura básicos. 
Para a compreensão desse processo de estruturação urbana no Rio 
de Janeiro, é preciso recuperar as dinâmicas socioeconômicas, po-
líticas e culturais em diferentes momentos (ABREU, 1987), bem 
como a interação espaço-temporal nas mobilidades dos indivíduos 
(SANTOS, 2000; BAUMAN, 2001).

No início do século XIX, a cidade do Rio de Janeiro começa a 
apresentar uma estrutura espacial com diferentes estratos sociais. 
Nesse período, a maioria da população era de escravos e havia 
poucos trabalhadores livres. A elite da época, que controlava a po-
lítica e a economia, era bem reduzida, como observa Abreu (1987). 

No decorrer do século XIX, a cidade passa por muitas mudan-
ças. Em 1808, a vinda da família Real faz surgir uma classe social 
que até então não existia no Rio de Janeiro e, com ela, necessidades 
materiais para atendê-la.  São necessários ainda recursos que faci-
litem o desempenho das atividades político-econômicas que a ci-
dade passa a exercer. Em 1822, a independência política10 e ainda, 
nesse período, o início da expansão da economia com a produção 

10	  A Independência política do Brasil foi um processo de separação de Portugal 
que foi de 1821 a 1825.  Em 1820, D. João, em razão de acontecimentos políticos 
em Portugal, é forçado a retornar à Corte, mas antes nomeia seu filho D. Pedro, 
Príncipe Regente do Brasil. Como as cortes portuguesas queriam seu repatria-
mento e que o Brasil voltasse a ser colônia de Portugal, D. Pedro, em 1822, pro-
clama a independência do Brasil.  
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de café contribuem para a concentração de muitos trabalhadores 
livres, nacionais e estrangeiros. 

Na segunda metade do século XIX, a cidade passa a atrair ca-
pital estrangeiro, empregado no setor de serviços públicos – trans-
porte, esgoto, iluminação a gás, entre outros. Aos poucos a cidade 
vai passando de uma economia escravista para uma economia ca-
pitalista e os conflitos desse movimento vão marcando o espaço 
urbano. A cidade se desenvolve, pois surgem novos bairros e, ne-
les, são edificados grandes palacetes. 

O centro da cidade concentra as casas comerciais de impor-
tação e de exportação, e, também, os consulados, bancos, compa-
nhias de navegação, entre outras empresas. São implementadas 
benfeitorias como o calçamento de ruas, iluminação a gás, serviço 
de esgoto. A população pobre, entretanto, permanece morando no 
centro, em razão das possibilidades de trabalho que o centro ofe-
rece. As moradias populares no centro são os cortiços, insalubres e 
propícios para epidemias como a da febre amarela, como nos conta 
o narrador de O Cortiço11:

À proporção que alguns locatários abandonavam a es-
talagem, muitos pretendentes surgiam disputando os cô-
modos desalugados. Delporto e Pompeo foram varridos 
pela febre amarela e três outros italianos estiveram em 
risco de vida. O número dos hóspedes crescia; os casulos 
subdividiam-se em cubículos do tamanho de sepulturas; 
e as mulheres iam despejando crianças com uma regula-
ridade de gado procriador. 

11	  Romance de Aluísio de Azevedo. Domínio Público.
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No final do século XIX, as empresas capitalistas – entre elas a 
Companhia Jardim Botânico que detinha o monopólio dos trans-
portes – com o objetivo de ampliar a utilização de trens e bondes, 
difundem a ideia de que o estilo de vida “moderno” consistia em 
residir à beira mar. Dessa forma, a rede de tráfego vai se amplian-
do, abrindo novos bairros como Copacabana, depois Ipanema e 
assim por diante. Esses bairros vão sendo ocupados por ricas resi-
dências, por aqueles que são, à época, a elite da cidade. 

Ao mesmo tempo que as linhas dos bondes avançam, amplian-
do a região central, as linhas de trem seguem para o subúrbio, jun-
tamente com grande parte da população pobre. Nas margens das 
linhas férreas e ao redor das estações, essa população, excluída dos 
espaços purificados, vão construindo, no sentido de Tuan (1983, p. 
6), um lugar de segurança num espaço de liberdade – que “começa 
como espaço indiferenciado e se transforma em lugar à medida 
que o conhecemos melhor e o dotamos de valor”. De fato, com 
o trem, a população do subúrbio ganha mobilidade. São eles (os 
trens) que irão reforçar a ideia de valor ao lugar e reduzir o tempo 
de mobilidade, já que, a fim de ocupar os postos de trabalho no 
espaço do outro, os trabalhadores e trabalhadoras precisam se des-
locar para o centro, onde estão instaladas as indústrias, mas voltam 
para casa em seus lugares de “segurança”.

Além da indústria, caracterizam esse período o fim da escravi-
dão, o declínio da economia cafeeira na Província do Rio de Janei-
ro e um grande fluxo de imigrantes estrangeiros. Disso resulta um 
crescimento populacional acelerado, agravando a questão habita-
cional da cidade e levando a um adensamento populacional ainda 
maior nos cortiços. A construção de vilas operárias próximas das 
indústrias é insuficiente para aliviar esse tipo de moradia. 
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Nos primeiros anos do século XX, assume a prefeitura da ci-
dade do Rio de Janeiro o engenheiro Francisco Pereira Passos12, 
que implementa um plano de “embelezamento e saneamento da 
cidade”. Trata-se de um programa de reforma urbana que tem o 
objetivo de transformar a cidade numa verdadeira capital, já que 
o desenvolvimento que se busca, naquele momento, para o país 
não combina com uma cidade de aspecto colonial. Pereira Passos 
desenvolve, então, um plano inédito de intervenção do Estado no 
espaço urbano. 

O processo de renovação da cidade atinge os bairros centrais 
e os bairros da zona sul. A prefeitura alarga vias, desaproprian-
do prédios, construções que funcionam como cortiços e galpões 
de trapiches; calça diversas ruas centrais; constrói a avenida beira 
mar, dando mais acessibilidade à zona sul; reforma praças, onde 
coloca monumentos para embelezar a cidade; investe na arboriza-
ção e na jardinagem desses espaços; dá início à construção do Tea-
tro Municipal; proíbe ambulantes e mendicância na região central 
e na zona sul, entre outras medidas. Tudo isso é feito sem um plano 
de realocação da população pobre que vive nesses bairros. 

As mudanças empreendidas pelo prefeito Pereira Passos no es-
paço da cidade do Rio de Janeiro dão origem a novas organizações 
do espaço social e a novas tensões e contradições. Os morros na re-
gião central que, até então eram pouco habitados, passam a abrigar 
moradias populares – a favela. As favelas marcam profundamente 
a paisagem da cidade no século XX. A população que vai habitar o 
morro ou o subúrbio é a população pobre, principalmente ex-es-
cravos, que habitam os cortiços e não têm como pagar aluguel na 
região central, valorizada pelos novos empreendimentos. 

12	  Francisco Franco Pereira Passos foi um engenheiro e político brasileiro. Nome-
ado pelo presidente Rodrigues Alves, foi prefeito do então Distrito Federal entre 
1902 e 1906.
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No século XX, a cidade passa por muitas transformações, mas 
segue a configuração iniciada por Pereira Passos, “tanto em termos 
de aparência (morfologia urbana) como de conteúdo (separação 
de usos e de classes sociais no espaço)” (ABREU, 1987, p. 70). Em-
bora esforços tenham sido empreendidos em diferentes momentos 
pelo poder público para acabar com as favelas, o número desse 
tipo de moradia aumenta significativamente. Segundo o Censo de 
2010, há, na região metropolitana do Rio Janeiro, em torno 763 
favelas que abrigam 22% da população. 

Houve, portanto, ao longo do século XX, reconfigurações so-
ciogeográficas importantes no espaço social da cidade do Rio de 
Janeiro, operadas, em particular, pelo gesto político-econômico. 
Essas reconfigurações constroem demarcações específicas no es-
paço social urbano; não apenas visual-geográficas, mas históri-
ca-ideológicas que povoam, até hoje, a memória coletiva, social e 
cultural dos moradores da cidade. Opera-se, dessa maneira, uma 
separação dos espaços sociais, não apenas efetiva, mas, sobretudo, 
social e ideológica. 

A (des)construção do lugar do outro: violência, 
medo e insegurança

Em termos linguístico-discursivos, são evocados itens lexicais 
como “embaixo” em oposição a “em cima” para designar certa po-
sição clivada dos sujeitos no espaço sociogeográfico. Em geral, são 
os elementos dêiticos espaciais que designam uma posição histó-
rica, ideológica, identitária, partindo do ponto de referência cons-
truído pelo lugar da enunciação. Por exemplo, “lá” se refere a um 
lugar distante, por sua vez, “aqui” se refere ao espaço onde falam 
os co-enunciadores (MAINGUENEAU, 2013). Particularmente, o 
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vasto campo cultural construído pelo samba carioca, é rico nesse 
sentido. 

Conforme enfatizam os estudiosos no assunto (MÁXIMO; DI-
DIER, 1990; TINHORÃO, 1998), a partir de Noel Rosa13, o samba 
finalmente desce o morro e conquista o asfalto. A separação espa-
cial será, linguisticamente, marcada no e pelo discurso literomu-
sical.

Alvorada lá no morro, que beleza/Ninguém chora, não 
há tristeza (Cartola).14

Tudo lá no morro é diferente/Daquela gente não se pode 
duvidar (Beth Carvalho)15.

Se vocês estão a fim de prender o ladrão/Podem voltar 
pelo mesmo caminho/O ladrão está escondido lá em-
baixo/Atrás da gravata e do colarinho. [....] (Bezerra da 
Silva)16.

Lá no morro quando eu olho pra baixo/Acho a cidade 
uma beleza/E quando estou na cidade que eu olho pra 

13	  Noel Medeiros Rosa, compositor brasileiro, nasceu no bairro de Vila Isabel, na 
Zona Norte carioca, no dia 11 de dezembro de 1910. Noel Rosa teve contribui-
ção fundamental na legitimação do samba de morro e de asfalto, com sua busca 
de parcerias e diálogo com outros sambistas de sua época. Ele era o elo entre 
a classe média, a qual pertencia, o morro e o rádio, principal meio de comuni-
cação em sua época.

14	 8 Alvorada. Compositores: Cartola, Carlos Cachaça e Hermínio Bello de Carva-
lho.  In: CARTOLA. Cartola. Disco Sonoro. LP.  Produção João Carlos Botezelli 
(Pelão).  Rio de Janeiro: Discos Marcus Pereira, 1974.

15	  Linguagem do Morro. Compositores: Padeirinho e Ferreira dos Santos. In: 
BETH CARVALHO. Brasileira da Gema. CD. Rio de Janeiro: Polygram, 1996.

16	  Vítimas da Sociedade. Compositores: Criolo Doido e Bezerra da Silva. In: BE-
ZERRA DA SILVA.  Malandro rife. Disco Sonoro. LP. Direção artística Miguel 
Plopschi.  Produção executiva Aramis Barros.  Rio de Janeiro: RCA Vik, 1985.
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cima/Fico contemplando a natureza” (Fundo de Quin-
tal)17. 

Claro que as fronteiras geográficas não são fechadas, mas 
mecanismos como a especulação imobiliária, o “custo de vida”, a 
renda per capita, o acesso aos meios de transportes e a serviços 
públicos, no processo de urbanização da cidade do Rio de Janeiro, 
marcam, por si só, uma diferença para além da geografia sociour-
bana. Porém, esses mecanismos não são os únicos deflagradores 
das diferenciações. “Lá”, “aqui”, “embaixo”, “em cima”, no discurso 
literomusical acima, recuperam, de alguma forma, tensões linguís-
ticas (LUCCHESI, 2017)18, religiosas (VITAL DA CUNHA, 2008, 
2014), étnico-raciais (HENRIQUES, 2001), políticas e culturais 
(ABREU, 1987; MACHADO DA SILVA, 2010), no espaço de mo-
bilidade entre o morro e o asfalto na cidade do Rio de Janeiro.

Além disso, as fraturas políticas, econômicas e sociais são 
expostas na práxis de se utilizar de estratégicas êmicas no enfre-
tamento da alteridade. Essas estratégias, nos dizeres de Bauman 

17	  Lá no morro. Compositor: Almir Baixinho. In: GRUPO FUNDO DE QUIN-
TAL. Samba é no Fundo do Quintal, vol. 1. Disco sonoro. LP. Edição histórica, 
1980.

18	  A respeito dessas “tensões” linguísticas, Dante Lucchesi (2019, p. 371-373) 
esclarece: “No universo urbano, particularmente no Rio de Janeiro, a segunda 
metade do século XIX e marcada pelo aprofundamento da normatização lin-
guística, com a criação da cátedra de língua portuguesa no Colégio Pedro II, em 
1871; a proliferação das gramáticas normativas, na década de 1880; e a criação, 
em 1897, da Academia Brasileira de Letras (Faraco 2008: 125-126); tudo isso 
sob a hegemonia de uma mentalidade purista lusitanizante, que vai perdurar 
pelas primeiras décadas do século XX, com o Parnasianismo dando o tom da 
produção literária até a eclosão do Movimento Modernista, em 1922”.

[...]. “A urbanização implica a inserção dos largos contingentes urbanizados no 
mercado consumidor e no universo do letramento. No plano linguístico, isso 
determina um amplo processo de nivelamento linguístico, no qual a norma ur-
bana de prestígio se impõe aos diversos segmentos sociais, aplainando a antiga 
diversidade dialetal diatópica”. 
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(2001, p. 118), consistem em “vomitar, cuspir os outros, vistos 
como incuravelmente estranhos e alheios”. É bem verdade que as 
paisagens linguístico-geográficas e as memórias afetivas revelam 
os mapas mentais de cada habitante, mas, quando as linhas geográ-
ficas são recortadas por fronteiras sociais, políticas, econômicas, 
religiosas e/ou étnico-raciais, é preciso que cada um dê sentido ao 
seu próprio lugar, de forma a legitimar para si uma topia, daí que 
“Tudo [lá] no morro é diferente”. Como diz Bauman (2001, p. 121-
122, aspas do autor):

A cidade, como outras cidades, tem muitos habitantes, 
cada um com um mapa da cidade em sua cabeça. Cada 
mapa tem seus espaços vazios [vazios de sentido], ain-
da que em mapas diferentes eles se localizem em lugares 
diferentes.  Os mapas que orientam o movimento das 
várias categorias de habitantes não se superpõem, mas, 
para que qualquer mapa “faça sentido”, algumas áreas 
da cidade devem permanecer sem sentido. Excluir tal lu-
gares permite que o resto brilhe e se encha de significado.

Porém, essa exclusão, apontada Bauman (2001), é também in-
clusão em certo sentido. Com efeito, não se exclui apenas o lugar 
– a topografia –, mas um outro que, porventura, ocupa esse lugar. 
Assim, ocorre a exclusão identitária, mas na contemporaneidade, 
essa exclusão não é radical, por isso inclui-se em outros espaços 
como no trabalho, no consumo, no entretenimento e produz-se, 
dessa forma, o lugar como lugar de pertencimento e não pertenci-
mento e o outro como “um corpo saturado de avaliações sociais” 
(MAINGUENEAU, 2020, p. 84). 

Essas sociabilidades se inscrevem na memória social e cultural 
daqueles que moram na cidade e daqueles que moram nos morros. 
A arte, o trabalho, a política, a publicidade tentam, cada qual a seu 
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modo, produzir nas diferenças, porém as tensões e embates, mui-
tas vezes, são marcados pelas cisões sociais construídas no devir 
econômico. Não sem efeitos colaterais, as sociabilidades de outrora 
veem emergir à expansão da violência urbana e do tráfego na cida-
de do Rio de Janeiro19. Em razão da segregação do espaço social, 
que, segundo Bauman (2001), pode ser “público-mas-não-civil” e 
da desigualdade social, as condições de violência se desenvolveram 
e desenvolvem rompendo as fronteiras geográficas, políticas, his-
tóricas e ideológicas.

 O aumento da violência na cidade do Rio de Janeiro – assim 
como em outras metrópoles – tem influência direta do tráfico in-
ternacional de drogas, o qual encontra, no interior das favelas e 
subúrbios, novas formas de organização espacial. Nesse cenário, 
a paisagem pública dos espaços sociais das favelas passa a ser re-
definida – em particular, pelo outro – como não lugar, ou lugares 
vazios (BAUMAN, 2001). Para Machado da Silva (2010, p. 285), 
essa (des)construção do lugar do outro, afeta “profundamente o 
entendimento coletivo [desse lugar] na organização urbana”. 

Machado da Silva (2010) pondera, contudo, que a construção 
do não lugar, ou dos lugares vazios de sentido, não é um corolário 
da conduta ético-moral dos moradores das favelas, isto é, o tráfico 
de drogas não se apresenta como uma demanda desses morado-
res, mas ele se beneficia das características espaciais das favelas e 
da ausência do Estado de bem-estar social. O autor lembra que as 
linhas de comando da cadeia produtiva de drogas estão longe das 
favelas. De fato, a localização física da venda de drogas a varejo 
não se restringe aos espaços urbanos periféricos, mesmo que eles, 
aos olhos do Estado policial e de parte da sociedade, sejam, muitas 
vezes, mais visados com relação à dinâmica do tráfico.

19	  Não pretendemos reforçar estereótipos, apenas delimitar uma temática para 
procedermos as análises.



140        Paratopia

De qualquer modo, as favelas têm sido uma espécie de base de 
operações de crimes (MACHADO DA SILVA, 2010), relacionados 
à venda de drogas. Como nos informa Vital da Cunha (2008, p. 29) 
em seus estudos, a década de 1990 “foi marcada por uma política 
de recrudescimento das ações policiais em relação à criminalidade, 
sobretudo àquela ligada ao tráfico de drogas presente nas favelas 
cariocas”. Se de um lado há, de tempos em tempos, um investimen-
to violento do Estado policial nas favelas, provocando mortes em 
ambos os lados (FRANCO, 2014), de outro, as práticas de violência 
interna, incitadas pelas redes de varejo e pelos traficantes em cons-
tantes disputas entre si, insuflam as tensões e as dispersam para o 
asfalto (ou pista). Pelo fato de o funcionamento dos sistemas po-
líticos institucionais que combinam controle e proteção social se-
rem mais frágeis nas regiões de pobreza do que nas demais regiões 
abastadas da cidade, os mecanismos de venda de drogas nas favelas 
são mais orgânicos, bem como o “efeito” da violência.

Machado da Silva (2010, p. 286) explica que a violência urbana 
“articula um complexo de práticas que constituem boa parte do 
conflito social nas cidades brasileiras”. Nesse sentido, não se pode 
dizer que é paranoia dos moradores, ou mesmo, ficção criada pela 
mídia jornalística. Para o autor, a noção de violência urbana é a 
associação do uso de meios violentos com a noção leiga de crime 
que ameaça constantemente a integridade física e patrimonial das 
pessoas, não se trata de mero sinônimo de crime violento. 

A hipótese do autor é que “a linguagem da violência urbana 
problematiza uma ordem social específica ou, em outras palavras, 
reconhece um padrão de sociabilidade que [ele chama de] ‘socia-
bilidade violenta’” (MACHADO DA SILVA, 2010, p. 286). A socia-
bilidade violenta é o sentido de violência urbana, que se pode ob-
servar nas últimas décadas no Rio de Janeiro, bem como em outras 
grandes centros urbanos. 



Nascimento, Cano & Eliakim        141 

[...] é uma forma de vida singular e muito complicada 
para ser apreendida segundo os modelos disponíveis. 
Nela, a força física, com ou sem instrumentos e tecnolo-
gias, deixa de ser um meio de ação regulado por fins que 
se deseja atingir, para se transformar em um princípio de 
coordenação (um “regime de ação”) das práticas (MA-
CHADO DA SILVA, 2010, p. 286, ênfases do autor).

Sob essa perspectiva, a violência passa a ter um fim em si mes-
ma, inseparável de sua função instrumental como recurso para a 
ação. Como sugere o próprio sentido do termo princípio, a violên-
cia é sua própria explicação e se autorregula. Na cidade do Rio de 
Janeiro, os portadores da sociabilidade violenta são, especialmente, 
os traficantes responsáveis pelo funcionamento dos pontos de ven-
da, localizados nas regiões pobres, conforme nos narra Geovani 
Martins:20

Não vou falar duas vezes que é pra sumir com essa mer-
da desse corpo da minha frente. Papo reto, se alguém 
der falta desse desgraçado e cair mais um processo nas 
minhas costas, juro que quem vai pra vala é tu, filho da 
puta! Agora anda, desaparece, que bandido burro é a 
pior raça que existe. 

Mas a sociabilidade violenta não é exclusividade dos traficantes. 
Machado da Silva (2010) estabelece uma relação entre o discurso 
da violência urbana e a atual forma de conflitos de classe. Os 
conflitos, segundo ele, dado que variam no tempo e no espaço, 
“são responsáveis pelas variações nas modalidades da integração 

20	  Travessia (MARTINS, 2018 p. 113).
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social, pois constituem o elemento dinâmico que, nas formações 
capitalistas, define o Outro e estrutura as relações com ele” (MA-
CHADO DA SILVA, 2010 p. 287). O autor defende, assim, que a 
emergência da sociabilidade violenta e sua apreensão pela violência 
urbana, ao menos no Rio de Janeiro, afetou o padrão de sociabili-
dade até então existente. 

As relações com o outro passaram a ser evitadas ao máximo, 
uma vez que nelas estaria contido o perigo de interrupção das ati-
vidades cotidianas. De fato, como coloca Bauman (2001, p. 122), 
ao discutir o estatuto dos espaços sociais – públicos-mas-não-civis 
–, “se a proximidade física não pode ser evitada, ela pode pelo me-
nos ser despida da ameaça de “estar juntos” que contém, com seu 
convite ao encontro significativo, ao diálogo e à interação”. Logo, 
na dimensão simbólica e no plano interpessoal, a relação com o 
outro se converte em objeto de desconfiança, medo e inseguran-
ça (ou violência). A população das regiões pobres é, desse modo, 
colocada no centro da questão da violência, já que o mapa mental 
de cada indivíduo é ressignificado pela sociabilidade violenta que 
paira no tecido social.

A principal característica dos espaços “públicos-mas-não-ci-
vis”, afirma Bauman (2001), é a dispensabilidade do saber interagir 
com estranhos, sem usar essa estranheza contra eles. Nessa senda, 
“o povo” reaparece encarnado no “vizinho diferente” (MACHADO 
DA SILVA, 2010), com o perigo e a desconfiança envolvidos na 
relação com o outro. Os “estranhos” são, continuamente, definidos 
como ameaça à integridade física, psíquica e patrimonial do eu, 
sem as garantias da continuidade regular das atividades rotinei-
ras. O enfrentamento da alteridade, desse modo, deve ser evitado, 
mas, quando não é possível, é imperativo lançar mão de estraté-
gias como a antropofágica e a antropoêmica (LÉVI-STRAUSS, 
1998). A estratégia antropoêmica, conforme veremos na próxima 
seção, possibilita a construção de espaços sociais em pleno conflito 
(CANO, 2012).
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Os espaços sociais êmicos 

Os espaços sociais êmicos, como vimos, são espaços de con-
flito em que se procura eliminar o outro, pois ele representa uma 
ameaça. No discurso, os espaços sociais êmicos não estão dados a 
ver no tecido social, mas eles podem ser isolados pelos analistas, 
por meio das marcas deixadas nos enunciados. Essas marcas 
nem sempre são explícitas, tingidas por uma violência verbal 
numa “manifestação discursiva do preconceito e da intolerância, 
que já estão consolidados na memória social, cultural e coletiva” 
(FERREIRA; BENFICA, 2020, p. 1527). Elas estão, ao contrário, 
apagadas e, muitas vezes, embutidas em gestos indicadores da 
incapacidade do indivíduo de enfrentar a alteridade. Como nessa 
passagem do conto de Geovani Martins21:

Os vizinhos quase todos participavam da gira, mesmo 
os católicos, que frequentavam a missa todo domingo. 
Mas, como o passar dos anos, o número de pessoas foi 
diminuindo, enquanto ia crescendo o número de Igrejas 
na região. O terreiro de nona Iara foi ficando de lado. 
Muitas vezes até mal-falado pelos antigos frequentado-
res, depois de convertidos. 

De fato, essa forma de enfrentamento da alteridade ocorre nas 
inter-relações entre os sujeitos no bojo de tensões e embates pro-
duzidos nas intersecções das mobilidades identitárias em confron-
tação histórica. Em consequência, surgem as demandas de afasta-
mento do outro por meio de estratégias antropoêmicas que recusam 
o enfrentamento da alteridade, segundo Lévi-Strauss (1998). A 
maneira pela qual se evita a inter-relação social aparece como um 
rastro sutil desse tipo de estratégia (menos elevada?), que influen-

21	  O mistério da vila (MARTINS, 2018, p. 93).
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cia a interrupção das atividades comunitárias. Amiúde, a separa-
ção espacial (os subúrbios, a favela, as periferias, o centro, o bairro 
nobre), a seletividade (o camarote VIP GOLD, o ingresso da área 
VIP) e o impedimento nos espaços seletivos (a renda per capita 
individual, o cliente diamante, a pessoa VIP) produzem espaços 
sociais êmicos modernizados (mais elevados?).

Embora a violência atravesse todo o tecido social, paira a ideia 
de que ela é natural em certos espaços sociogeográficos, os feios 
distritos, como explica Bauman (2001). Sem dúvida, trata-se de 
uma construção histórico-ideológica do espaço, cujos efeitos psi-
cossociais evocam o medo e a insegurança na partição comunitá-
ria. Esses efeitos, contudo, não só se materializam na psique social, 
mas também refletem e refratam, no sentido de Bakhtin e Volóchi-
novi (2010), as paisagens linguístico-semióticas e geográficas dos 
espaços ideologicamente construídos. 

Na verdade, os efeitos sociais do medo e da insegurança se 
materializam na arquitetura geográfico-visual de certos locais; nos 
mecanismos de segurança dispostos nas ruas, residências e comér-
cios: grades, cadeados, portões de ferro, lanças de vidros em muros, 
cerca elétrica, sirene de alerta, guarda-noturno, UPPs22 entre ou-
tros e na e pela linguagem verbo-visual “sobre” e “nesses” espaços 
sociais. A materialização do medo e da insegurança “sobre” pas-
sa, em grande parte, pela construção da notícia (CHARAUDEAU, 
2013), pela cobertura da mídia jornalística da criminalidade e da 
violência (DIAS, 1998). A enunciação literária capta de maneira 
exemplar esse fenômeno, como em:

22	  As UPPs (Unidade de Polícia Pacificadora) é um projeto da Secretaria de Segu-
rança do Estado do Rio de Janeiro que, desde 2008, pretende instituir polícias 
comunitárias nas favelas. Bastante controverso, esse projeto foi objeto de estudo 
na dissertação de mestrado da vereadora Marielle Franco, brutalmente assassi-
nada em março de 2018. (Cf. FRANCO, 2014). Esse atentado também ceifou a 
vida do motorista Anderson Gomes.
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[...] Mataram um boliviano na área, aí os cana tava so-
focando na praia, como medo de morrer mais gente, se 
pá até um morador ou um gringo, e aí ia dar merda bra-
ba, tá ligado? Manchete no jornal, Balanço Geral, esses 
caô23.

[...] os polícia sufocando, invadindo casa, esculachando 
morador por qualquer bagulho. Tá ligado como ele é. 
Ainda mais com jornal tudo fechando com eles, tinha 
que ver. Os maluco achava uma pistola entocada, meia 
dúzia de radinho, pronto, já era primeira página, e vaga-
bundo acreditando que eles ia acabar com o movimento. 
Tem que ser muito otário, papo reto24.

Por sua vez, a materialização do medo e da insegurança (e do 
poder!) “nesses” espaços sociais são, também, produzidas pelas 
paisagens linguístico-semióticas construídas em diferentes con-
junturas sociais, conforme nos informa Vital da Cunha (2008, 
2014), em suas pesquisas sobre religião e criminalidade na favela 
do Acari, no Rio de Janeiro25.

Conhecedores da dinâmica de ocupação espacial do trá-
fico nas favelas, os policiais não ignoram a relevância 
que muros, portões, outdoors têm como instrumentos 
privilegiados para a comunicação de mensagens, para 
demarcar posicionamentos, organizar as atividades ro-

23	  Rolézim (MARTINS, 2018, p. 14).
24	  A história do Periquito e do Macaco (MARTINS, 2018, p. 37).
25	  A favela de Acari corresponde a um Complexo formado por sete favelas e um 

conjunto habitacional.
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tineiras da localidade (como a coleta de lixo etc.), para 
homenagear os “manos” que morreram e para sugerir 
(ou impor) a partilha de crenças, valores, linguagens en-
tre moradores e os “donos da rua”. Para marcar quais se-
riam os novos “donos da rua” anunciando, assim, o que 
seria (ou deveria ser) a nova ordem local, os policiais 
não só foram os primeiros e principais responsáveis pela 
destruição das pinturas e altares de santos/entidades na 
favela, como também usaram os mesmos meios do tráfi-
co - os muros da favela - para se comunicarem (VITAL 
DA CUNHA, 2014, p. 70).

Nos lugares tomados pelo tráfico no Rio de Janeiro, o medo, a 
insegurança e a violência dividem espaço com as resistências para 
o devir. De fato, o enfoque no discurso da violência e do medo 
produz, muitas vezes, o que Machado da Silva (2010, p. 284) cha-
mou de “efeito boomerang”, isto é, “o próprio enquadramento do 
debate é um dos elementos que reproduz o problema que se quer 
resolver”. Mas somos aqui guiados pela problemática do corpus 
que construímos (CHARAUDEUA, 2011). Por isso, mesmo atri-
buindo valor a um lugar, no sentido de Tuan (1983), o produtor do 
discurso literário pode experimentar a impossível inclusão em um 
topia (MAINGUENEAU, 2006, 2010). O sentimento de pertenci-
mento e não pertencimento que se apresenta vivo nos territórios 
de pobreza (NASCIMENTO; CARREIRA, 2012).

Faremos observar que as fronteiras espaciais, históricas e ideo-
lógicas da cidade do Rio de Janeiro são atravessadas pela socia-
bilidade identitária do sujeito do século XXI. Diferente da cisão 
estético-geográfica marcada no discurso literomusical de certo 
samba de outrora, o discurso literário de O Sol na cabeça, de Geo-
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vani Martins, explora as paratopias identitária26, espacial, tempo-
ral (bastante apagada) e linguística integradas no processo criador. 
Nesse texto, o assento é colocado na paratopia espacial, explorada 
no conto Espiral, embora essas paratopias são indissociáveis nesse 
processo. No conto Espiral, em particular, o sujeito, ao mesmo 
tempo, “se encontra em um lugar que não é o seu [...], se desloca 
de um lugar para outro sem se fixar [...] [e] não encontra um lugar” 
(MAINGUENEAU, 2010, p. 161). Porém, esse movimento se dá no 
interior de uma topia, e nele isolamos um espaço que chamamos 
de espaço discursivo êmico.

Na contemporaneidade do século XXI, não se trata mais 
de ocupar o lugar do outro apenas para o trabalho, o entreteni-
mento, o turismo ecológico, ou mesmo, para o parasitismo de 
personagens (MAINGUENEAU, 2006), mas de ocupá-lo para pôr 
à prova as suas estratégicas êmicas: cuspir (os outros); naqueles 
vistos de parte a parte como incuravelmente estranhos e alheios 
(BAUMAN, 2001). Essas estratégias podem ser observadas na 
enunciação literária de O Sol na cabeça, particularmente, no con-
to Espiral, que, como sugere o título, engendra uma narrativa que 
se desenrola num plano a partir de um ponto fixo, afastando-se 
dele de modo gradual. Nesse movimento o co-enunciador-leitor 
é interpelado pelas cenografias paratópicas que se desdobram no 
interior dos espaços discursivos êmicos (FERREIRA; FERREIRA; 
CHAVES, 2018; FERREIRA; BENFICA, 2020) e se inscrevem num 
tempo “cheio de poeira de outras épocas” (MARTINS, 2018, p. 19). 
Na próxima seção, discutiremos a maneira pela qual essas ceno-
grafias interpelam os sujeitos envolvidos na enunciação literária 
em foco.

26	  Chaves (2018) defende a noção de paratopia do estigma, argumentando que 
não há paratopia de identidade.
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As cenografias paratópicas em Espiral

Cabe lembrar que a estratégia antropoêmica (LÉVI-STRAUSS, 
1998) se vale da tentativa de anular a existência física do outro. 
Para isso, a prisão, a deportação e o assassinato são algumas prá-
ticas transseculares (BAUMAN, 2001). Além dessas, dispomos de 
alternativas “mais contemporâneas”, como “a especulação imobi-
liária, o cliente diamante, a reurbanização das favelas, os condomí-
nios de luxo, [...], que existem para expelir o outro, mas não qual-
quer outro” (FERREIRA; BENFICA, 2020, p. 1527). A estratégia 
antropoêmica funda, então, espaços êmicos não compatíveis com 
os espaços sociogeográficos, mas que são trançados e cimentados 
no tecido social. 

Para o propósito deste trabalho, visamos a examinar essas al-
ternativas (transeculares e contemporâneas) nas cenografias cons-
truídas no discurso literário do conto Espiral, de Geovani Martins.  
Em nosso caso, o texto literário em foco é o “rastro de um discur-
so em que a fala é encenada” (MAINGUENEAU, 2006). A cena 
narrativa construída pelo texto, ou seja, a cenografia, conta um 
momento da vida de um jovem morador de uma favela da Zona 
Sul, no Rio de Janeiro. Na verdade, a narrativa é construída por 
cenografias que inscrevem o co-enunciador-leitor na mobilidade 
sociourbana da cidade do Rio de Janeiro, ou seja, inscreve o leitor 
no “abismo que marca a fronteira entre o morro e o asfalto na Zona 
Sul” (MARTINS, 2018, p. 18).

No interior do espaço discursivo êmico que isolamos, é possí-
vel observar a inclusão impossível numa topia, para retomar a ex-
pressão de Maingueneau (2006; 2010). A ideia de um “impossível 
lugar” pode ser verificada pela expressão mínima de pertencimento 
e não pertencimento; “um paradoxo de ordem espacial” (MAIN-
GUENEAU, 2006, p. 110), do qual se intercambiam as cenografias 
construídas no discurso em análise. As cenografias indicam, então, 
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que o enunciador, na e pela enunciação, organiza a maneira pela 
qual quer enunciar (NARDOCCI, 2020; MAINGUENEAU, 2006, 
2008b, 2015). É, portanto, a cenografia como condição e produto 
da obra, constituída e a constituindo, que são validados os estatu-
tos de sujeitos (enunciador-co-enunciador) espaço (topografia) e 
tempo (cronografia) (MAINGUENEAU, 1997, 2006, 2008b, 2010, 
2015), conforme observamos no discurso abaixo:

 [Recorte 1]27

[§1] Começou muito cedo. Eu não 
entendia. Quando passei a voltar sozi-
nho da escola, percebi esses movimentos. 
Primeiro com os moleques do colégio par-
ticular que ficava na esquina da rua da 
minha escola, eles tremiam quando meu 
bonde passava [...]. Andando pelas ruas 
da Gávea, com meu uniforme escolar, me 
sentia um desses moleques que me intimi-
davam na sala de aula. Principalmente 
quando passava na frente do colégio par-
ticular, ou quando uma velha segurava a 
bolsa e atravessava a rua para não topar 
comigo. Tinha vezes, naquela época, que 
eu gostava dessa sensação. Mas como já 
disse, eu não entendia nada do que estava 
acontecendo. 

A tentativa de anular a presença física do outro pode ser obser-
vada no interior do espaço discursivo êmico. Nesse caso, ela toma 

27	  Nas análises, apresentamos recortes do conto Espiral, que foi tomado como 
discurso. 
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a forma de medo e de poder na interação com outro, isto é, no en-
frentamento da alteridade. De um lado, o medo (e poder?) de um 
outro que tenta anular o contato; “[...] uma velha segurava a bolsa 
e atravessava a rua para não topar comigo”; por outro lado, o medo 
e o poder de um outro que se afastou de um grupo (MAINGUE-
NEAU, 2006), a fim de se movimentar num espaço cujo pertenci-
mento e não pertencimento está repleto de tensões histórico-ideo-
lógicas. “[...] eles tremiam quando meu bonde passava”.

A paratopia se expressa, assim, num espaço social mais amplo 
chamado, aqui, de espaço discursivo êmico (FERREIRA, FERREI-
RA, CHAVES, 2018; FERREIRA; BENFICA, 2020, no prelo), pois, 
para retomar o termo de Machado da Silva (2010), trata-se de um 
espaço em que são sedimentadas as sociabilidades violentas. O ou-
tro que, ao mesmo tempo, pertence e não pertence a esse espaço 
(ou grupo), percebe-se num espaço outro, purificado, numa im-
possível inclusão. No discurso literário em foco, a cenografia para-
tópica institui o próprio discurso que marca a recusa pelos sujeitos 
do enfrentamento da alteridade. 

Contudo, não se trata de qualquer enfrentamento, ou, para 
sermos mais específicos, não se trata de qualquer outro. As iden-
tidades, aqui, se encontram numa constituição de conflitos só-
cio-históricos; a imbricação do mesmo e do outro, como enfatiza 
Maingueneau (2008a), um conflito regulado de onde emergem os 
posicionamentos. O eu, que narra a história em Espiral, possui ves-
timentas específicas, “com meu uniforme escolar” e é reconhecido, 
desde pequeno, como o outro a quem se quer expelir do corpo so-
cial: “Começou muito cedo. Eu não entendia”.  A cenografia para-
tópica valida e é validada, assim, por sujeitos histórico-ideológicos 
que se inscrevem em uma sociabilidade violenta (MACHADO DA 
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SILVA, 2010, p. 286), o “bonde”, isto é, o grupo de amigos da fave-
la, causa medo no outro, num espaço de liberdade (TUAN, 1983).  
A cronografia e topografias discursivas sedimentam conflitos so-
ciais (ABREU, 1987); étnico-raciais (HENRIQUES, 2001), religio-
sos (VITAL DA CUNHA, 2008, 2014) e linguísticos (LUCCHESI, 
2017).

Os “becos” e as “ruas da Gávea” marcam a fronteira entre o “em 
cima e o embaixo”, entre o “lá” e o “aqui”, entre o morro e o asfalto 
(pista)28. Porém, essas topografias discursivas, embora constituam 
espaços de enunciação (CHAVES, 2018), engendram uma parato-
pia espacial que expressam a impossível inclusão do enunciador 
numa topia. O enunciador que, ao percorrer um espaço [social] 
êmico, não pode senão se surpreender: “eu não entendia nada do 
que estava acontecendo”. A enunciação literária, então, gerida no 
interior de um espaço discursivo êmico, constitui uma imagem 
do sujeito histórico-ideológico no posicionamento do enunciador. 
Assim, a interincompreensão do conflito regulado (medo e poder) 
relatada pelo enunciador, inscreve o co-enunciador-leitor num 
espaço social, “mas-não-civil” (BAUMAN, 2001); num “lugar de 
constituição de sujeitos com suas manifestações de vivências refle-
xivas e afetivas (NASCIMENTO, 2019, p. 54).

A noção de paratopia proposta por Maingueneau (2006, 2008b, 
2010, 2015) pode se manifestar, segundo esse autor, em dois níveis: 
no nível do conjunto do discurso constituinte (NASCIMENTO; 
FERREIRA, 2020) e no nível de cada produtor desse discurso. 
Nesse último nível, o produtor, visando a uma correspondência 
com sua enunciação, precisa construir uma impossível identidade, 
recorrendo, como assinalamos, a formas de pertencimento e não 

28	  Divisões marcadas na memória social e cultural como vimos no discurso lite-
romusical do samba carioca.



152        Paratopia

pertencimento. Essa construção dá conta de cenografias parató-
picas não porque a colocamos no interior de espaço discursivos 
êmicos, mas porque “o rastro deixado pelo texto no discurso” com-
porta, pelo menos, dois regimes de funcionamento na enunciação 
literária em foco.

O primeiro regime é enunciativo, ou seja, trata-se da constru-
ção de topografias discursivas que “incidem nas formas de intera-
ção dos sujeitos aparentes e corroboram com o plano sequencial 
de acontecimentos que justificam o topoi literário do enunciador” 
(CHAVES, 2018, p. 127-128): “na esquina da rua da minha esco-
la”; “na nossa própria escola”; nas “ruas da Gávea”; “na frente do 
colégio particular” [§1]; “numa favela de Zona Sul”, “outras favelas 
na Zona Norte, Oeste, Baixada” [§2]. Essas topografias (espaços) 
se localizam numa cronografia (tempo) histórico-ideológica: 
“naquela época” [§1]; “momento presente” [§11], em que o ethos 
do sujeito no discurso se situa no limiar do “posicionamento do 
enunciador que se diz para propor uma condição a seu favor e uma 
dimensão ideológica, que exprime normas étnico-sociais, configu-
radas por eventos vivenciados” (NASCIMENTO, 2019, p. 54). 

Entretanto, “é tudo muito próximo e muito distante” [§2]. De 
fato, o “lá” e o “aqui” não são apenas um efeito referencial. Para o 
co-enunciador-leitor, trata-se de uma espécie de armadilha, pois, 
como enfatiza Nardocci (2020), em diálogo com Maingueneau 
(2006; 2008b; 2010; 2015, 2016), a cenografia consiste no processo 
de inscrição, em que estão envolvidos o enunciador-co-enunciador 
(sujeitos, ethos), um lugar (espaço), um momento (tempo) e um 
código linguageiro. Abaixo, o enunciador explora essas dimensões.
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Recorte [2]

[§2] [...]. É foda sair do beco, dividin-
do com canos e mais canos,  o espaço  da 
escada, atravessar valas abertas, encarar 
os olhares dos ratos, desviar a cabeça dos 
fios de energia elétrica, ver seus amigos de 
infância portando armas de guerra, pra 
depois de quinze minutos estar de frente 
para um condomínio, com plantas orna-
mentais enfeitando o caminho das gra-
des, e então assistir adolescentes fazendo 
aulas particulares de tênis. É tudo muito 
próximo e muito distante. E, quanto mais 
crescemos, maiores se tornam os muros.

O segundo regime é histórico-ideológico, isto é, a atividade 
de criação enunciativa é marcada pela sociabilidade identitária do 
sujeito no mundo contemporâneo do século XXI. Em nosso caso, 
marcada pela sociabilidade violenta presente na cidade do Rio de 
Janeiro (MACHADO DA SILVA, 2010). Esses dois regimes estão, 
intimamente, imbricados, como nos revela o próximo recorte.

Recorte [3]

[§3] Nunca esquecerei da minha pri-
meira perseguição. Tudo começou do jeito 
que eu mais detestava: quando eu, de tão 
distraído, me assustava com o susto da 
pessoa e, quando via, eu era o motivo, a 
ameaça. Prendi a respiração, o choro, me 
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segurei, mais de uma vez, pra não xingar 
a velha que visivelmente se incomodava 
de dividir comigo, e só comigo, o ponto de 
ônibus [...] 

Embora violenta, a estratégia antropoêmica é legitimada só-
cio-histórica e culturalmente nas sociedades contemporâneas. Na 
verdade, as prisões e as mortes dentro delas são estratégicas tran-
seculares que adentraram o nosso mundo “civilizado”, como revela 
a notícia: “Brasil tem superlotação carcerária de 166% e 1,5 mil 
mortes em presídios”29. Nos espaços discursivos êmicos, os ditos e 
os não ditos deixam-se ver num movimento histórico-ideológico 
que consiste em expelir o outro do corpo social, apagando a sua 
identidade (FERREIRA, FERREIRA, CHAVES, 2018; FERREIRA, 
BENFICA, 2020). As tensões de toda ordem, que se inscrevem na 
memória social, cultural e coletiva dos indivíduos, são capturadas, 
como já observamos, na enunciação jornalístico-midiática, que 
encena a violência urbana em sua programação (NASCIMENTO; 
FERREIRA, 2018, 2019).

A enunciação jornalístico-midiática reproduz, de certa forma, 
a focalização produzida quando se quer debater acerca da violên-
cia e, como argumenta Machado da Silva (2010), os efeitos desse 
enfoque são perversos, pois criminaliza as populações que moram 
nas favelas. É fato, porém, que o processo de segregação do espaço 
social na cidade do Rio de Janeiro, como comentamos no início 
de nossa discussão, fomentou, de muitas formas, as condições da 
violência. Rompendo com as fronteiras geográfico-discursivas de 
outrora [“lá” e “aqui”], [“em cima” e “embaixo”], presenciamos “o 
crescimento de episódios de violência e seu desborde para áreas 
antes razoavelmente protegidas” (MACHADO DA SILVA, 2010, 

29	  Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-ago-22/brasil-lotacao-carce-
raria-166-15-mil-mortes-presidios. Postado em: 22 ago. 2019. Acesso em: 11 
jun.2020.

https://www.conjur.com.br/2019-ago-22/brasil-lotacao-carceraria-166-15-mil-mortes-presidios
https://www.conjur.com.br/2019-ago-22/brasil-lotacao-carceraria-166-15-mil-mortes-presidios
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p. 284). O recorte a seguir, de certa forma, materializa o espaço 
segregado historicamente e, nele, os sujeitos históricos.

Recorte [4]

[§1] Andando pelas ruas da Gávea, 
com meu uniforme escolar, me sentia um 
desses moleques que me intimidavam 
na sala de aula. Principalmente quando 
passava na frente do colégio particular, 
ou quando uma velha segurava a bolsa e 
atravessava a rua para não topar comigo. 
Tinha vezes, naquela época, que eu gosta-
va dessa sensação.

[§3] [...]. Prendi a respiração, o cho-
ro, me segurei, mais de uma vez, pra 
não xingar a velha que visivelmente 
se incomodava de dividir comigo, e só 
comigo, o ponto de ônibus. [...] 

[§9] Mário é o nome dele.

[§11] Chegamos ao momento presen-
te. Passei uns dias rondando um pouco 
mais de perto sua casa. O que antes era 
privilégio, morar perto do trabalho, virou 
um dos seus maiores motivos de preocu-
pação. Ele tentava despistar dando voltas 
pelos quarteirões, mas seu esforço era 
inútil, já que há bastante tempo eu sabia 
onde ficava seu apartamento.
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O “desborde”, no entanto, nas cenografias acima construídas, 
reúne identidades em confrontação histórica. A armadilha na qual 
o co-enunciador-leitor é pego se deve à exploração exemplar des-
sas cenografias, em que se associam os sujeitos, uma topografia 
e uma cronografia. Polos indissociáveis no acesso à cenografia 
(MAINGUENEAU, 1997), a identidade dos parceiros da enuncia-
ção (“eu/a velha” [§3]; “Mário era o nome dele” [§9]) encontra-se 
em sintonia com a definição de um conjunto de lugares (“nas ruas 
da Gávea, na frente do colégio particular” [§1]; “no ponto de ôni-
bus” [§3]) e com momentos da enunciação (“naquela época” [§3]; 
“Chegamos ao momento presente” [§11] ), “a partir dos quais o 
discurso pretende ser proferido, de modo a fundar seu direito à 
palavra” (POSSENTI, 2010, p. 20).

É, portanto, no interior dos espaços discursivos êmicos, iso-
lados por nós, que a enunciação literária aqui focalizada produz 
cenografias paratópicas que se validam e validam essa enunciação 
por meio da ideia de pertencimento e não pertencimento. A este 
respeito, ouçamos Maingueneau (2010, p. 161):

Se toda paratopia minimamente expressa o pertenci-
mento e o não-pertencimento, a impossível inclusão em 
uma “topia”, podemos classificar os tipos de paratopia 
que um produtor de discurso constituinte é suscetível de 
explorar. A paratopia pode assumir a forma de alguém 
que se encontra em um lugar que não é o seu, de alguém 
que se desloca de um lugar para outro sem se fixar, de 
alguém que não encontra um lugar; a paratopia afasta 
esse alguém de um grupo (paratopia de identidade), de 
um lugar (paratopia espacial) ou de um momento (pa-
ratopia temporal). 
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Maingueneau (2006; 2010), quando trata da paratopia espacial, 
destaca que sua exploração pelo produtor visa a afastar alguém de 
um grupo; ela pertence, assim, aos exilados, nômades e parasi-
tas. De outro modo, a paratopia espacial pode se manifestar nas 
sombras da sociedade oficial, como lugares “secretos” nos grandes 
centros urbanos. Como lembram Salgado e Antas Júnior (2011), 
a impossível inclusão numa topia, ou num impossível lugar, não 
significa um lugar inexistente.

Ora, a embreagem “morador de favela”, talvez, não tivesse nada 
de especial se não fosse a maneira pela qual é explorada na enun-
ciação literária em análise. Em nosso caso, o produtor obtém uma 
situação de inscrição “privilegiada” nas “posições limítrofes, supe-
rior ou inferior, da coletividade (MAINGUENEAU, 2010, p. 121, 
ênfases nossas). Essa situação de inscrição, de certo modo, hibri-
diza a ideia de superior ou inferior, instaurando [...], ao mesmo 
tempo, tal posição. A nosso ver, é o espaço discursivo êmico que 
permite, nas condições sócio-históricas e culturais da cidade do 
Rio de Janeiro, essa posição ambígua. 

O poder de causar “medo” só se efetiva em certos espaços so-
ciais. Uma “posição inferior” pode ser exemplificada no recorte a 
abaixo: 

Recorte [5]

[§1] Era estranho e até engraçado, 
porque meus amigos e eu, na nossa pró-
pria escola, não metíamos medo em nin-
guém. Muito pelo contrário, vivíamos fu-
gindo dos moleques maiores, mais fortes, 
mais corajosos e violentos [...].
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Porém, a enunciação literária engendra cenografias que vali-
dam topografias em plena mobilidade, isto é, a cena muda e in-
terpela o co-enunciador-leitor num jogo “de gato e rato”, invertido 
historicamente.

Recorte [6]

[§5] Por mais que às vezes me pare-
cesse loucura, sentia que não poderia pa-
rar, já que eles não parariam. As vítimas 
eram diversas: homens, mulheres, adoles-
centes e idosos. Apesar da variedade, algo 
sempre os unia, como se fossem todos da 
mesma família, tentando proteger um pa-
trimônio comum. 

[§2] Ela começou a olhar em vol-
ta, buscando ajuda, suplicando com os 
olhos, [...].  Estava atenta, dura no limite 
de sua tensão. [...] Por vezes eu aumenta-
va minha velocidade, ia sentindo o gosto 
daquele medo, cheio de poeira de outras 
épocas.

Nesse sentido, muda, também, a posição limítrofe. Agora, po-
demos evocar para o enunciador uma “posição superior”, ou seja, 
o poder de causar medo confunde, mas traz satisfação e uma sen-
sação de revanche.
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Recorte [7]

[§4] Passado o turbilhão, fiquei com 
nojo de ter ido tão longe, lembrando da 
minha avó, imaginando que aquela se-
nhora também devia ter netos. Porém, 
esse estado de culpa durou pouco, logo 
lembrei que aquela mesma velha, que tre-
mia de pavor antes mesmo que eu desse 
qualquer motivo, com certeza não ima-
ginava que eu também tivera avó, mãe, 
família, amigos, essas coisas todas que 
fazem nossa liberdade valer muito mais 
do que qualquer bolsa, nacional ou im-
portada. 

Com efeito, conforme assinala Maingueneau (2006, p. 121), 
“essas posições têm a particularidade de só ser “posições” entre as-
pas, uma vez que se configuram como a junção de um território e 
de forças que escapam a toda tópica social”. Assim, a história con-
tada pela embreagem “morador de favela” ganha destaque porque 
as tensões e conflitos são reunidos num espaço de segurança, no 
sentido que colocou Tuan (1983). Por isso, é possível isolar um 
espaço discursivo êmico, já que é, no interior dessas tensões e con-
flitos, que os sujeitos têm, diante de si, o dilema do enfrentamento 
da alteridade.

Conclusão

Neste capítulo, estudamos o discurso literário O Sol na cabeça, 
livro de contos, escrito por Geovani Martins, no qual demos des-
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taque para o conto Espiral. Visamos, em particular, examinar de 
que maneira a enunciação literária em foco constrói cenografias 
paratópicas nos espaços tópicos. Para tanto, reunimos enunciados 
– recortes para as análises – que configuram, em nossa opinião, es-
tratégias êmicas, conforme as conceitualizou Bauman (2001). Reu-
nidos dessa forma, esses recortes enunciativos engendram espaços 
discursivos êmicos, ou seja, espaços de conflitos e de violências so-
ciais em que a presença do outro tende a ser expelida e a identidade 
apagada (FERREIRA; BENFICA, 2020). Esses espaços foram cons-
truídos na e pelas cenografias no desenvolvimento enunciativo.

As análises evidenciaram que as cenografias construídas na 
enunciação literária, porque situam o lugar paratópico, engendram 
uma impossível inclusão numa topia. Nesse sentido, seguimos o 
argumento de Maingueneau (2006, 2008b; 2010) quando ele diz 
que a paratopia envolve, no mínimo, o pertencimento e o não per-
tencimento e a inclusão impossível numa topia. Porém, assinala-
mos que essa impossível inclusão não ocorre apenas pelo desajuste 
de um sujeito a uma dada cultura, mas, no discurso em análise, 
ocorre pela estruturação das desigualdades sociais, políticas, jurí-
dicas, econômicas, linguísticas, étnico-raciais e religiosas na socie-
dade brasileira.

Foi o que observamos quando, o escritor, habilmente, aciona 
a embreagem “morador de favela” em O Sol na Cabeça. O perten-
cimento paradoxal do “morador de favela” – sujeito de mobilida-
de líquida no século XXI – redesenha as topografias discursivas 
(espaços sociais), de modo ininterrupto, tingindo na enunciação 
identidades marcadas, ou estigmas, no cenário de tensões históri-
cas transeculares e contemporâneas. Nessa senda, o efeito de senti-
do de pertencimento e não pertencimento na enunciação literária 
de O Sol na Cabeça traz consigo o interdiscurso do preconceito, 
do racismo, da pobreza, da violência, do medo, da insegurança, no 
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processo de urbanização na cidade do Rio de Janeiro até os dias de 
hoje.

Com isso, iluminamos, em nossas análises, a paratopia espa-
cial para argumentar que o efeito de pertencimento e não perten-
cimento não é apenas um “desajuste” identitário, mas um efeito so-
cial marcado historicamente, como argumenta Chaves (2018), um 
estigma social. Esse efeito paira num lugar tópico, onde a estratégia 
êmica é, plenamente, legitimada. Daí falarmos de “cenografias pa-
ratópicas”, sabendo que as cenografias não são por si só paratópi-
cas. Elas interpelam o co-enunciador-leitor por meio do efeito da 
inadequação entre um lugar dotado de valor e um sujeito-históri-
co. É, portanto, no interior dessa inadequação, entre os sujeitos e o 
lugar (topografia), que os tipos de paratopia se manifestam.

A consideração que fizemos a respeito da embreagem “mora-
dor de favela” tinha como pretensão mostrar que essa identidade 
carrega historicamente uma marca de valoração negativa, ou, para 
usar os termos de Chaves (2018), inscreve no e pelo discurso uma 
paratopia do estigma. Nas palavras deste autor, os estigmas são

[...] elementos negativos que associados a determinados 
sujeitos ou grupos, interferem na construção da iden-
tidade desses grupos ou sujeitos. Esses elementos são 
compostos como imaginários socioculturais e, quando 
acoplados a uma identidade, trarão efeito negativo, jus-
tificado por esse imaginário. Podemos supor que, toda 
identidade que precisa relatar a si mesma, carrega de 
certo modo, um destes imaginários, um estigma. Para 
alguns sujeitos, bastará compor a sua fachada de acordo 
com as exigências de um cenário. Entretanto, essa facili-
dade não acontecerá para todos os sujeitos indiscrimina-
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damente. Há sujeitos que terão como marca, quer física, 
quer comportamental, quer de qualquer outra natureza, 
algo que não pode ser entendido como natural do espaço 
(CHAVES, 2018, p. 62-63).

Nesse espaço construído pela enunciação literária de O Sol 
na Cabeça, e, em particular, de Espiral, a embreagem “morador 
de favela” carrega esses “imaginários”, que não cabem num lugar. 
Porém, não se trata de “um lugar afastado do mundo cotidiano” 
(MAINGUENEAU, 2006, p. 129): uma montanha, uma tribo, uma 
ilha; mas, no caso em análise, de um lugar no interior da cidade, 
isto é, de um lugar que ressignifica as fronteiras sociais, econômi-
cas e culturais da cidade do Rio de Janeiro. Esse lugar é possível 
porque é possível a mobilidade do sujeito “morador de favela”, no 
século XXI. Contudo, porque organizado em torno dessa embrea-
gem, a inclusão nesse lugar se torna impossível. 

Mas a favela, também, aparece como problemática para o autor 
que se enuncia por meio do pertencimento paradoxal do mora-
dor de favela. O escritor carrega a legitimidade do literato e, ao 
mesmo tempo, o estigma do favelado: meu lugar não é meu lugar. 
Na favela, o escritor é mais um morador, por sua vez, nos lugares 
institucionais da literatura, ele é um escritor “morador de favela”. É 
como afirma Antonio Prata na orelha do livro “vai chegar um dia 
em que a orelha de um livro de Geovani Martins poderá ignorar 
o fato de que ele é um escritor nascido em Bangu e morador da 
Rocinha ou do Vidigal”. 

Mas esse dia ainda não chegou e a enunciação literária de Espi-
ral joga, de modo muito feliz, com isso, pondo em cena o morador 
da favela para fazer ranger as cisões nos espaços em que ele circula, 
como na passagem que analisamos no recorte [2] e que, aqui, re-
tomamos:
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[§2] [...]. É foda sair do beco, dividin-
do com canos e mais canos,  o espaço  da 
escada, atravessar valas abertas, encarar 
os olhares dos ratos, desviar a cabeça dos 
fios de energia elétrica, ver seus amigos de 
infância portando armas de guerra, pra 
depois de quinze minutos estar de frente 
para um condomínio, com plantas orna-
mentais enfeitando o caminho das gra-
des, e então assistir adolescentes fazendo 
aulas particulares de tênis. É tudo muito 
próximo e muito distante. E, quanto mais 
crescemos, maiores se tornam os muros.

Nessa senda, a embreagem “morador de favela” engendra um 
duplo não pertencimento. De um lado, ele não pertence à fave-
la, no sentido de não se inscrever em uma sociabilidade violenta 
(MACHADO DA SILVA, 2010); de outro, ele não pertence à cida-
de, já que nesses espaços a estratégia êmica possui um exército em 
campanha. Por isso, em ambos os espaços, a embreagem “morador 
de favela” desencadeia tensões e conflitos. O co-enunciador-leitor 
se confronta com as cenografias paratópicas de tensões e conflitos, 
que, se bem compreendidos, estão marcados e sedimentados no 
social, no histórico e no cultural.

Esse estudo, ainda em andamento, pretendeu contribuir com 
a discussão em torno da categoria de paratopia, conforme apre-
sentada por Maingueneau (2006, 2008b, 2010, entre outros). Em-
bora este autor enfatize que “toda paratopia pode ser reduzida 
a um paradoxo de ordem espacial” (MAINGUENEAU, 2006, p. 
110), acreditamos ter explorado de modo mais amplo essa condi-
ção na enunciação literária por nós focalizada. Supomos, de outro 
modo, que a construção de um espaço discursivo êmico permitiu 
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enlaçar as condições sócio-históricas e culturais do Rio de Janei-
ro em seu processo de reurbanização, no começo do século XX 
(ABREU,1987), com o espaço fronteiriço entre o morro e o asfalto 
(VITAL DA CUNHA, 2008, 2014; MACHADO DA SILVA, 2010).

Por fim, reproduzimos as palavras de Antonio Prata a respeito 
do discurso literário de Geovani Martins que capta com proprie-
dade os efeitos sociais gerados pela fronteira entre o “embaixo” e 
“em cima” e o entre o “lá” e o “aqui”. 

Neste primeiro livro, [...] a inspiração autobiográfica 
é clara, e a força dos contos é inseparável do lugar de 
onde o autor vê o mundo. Nos treze textos de O Sol na 
cabeça, acompanhamos a infância e a adolescência de 
garotos para quem as angústias e dificuldades próprias 
da idade somam-se à violência de crescer no lado me-
nos favorecido da ‘Cidade partida’30, o Rio de Janeiro 
das primeiras décadas do século XXI” (Antonio Prata, 
orelha do livro). 
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É PRECISO FALAR SOBRE O 
LUGAR DO DIZER: A MÚLTIPLA 
PERSPECTIVA (PARA)TÓPICA

Rosângela CARREIRA

Em um momento drástico de crise sócio-histórica em que a 
ausência de interpretação discursivo-textual leva uma parcela da 
população brasileira a ler e acreditar em tudo que lê, tomando 
como verdades fake news, boatos e pseudoverdades, enquanto, em 
contrapartida, grupos sociais tentam esclarecer e proclamar sua 
interpretação da realidade, lutam pelo lugar de fala e analisam dis-
cursos que consideram (dis)tópicos,  fazer um movimento de aná-
lise sobre os lugares do dizer, em certa medida, contribui para uma 
reflexão teórica sobre texto, discurso e leitura. Este capítulo tem por 
objetivo tecer uma análise sobre aspectos paratópicos participan-
tes do processo de construção de sentidos direta ou indiretamen-
te. Para isso, retomamos conceitos apresentados por Charaudeau 
e Maingueneau (2004), Cunha (1994), Maingueneau (2006, 2008 
e 2010), Carreira (2015), Chaves (2018). “Se os topoi são lugares 
dentro da tópica que interagem na construção dos argumentos, a 
paratopia, por sua vez, reflete um lugar paradoxal que se institui e 
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se integra paralelamente ao discurso vigente” (CARREIRA, 2015, 
p. 159), assim, pretendemos analisar esse movimento duplo na 
construção de sentidos durante a recepção discursiva.

Introdução

Os espaços de interação são ainda ponto bastante complexo 
nas análises linguísticas em geral. Se por um lado, o analista deli-
mita seu objeto e faz seu recorte para analisar determinadas unida-
des científicas, por outro, muitas vezes, se vê diante de um corpus 
que leva a pensar tanto nos sujeitos empíricos quanto nos espaços 
físicos que geraram a situação de comunicação.

Considerar os sujeitos como enunciadores e o contexto den-
tro do processo de enunciação que se apresenta para a análise é 
importante, contudo, desprezar o espaço físico não é tarefa tão 
simples quanto parece. Ao recusar o espaço histórico-geográfico 
e apegar-se às condições sócio-históricas, às intersubjetividades e 
ao contexto linguístico para análise da cena de enunciação, o ana-
lista segue um percurso metodológico importante para sua análise 
e posicionamentos. Mas será que desconsiderar o espaço físico é 
tão simples assim? Será que as concepções de espaço que temos 
não são também construtos discursivos ideologicamente marca-
dos que podem interferir diretamente na análise se forem consi-
derados? Em que medida o existir dos sujeitos sociais/empíricos 
demarcados por um lugar do dizer intervém nas representações de 
lugar e espaço que construímos durante um processo de interação? 
Em que medida os sujeitos da enunciação trazem marcas linguísti-
cas que refletem um existir?

Vivemos um momento em que direitos civis conquistados 
pelas minorias estão sendo atacados, ódios e preconceitos sendo 
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utilizados como bandeiras políticas. Notícias falsas ganhando teor 
de verdade e a Ciência sendo perseguida. Não por acaso, muitos 
trabalhos surgem no contexto acadêmico tratando de discurso de 
ódio, fake news, ethos, discurso de resistência e outros. Em certa 
medida, a contestação da legitimidade de determinados discursos 
e determinadas formações discursivas geram essa necessidade que, 
por sua vez, instauram processos de enunciação, construções de 
sujeitos enunciativos que buscam defender seu lugar social, polí-
tico e intelectual, ou ainda, de forma mais veemente e cruel, seu 
lugar de existência e sua identidade.

[...] a identidade um liame do discurso, cuja função é ca-
racterizar o lugar de enunciação dos sujeitos do discurso; 
esse lugar de enunciação é pré-determinado sócio-histó-
rica e culturalmente, e, também uma negociação de efei-
tos de sentido, dadas pelo interdiscurso na enunciação 
(CHAVES, 2018:15).

E para dar conta dessas relações e da compreensão de tais efei-
tos, é preciso interpretar os processos de enunciação, a partir da 
interdisciplinaridade, por isso, neste capítulo, pretendemos mer-
gulhar nessas inquietações e nesses lugares. Primeiramente, vamos 
tratar da concepção de espaço físico, a partir de teóricos estuda-
dos pela Antropologia e Sociologia para demonstrar que mesmo 
essas concepções são carregadas de abstrações necessárias para 
nossa interpretação; em segundo lugar, sairemos das situações de 
comunicação que emanam dos espaços sociais para tecer algumas 
considerações sobre contexto linguístico, por último, trataremos 
dos topoi discursivos com ênfase na paratopia e sua relação com o 
dizer de um criador.
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Espaço físico: o lugar do viver

O espaço físico histórico-geográfico, algumas vezes descarta-
dos por alguns analistas, pode parecer distante daquilo que cha-
mamos de lugar discursivo, no entanto, as teorias e concepções que 
servem de base para aquilo que concebemos como espaço/lugar 
também são construtos discursivos legitimados socialmente que 
nos são impostos por situações sociais, culturais e históricas. Le-
vando em consideração que aspectos geográficos, não são somente 
extensões territoriais e demarcações de territórios federais social-
mente instituídos e considerados lugares, mas também conside-
rando que

o lugar é o centro do significado construído pela expe-
riência. E conhecido não apenas através dos olhos e da 
mente, mas também através dos modos mais passivos e 
diretos, os quais resistem à objetivação. Conhecer o lu-
gar plenamente significa tanto entendê-lo de um modo 
abstrato quanto conhecê-lo como uma pessoa conhece a 
outra. Num nível altamente teórico, os lugares são pon-
tos no sistema espacial. Num extremo oposto, são senti-
mentos altamente viscerais (TUAN, 2018, s/n).

Tal experiência enraizada no viver dos sujeitos delineia pai-
sagens e estilos arquitetônicos que carregam em si a profundas 
marcas de historicidade e geram significações outras para o viver 
dos sujeitos empíricos em sociedade. Segundo o autor, os espaços 
constituídos pela experiência humana configuram-se em lar, cida-
de, vizinhança e região, nação-estado como exemplos de experiên-
cias ativas dos grupos sociais em relação ao espaço, experiências 
essas que demonstram que, mesmo para conceber os espaços geo-
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gráficos, há um grau de abstração. 

Assim, andar pelas ruas e ler a arquitetura de uma cidade, bem 
como, por exemplo, ler grafites e pichações pressupõe a mobiliza-
ção de experiências tanto sensoriais, quanto políticas e ideológicas 
em relação ao que se experencia. Um indivíduo pode olhar para 
o muro abaixo e considerar uma violação ao patrimônio, falta de 
respeito ou falta de educação; pode tentar interpretar o que está ali 
como uma intervenção artística, ou ainda, tentar entender as mar-
cas de subjetividade deixadas ali pelos sujeitos como uma forma de 
existir no mundo.

Fonte: https://www.uai.com.br/app/noticia/e-mais/2014/05/16/
noticia-e-mais,154708/pichacao-em-debate-na-faculdade-de-direito-

-da-ufmg.shtml. Acesso em: 26 maio 2020.

As formas como sujeitos interagem com esse espaço físico dei-
xam marcas, inclusive, na parte arquitetônica. Os sujeitos não so-
mente picham ou grafitam muros, mas também criam caminhos 

https://www.uai.com.br/app/noticia/e-mais/2014/05/16/noticia-e-mais,154708/pichacao-em-debate-na-faculdade-de-direito-da-ufmg.shtml
https://www.uai.com.br/app/noticia/e-mais/2014/05/16/noticia-e-mais,154708/pichacao-em-debate-na-faculdade-de-direito-da-ufmg.shtml
https://www.uai.com.br/app/noticia/e-mais/2014/05/16/noticia-e-mais,154708/pichacao-em-debate-na-faculdade-de-direito-da-ufmg.shtml
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em estradas de terra, estabelecem relações afetivas com praças e 
igrejas, recriam espaços instituindo nova proxêmica para o seu 
lugar de existência, de sorte que a noção de lugar espacial entre-
cruza-se com um existir de sujeitos empíricos que aceitam e inte-
ragem com essas configurações.

É no espaço do existir que as interações acontecem e que as 
sociedades se constituem histórico-culturalmente. Os sujeitos que 
interagem, por sua vez, trazem para o espaço do dizer elementos 
de configuração de sentidos que se constituem a partir de conhe-
cimentos prévios e enciclopédicos particulares captados do espaço 
do existir (com toda sua abstração) e conhecimentos compartilha-
dos, que também se instituem por meio de uma memória coletiva. 
Simmel (2013), citando Kant, observa que a concepção de espa-
ço também se dá, de certo modo, pela capacidade de estar junto. 
Essa característica de sociação31 faz da concepção espacial física 
bastante abstrata, uma vez que dessas diferentes formas de agru-
pamentos humanos surgem as configurações de vida comunitária 
que podem se dar pela exclusividade do espaço instituído; pelos 
limites estabelecidos que emolduram o viver; pela forma como os 
grupos se fixam e interagem com os espaços para a individualiza-
ção do lugar e pela maneira como as pessoas se inter-relacionam 
e se relacionam sensorialmente com o lugar. É na mobilidade da 
existência humana e na forma como interagem com os espaços que 
as relações sociais e históricas se estabelecem.

Obviamente, quando entramos no espaço do dizer e delimita-
mos nosso olhar para o objeto a ser analisado, o espaço enunciati-

31	  No original, “Vergesellschaftung”. A opção pela acepção pouco comum em por-
tuguês “sociação” visa ressaltar o caráter processual do termo original, no senti-
do de “engendrar sociedade (Gesellschaft)” por meio dos efeitos recíprocos dos 
indivíduos uns em relação aos outros, suas interações. [Informação sugerida 
pelos pares desenvolvedores da edição a partir de https://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142013000300007#nota6a.]. 
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vo é o nosso foco, contudo, entender como se dão as relações espa-
ço-temporais no lugar do existir é significativo para compreender 
diferentes relações políticas, sociais e culturais. Delimitar o espa-
ço do dizer não significa menosprezar por completo a existência 
de um espaço do existir responsável pela circulação de processos 
de enunciação e gêneros do discurso no espaço do dizer, pois são 
essas percepções que levarão o analista a conceber e comprovar 
determinados efeitos de sentido, determinadas formações discur-
sivas e variadas possibilidades de interpretação de enunciados e 
aspectos discursivos. 

A nosso ver, apagar a existência de um espaço do existir pode 
levar ao apagamento de elementos relevantes para a compreensão 
do contexto linguístico e do topos, delimitar o espaço do existir não 
significa apagar a existência. Assim, o modo como o analista do 
discurso se posiciona diante do lugar do dizer que pretende anali-
sar constitui um novo lugar. Que lugar é este? Por que importam 
os lugares do dizer? Por que falar de espaço físico para chegar ao 
topos?

Acredito que o lugar da análise é o lugar do incômodo, é o 
lugar da inquietação que busca respostas nem sempre fáceis e qua-
se sempre fora do enunciado. Logo, os lugares do dizer importam 
porque emanam de um lugar do existir em que os sujeitos preci-
sam legitimar de alguma forma o seu dizer. Transitar entre os espa-
ços significa de alguma forma considerar que os topoi apresentam 
posicionamentos, ideologias, valores, concepções que emanam de 
considerações individuais e coletivas rechaçadas ou legitimadas 
pelo objeto de análise, conforme exemplo que demos acima com 
as marcas discursivas deixadas em muros e paredes.

Neste momento em que direitos estão sendo ameaçados e pre-
conceitos aflorados, os conflitos políticos de uma sociedade em 
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crise emanam no lugar do dizer. Assim, há um espaço abstrato que 
transita entre a materialidade histórica e a materialidade discursi-
va. Entretanto, ao interagir com essas questões políticas ou ao ca-
minhar pela cidade lendo suas paredes na busca de uma compre-
ensão maior da realidade, entramos em outra dimensão, aquela em 
que um sujeito institui um sentido para uma semiose posta em sua 
realidade. Ao lermos “Pixei seu muro tia na parte de fora, da rua 
que é nossa!”, não estamos mais no espaço físico, no endereço real, 
no bairro, na cidade. Ao fazermos este recorte para servir como 
exemplo neste capítulo, já fizemos uma escolha discursiva, já insti-
tuímos um papel enunciativo de servir como exemplo para o nosso 
dizer, já não se trata da abstração física, mas da abstração linguís-
tica que se revela no poder argumentativo de um exemplo. Neste 
enunciado, em que o sujeito oculto [eu] tenta manter uma relação 
de proximidade com seu enunciatário [tia], há questões políticas 
[patrimônio privado (dentro da cada) x patrimônio público (fora 
da casa)], há questões de legitimação de um grupo porque [a rua é 
nossa!] e outras. Entretanto, somente somos capazes de fazer essas 
relações seja como analistas, seja como meros leitores, porque so-
mos sujeitos co-enunciadores dentro de um espaço de existência. 
Mas, nesse movimento, entre sujeitos e enunciados, seja na leitura 
da realidade política, seja na leitura das paredes, institui-se aquilo 
que concebemos como contexto linguístico.

Contexto linguístico: o lugar da intersubjetividade

O contexto linguístico, como vimos, vai se delineando na me-
dida em que os sujeitos interagem entre si ou quando interpre-
tam a realidade de algum modo e têm contato com processos de 
enunciação que requerem a mobilização de conhecimentos para a 
construção de sentidos. Segundo Van Dijk (2012:87), 
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os contextos não são um tipo de situação social objetiva, 
e sim construtos dos participantes, subjetivos embora so-
cialmente fundamentados, a respeito das propriedades 
que para eles são relevantes em tal situação, isto é, em 
modelos mentais.

Na seção anterior, tratamos do espaço do existir, esse espaço 
físico-abstrato de difícil definição, pois é nele que se encontra o 
fundamento social para que haja um construto linguístico. 

Usar “contexto” como uma unidade de análise não é fácil por 
sua difícil definição, delimitação e por agregar complexos elemen-
tos conceituais, muitas vezes, contexto pode vir associado à no-
ção de espaço, o que o leva a ser interpretado de forma diferente 
pela Geografia, Antropologia, Sociologia, Psicologia, Linguística e 
Ciências Cognitivas, logo, Van Dijk (2012:34) propõe  uma teria do 
contexto nova e multidisciplinar afastando-o da noção de situação 
comunicativa, porém, reitera que é necessário delinear um concei-
to que dê conta de sua utilização nas teorias da língua, do discurso, 
da cognição, da interação, da sociedade e da política e traça os se-
guintes percursos avaliativos e teóricos:
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Quadro I

Elementos conceituais 
para “contexto”

Especificidades

Construtos dos participantes As situações sociais só conseguem in-
fluenciar o discurso através das in-
terpretações (inter)subjetivas que 
delas fazem os participantes.

Como experiências únicas Contextos únicos também condicio-
nam maneiras únicas de usar a lin-
guagem, ou seja, discursos únicos.

Como modelos mentais Representam as propriedades da me-
mória episódica que controlam os 
processos de compreensão e produ-
ção.

Tipo específico de modelo de 
experiência

Os constructos mentais são experiên-
cias específicas dos participantes do 
processo de interação, por isso, con-
trolam a percepção e a interação.

Apresentam modelos esque-
máticos

Consistem em esquemas de categorias 
compartilhadas cultural e social-
mente que controlam a produção e 
a compreensão do discurso

Apresentam bases sociais Os contextos têm bases sociais porque 
os participantes compartilham “fa-
tos” intersubjetivos.

São dinâmicos Os contextos são dinâmicos porque 
se atualizam e se adaptam na troca 
enunciativa.

São amplamente planejados Os participantes planejam e antecipam 
conhecimentos compartilhados 
responsáveis pela produção desse 
construto.

Modelos apresentam funções 
pragmáticas

A concepção de contexto adapta-se ao 
entorno social e ao uso da língua 
pelos participantes da situação de 
comunicação.
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Elementos conceituais 
para “contexto”

Especificidades

Contexto x texto Contextos não são textos, apresentam-
-se por meio de implícitos e pressu-
postos, são sinalizados, indiciados 
pela situação comunicativa.

Contexto e relevância Não representam situações sociais 
completas, somente aquelas rele-
vantes para o processo interacional 
e interpretativo.

Microcontextos e macrocon-
textos

Os contextos podem representar si-
tuações de interação em diferentes 
níveis.

São o centro do meu/nosso 
mundo

Os contextos são a representação de 
um sujeito no mundo, um ego que 
se expressa em um tempo e um es-
paço.

Fonte: Adaptado de Van Dijk (2012)

Todos esses elementos juntos têm como eixo comum: o proces-
so de interação entre sujeitos em um determinado tempo e espaço. 
Isto é, os sujeitos no processo de interação criam a representação 
contextual e estabelecem contratos para o lugar do dizer instaura-
do, os quais relacionam a situação social, o contexto e o uso.

A relação contratual depende de elementos objetivos contro-
lados pelo processo de intersubjetividade, segundo Charaudeau 
(2001) parceiros discursivos - Eu comunicante (EUc) e Eu/Tu in-
terpretante (EUi/TUi) - estabelecem um contrato que é orientado 
por três componentes: o comunicacional que envolve os elementos 
físicos da situação de interação; o psicossocial relacionado aos es-
tatutos dos participantes e o intencional concebido como um co-
nhecimento a priori. Desse modo, “o sujeito comunicante (EUc) 
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é o parceiro que detém a iniciativa no processo de interpretação, 
ele encena o Dizer em função dos três componentes” (CHARAU-
DEUAU, 2001). Por meio de estratégias discursivas performativas, 
responsáveis pelos efeitos de sentidos nos discursivos, o sujeito es-
tabelece o lugar do dizer.

Relacionando esse lugar do dizer ao contexto discursivo, perce-
bemos que, por meio das marcas linguísticas, é possível estabele-
cer critérios de análise para verificação de elementos discursivos, 
assim o contexto linguístico considerado como construto instaura 
os sujeitos da enunciação e é instaurado por eles, compondo estra-
tégias discursivas variadas. Desse contexto, por sua vez, é possível 
delinear diferentes formações discursivas e averiguar no quadro 
cênico, as características que mobilizam sentidos em diferentes re-
des de cenas de enunciação. 

Maingueneau (2004), também assume que os contextos não 
são necessariamente o espaço físico, o momento e o lugar reais/so-
ciais da enunciação. Entretanto, redundantemente, considera que 
há, no mínimo, três tipos de informações a respeito de “contextos” 
a serem considerados durante a interpretação do dizer: o ambiente 
físico da enunciação ou contexto situacional; o cotexto e os saberes 
anteriores à enunciação.

O contexto situacional se apresenta por marcas enunciativas 
que denunciam o lugar do dizer no enunciado. Os cotextos são 
unidades resgatadas pela memória do intérprete, assim, como 
unidades de um fragmento extraído de um romance podem 
resgatar o todo, por exemplo. Já os saberes anteriores à enuncia-
ção dizem respeito aos conhecimentos que são mobilizados e que 
são exteriores à enunciação, mas necessários a sua compreensão. 
Assim, de algum modo, para análise de diferentes corpora, a nos-
so ver, é preciso considerar este movimento exterior x interior, ou 
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seja, o espaço físico abstrato simbolicamente resgatado no lugar do 
dizer como participante do processo de interação.

Dito isso, ao retomarmos o exemplo dado na seção anterior, 
percebemos que o contexto situacional relativo ao espaço físico 
(local onde houve a pichação) perde-se como referência, pois, ao 
ser fotografado, utilizado no site de onde foi retirada a imagem 
como ilustração para um evento que tratava de pichação, interage 
com o texto ali presente, inclusive, serve como cotexto ao resgatar 
o autor da ação. Já aqui no gênero capítulo de livro acadêmico, 
converteu-se em ilustração e objeto de análise, logo, outro contex-
to situacional, serve como cotexto para este parágrafo e esta seção. 
Já os saberes anteriores à enunciação estão presentes em ambas as 
situações e são mobilizadas a partir de valores, posicionamentos e 
ideologias dos sujeitos.

Ainda para Maingueneau (2004), a apropriação de um con-
texto linguístico-discursivo se dá por meio de encenações. A cena 
de enunciação, para ele, se dá em três movimentos: na cena englo-
bante, na cena genérica e na cenografia. A esses movimentos de 
interação unidos e atravessados por interdiscursos dá o nome de 
quadro cênico, mas observa que “não é diretamente com o quadro 
cênico que se confronta o leitor” (MAINGUENEAU, 2004: 87). O 
leitor se confronta com o gênero do discurso e com as estratégias 
discursivas necessárias para legitimá-lo. A cena englobante é que 
corresponde ao tipo de discurso. A cena genérica corresponde aos 
papéis instituídos pelo próprio gênero. Já a cenografia é a fonte 
de legitimação do discurso. Nessa intricada tríade, encontra-se o 
tópico. Assim, quando se cria uma fake news como no exemplo 
a seguir, mobilizamos esses elementos em prol da legitimação de 
uma “pseudoverdade” e construção de um contexto linguístico que 
pode possibilitar sua legitimação e adesão.
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Figura I

Fonte: Mensagens de WhatsApp

Recentemente, mais especificamente no dia 21/05/2020, a fake 
news acima circulou nas redes sociais, a aparente motivação se-
ria uma informação oficial sobre o lockdown em SP vinda de  um 
jornal institucional, graças à  COVID-19 e a possibilidade de pa-
rada total do Estado. Imediatamente, o governador desmentiu a 
informação e depois jornais noticiaram que a emenda rejeitada foi 
publicada equivocadamente. Vemos, então, o movimento de cons-
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trução de um falso lugar do dizer. Respondendo, então, a nosso 
questionamento inicial: precisamos falar sobre os lugares do dizer, 
porque os espaços se atravessam, se demarcam, legitimam sujeitos 
e, nesse momento, lugares são forjados e dizeres são calados por 
pseudoverdades. Sujeitos fazem uso dos discursos constituintes 
com objetivos escusos, embora sempre tenham existido tais estra-
tégias, neste momento em que temos uma crise moral e ética, a 
História que se vive se faz no dizer e atravessa as histórias dos su-
jeitos e os lugares do dizer.

Analisando a “notícia” falsa e considerando os três elementos 
para interpretação do contexto: o ambiente físico da enunciação é o 
da pandemia que permite dar o aspecto de legitimidade ao gênero; 
o cotexto vem demarcado pela data da notícia pelos termos “lock-
down”, “isolamento”, “Diário Oficial”, entre outras marcas, os sabe-
res anteriores à enunciação que são mobilizados são a necessida-
de de isolamento para contenção da pandemia, as notícias sobre 
a COVID-19, a possibilidade de paralisação proposta por alguns 
governadores e a situação caótica com aumento de casos em SP. 
Tudo isso, leva a possibilidade de legitimação do dizer. Também é 
importante salientar que as características dos grupos sociais e da 
forma como se relacionam com o espaço em época de pandemia se 
reflete na mobilização desses saberes tanto na construção de falsos 
discursos quanto na recepção.

A cena de enunciação é construída para dar veracidade à in-
formação que se apresenta, a cena genérica é, aparentemente, de 
mensagem de WhatsApp, contudo, a cena genérica que se impõe 
é a de notícia; a cena englobante é política não somente pelo as-
sunto em pauta, mas também pela forma como o gênero emenda 
é deslocado para criar a cenografia de uma notícia real, mas o que 
efetivamente reitera uma aparência de verdade é a ênfase dada pela 
flecha, sublinhado e círculo em marca texto, assim, o enunciador 
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não somente mimetiza a notícia, mas um recorte e um destaque 
dado a algo importante.

São muitas as camadas de dissociação da verdade como pu-
demos notar e muitas as camadas de associação, mas todas elas 
são movimentos discursivos que partem de lugares do dizer para 
construir um pseudotopos. O enunciatário pode partir da afirma-
ção simplista “Se está escrito no Diário Oficial é real”, porque a 
institucionalização e as instituições são legitimadoras de discur-
sos, ou seja, temos um contexto linguístico falso construído para 
levar a legitimação de um dizer como se fosse verdadeiro, pois “há 
discursos em que o lugar do dizer pode, aparentemente, coincidir 
com o espaço físico: por exemplo, no discurso jornalístico, em que 
notícias e reportagens, quase sempre, tratam de fatos reais e atuais” 
(CARREIRA, 2015: 160), por isso, as fake news costumam apoiar-
-se em gêneros do discurso jornalístico ou de discursos constituin-
tes (religioso, filosófico, político, literário) para dar a impressão de 
realidade e atualidade.

Assim, passamos do espaço físico abstrato para o contexto 
linguístico complexo e chegamos ao topos não menos abstrato ou 
complexo, mas necessário para a compreensão de relações íntimas 
tanto na construção de sentidos quanto no processo de criação 
de enunciados e no processo de recepção. Segundo Charaudeau e 
Maingueneau (2004: 474),

a palavra tópos (plural topoi) foi emprestada do gre-
go. Ela corresponde ao latim locus communi, de que 
resultou lugar comum. (1) Fundamentalmente, um tó-
pos é um elemento de uma tópica, sendo uma tópica 
uma heurística, uma arte de coletar informações e fazer 
emergir argumentos. (2) Um tópos é um esquema dis-
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cursivo característico de um tipo de argumento. A época 
contemporânea juntou novas acepções a esses sentidos 
de base. 

Porém, o lugar dos exemplos dados pelos gêneros acima é o 
lugar do cotidiano, de circulação social determinada pela coleti-
vidade e pela partilha de conhecimentos, cuja complexidade com-
partilhada socialmente dá uma falsa impressão de simplicidade. 
Entretanto, há discursos fundadores, discursos constituintes, cujos 
lugares do dizer e os espaços de circulação são determinados e es-
pecíficos, apresentando peculiaridades que ampliam as possibili-
dades de análise do dizer por seu papel na legitimação de discur-
sos e de grupos sociais histórica e culturalmente demarcados, cuja 
complexidade cria fronteiras e delimita o espaço de circulação. É o 
caso do discurso literário.

Cunha (1994 apud Carreira, 2015) considera o topos literário 
e afirma que a atopia não é possível, pois sempre haverá um lugar 
do dizer, mesmo que este lugar se negue a si mesmo ou negue sua 
existência. E é desse lugar do discurso literário que passaremos 
a tratar agora. É o lugar dos discursos constituintes, aqueles que 
desempenham papel específico na sociedade, que legitimam 
dizeres, constitutem e se autoconstituem.

Assim, do mesmo modo que as concepções de espaço mudam 
nas diferentes áreas do saber influenciadas pela forma como os su-
jeitos interagem com esse conceito, também o conceito de topos 
adquire novas nuances, quando relacionado ao conceito de discur-
so constituinte e à mudanças de perspectivas teóricas, pois os estu-
dos cognitivistas, semióticos e textuais revelaram novos lugares na 
relação texto/autor/leitor; os topoi hipercodificaram-se:
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decorrente destas potencialidades combinatórias e de 
acordo com os contextos culturais em que é utilizado, 
o topos revela-se polissêmico e muitas vezes simbólico, 
de acordo com o co-texto em que está inserido, podendo 
ocupar um papel central ou periférico, estruturar-se de 
modos diversos, e articular-se com outros topoi. A sua 
dimensão histórica e convencional, verificável em textos 
retóricos e poéticos, parece ser, contudo, a sua principal 
característica. O seu re-uso e permanência na memória 
do sistema semiótico literário resulta, assim, do facto de 
representarem ideais e convenções estético-morais san-
cionadas pela tradição. Desta forma, os topoi funcio-
nam como um “contexto vertical”, servem de modelo de 
referência na tradição literária, tanto para os emissores 
como para os receptores, sendo usados de modo poliva-
lente nos diversos textos e contextos, numa linha de con-
tinuidade ou de forma transgressiva, o que transforma 
estes macro-signos em referentes homossistémicos, que 
só possuem verdadeiro significado relativamente aos 
topoi já consagrados na memória do sistema semiótico 
literário (CUNHA,1994: 4-5 apud Carreira, 2015, 165).

Ao relacionar os topoi com um “contexto vertical”, percebe-
mos a multiplicidade dos lugares do dizer, isto é, tal qual Van Djik 
(2012)   e Maingueneau (2004), assumimos que há discursos que 
apresentam lugares peculiares, também circunscritos na relação 
sujeito/tempo/espaço, porém, considerando também aspectos se-
mióticos, cognitivos, sociais, históricos e culturais.
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(Para)topos e os múltiplos lugares discursivos

Chegando ao topos, adentramos à múltipla perspectiva dos lu-
gares do dizer, aos movimentos potenciais que instituem argumen-
tos e posicionamentos do existir ao dizer. Para tratar do topos e di-
recionar-nos ao (para)topos, vamos nos deter no discurso literário, 
uma vez que esse lugar é vertical, está entre a verossimilhança, o 
“real” e o ficcional. O discurso literário, por sua vez, está entre os 
discursos constituintes que “são aqueles que só podem autorizar-se 
por si mesmos, ou seja, não podem ter outros discursos acima de si” 
(MAINGUENEAU, 2008: 158), constroem relações interdiscursi-
vas auto e heteroconstituintes e afiançam as práticas sociais legiti-
madoras de sua existência.

no caso do discurso literário, por exemplo, a paratopia 
caracteriza, assim, ao mesmo tempo, a “condição” da 
literatura como cena englobante e a condição de todo 
criador. Que só se torna criador assumindo de modo 
singular a paratopia constitutiva do discurso literário. 
Associada ao escritor a paratopia só é paratopia associa-
da a um processo criador. Não há paratopia que não seja 
elaborada por meio de uma atividade de criação enun-
ciativa (MAINGUENEAU, 2008: 160). 

Isso porque o discurso literário quase sempre contará com 
a mediação de um enunciador (sujeito criador de processos de 
enunciação) e co-enunciadores (sujeitos coparticipantes do pro-
cesso de construção de sentidos), de sorte que sua análise percorre 
uma topologia “real e estável” dentro das potencialidades de mo-
vimentos entre espaços instáveis. Permite lidar com “não lugares” 
(atopias) e “entre lugares” (paratopias) numa relação tão paradoxal 
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quanto a instituída pela cenografia.

A atopia é o não lugar característico de discursos marginais, 
como o discurso pornográfico, o discurso racista no Brasil, por 
exemplo, num entrelaçamento entre existir e não existir. O não lu-
gar também pode manifestar-se no discurso literário que represen-
ta esses discursos sociais nos diferentes processos de enunciação e 
gêneros, seja na relação tópica direta ou nas relações intertextuais.

Já a paratopia está associada ao pertencimento e não perten-
cimento, a impossível inclusão em um lugar, há uma construção 
simbólica que se materializa no dizer, mesmo sem pertencer di-
retamente a ele para legitimá-lo. Podemos analisá-la e observar a 
multiplicidade de movimentos paratópicos que um produtor de 
discurso constituinte pode estabelecer. Segundo Maingueneau 
(2008), ela pode assumir a forma de alguém que se encontra em 
um lugar que não é o seu; de alguém que se desloca de um lugar 
para outro sem se fixar; de alguém que não encontra um lugar; a 
paratopia afasta esse alguém de um grupo (paratopia de identida-
de); de um lugar (paratopia espacial); ou de um momento (para-
topia temporal). Há, ainda, as paratopias linguísticas, cruciais para 
o discurso literário, que caracterizam aquele que enuncia em uma 
língua considerada como não sendo, de certo modo, sua língua.  
Essa multiplicidade apresenta características específicas, tais como: 
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Quadro II – Paratopia e suas especificidades 

Tipos de Paratopia Especificidades
Paratopia de identidade Aquela que indica afastamento e/ou negação de 

pertencimento a um grupo. Pode ser de ordem:

familiar:  desviantes da árvore genealógica, crian-
ças abandonadas, escondidas etc.

sexuais: do universo dos travestis, homossexuais, 
transexuais, adúlteros etc.

físico: pela raça, doença, deficiência etc.

moral: do criminoso.

psíquica: do louco.

tolerada: comediantes de outrora, prostitutas, tra-
balhadores clandestinos.

antagonismos: os salteadores.

alteridade: o outro/o “exótico”.
Paratopia espacial Quando o lugar não é o lugar do sujeito do dis-

curso. Por exemplo, na “literatura de exilados”.
Paratopia temporal Marcada pelo anacronismo: meu tempo não é 

meu tempo.
Paratopia linguística Quando o multilinguismo participa e/ou interfere 

na criação: minha língua x língua do outro.
Paratopia autoral No caso de pseudônimos utilizados sem a função 

de pseudônimos, ou seja, quando são apenas 
codinomes reconhecidos pelos enunciadores e 
co-enunciadores.

Paratopia constituinte Meu discurso não é meu discurso, como o Velho 
Testamento para o judaísmo e para o cristia-
nismo. Quando a paratopia do discurso é um 
discurso constituinte.
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Tipos de Paratopia Especificidades
Paratopia afásica Quando o juízo expresso não condiz com o juízo 

problemático criador e/ou social. Por exemplo, 
em autobiografias extremamente idealizadas, 
em que se omitem fatos relevantes de conhe-
cimento geral.

Paratopia investigativa Quando ficção e realidade se misturam, ou quan-
do a ficção se apoia numa investigação para-
lela. Em romances jornalísticos, por exemplo.

Paratopia documental Discurso recriado a partir de documentos, ou 
seja, esse discurso não é o meu, não sou eu que 
digo, mas a autoridade do registro documen-
tal. Ou ainda, quando o discurso serve como 
registro de discursos de épocas nas quais não 
vivemos, em realidades pouco exploradas ou 
não letradas, sem registros, por exemplo.

Paratopia testemunhal Meu dizer não se diz testemunhal, não é testemu-
nho, mas sou testemunha, e esse fato se sobres-
sai ao dizer. Quando o discurso não se pressu-
põe testemunhal, mas o faz paratopicamente, 
pela relação criador x fatos históricos, ou cria-
dor x crimes de guerra, por exemplo.

Paratopia testemunho-
-documental

Meu dizer não é testemunho, mas sou testemunha 
e esse fato se sobressai ao dizer e ainda serve de 
registro para historiadores, por exemplo. Caso 
de Vencidos e Degenerados32. 

Fonte: Adaptado de Maingueneau (2006) e Carreira (2015)

A paratopia não existe a priori, trata-se de um movimento po-
tencial que poderá, ou não, se manifestar em níveis complementa-
res, não hierárquicos:

1. no nível do conjunto do discurso constituinte: os dis-
cursos religioso, filosófico, científico, os quais pertencem 

32	  Em nossa tese de doutorado, ao final da análise, apresentamos essas novas cate-
gorias a partir da análise.
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e não pertencem ao universo social, na medida em que 
se trata de discursos que raiam o indizível e o Absoluto;

2. no nível de cada produtor de texto pertencente a um 
discurso constituinte: para estar em conformidade com 
sua enunciação, deve construir ele mesmo uma impos-
sível identidade por meio das formas de pertencimen-
to/não pertencimento à sociedade (MAINGUENEAU, 
2018: 160).

O próprio discurso literário compartilha com o movimento 
paratópico essa característica de não pertencimento total a um 
espaço específico físico abstrato, por isso, são discursos essen-
cialmente paratópicos. Conforme observamos em nossos estudos 
sobre paratopia, essa unidade requer cuidado por parte do ana-
lista, pois como co-enunciador participante do processo de lei-
tura/recepção e também analista, para conseguir perceber a pre-
sença de um elemento discursivo que se impõe; também deveria 
ter o cuidado de perceber que a paratopia não é interdiscurso, ela 
segue o caminho de um “contexto vertical”, paralelo ao dizer, e 
pode se sobrepor a ele por estar integrada a um criador, porque é 
“‘condição’ da literatura e condição de todo criador, que só vem a 
sê-lo ao assumir de maneira singular a paratopia do discurso lite-
rário” (MAINGUENEAU, 2006: 108). 
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Estudo do caso – romance “La Maison”: processo 
de criação paratópico?

 O espaço físico abstrato: do lugar do existir ao 
lugar do dizer

O romance “La Maison” de Emma Becker publicado em 2019 
na França foi feito a partir de um laboratório bastante peculiar da 
autora. Segundo o depoimento da autora, para escrever um novo 
romance, decidiu trabalhar como prostituta e o fez por dois anos 
em dois bordéis de Berlim que ela nomeou respectivamente Le 
Manège, lugar de exploração e desconforto, e La Maison, local con-
fortável de trabalho, usava o codinome Justine em homenagem à 
personagem do Marquês de Sade. Segundo seu depoimento em vá-
rias entrevistas e no lançamento do livro, durante o processo fazia 
registros quase jornalísticos, contudo, abriu mão de tudo, quando 
parou para registrar e escrever o romance. 

Em entrevista para o jornal El país em 14 de dezembro de 2019, 
afirma que a experiência a fez entender melhor sua própria sexua-
lidade e os homens, também afirma que se tornou ainda mais fe-
minista “Veja, no começo, trabalhar como prostituta obriga você a 
se tornar muito mais feminista, isso é claro. Mas também me fez 
sentir um pouco mais de ternura pelos homens, porque algo ficou 
claro para mim: nós mulheres somos muito fortes”. 

Quando a escritora admite o processo que estabeleceu para a 
criação da obra e reitera essa experiência em entrevistas em mí-
dias orais e escritas utilizando-a como estratégia de marketing, es-
tamos no espaço físico abstrato do existir em que, aparentemente, 

https://brasil.elpais.com/tag/feminismo
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os sentimentos e sensações são expostos ou utilizados com função 
argumentativa, mas, ainda assim, estamos naquele espaço geográ-
fico-antropológico das sensações espaciais. A experiência do exis-
tir retratada acaba por ser filtrada pela moralidade e ética social e 
revela as concepções sociais sobre o espaço do “bordel”, o espaço 
da prostituição e o espaço da obra. Tudo que foi experienciado nos 
bordéis não pode ser abarcado na narrativa e compartilhado na 
íntegra e no espaço do sentir, tão pouco as entrevistas podem com-
portar e exercer essa função.

Embora a experiência vivida pela autora sirva de suporte e ma-
terial para a trama, bem como, as entrevistas e seus depoimentos 
sirvam para legitimá-la, ainda não podemos dizer que somente o 
fato de existir essa experiência seja paratópico, pois, como já disse-
mos a paratopia não existe a priori.

a paratopia envolve o processo criador, que também a 
envolve: fazer uma obra é, num só movimento, produ-
zi-la e construir por esse mesmo ato as condições que 
permitem produzir essa obra. Logo, não há “situação” 
paratópica exterior a um processo de criação: dada e 
elaborada, estruturante e estruturada. A paratopia é si-
multaneamente aquilo de que se precisa ficar livre por 
meio da criação e aquilo que a criação aprofunda; é a 
um só tempo aquilo que cria a possibilidade de acesso a 
um lugar e aquilo que proíbe todo pertencimento. Inten-
samente presente e intensamente ausente deste mundo, 
vítima e agente de sua própria paratopia, o escritor não 
tem outra saída que a fuga para a frente, o movimento 
de elaboração da obra (MAINGUENEAU, 2006, p. 109).
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E é na elaboração da obra que podemos contestar ou atestar a 
presença desse movimento paratópico. Dentro dos limites que im-
põe um capítulo teórico, delimitaremos nossa análise do contexto 
linguístico à apresentação e aos dois primeiros capítulos.

Contexto Linguístico: do lugar do dizer ao (para)
topos

Não nos interessa aqui fazer uma resenha da obra, nem tam-
pouco nos deter nos diferentes enunciadores que formam parte da 
obra La Maison. Aqui, vamos nos deter na criadora e na criação. 

A primeira cenografia é instaurada no primeiro capítulo pela 
epígrafe “Vous qui passez sans me voir, Jean Sablon” [Você que 
passa sem me ver], dentro do contexto linguístico e dos contratos 
estabelecidos, este enunciador/criador sai do espaço do existir e 
entra no espaço do dizer deixando sua sensibilidade aflorar e com-
partilhando com os co-enunciadores a maneira como este lugar é 
visto e, ao mesmo tempo, construindo a cena que será legitimada 
por um olhar induzido por esse dizer. A epígrafe praticamente ilus-
tra a definição de atopia, isto é, este lugar [o bordel] existe, toda so-
ciedade sabe, mas o preconceito não assume a existência do lugar. 
É esse o cenário que se impõe para os leitores/co-enunciadores. E 
inicia o primeiro quadro cênico que se desenvolve a partir da de-
cadência do lugar em flashback.

A seguir, antes do início do segundo capítulo, temos:
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Fonte: Adaptado de “La Maison” [e-book] p. 17.

Além da carga obviamente intertextual e interdiscursiva que 
se desenha com a presença de outros textos dentro da obra, os 
enunciados também fazem parte do cenário que se impõe para-
doxalmente ao co-enunciador, ao mesmo tempo, a língua materna 
se choca com a língua e a cultura do lugar, para completar esse 
contraponto linguístico, ainda há outra epígrafe em uma terceira 
língua “Season of the Witch, Donovan”. Novamente, o intertexto 
demonstra a atopia: o lugar proibido (a casa); o lugar à margem 
da sociedade; o lugar que desperta desejos; o lugar de confronto 
entre o feminino e o masculino; o lugar onde estão as bruxas. Além 
disso, a questão linguística vem à baila pela primeira vez, pois o 
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enunciador/criador que assumiu este papel de prostituta não o faz 
em sua terra natal, convive com “clientes” em outra língua e esse 
bilinguismo também revela um pertencer e não pertencer na cria-
ção da obra e em toda a enunciação, temos uma paratopia linguís-
tica que forma parte também desse processo de criação.

O romance na íntegra desperta o movimento potencial parató-
pico de pertencer ou não pertencer a determinado gênero,  durante 
a leitura, como co-enunciadores, leitores se perguntam “É auto-
biografia?”, “É relato jornalístico?”, “É romance social?”, este mo-
vimento de pertencer e não pertencer, já indica que há paratopia, 
pois o romance não é autobiográfico, pois a autora não é prostituta 
por profissão, nem foi obrigada a se prostituir ou coisa parecida, 
ela o fez por vontade própria para a construção do romance; não 
é jornalístico, pois, embora seja baseado em fatos reais está fic-
cionalizado e nem os nomes dos locais são reais; é um romance 
nesse entremeio em que a criadora é testemunha de algo sem ser 
testemunha, por isso, identificamos o primeiro movimento para-
tópico potencial, que chamamos em nossos estudos expandidos 
de Maingueneau (2004) de paratopia-testemunhal, neste mesmo 
movimento. Também pelo processo que leva à criação do romance 
identificamos a paratopia investigativa, pois há uma investigação 
declarada pela autora que se sobrepõe à narrativa e instiga esses 
questionamentos na busca da impossível verdade ficcional, há o 
entremeio entre ficção e investigação que obriga o leitor a ques-
tionar o ficcional ou a apoiar sua interpretação na possível inves-
tigação.

Obviamente, a principal paratopia que se manifesta é a de 
identidade, a encontramos no mote principal da prostituição e da 
sexualidade que gera enfrentamentos sociais entre conservadores e 
liberais e, ainda, uma muito maior relativa ao posicionamento po-
lítico da criadora que a paratopia de identidade feminista, pois não 
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se trata de uma mulher sendo “usada’ ou “objetificada”, mas se trata 
de uma mulher que faz uso do seu corpo livremente, inclusive, para 
vendê-lo e assumir seu prazer e sua sexualidade publicamente. As-
sim, a nosso ver, o movimento que sustenta o processo de criação é 
o de paratopia de identidade feminista, apagado por puritanismos 
que enxergam somente a prostituição e a sexualidade. 

Assim, o espaço, o contexto e o topos entrelaçados podem re-
velar também posicionamentos políticos e ideologias diante de as-
suntos considerados tabus presentes no processo de enunciação. 

A maneira como os sujeitos empíricos lidam com situações so-
ciais concretas como um muro pichado ou uma casa de prostitui-
ção no bairro podem aparecer em construtos linguísticos e, quase 
sempre, revelam topoi, atopoi e paratopoi marcadas por estratégias 
de construção discursivas que, por sua vez, revelam muito sobre 
os sujeitos do dizer, por isso, os lugares do dizer precisam ser ga-
rantidos e discutidos em prol de compreensões mais precisas dos 
sentidos de um processo discursivo e intersubjetivo.

Conclusão

Neste capítulo, tivemos como objetivo enveredar por outros 
lugares de conhecimento para fazer o movimento de sair do nosso 
lugar do dizer [a análise linguística] entender o lugar do existir 
para outras áreas do saber e fazer o movimento de retorno ao lugar 
da análise para tentar compreender melhor a complexa e abstrata 
unidade de análise chamada paratopia.

Optamos por chamar de lugares do dizer como simplificação e 
didatização da análise, uma vez que lidamos com construções lin-
guísticas e lugares do dizer. Entendemos o espaço como o lugar do 
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existir e, ainda que nosso objeto de análise não sejam espaços con-
cretos e sujeitos empíricos, entendemos que as relações sociais são 
construções discursivas legitimadas, assim, entender a concepção 
de espaço como pertencente ao processo de construção discursiva 
feita por sujeitos sociais, a nosso ver, é importante para entender a 
unidade “paratopia”, pois ela pertence a um sujeito/criador/enun-
ciador. 

Compreendemos que a “paratopia” é uma categoria criada 
como forma de entender elementos participantes da construção de 
sentidos que não pertencem nem ao enunciado, nem à enuncia-
ção propriamente, mas à criação da enunciação e este movimento 
obriga sair do lugar de conforto e entender quem é o sujeito/cria-
dor e/ou onde ocorreu, em seguida, partir para análise das con-
dições sócio-históricas e dos demais elementos que compõem o 
quadro cênico.

Sabemos de antemão que a concepção que se têm de enuncia-
dor e enunciação é abstrata tal qual as diferentes concepções de 
sujeito, contudo, não se trata de concepções aleatórias ou extras-
sensoriais, mas conceitos que têm como suporte básico um aporte 
no “real”.

Assim, compreendemos que no espaço físico (lugar do existir) 
não há topoi ou paratopoi no sentido concebido por Maingueneau 
(2004), mas lá circulam discursos, lá os discursos ganham vida e 
estruturam-se em gêneros; o lugar do dizer é um construto que 
delineia um contexto linguístico e mobiliza saberes e é no dizer 
que está o topos, porém, este lugar é atravessado por discursos e 
pode apresentar (para)lugares, mas a paratopia, ao ser associada ao 
sujeito criador, está associada a um processo de criação específico, 
aos discursos constituintes, que se autolegitimam.
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Dito isso, uma pichação no muro, uma fake news e um roman-
ce guardam semelhanças no que concerne ao contexto linguístico, 
enquanto construto, mas distanciam-se tanto na forma como cir-
culam na sociedade e são legitimados quanto no estilo e no quadro 
cênico. 

O romance La Maison analisado e considerado para análise é 
construído por meio de uma vivência, a vivência em si no espaço 
do bordel não é a paratopia, mas a manifestação dessa experiência, 
enquanto investigação dá-se a partir de um movimento potencial 
paratópico investigativo e testemunhal, conforme propomos em 
nossos estudos expandidos de Maingueneau (2004), ou seja, a pa-
ratopia não existe a priori, não está na experiência, mas na forma 
como a experiência se materializa em enunciação. 

Além disso, a paratopia de identidade é que se revela aparente-
mente de forma mais óbvia, mas vai além da prostituição tolerada 
e relacionada à sexualidade, trata-se de uma paratopia de identida-
de feminista, uma vez que a criadora assume seu corpo e faz dele o 
que bem entende, ainda que vendê-lo possa ser considerado como 
uma forma de submissão e objetificação, essa também é uma cons-
trução machista e patriarcal que usa os serviços da prostituta e o 
critica, sempre associando-o à exploração, entretanto, a autora não 
foi explorada, ela explorou os homens para entendê-los e para es-
crever, assumiu que ganhava bem, assumiu seu prazer, seu corpo, 
sua sexualidade publicamente e fez disso um negócio na execução 
da obra, tal situação analisada sem filtros é o ápice da prática da 
liberdade feminina.

Assim, em nosso percurso no capítulo, procuramos demons-
trar que os lugares do existir e do dizer importam, porque estão in-
timamente relacionados aos sujeitos do dizer e à historicidade dos 
locais e dos processos de enunciação. Falar nesse momento sobre 
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esses lugares é revelar e legitimar lugar, é desfazer falsos discursos 
e compreender que há muito ainda a ser estudado, mas são esses 
movimentos que revelam e desvelam as construções e os efeitos de 
sentidos.
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A PARATOPIA DO ESTIGMA DO 
DISCURSO UM HOMEM CHAMADO 
CAVALO É MEU NOME, DE STELA 
DO PATROCÍNIO

Ramon Silva CHAVES

Introdução

Neste capítulo, o evento sobre o enunciado literário que mais 
nos interessa é a criação. É comum que a literatura seja associada 
à vida de um sujeito, suas capacidades intelectuais e os espaços, 
quer físicos, quer sociais, que este tenha frequentado. De modo 
evidente, muitas dessas características corroboram a recepção des-
ses enunciados ampliando a mística ao seu redor. Assim, tomar 
um texto como literário em muitas ocasiões quer dizer tomar, tam-
bém, o entendimento de que esse texto deve ser lido a partir da 
vida de seu autor. 
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No caso de nosso estudo, nosso tema é o movimento de criação 
do discurso literário Um homem chamado cavalo é meu nome, de 
Stela do Patrocínio. Esse recorte de pesquisa é o primeiro capítulo 
do livro de poesias Reino dos bichos e dos animais é meu nome, pu-
blicado em 2001. Esse tema nasce das condições sócio-históricas e 
culturais de produção do discurso mencionado, uma vez que seu 
processo de criação justifica o enunciado como literário.

A autora de nosso corpus é Stela do Patrocínio (1941-1992), su-
jeito que passou os trinta últimos anos de sua vida como interna da 
Colônia Juliano Moreira, sanatório carioca, com um diagnóstico 
de esquizofrenia, sem visitas de familiares ou amigos durante toda 
a sua internação. A singularidade da vida de Stela do Patrocínio, 
contudo, não é o bastante para observar o processo de criação de 
Um homem chamado cavalo é meu nome, pois esse enunciado não 
foi produzido pelas dinâmicas convencionais à literatura. 

Stela do Patrocínio, durante sua internação, nunca escreveu 
muita coisa além de algumas palavras em papéis que lhe foram 
disponibilizados pela equipe da professora e artista plástica Nelly 
Gutmacher. A mencionada artista foi convidada pela diretoria da 
Colônia Juliano Moreira para instalar um ateliê para a humani-
zação do local, o que possibilitou que Stella fosse ouvida a partir 
da interpretação artística. Desse modo, o que agora pode ser lido 
como literatura em Um homem chamado cavalo é meu nome, foi, 
antes, uma série de entrevistas concedidas por Stela do Patrício 
feitas por Carla Guagliardi, uma das alunas de Nelly Gutmacher. 
Mas os eventos curiosos desse processo de criação literário não 
param neste ponto.

A fala de Stela, que fora gravada por Carla Guagliardi, foi trans-
crita por outra aluna de Nelly Gutmacher, Mônica Ribeiro de Sou-
za, e foram essas transcrições que chegaram à poeta, psicanalista e 
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filósofa Viviane Mosé, quem editou, ajustou e publicou como livro 
de poesia Reino dos bichos e dos animais é meu nome, pela editora 
Azougue, no Rio de Janeiro.

Conquanto seja certo que todas as publicações literárias mo-
dernas passam por um processo de muitos ajustes, modulações, 
correções e acertos, feitos por inúmeras pessoas, o processo cria-
dor literário observado por nosso estudo, não é o editorial apenas, 
mas aquele que tem um fio condutor que o coloca numa fronteira 
entre o delírio e o artístico, que é a loucura. 

Neste pano de fundo, analisamos Um homem chamado é cavalo 
é meu nome a partir dos pressupostos teórico-metodológicos da 
Análise de Discurso de inspiração francesa, sobretudo as noções 
de discurso constituinte literário e paratopia de identidade, propo-
sições de Maingueneau (2006).

Além disso, tencionamos a categoria paratopia de identidade 
no discurso analisado e observamos que o processo de criação lite-
rária é orientado pelo estigma da internação psiquiátrica, a loucu-
ra. Por isso, valemo-nos da noção de estigma (GOFFMAN, 2001) 
e paratopia do estigma (CHAVES, 2018) para constituir nossa aná-
lise.

Nossa metodologia de análise mostrou-se produtiva, uma vez 
que paratopia do estigma é a força motriz literária que garante o 
sentido para o nosso objeto de pesquisa, pois o estigma é o respon-
sável pela tomada do enunciado como literário em uma topos que 
não se estabelece como enunciado totalmente tópico, nem como 
enunciado não tópico, mas no equilíbrio entre uma zona proble-
mática admitida pelos analistas do discurso como a paratopia. 

O capítulo tem três seções: a primeira se debruça sobre formu-
lação de nosso corpus e suas condições sócio-históricas e culturais 
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de produção, a segunda seção discute a noção de discurso literário 
e paratopia do estigma, a terceira propõe uma análise de discurso 
do corpus.

A Literatura como discurso.

O que é a Literatura? Definitivamente, não estamos diante de 
uma pergunta fácil de ser respondida. Aliás, parece-nos demasiado 
pretensioso tentar responder essa pergunta neste capítulo; afinal, 
muitas e muitos autores que se dedicaram a delinear um contorno 
confortável mesmo que exíguo do campo literário. Em especial, 
podemos citar Pierre Bourdieu que em As regras da arte: gênese e 
estrutura do campo literário (1992) opta por entender a Literatura 
como um campo artístico estruturalmente responsivo à socieda-
de, ou, mais longinquamente, os estudos de Mikhail Bakhtin em 
Estética da Criação Verbal, (2003), de onde emerge uma produtiva 
reflexão sobre “os gêneros do discurso”. 

A seleção dos autores supracitados não é aleatória; parte, pois, 
da importância aqui dada à análise material do texto literário como 
fenômeno textual e concreto e, ao mesmo tempo, de sua emergên-
cia social e histórica. Desse modo, a pergunta que inicia este capí-
tulo é nosso pano de fundo para entender um objeto que, ao nosso 
olhar, parece social, histórico e textual na mesma proporção.

Para muitos, a instabilidade e pluralidade do campo literário 
pode ser motivo de insegurança epistemológica e é para diminuir 
essa instabilidade que muitos foram os esforços para definir a Lite-
ratura, por meio de sua própria instabilidade, porque enunciados 
de natureza social e estrutura textual distintos foram compreen-
didos, à revelia de observações conservadoras, como literárias. A 
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reconhecida intelectual da Literatura, Marisa Lajolo, tenta, desse 
modo, simplificar a acepção de Literatura por sua imprevisibilida-
de, entendendo que para a pergunta “o que é literatura?”:

a resposta é simples. Tudo isso é, não é e pode ser que seja 
literatura. Depende do ponto de vista, do sentido que a 
palavra tem para cada um, da situação na qual se discu-
te o que é literatura (LAJOLO, 1984, p. 15).

Pode ser que o caminho mais fácil para discutir o campo literá-
rio seja o de extrapolar os limites fronteiriços de qualquer análise 
estruturalista como fez a professora Lajolo. Desse modo, a Litera-
tura passa a ser observada como objeto reconhecido como literá-
rio, por conseguinte, a literatura é uma manifestação comunicativa 
possível em determinada comunidade.

Assim, parece-nos mais confortável substituir a pergunta “O 
que é literatura?” por “quais as condições de manifestação da Li-
teratura?”, uma vez que não se pode contornar o campo, é mais 
prudente observar sua expansão e manifestação.  

Partimos, portanto, dessa conjuntura problemática para per-
guntar “quais as condições de manifestação literária de Um homem 
chamado cavalo é meu nome, de Stela do Patrocínio?”, recorte do 
livro de poesias Reino dos Bichos e dos animais é meu nome, orga-
nizado e apresentado pela filósofa Viviane Mosé. 

O nosso recorte materializa a problemática acerca da Literatu-
ra discutida até aqui, pois trata-se de um texto produzido sob con-
dições peculiares. De antemão, poderíamos mencionar o fato de 
que se trata de manifestação oral já que as poesias encontradas no 
livro foram gravadas, pois sua autora estava sendo “entrevistada”. A 
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responsável pela entrevista é Nelly Gutmacher, uma artista plástica 
que interpretou o “falatório”33 de Stela do Patrocínio, interna da 
Colônia de Alienado Juliano Moreira, como artístico. 

O texto, ora analisado, passou por um processo criador curio-
so, afinal essa produção, reconhecida como literária, nasceu em 
um terreno singular de toda a produção de literatura de que se 
tem notícia. Assim, parece-nos eficaz produzir uma análise capaz 
de levantar os liames de composição desse terreno literário e, por 
isso mesmo, é produtivo tomar o nosso objeto de estudo como dis-
curso, pois esse enfoque garante a compleição de um enunciado 
cujas condições interferem efetivamente na enunciação. Por outras 
palavras, entender o nosso escopo como discurso é aceitar a união 
radical entre o plano textual e suas condições de produção. Tal po-
sicionamento foi definido, por Eagleton (2007, p. 90), como um 
olhar sobre o discurso: 

Poems do things to us as well as say things to us; they 
are social events as well as verbal artefacts. And the no-
tion of a verbal event – of language as a practical acti-
vity – was known to the ancients as rhetoric, as we have 
seen already. Rhetoric means language organised in such 
a way as to achieve certain determinate ends, and this 
involves taking account of a whole number of conside-
rations: the material nature of language itself; the way 
its various formal devices typically operate; the nature 
and capacities of its audience; and the social situation 
in which all this takes place. One modern term for this is 
‘discourse’, which means language grasped as a concrete 
social occurrence inseparable from its context. 

33	  Expressão utilizada inúmeras vezes por Stela para referir-se ao que dizia. 
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Ao considerarmos Um homem chamado cavalo é meu nome 
discurso, optamos por observá-lo sob a óptica do plano textual, 
linguístico, e do plano dos agentes envolvidos em sua produção de 
maneira simultânea. Assim, para a análise, são importantes aspec-
tos históricos, sociais, e textuais sem preterir nenhum dos traços 
composicionais, porque nosso interesse é 

o de apreender o discurso como intricação de um texto 
e de um lugar social, o que significa dizer que seu obje-
to não é nem a organização textual, nem a situação de 
comunicação, mas aquilo que as une por intermédio de 
um dispositivo de enunciação específico. Esse dispositivo 
pertence simultaneamente ao verbal e ao institucional: 
pensar os lugares independentemente das palavras que 
eles autorizam, ou pensar as palavras independente-
mente dos lugares com os quais elas estão implicadas sig-
nificaria permanecer aquém das exigências que fundam 
a análise do discurso (MAINGUENEAU, 2007, p. 19). 

Entender, desse modo, Um homem chamado cavalo é meu 
nome como discurso literário, significa supor que as condições de 
enunciação desse discurso emergem reguladas por suas condições 
sócio-históricas e culturais de circulação. Essas condições são re-
veladas na/pela enunciação do texto. Desse modo, passamos a dis-
cutir o nosso recorte como corpus de uma Análise do discurso. 

O discurso Um homem chamado cavalo é meu 
nome

O objeto de nossa análise é o primeiro capítulo de Reino dos 
bichos e dos animais é meu nome, de Stela do Patrocínio (doravante 
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Stela). Esse capítulo traz enunciados que informam sobre a che-
gada e a permanência do enunciador em um “hospital” (MOSÉ, 
2001). Muito dessa enunciação, como é fácil perceber, nasce da ex-
periência de Stela ao ser internada na Colônia Juliano Moreira34. 
Stela esteve entre as décadas 1960 e 1990 - últimos anos de sua vida 
- como interna da Colônia Juliano Moreira, lugar onde enunciou e 
foi gravada a obra de onde extraímos o nosso objeto.

Um homem chamado cavalo é meu nome é, portanto, um agru-
pamento de enunciados gravados pela artista plástica Nelly Gut-
macher e pela estagiária Carla Guagliardi. A pedido da psicóloga 
Denise Corrêa, Gutmacher montou um ateliê de artes sem fins te-
rapêuticos na ala feminina da Colônia onde viveu Stela. Por dois 
anos, o espaço fora frequentado pela interna que pouco produziu 
no campo visual artístico. No entanto, a sua fala chamou a aten-
ção da professora e artista plástica que a entrevistou e gravou entre 
1986 e 1988. 

A mulher negra, alta, imponente, que “parecia uma rainha” 
como descreveu Viviane Mosé (2001), era fácil de ser notada. No 
entanto, o que mais surpreendeu o núcleo artístico que visitava 
a Colônia Juliano Moreira era a forma como Stela falava. Tanto 
surpreendeu que a transcrição de alguns desses enunciados aju-
daram a compor a exposição “Ar Subterrâneo” no Largo do Paço, 
1988, fruto da residência artística na Colônia. Ainda, fragmentos 
da “fala” de Stela foram utilizados em apresentações musicais do 
grupo Boato, do músico conhecido como Cabelo, e da peça “Stela 
do Patrocínio, óculos, vestido azul, sapato preto, bolsa branca e … 
doida” monólogo interpretado por Clarisse Baptista e dirigido por 
Nena Mubárac, apresentado em Rio Branco, Rio de Janeiro e Curi-
tiba. No entanto, a grande repercussão do reconhecimento de Stela 
do Patrocínio como poeta se deveu à Viviane Mosé, que 

34	  Instituto Municipal de Assistência à Saúde Juliano Moreira.
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durante sua pesquisa de doutorado foi convidada pelo 
Museu Nise da Silveira para um trabalho no Institu-
to Municipal de Assistência à Saúde Juliano Moreira 
(IMASJM). Neste trabalho, que tinha como objetivos or-
ganizar os materiais escritos de pacientes em uma publi-
cação e realizar oficinas de literatura com os internos, ela 
teve contato, pela primeira vez, com o “falatório” de Ste-
la. Ela se interessou pelo conteúdo do “falatório” e propôs 
a organização do livro que foi publicado, em 2001, pela 
editora “Azougue Editorial” e indicado ao Prêmio Jabu-
ti de 2002 na categoria Psicologia e Educação. Recebeu 
nova edição em 2009 (ZARA, 2014, p. 12 e 13). 

Repare nesse fato curioso: Reino dos bichos e dos animais é 
meu nome é um discurso cujo processo de criação é inusitado: dele 
emerge um enunciador que foi construído por etapas, diferente-
mente do que se espera no senso comum para um enunciador. No 
prefácio de Reino dos bichos e dos animais é meu nome, encontra-se 
a seguinte ressalva de Mosé (2001, p. 26): 

A primeira coisa que preciso ressaltar, em relação à pre-
sente publicação, é que se trata de uma transposição: o 
que foi uma fala aparece aqui como escrita. Trata-se de 
dois universos distintos. Não apenas porque desconhece-
mos o que Stela teria escrito, já que escrever respeita um 
outro tipo de estruturação de linguagem, como também 
porque, ao transpor essa fala para a escrita, não estare-
mos reproduzindo o que ela disse.
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Na primeira etapa, Stela enuncia uma entrevista; na segunda 
etapa, há a transposição. Poderia uma entrevista cujas enuncia-
doras eram uma artista plástica e uma interna de manicômio ser 
literatura? A resposta é impossível, uma vez que não é assim que o 
texto veio a público. Viviane Mosé assume que há uma distinção 
entre o que foi “falado” e o que “está escrito”. Embora exista simila-
ridade, o ato de produzir o texto, não o tornou literário, existe um 
processo de criação por “camadas”. 

A linha “editorial” de Mosé ainda fez outras adaptações na 
enunciação que passaremos a chamar de “enunciação origem”. Nas 
palavras da filósofa, ainda no prefácio “a primeira preocupação 
que tive, ao iniciar o trabalho de organização deste livro, foi en-
contrar a sonoridade do texto” (MOSÉ, 2001, p. 27).  Mais do que 
a transposição, o enunciado origem foi identificado como “poesia”, 
mas essa identificação não é autônoma, pois a poesia se marca por 
uma organização textual reconhecida. O enunciado origem deu a 
Mosé o conteúdo passivo de ser apreendido como literário, mas 
coube àquela dar-lhe forma 

Form concerns such aspects of the poem as tone, pitch, 
rhythm, diction, volume, metre, pace, mood, voice, ad-
dress, texture, structure, quality, syntax, register, point 
of view, punctuation and the like, whereas content is 
a matter of meaning, action, character, idea, storyline, 
moral vision, argument and so on (EAGLETON, 2007, 
p. 66). 

Desse modo, de um lado do, temos um enunciado origem que 
marca experiências, pontos de vista, uso específico da língua; de 
outro, temos uma organizadora e editora que transpõe o enunciado 
em uma forma marcada por ritmo, a seleção semântica dos temas, 
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a correção gramatical35. Além disso, não se pode desconsiderar o 
fato de que as falas gravadas foram transcritas por estagiários da 
Colônia e do grupo artístico liderado por Gutmacher, o que torna 
mais complexo o cenário sócio-histórico da produção enunciativa 
de Um homem chamado cavalo é meu nome. 

Especificamente sobre nosso recorte, Mosé descreve que é 
“onde se depara, enxerga, localiza o hospital, sua ‘doença’, sua pri-
são, sua condição: ‘ficar pastando’” (MOSÉ, 2001, p. 29).  Nessa 
senda, trata-se de um agrupamento de enunciados cujo campo se-
mântico revela um espaço manicomial, de tratamento, de aparta-
mento, mostrado pelo enunciador como “hospital”.	

Esse agrupamento compreende dez enunciados reunidos por 
Mosé que não possuem uma forma rígida. O segundo enunciado, 
por exemplo, não está organizado por versos, apresenta um único 
e grande parágrafo como se a enunciação fora posta num só golpe. 
Os demais possuem versos: alguns longos, outros curtos. Como 
não há títulos, chamaremos os enunciados de Um homem chama-
do cavalo é meu nome por números: o primeiro enunciado é o I, e 
assim sucessivamente. 

Lugar de maluco louco doido

Um homem chamado cavalo é meu nome enuncia sobre o estar 
em condição manicomial. É, portanto, um enunciado marcado por 
um enunciador interno, recluso, fechado, resultado de um proces-
so sócio-histórico que conferiu às pessoas chamadas “loucas” esta-
tuto de prisioneiros, marginais, apartadas dos ditos “não loucos”. 

35	  Mosé menciona que fez poucas correções gramaticais, e fala especificamente 
da alteração do “Tô” por “Estou”. Mesmo assim, consideramos que a alteração 
incide diretamente na produção de efeitos de sentido.
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À loucura coube, no Ocidente, a contraposição: sujeitos mar-
cados como aqueles que não estão sãos, os doentes, cujas vozes 
são inaudíveis, porque o que é dito não faz sentido. O “louco” é 
aquele que pode ser identificado como tal, mas quais são os signos 
da loucura? Sobre o estatuto de “louco e interno”, Foucault (1972, 
p. 196) ensina,

Como é que se reconhece esse louco, tão facilmente 
identificável ainda um século antes em seu perfil bem 
recortado, e que agora deve cobrir com uma máscara 
uniforme tantos rostos diferentes? Como é que se pode 
apontá-lo, sem errar, na proximidade cotidiana que o 
mistura a todos os não-loucos e no inextricável cadinho 
dos traços de sua loucura com os signos obstinados de 
sua razão? Questões que o prudente se coloca mais que 
o sábio, o filósofo mais que o médico e todo o rebanho 
atento dos críticos, céticos e moralistas.

O historiador Michel Foucault falava da construção históri-
ca do “louco”; no entanto, a sua reflexão nos vale na medida em 
que configura o “louco” como aquele que está em contraposição 
ao “não louco”. Essa concepção, maniqueísta acerca da razão, mo-
delou, pelas mãos do Estado, um regime de exclusão do grupo de 
sujeitos que se perfazem do estigma36 da loucura. 

Desse modo, as condições sócio-históricas e culturais de nosso 
objeto são, para além daquelas expostas na seção anterior, o mani-
cômio e a loucura. Embora sejam essas concepções justapostas, es-

36	  Esta noção será desenvolvida a seguir, na seção Problemas da paratopia de 
identidade e a paratopia do estigma em que discutiremos a noção de estigma 
com base nos pressupostos de Goffman em Estigma: notas sobre a manipulação 
da Identidade deteriorada, 2001. 
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tamos diante de um enunciador que, nas palavras de Mosé (2001, 
p. 24 e 25), 

era capaz de lançar um olhar sobre a condição asilar e, 
ao mesmo tempo, dimensionar esse olhar em uma in-
terpretação do que seria a condição humana: uma fala 
atravessada por outras falas. Stela falava de sua condi-
ção como quem se vê fora dela, o que quer dizer se desdo-
brar, ou seja, produzir uma dobra sobre si mesma. Mais 
do que isso, Stela falava de sua própria fala, o que impli-
ca em uma operação ainda mais elaborada: falar sobre 
o falar nada mais é do que mais uma vez de desdobrar. 

Temos, pois, que um enunciado marcado pelo manicômio 
adquire a própria voz num espaço reservado ao silêncio social. 
O enunciador do discurso origem está entrecortado pela função 
“louco”, o que garante o seu direito à fala, à enunciação; é, portanto, 
sua condição de exílio. Ainda, é sua fala lúcida, e contraposta aos 
demais, que relega, segundo Mosé, ao enunciador o campo literá-
rio. 

O falar louco, mas lúcido, no manicômio, instaura a problemá-
tica que ora passamos a discutir sob o escopo teórico metodológi-
co da Análise do Discurso. Levantamos aqui traços de composição 
do discurso Um homem chamado cavalo é meu nome que tangem à 
estrutura composicional e à tematização do discurso para empre-
garmos termos de Bakhtin (2009). 

Agora que tornamos o olhar disperso e talvez fragmentado, 
resta-nos compor o quadro partindo da observação teórica da 
Análise do discurso.
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O discurso literário Um homem chamado cavalo 
é meu nome: paratopia de identidade no discurso 
constituinte literário

Nesta seção, discutimos a condição de criação do discurso li-
terário, a paratopia. Para isso, apresentamos a noção de discurso 
constituinte e, em seguida, a noção de paratopia de identidade 
(MAINGUENEAU, 2006). Dadas as condições de produção do 
nosso corpus, evidenciamos a necessidade de propor alargamento 
da concepção estudada por Maingueneau, por isso abordaremos 
também a paratopia do estigma, conceito proposto por Chaves 
(2018). 

Como vimos, tratamos aqui de Discurso literário, mas obser-
var a Literatura como discurso significa associá-la a um campo 
da linguagem vasto demais e, de certo modo, corre-se o risco de 
entender os enunciados literários pela mesma óptica com a qual 
entendemos enunciados não literários e, por conseguinte, destituir 
a Literatura de um espaço de privilégio que ela goza em relação a 
outros discursos. 

Distinguir a Literatura impõe-nos a reflexão que ela não tem 
em si um lugar de emergência, uma instituição, um prédio do Es-
tado ou privado, capaz de garantir a sua enunciação. Além disso, 
não há um autor capaz, por si mesmo, de garantir que qualquer 
enunciado seu seja recebido como literário ou não. 

Outros gêneros têm seu estatuto garantido por meio de instân-
cias exteriores que os validam. Por exemplo o enunciado jornalís-
tico está garantido pela instituição que o resguarda e o autoriza. 
A enunciação literária corrompe essa lógica e ao invés de ser vali-
dada por algo que lhe é exterior, valida a si mesma, num processo 
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de auto e heteroconstituição. Desse modo, só um enunciado que é 
auto e heteroconstituinte pode ser chamado, de acordo com Main-
gueneau (2006), como discurso constituinte. 

O discurso constituinte engendra as próprias regras de enun-
ciação: é o archeion de uma coletividade, simboliza, desse modo, 
os prédios e os arquivos do Estado, e seus próprios limites enun-
ciativos. Falar em termos de discurso constituinte significa enten-
der a Literatura como discurso limite, situada na fronteira da rede 
de enunciação tópica da sociedade, enunciados que produzem as 
próprias condições de existência, dos assuntos e dos gêneros que 
submete à própria enunciação. 

Ao mencionar a ideia de um “limite”, deve-se entender que o 
discurso literário subjaz à fronteira da enunciação discursiva, que 
não é a de uma constituição tópica, em que enunciados estão vali-
dados por instituição e rotinas de comunicação, nem é a não tópi-
ca, de enunciados que circulam nas sombras, sendo rejeitados por 
instituição e produtores37. Trata-se, portanto, de uma zona parató-
pica, aquela que está no total pertencimento e não pertencimento 
ao campo discursivo. 

Para Maingueneau (2006, p. 92)

[...] o pertencimento ao campo literário não é, portanto, 
ausência de todo lugar, mas como dissemos, uma nego-
ciação entre o lugar e o não-lugar, um pertencimento 
parasitário que se alimenta de sua inclusão impossível. 
Trata-se daquilo que antes denominamos “paratopia”. 

37	  C.f Maingueneau, 2010, p. 22. 
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O discurso literário ganha força em sua própria falha, ou seja, 
a ausência de um espaço genuinamente literário o faz subverter 
todos os espaços tópicos. Desse mesmo modo, o autor do discurso 
literário ocupa essa mesma falha e é, portanto, o deslocado, que 
participa da sociedade de maneira enviesada. Por mais que se quei-
ra observar essa reflexão como metafórica, trata-se, na verdade, da 
observação literal do espaço ocupado por autores e autoras de lite-
ratura que, para acentuar a paratopia, aproveitam-se das mazelas 
sociais para estarem em uma posição limite da sociedade e, dessa 
forma, fazer emergir o discurso literário. 

Nas ocasiões em que estamos diante de discursos literários, 
cujos autores e autoras valeram-se das próprias condições pro-
blemáticas de pertencimento integral à sociedade, Maingueneau 
(2006, p. 110) chamou tal paratopia de paratopia de identidade:

A paratopia de identidade - familiar, sexual, ou social 
- apresenta todas as figuras da dissidência e da margi-
nalidade, literais ou metafóricas: meu grupo não é meu 
grupo. A paratopia familiar dos desviantes da árvore ge-
nealógica: crianças abandonadas, encontradas ao acaso, 
escondidas, bastardos, órfãos… A paratopia sexual dos 
(sic) travestis, homossexuais, transexuais… A paratopia 
social dos boêmios e excluídos de alguma sociedade: ci-
dade, clã, grupo, classe social, Igreja, religião, nação… A 
paratopia de identidade pode até se tornar máxima, por 
menos que incida sobre o próprio pertencimento pleno à 
humanidade, tanto do ponto de vista físico, (que inscre-
ve na carne a exclusão pela raça, a doença, a deficiência 
ou a monstruosidade) como moral (a do criminoso) ou 
a psíquica (do louco). 
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Temos um ponto de grande interesse para avaliar o discurso 
literário Um homem chamado cavalo é meu nome, uma vez tratar-
-se da paratopia de identidade força motriz que conflui para cons-
tituição do discurso, que é nosso objeto. No entanto, a expressão 
“identidade”, que compõe a noção apresentada por Maingueneau, 
parece-nos mais problemática do que adequada para a identifica-
ção dessa paratopia. Vejamos, na próxima seção, esse problema. 

Problemas da paratopia de identidade e a 
paratopia do estigma.

Em 2018, defendemos a tese A paratopia do estigma: identida-
de e relato de si no discurso Recordações do escrivão Isaías Cami-
nha, de Lima Barreto38. Na ocasião, pareceu-nos mais produtivo e 
prudente substituir o termo “identidade” por “estigma”, nos termos 
preconizados por Goffman (2001), fato que, neste estudo, também 
mostra-se conveniente. 

Maingueneau (2006), para propor a noção de paratopia de 
identidade reflete sobre a tensão entre o espaço e um sujeito que 
o ocupa pensa a identidade como aquilo que revela o “problema”, 
o “defeito”, o “Outro”, pois a falha paratópica, engrenagem da qual 
depende o discurso constituinte literário, nasce da interferência da 
inadequação entre o Outro e o espaço.

Ao propor a paratopia de identidade, Maingueneau (2006) lo-
caliza grupos historicamente perseguidos, grupos de sujeitos de-

38	  Chaves, Ramon Silva. A paratopia do estigma: identidade e relato de si no dis-
curso Recordações do escrivão Isaías Caminha, de Lima Barreto. 2018. 214 f. 
Tese (Doutorado em Língua Portuguesa) – Programa de Estudos Pós-Gradua-
dos em Língua Portuguesa, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2018.
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preciados, aqueles que, por um gesto histórico, social ou moral, são 
interpretados como “inadequações”, sujeitos que, só podem parti-
cipar da sociedade de maneira enviesada. O autor defende que 

Enquanto discurso constituinte a instituição literária 
não pode de fato pertencer plenamente ao espaço social, 
mantendo-se antes na fronteira entre a inscrição e seus 
funcionamentos tópicos e o abandono a forças que exce-
dem por natureza toda economia humana. Isso obriga 
os processos criadores a alimentar-se de lugares, grupos, 
comportamentos que são tomados num pertencimento 
impossível (MAINGUENEAU, 2006, p. 92).

Ao defender como “hipótese”, a noção de paratopia de identi-
dade, o analista do discurso sinaliza que essa paratopia está marca-
da por grupos cujo pertencimento é visto como inadequado, o Ou-
tro propriamente dito. Contudo, essa posição teórica que identifica 
o Outro – inadequado e não identificado – do Eu – identificado e 
adequado – é o princípio de alteridade

[...] para que ocorra a tomada de consciência, é neces-
sário que haja diferença, a diferença em relação a um 
outro. É somente ao perceber o outro como diferente, 
que pode nascer, no sujeito, sua consciência identitária. 
A percepção da diferença do outro constitui de início a 
prova de sua própria identidade, que passa então a “ser 
o que não é o outro”. A partir daí, a consciência de si 
mesmo existe na proporção da consciência que se tem 
da existência do outro. Quanto mais forte é a consciên-
cia do outro, mais fortemente se constrói a sua própria 
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consciência identitária. É o que se chama de princípio de 
alteridade (CHARAUDEAU, 2009, p. 309). 

Poderíamos, assim, pensar que a paratopia de identidade po-
deria ser substituída, de maneira simplificada, pela noção de para-
topia de “alteridade”. No entanto, ainda assim estaríamos diante de 
um projeto de pesquisa desconfortável, pois a “alteridade” - gestão 
entre Eu e o Outro -, não é suficiente para desestabilizar um sujeito 
de um lugar de dizer.

Pressupor a paratopia é o mesmo que entender que o enun-
ciado literário emerge da falha entre o total pertencimento ao 
universo tópico e, ao mesmo tempo, a total marginalidade a esse 
pertencimento. Assim, o enunciado literário lança mão da posição 
problemática de sujeitos em uma comunidade para dar ignição ao 
discurso literário. Desse modo, podemos pacificar que, sendo a al-
teridade o efeito da identidade, é naquela que se edifica a parato-
pia. No entanto, parece-nos ainda pouco preciso que a alteridade 
seja bastante para evidenciar a “inadequação” do sujeito ao lugar 
do dizer. 

Ergue-se, assim, o nosso projeto de pesquisa: sendo a paratopia 
um “lugar do dizer baseado no impossível pertencimento”, ela não 
pode estar erigida na identidade, identidade - identificada - ou no 
seu efeito, a alteridade, mas na tensão entre uma identidade ideal e 
Outra, que porta um “defeito”, uma marca capaz de fazer questio-
nar o direito à fala de um enunciador. Esse traço capaz de proble-
matizar o pertencimento de um sujeito a um espaço é o estigma.

Segundo Goffman (2001, p. 117)

[...] o estigma envolve não tanto um conjunto de indiví-
duos concretos que podem ser divididos em duas pilhas, 
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a de estigmatizados e a de normais, quanto um processo 
social de dois papéis no qual cada indivíduo participa 
de ambos, pelo menos em algumas conexões e em algu-
mas fases da vida. O normal e o estigmatizado não são 
pessoas, e sim perspectivas que são geradas em situações 
sociais durante os contatos mistos, em virtude de nor-
mas não cumpridas que provavelmente atuam sobre o 
encontro.

Nessa perspectiva, a discussão que se dá de paratopia de iden-
tidade mostra-se inconsistente, uma vez que estamos discutindo 
características que colocam os sujeitos em um “lugar” de exclusão. 
Para enunciar de um plano “paratópico”, o autor precisa se locali-
zar em uma zona problemática da própria constituição de si. Su-
jeitos marginalizados não são, por si mesmos, “paratópicos”, mas 
é a condição de estar à margem que pode embrear um plano de 
produção enunciativa a partir de um “insustentável”, pois

[...] a paratopia só é motor de uma criação quando im-
plica a figura singular do insustentável que torna essa 
criação necessária. A enunciação literária é menos a 
manifestação triunfante de um “eu” soberano do que a 
negociação desse insustentável. Presente neste mundo e 
dele ausente, condenado a perder para ganhar, vítima e 
carrasco, o escritor não tem outra saída senão seguir em 
frente. É para escrever que preserva sua paratopia, e é 
escrevendo que pode se redimir desse erro (MAINGUE-
NEAU, 2006, p. 115).
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Sendo assim, entender essa paratopia como de identidade é, de 
certo modo, excluir o efeito problemático do espaço de onde esses 
criadores enunciam, porque nem toda identidade é especialmente 
problemática, 

a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas 
e o total de atributos considerados como comuns e natu-
rais para os membros de cada uma dessas categorias: Os 
ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas 
que têm probabilidade de serem neles encontradas. As 
rotinas de relação social em ambientes estabelecidos nos 
permitem um relacionamento com “outras pessoas” pre-
vistas sem atenção ou reflexão particular (GOFFMAN, 
2001, p. 05).

A identidade é uma condição humana que, só em alguns ca-
sos específicos - onde há estigmas -, pode ser aproveitada como 
embreante de enunciados literários, pois “a noção de paratopia só 
interessa para uma análise do discurso literário se for remetida a 
‘contexto’, se for tomada a um só tempo como condição e produto 
do processo criador” (MAINGUENEAU, 2006, p. 120). Assim, é 
a identificação social da inadequação entre a identidade virtual e 
a identidade social que é capaz de gerar a tensão e o problema de 
onde se embreará a enunciação literária. 

Goffman (2001, p. 06) postula que

enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir 
evidências de que ele tem um atributo que o torna di-
ferente de outros que se encontram numa categoria em 
que pudesse ser - incluído, sendo, até, de uma espécie 
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menos desejável - num caso extremo, uma pessoa com-
pletamente má, perigosa ou fraca. Assim, deixamos de 
considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a uma 
pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um es-
tigma, especialmente quando o seu efeito de descrédito é 
muito grande - algumas vezes ele também é considerado 
um defeito, uma fraqueza, uma desvantagem - e consti-
tui uma discrepância específica entre a identidade social 
virtual e a identidade social real. 

Entre a identidade virtual, plenamente idealizada e adequa-
da aos contextos de circulação da enunciação e a identidade real, 
aquela atingida pelos sujeitos, pode existir uma interferência ca-
paz de desestabilizar o pleno pertencimento do enunciador ao lu-
gar de enunciação. É essa falha a responsável por tornar o lugar 
do dizer paratópico, não a identidade e é, por isso, que aceitamos 
como mais conveniente entender Um homem chamado cavalo é 
meu nome como discurso constituinte literário, cuja paratopia é 
embreada pelo estigma do louco e interno no manicômio.

A paratopia do estigma louco e interno em Um 
homem chamado cavalo é meu nome.

Nesta seção, analisamos a paratopia do estigma no discurso 
Um homem Chamado Cavalo é meu nome, de Stela do Patrocínio. 
Para isso, discutiremos os 10 enunciados que compõem o discurso 
ora analisado, observando, especificamente, a tensão enunciativa 
entre um enunciador marcado pela inadequação a um espaço de 
onde enuncia. 
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Ao propor hipótese da paratopia do estigma, não queremos 
apenas promover a substituição do vocábulo “identidade” por ou-
tro, mas tencionar a categoria proposta por Maingueneau (2006), 
sobretudo, ao que se refere à “falha” de onde emana o impossível 
lugar.

Para isso, importa-nos uma variedade de observações acerca 
dos enunciados que analisamos, a começar pelo título:

Um homem chamado ca-
valo é meu nome

Cabe-nos, nesse ponto, observar três instâncias de enunciação 
paratópica. A primeira, chamada por Maingueneau (2006) de pes-
soa, é o sujeito de carne e ossos, de onde a vida é o sustentáculo 
da enunciação. Nesse caso, a pessoa é Stela, a mulher interna da 
Colônia Juliano Moreira, diagnosticada com esquizofrenia. É a 
pessoa do enunciado que, de certo modo, só pode ser lido partindo 
da sublimação artística, com base no estatuto de “hiperproteção” 
(MAINGUENEAU, 2006), que possa nos fazer atribuir sentido, 
mesmo diante da falta de lógica literal da enunciação: não é prová-
vel que exista um nome “Um homem chamado cavalo”. 

A segunda instância é a de escritor. Essa instância nos parece 
muito problemática, uma vez que ela é simulada no caso do dis-
curso que analisamos. Stela é a pessoa que confere a enunciação 
um corpo, mas quem a escreve e conduz o quadro hermenêutico 
do discurso é Viviane Mosé, sujeito que, de certo modo, também 
é garantia da enunciação, pois contrapõe-se ao estigma “louco” e 
“interno” a marca de “filósofa”, materializando uma posição “má-
ximo/mínimo” literário. Enquanto o estigma garante que o enun-
ciado seja possível como ele está dado, é o escritor que garante que 
há sentido e erudição no mesmo enunciado. 
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Da confluência inteiriça das duas primeiras instâncias nasce a 
terceira, o inscritor, que é “com efeito, tanto o enunciador de um 
texto específico como, queira ou não, o ministro da instituição li-
terária, que confere sentido aos contratos implicados pelas cenas 
genéricas que dela se faz o garante” (Maingueneau, 2006, p. 136).

O inscritor passa, neste estudo, a ser a instância observada na 
enunciação de Um homem chamado cavalo é meu nome, porque 
essa instância unifica as duas primeiras no que Maingueneau cha-
mou de “nó borromeano” (2006). Esse nó conduz a embreagem 
marcada pelas posições máximo/mínimo da enunciação, partindo 
do espaço e da inadequação. 

No enunciado I, vê-se o seguinte, 

I

Eu estou num asilo de ve-
lhos

Num hospital de tudo que 
é doença

Num hospício lugar de 
maluco louco doido

Instala-se, no enunciado I, a engrenagem paratópica: a mar-
ca enunciativa do eu engrena a participação em sua própria pa-
ratopia, o lugar de exclusão e de pertencimento a outro lugar. Um 
enunciado que mostra uma existência problemática. Não se pode 
negligenciar, a dimensão dos “versos” na elaboração do quadro 
hermenêutico, as marcas de oralidade em “num”, promovendo ain-
da mais o “corpo” da enunciadora e, no último verso a ausência das 
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vírgulas. O “lugar de maluco louco doido” é o ambiente paratópico 
que jogará adiante a extensão de toda a enunciação literária, maxi-
mizando as posições máximo e mínimo num ambiente em que o 
estigma, tensão entre a identidade virtual é agredida pela marca da 
loucura e da internação psiquiátrica.

Do enunciado II, destacamos apenas alguns trechos, pois se 
trata de um enunciado que não está versificado. É um testemunho39 
de único parágrafo. Desse testemunho destacamos os seguintes re-
cortes: 

I

Eu vim parar na Colônia 
porque eu estava andando na 
rua Voluntários da Pátria ao 
lado do Luís, com um óculos, 
vestido azul, sapato preto, 
com uma bolsa branca com 
um dinheirinho dentro, por-
que eu ia pegar um ônibus e 
ia saltar na Central do Brasil 
[...]

O inscritor enuncia sobre a “internação”, partindo do “injusti-
ficado”. Não existe, no enunciado motivo bastante para uma inter-
nação, exceto o próprio movimento que não discute a internação 
por uma perspectiva da revolta, mas da inevitabilidade. O uso do 
vocabulário e a repetição, especialmente da conjunção “porque”, 
engrenam o enunciado literário ainda mais, uma vez que assumem 
uma forma de dizer que só poderia ser incorporada pelas instân-
cias enunciativas. 
39	  C.f CARREIRA, 2015.
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[...] vim pra cá, estou 
como indigente, sem ter 
família nenhuma, morando 
no hospital, estou aqui como 
indigente, sem ter ninguém 
por mim, sem ter família e 
morando no hospital.

O encerramento do enunciado II acentua o estigma e, por isso, 
assevera a paratopia. A deixes operada instaura o lugar, o “hospital”, 
mas essa construção de “lugar” é, em si mesma, da inadequação, 
uma vez que hospitais não são moradias. Morar em um hospital é, 
por si, o enrijecimento do estigma da loucura - da cura impossível 
e da eterna tentativa de cura. Além disso, há o esvaziamento das 
relações; “sem ter família”, “estou aqui como indigente”, “sem ter 
ninguém por mim”, “sem ter família”. A ruptura com as relações de 
afeto e familiares são, consequentemente, marca de uma existência 
flutuante - existir socialmente sem o pertencimento de laços.

O recorte III traz pelo enunciado os reforços paratópicos que 
vimos até então: na tensão entre a identidade virtual e real, o uso 
da “língua” se mostra como estatuto da loucura 

III

Ainda era Rio de Janeira, 
Botafogo

Eu me confundi comendo 
pão

Eu perdi o óculos

Ele ficou com o óculos
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passou a língua no óculos 
para tratar o óculos com a 
língua

Ela na vigilância do pão 
sem poder ter o pão

Essa troca de sabedoria 
de ideia de esperteza

Dia tarde noite janeiro fe-
vereiro dezembro

Fico pastando no pasto à 
vontade

Um homem chamado ca-
valo é meu nome

O bom pastor dá a vida 
pelas ovelhas

O início do enunciado III, “Ainda era Rio de Janeiro, Botafogo” 
mostra a tensão em relação ao espaço geográfico. Nesse caso, o 
“ainda” não mostra um lugar, mas uma fronteira com o desconhe-
cido. Há a tensão por meio da lógica instaurada pelo quadro her-
menêutico do discurso constituinte literário como, por exemplo, 
em “passou a língua no óculos para tratar o óculos com a língua”. 
O recorte III traz o verso que dá título ao capítulo, “Um homem 
chamado cavalo é meu nome”, que tem o sentido garantido porque 
o espaço é o do “pasto” e do “Fico pastando à vontade”. 
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IV

Eu estava com saúde 

Adoeci

Eu não ia adoecer sozi-
nha não

Mas eu estava com saúde 

Estava com muita saúde 

Me adoeceram

Me internaram no hospi-
tal

E me deixaram internada

E agora eu vivo no hospi-
tal como doente

O hospital parece uma 
casa

O hospital é um hospital

Nesse enunciado, a paratopia está marcada pela ideia de “do-
ença”. O estar ou não estar doente reflete o “não lugar” que é o 
hospital, “parece” uma casa, mas, ainda assim, é um “hospital”. A 
emergência de um enunciado numa zona de conflito, da inade-
quação com os espaços, com a impossibilidade de dizer de outro 
modo.
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V

É dito: pelo chão você não 
pode ficar

Porque lugar de cabeça é 
na cabeça

Lugar de corpo é no cor-
po

Pelas paredes você tam-
bém não pode

Pelas camas também você 
não vai poder ficar

Pelo espaço vazio você 
também não vai poder ficar

Porque lugar de cabeça é 
na cabeça

Lugar de corpo é no cor-
po

Em V, a paratopia se desenvolve por mencionar o enunciador 
deslocado e em constante movimento de inadequação; afinal, não 
há lugares onde se possa ficar. Um eterno trânsito dentro da pró-
pria inadequação. Não há, sequer, um “espaço vazio” que possa ser 
ocupado. A ordem vem de um Outro, “Você não pode ficar”, que 
instaura a inadequação do corpo do enunciador.  
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VI

Eu vim do Pronto Socorro 
do Rio de Janeiro

Onde a alimentação era 
eletrochoque, injeção e remé-
dio

E era um banho de chu-
veiro, uma bandeja de ali-
mentação

E viagem sem eu saber 
para onde ia

Vim parar aqui nessa 
obra, nessa construção nova 

Em VI, o estigma é a engrenagem entre o ponto de partida e 
o ponto de chegada do enunciador: “Eu vim” e “Vim parar aqui”. 
O ponto de partida é um “Pronto Socorro”, o de chegada é uma 
“construção nova”, uma edificação onde a alimentação é mais do 
que a comida, mas o tratamento medicamentoso e violento dado 
aos sujeitos. Além disso, esse estigma é reforçado pelo não lugar 
“Eu vim sem saber para onde eu ia”. 

VII

O remédio que eu tomo 
me faz passar mal

E eu não gosto de tomar 
remédio pra ficar
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passando mal

Eu ando um pouquinho, 
cambaleio, fico

cambaleando

Quase levo um tombo

E se eu levo um tombo eu 
levanto

Ando mais um pouquinho, 
torno a cair

Em VII, o enunciador apresenta um paradoxo, pois “O remé-
dio” o faz “passar mal”. Essa disparidade é normalizada, porque 
não há uma reclamação efusiva como se poderia imaginar em uma 
situação extrema, mas um relato sobre não se sentir bem com a 
medicação. O que nos leva à reflexão sobre as condições de trata-
mento para os chamados distúrbios psíquicos, uma vez que essas 
condições não são doenças, o tratamento por meio de drogas e 
eletrochoque gera um efeito de estigma em identidades que não 
correspondem às ideais. Essa tensão pela busca do tratamento 
compõe a engrenagem paratópica.  

VIII

Estar internada é ficar 
todo o dia presa

Eu não posso sair não 
deixam eu passar pelo portão

Maria do Socorro não 
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deixa eu passar pelo portão

Seu Nelson também não 
deixa eu passar pelo portão

Eu estou aqui há quase 
vinte e cinco anos

Em VIII, a paratopia se marca pela segregação. Existe, em todo 
o discurso, uma alternância entre a paratopia engendrada pelo es-
tigma da loucura e, de modo correlato, a de “interno” ou “preso”. 
Esses dois estigmas são os responsáveis pelo desenrolar da enun-
ciação do discurso constituinte literário analisado.

IX

Mais de quinhentos mi-
lhões e quinhentos mil mora-
dores

Morando no Teixeira 
Brandão, Jacarepaguá

Núcleo Teixeira Brandão, 
Jacarepaguá

E todo dia dá segunda 
terça quarta quinta…

Em IX, o espaço onde a pessoa enuncia é identificado, mas essa 
identificação ratifica o não lugar, pois o núcleo Teixeira Brandão, 
da Colônia Juliano Moreira, é o “hospital” que é “um hospital”. A 
ideia de moradia é, nesse sentido, incompatível. Além disso, o últi-
mo verso aciona a ideia de “eterno”, pois todos os dias são compos-
tos pela semana inteira.
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X

Sinto muita sede muito 
sono muita preguiça

Muito cansaço

Fico na malandragem na 
vagabundagem como margi-
nal

E como malandra como 
marginal como malandra na 
malandragem

Na vagabundagem e na 
malandragem como margi-
nal.

Em X, a paratopia chega ao seu ponto de maior tensão. O 
enunciador assume-se como marginal. A figura à margem é, estri-
tamente, o ponto de maior tensão da paratopia, de onde o enuncia-
dor pode encenar o próprio pertencimento a uma sociedade que o 
rejeita. A ideia de “malandro”, “marginal” mostra, efetivamente, a 
noção de estigma, daqueles que, por uma marca, não podem per-
tencer a um espaço nem pretender uma identidade, mas viver na 
condição de entremeio que essa marca impõe. 

Conclusão

Na escrita desse capítulo apresentamos a hipótese de pesquisa 
“A paratopia do estigma”, partindo da análise do discurso de Um 
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homem chamado cavalo é meu nome, de Stela do Patrocínio e anali-
samos o processo de criação desse discurso literário. Neste estudo, 
nos orientamos pelo estigma da loucura para uma análise capaz 
de verificar o processo de criação literária de um discurso que está 
situado entre uma posição de total descrédito, do que não faz sen-
tido, e de crédito total, do que tem sentido artístico.

Sob essas percepções, observamos os esforços de nosso teórico 
de base que incidem sobre a Literatura. Nessa senda, Maingueneau 
(2006) rompe com a tradição de análises literárias mais difundidas 
e apreende o discurso literário como constituinte; enunciados auto 
e heteroconstituintes capaz de ser o archeion de uma coletividade. 
Essa reflexão tem como consequência a observação da paratopia, 
que é a engrenagem do discurso constituinte literário: uma vez que 
esses discursos “são tomados por um pertencimento impossível” 
(MAINGUENEAU, 2006, p. 92), resta a esses enunciados partirem 
do “não lugar”, uma fenda gerada entre os espaços tópicos do dizer 
da coletividade que o abarca. 

Dessas proposições nasce a noção “paratopia de identidade”, 
conceito apregoado por Maingueneau (2006) para definir enun-
ciados literários, cuja engrenagem paratópica funda-se em enun-
ciadores/autores que aproveitam o lugar do dizer problemático 
para construir o ponto de ignição paratópica de seus enunciados 
literários. 

Essa reflexão, para essa análise do discurso, pareceu-nos mais 
problemática do que assertiva, na medida em que concordamos 
que a paratopia funda-se no “não lugar”. Ao concordarmos com 
isso, não nos pareceu adequado dizer que há identidade inadequa-
da, pois a identidade é a identificação de um sujeito com um gru-
po e com um espaço. No entanto, admitimos que há sujeitos que 
por estarem relacionados a um grupo ou a uma marca física ou 
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psicológica podem ter o seu pertencimento a algum lugar proble-
matizado. Desse modo, associamo-nos ao postulado por Goffman 
(2001) em sua noção de estigma, que é uma marca que desestabili-
za a identidade de lugares de enunciação. Para Goffman, os lugares 
pressupõem os sujeitos que têm permissão de os ocuparem, mas, 
se esses sujeitos recebem uma marca negativa, esse pertencimento 
passa a ser problematizado e até retirado desses sujeitos. Tal marca 
é o estigma. 

Desse modo, arriscamo-nos a propor nossa própria hipótese 
de pesquisa: a paratopia do estigma para avaliar o discurso Um 
homem chamado cavalo é meu nome, de Stela do Patrocínio. Tal hi-
pótese de avaliação, foi confirmada a partir da avaliação do corpus.

Para nossa análise, fizemos o levantamento das condições só-
cio-histórico e culturais de produção do discurso e observamos 
uma produção compartilhada entre Stela, a pessoa que sustenta o 
discurso com um corpo físico, marcada pela loucura e pela inter-
nação e Viviane Mosé, a garante filósofa que opera na construção 
de um quadro hermenêutico literário, compondo a cenografia e 
unindo-se à Stela numa posição “mínimo/máximo” capaz de ga-
rantir o discurso literário em sua união como “inscritoras”.  

De nossa análise, percebemos que o enunciador se ocupa de 
marcar o enunciado por meio do estigma da loucura e da inter-
nação psiquiátrica, operando pelo “não lugar”. A posição mínima 
é marcada pela ilogicidade dos enunciados, a falta de pontuação e 
pela temática das rotinas psiquiátricas. A posição máxima é mar-
cada pela cenografia de poesia e pelas condições de produção do 
universo artístico de onde parte o enunciado. 

Assim, temos um estudo preliminar dessa hipótese de pesquisa 
que se abre humildemente para crítica de nossos pares. Espera-
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mos que nossa proposição não se pareça fechada, mas interessada 
em produzir discussão dentro do escopo teórico metodológico da 
Análise do Discurso, produzida no Brasil, especialmente, sobre a 
categoria paratopia de Maingueneau.

Referências

BAKHTIN, Mikhail. Estética da Criação Verbal. — Trad. Paulo 
Bezerra. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

BOURDIEU, Pierre. As regras da Arte. —Trad. Maria Lúcia Ma-
chado. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.

CARREIRA, Rosângela Aparecida Ribeiro. A paratopia testemu-
nho documental e o discurso da negritude em Vencidos 
e Degenerados. 2015. 250 f. Tese (Doutorado em Língua 
Portuguesa) - Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2015.

CHARAUDEAU, Patrick. Identidade social e identidade discur-
siva, o fundamento da competência comunicacional, In: 
PIETROLUONGO, Márcia. (org.) O trabalho da tradu-
ção. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2009, p. 309-326, 2009.

CHAVES, Ramon Silva. A paratopia do estigma: identidade e 
relato de si no discurso Recordações do escrivão Isaías 
Caminha, de Lima Barreto. 2018. 214 f. Tese (Doutorado 
em Língua Portuguesa) – Programa de Estudos Pós-Gra-
duados em Língua Portuguesa, Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

EAGLEATON, Terry.  How to read a poem. EUA — Blackwell pu-
blishing, 2007.

FOUCAULT, Michel. A história da loucura na Idade Clássica. 
— Trad. José Teixeira Coelho Netto; Revisão de texto: An-
tonio de Pádua Danesi; Revisão de provas: Aníbal Mari, 
José Bonifácio Caldas, Plínio Martins Filho e Vera Lúcia 



238        Paratopia

B. Bolognani; Produção: Plinio Martins Filho. São Paulo: 
Perspectiva, 1972.

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da 
identidade deteriorada. Trad. Mathias Lamberth. 4ª — 
ed. São Paulo - LTC, 2001.

LAJOLO, Marisa. O que é Literatura? - 5ª ed. São Paulo — Editora 
Brasiliense, 1984.

MAINGUENEAU, Dominique. A Análise do Discurso e suas fron-
teiras. Matraga. Rio de Janeiro, v.14, n.20, 2007, pp. 13-37.

MAINGUENEAU, Dominique. Discurso literário. — Trad. Sírio 
Possenti. São Paulo - Contexto, 2006.

MAINGUENEAU, Dominique. O Discurso Pornográfico. Trad. 
Marcos Marcionilo, São Paulo: Parábola, 2010.

MOSÉ, Viviane. Stela do Patrocínio – Uma trajetória poética em 
uma instituição psiquiátrica. In: PATROCÍNIO, S. Reino 
dos bichos e dos animais é o meu nome.  Rio de Janeiro: 
Azougue, 2001. p. 19-31.

PATROCÍNIO, Stella. Reino dos bichos e dos animais é o meu 
nome. Organização Viviane Mosé. Rio de Janeiro - Azou-
gue, 2001. 

ZARA, Telma Beiser de Melo. “Me transformei com esse ‘falató-
rio’ todinho”: cotidiano institucional e processo de sub-
jetivação em Stela do Patrocínio. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Sociais) – Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná. Campus de Toledo. Centro de Ciências Sociais e 
Humanas. 2014.



PARATOPIA DA ESCRITORA E 
REORIENTAÇÃO DE SUA IMAGEM: 
A CONDIÇÃO DA OBSCENA 
SENHORA H. 40

Rafael COSSETTI

Este trabalho está inserido em uma pesquisa maior que pre-
tende estudar a interseção entre os discursos do campo literário 
na perspectiva enunciativo-discursiva da Análise do Discurso de 
linha francesa (AD), desenvolvida por Maingueneau (1996, 2001, 
2010, 2015, 2016). Fundamentados nesse aporte teórico-metodo-
lógico, investigamos a paratopia da escritora41 na produção discur-

40	  Este estudo foi realizado com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES).

41	  Embora Maingueneau (2016) utilize a expressão “paratopia do escritor”, opta-
mos por ajustá-la à figura feminina que afiança essa produção discursivo-lite-
rária. Entendemos, entretanto, que esse ajuste é falho, pois deveria ser realizado 
em conjunto com o levantamento das condições sócio-históricas da autoria fe-
minina no campo literário, o que excede, por enquanto, o objetivo deste estudo. 
Esperamos poder realizá-lo nos próximos desdobramentos desta pesquisa, pois 
comprometemo-nos com a celebração da produção de escritoras e o comba-
te à sua exclusão e ao seu apagamento do campo literário. Sobre isso, Queiroz 
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sivo-literária de Hilda Hilst (1930-2004), destacando o momento 
em que busca responder ao silêncio da crítica e do público (HILST, 
1989). Embora seja responsável por uma produção extensa em vá-
rios gêneros – são mais de 20 livros de poesia, 11 de prosa e oito 
peças de teatro –, em vários momentos Hilda se mostrou decepcio-
nada com a falta de um público, conforme indica Cecilio (2018). 
Depois de 40 anos de dedicação a vários gêneros do campo literá-
rio, Hilda opta por um caminho menos sério (HILST, 1989). Nessa 
nova orientação, são produzidos quatro livros que, posteriormen-
te, ficam conhecidos como a tetralogia obscena: três em prosa, O 
caderno rosa de Lori Lamby e Contos d’escárnio – Textos grotescos, 
ambos publicados em 1990, Cartas de um sedutor, publicado no 
ano seguinte, e um em poesia, Bufólicas, publicado em 1992, mes-
mo ano que começa a publicar de forma assídua crônicas, gênero 
que não havia explorado até então. Vinculadas sobretudo às entre-
vistas concedidas pela autora, essas produções ajudam a delinear 
uma nova relação com a crítica e o público brasileiros.

No âmbito da AD, os estudos de Maingueneau (1996, 2001, 
2010, 2015, 2016) propõem uma cartografia do universo discursivo 
segundo as propriedades compartilhadas por determinados tipos 
de discursos. Ao se considerar que “todo agrupamento se faz se-
guindo um determinado ponto de vista e se desfaz quando o ponto 
de vista muda” (MAINGUENEAU, 2015, p. 140), essa proposição 
pode ser ajustada e refinada, à medida que outros empreendimen-
tos analíticos são efetuados e ajudam a deslocar o ponto de vista 
inicial. Podem-se distinguir42, considerando o escopo deste capítu-
lo, três segmentos do universo discursivo, categorizados de acordo 

(2000) afirma que as questões de gênero ajudam a explicar, em conjunto com 
questões históricas, a exclusão de Hilda Hilst do cânone literário.

42	  Como lembra Maingueneau (2015), a tripartição apresentada não dá conta de 
todo o universo discursivo. As características dos discursos político e publicitá-
rio, por exemplo, desafiam-na.
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com a relação que mantêm com a sociedade: a topia, que abarca 
todos os discursos que pertencem plenamente à sociedade; a ato-
pia, que, em oposição ao anterior, concerne a práticas discursivas 
que se esgueiram por espaços muito restritos, e a paratopia, que se 
refere a um “pertencimento” impossível, a uma posição fronteiriça 
que faz o discurso se apresentar como conectado a uma fonte legi-
timadora. A paratopia conduz a investigação a partir daqui.

De acordo com essa cartografia, o discurso literário não pode 
se fixar em nenhum âmbito social, isto é, não é desenvolvido, ad-
ministrado ou legitimado por instituições facilmente reconhecí-
veis, permanecendo em uma negociação paradoxal entre lugar e 
não lugar que alimenta o próprio ato de enunciação. Esse caráter 
paradoxal é característico nos discursos constituintes, como os 
discursos filosófico, científico, teológico43 e literário, os quais se 
comportam como discursos fundadores que validam a si próprios 
por meio de suas cenas de enunciação. A paratopia se manifesta, 
conforme Maingueneau (2010, 2015), em dois níveis complemen-
tares: o de cada discurso constituinte e o de cada produtor/a desse 
tipo de discurso.

É fundamental explicitar, desde já, que concordamos com 
Maingueneau (2001, 2016) quanto ao enlaçamento entre a produ-
ção de um/a escritor/a e os ritos que controla, a fim de mostrar 
a si mesma/o e ao público sinais de sua legitimidade enquanto 
produtor/a de um discurso constituinte. Esses ritos legítimos se 
relacionam, inclusive, a um posicionamento no campo literário, 
uma maneira de explorar e de interferir nos comportamentos con-

43	  Maingueneau (2016) não diferencia o discurso religioso do discurso teológico, 
usando a denominação “discurso religioso”, para se referir a um dos discursos 
constituintes. Alguns pesquisadores, como Nascimento e outros (2009), defen-
dem a “constituência” do discurso teológico, na medida em que ele serve de base 
para o discurso religioso, que pode ser compreendido como profundamente 
institucionalizado, logo, não constituinte.
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dicionados pela instituição literária. Retornaremos a essa questão, 
na seção dedicada à paratopia da/o escritor/a e ao gerenciamento 
de sua imagem, com o intuito de diferenciar as instâncias enun-
ciativas envolvidas nesse processo complexo que é a enunciação 
literária.

Nosso objetivo, em vista disso, é examinar a paratopia da es-
critora e a reorientação da sua imagem na fronteira entre espa-
ço canônico e espaço associado do discurso hilstiano. Para tanto, 
analisamos, em conjunto, uma entrevista com a autora veiculada 
em 1989 no jornal Correio Popular e três crônicas da coletânea 
132 crônicas: cascos & carícias e outros escritos, publicadas pela 
primeira vez também no jornal campineiro entre 1992 e 1995. 
São elas: “Por quê, hein?”, “Tamo numa boa!” e “‘Esqueceram de 
mim’ ou ‘tô voltando’”. Tanto as crônicas quanto a entrevista são 
compreendidas aqui por uma via discursiva, o que viabiliza o apa-
gamento da divisão texto-contexto e torna possível a analisar o 
discurso literário como um processo de construção de uma identi-
dade e de sua legitimação.

O capítulo está subdividido em quatro seções. Na primeira, são 
discutidas as especificidades de uma pesquisa sobre a enunciação 
literária na disciplina da Análise do Discurso, ao mesmo tempo em 
que são demarcadas características basilares desse tipo de enun-
ciação, as quais o diferenciam de outros tipos de enunciação. Na 
segunda, observam-se as noções de paratopia da/o escritor/a e de 
imagem de autor/a. Na terceira, realizamos a análise da entrevista 
e das crônicas, a fim de identificar a paratopia da escritora e a reo-
rientação da sua imagem na relação entre os espaços canônico e as-
sociado do discurso hilstiano. A finalidade da última seção, enfim, 
é traçar considerações sobre o trabalho realizado e indicar outros 
percursos para a ampliação e o aprofundamento das pesquisas so-
bre o discurso literário, segundo a perspectiva enunciativo-discur-
siva da Análise do Discurso.
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O que significa examinar a enunciação literária 
na Análise do Discurso?

No cenário brasileiro, Geraldi (2013) situa as especificidades 
segundo as quais se desenvolveram as relações entre as áreas da 
Linguística e da Literatura. Trata-se de uma discussão que auxi-
lia na compreensão das abordagens discursivas que investigam as 
produções literárias. Diferentemente do que aconteceu em vários 
âmbitos do continente europeu, como na França do apogeu dos 
métodos estruturalistas ou na antiga União Soviética com suas pre-
ocupações formalistas, em que tanto a área da Linguística quanto 
a área da Teoria da Literatura partilhavam referências, no Brasil 
não houve essa recepção conjunta. Nomes como Roman Jakobson, 
Tzvetan Todorov, Julia Kristeva e Roland Barthes ficaram aqui res-
tritos a limites disciplinares. O pesquisador brasileiro sinaliza que 
essa compartimentalização no cenário brasileiro se conecta à for-
ma pela qual a Linguística foi recebida a princípio nos ambientes 
acadêmicos, quer dizer,

[...] no Brasil a Linguística foi recebida no campo dos 
letrados como uma intrusa, tanto que em nossa maior 
universidade, a Universidade de São Paulo (USP), a ca-
deira de linguística pertenceu inicialmente ao Departa-
mento de Estudos Orientais. Também o surgimento do 
Departamento de Linguística na Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP) respondia ao projeto cienti-
ficista e tecnológico desta universidade, criada para se 
contrapor à “esquerdizante” e “humanista” USP, tanto 
que se discutiu nas instâncias universitárias sua locali-
zação no Instituto de Matemática e Computação, [...] 
(GERALDI, 2013, não p.).
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Compreendemos que esse acolhimento da Linguística no Bra-
sil representa um projeto ainda vivo de separação apriorística entre 
o que diz respeito à língua e o que diz respeito à produção artísti-
ca. Um dos primeiros estudiosos a se debruçar sobre essa questão, 
abordando a opacidade da língua, em todas as suas manifestações, 
foi Volóchinov (2013 [1926]). É a situação social que delineia o dis-
curso verbal, independentemente de estar inserido na vida cotidia-
na ou na arte. Em se tratando de arte, não podemos estudá-la “[...] 
como se ‘por sua natureza’ fosse tão alheia ao sociológico como é 
a estrutura física ou química de um corpo” (VOLÓCHINOV, 2013 
[1926], p. 72). Sua crítica se volta para dois pontos de vista “falsos” 
que dão acesso ao estudo da arte: a obra de arte enquanto um ob-
jeto autônomo e a proeminência da psique do criador ou do bem-
-estar do contemplador. Nesse sentido,

[...] os dois pontos de vista pecam em um mesmo erro: 
tentam encontrar uma parte na totalidade; fazem passar 
a estrutura de uma parte separada do todo pela estrutu-
ra da totalidade. Enquanto o “artístico” em sua comple-
tude não se encontra no objeto, nem na psique isolada 
do criador ou do ouvinte, a não ser que abarque os três 
aspectos por vez. O artístico representa uma forma es-
pecial da inter‐relação do criador com os ouvintes, rela-
ção fixada em uma obra de arte (VOLÓCHINOV, 2013 
[1926], p. 75-76).

Sua contribuição evidencia a importância do estudo socioló-
gico, a fim de acessarmos os produtos da criação humana. Propo-
mos, com base nisso, que um estudo discursivo pode contemplar 
essa totalidade. Ao apresentar algumas abordagens linguístico-dis-
cursivas dos textos literários, algumas advindas da Linguística Tex-
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tual, outras da Argumentação ou da Análise do Discurso, Paveau 
(2013) apresenta, sob o rótulo de Análise do Discurso Literário, a 
produção de Maingueneau (2016). Em sua visão, o autor “[...] pos-
tula que os elementos necessários à leitura de um texto não estão 
simplesmente no texto [...], mas residem igualmente nos seus con-
textos, em uma perspectiva onde a oposição binária interno versus 
externo desaparece” (PAVEAU, 2013, p. 50). A noção de paratopia 
possibilita a operacionalização dessa abordagem da enunciação li-
terária, na medida em que abrange dois níveis complementares.

De fato, na perspectiva enunciativo-discursiva da Análise do 
Discurso, desenvolvida por Maingueneau (1996, 2001, 2010, 2015, 
2016), estudar o discurso literário significa contrariar duas pers-
pectivas prevalecentes entre os especialistas da Literatura: a análise 
de textos literários não se faz mais eficaz com a separação entre 
textos considerados “profanos” e textos considerados “sagrados”, 
deve-se explorar todas as dimensões do universo discursivo; e o 
recurso aos pressupostos da Linguística não pode ser superficial, é 
necessário constituir uma rede investigativa que produz interpre-
tações que escapam à mera intuição.

A fim de assumir o fato literário como discurso, é imprescin-
dível “renunciar ao fantasma da obra em si” (MAINGUENEAU, 
2016, p. 43, grifo do autor). Essa renúncia implica a desconstru-
ção da autonomia da obra em relação ao seu contexto de produção 
e da figura de uma consciência criadora que isolada dá corpo à 
sua genialidade; significa “[...] restituir as obras aos espaços que 
as tornam possíveis, onde elas são produzidas, avaliadas, adminis-
tradas” (MAINGUENEAU, 2016, p. 43). A instituição literária não 
está desligada das configurações enunciativas. Em vez de expressar 
uma interioridade, uma intenção, o discurso é a construção pro-
gressiva de uma identidade enunciativa e de uma legitimação do 
seu lugar enunciativo, por meio dos quais se pode vislumbrar um 
posicionamento. Nesse esforço, seria contraditório, portanto,
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[...] dissociar as operações enunciativas por meio das 
quais se institui o discurso – que constrói dessa maneira 
a legitimidade de seu posicionamento – do modo de or-
ganização institucional que esse discurso a um só tempo 
pressupõe e estrutura (MAINGUENEAU, 2016, p. 62).

A produção discursivo-literária ganha uma dimensão na qual 
o movimento de legitimação efetuado pelo discurso se vincula à 
imagem do enunciador e à forma segundo a qual ele defende seu 
direito à enunciação. Ainda assim, é preciso admitir que o objeto 
“discurso literário” é recoberto por uma grande instabilidade. Ao 
passo que diz respeito a um tipo de discurso socialmente identi-
ficável e com estatuto pragmático definido, pode indicar agrupa-
mentos de discursos produzidos em configurações sociais e perío-
dos históricos muito distintos entre si.

Ademais, uma compreensão discursiva da produção literária 
permite o questionamento da própria concepção tradicional dessa 
arte, em geral, alicerçada em ritos excludentes de linguagem defi-
nidos por grupos pequenos. Com efeito, o discurso literário deixa 
de ser compreendido como “[...] um suplemento, um ‘ornamento’ 
que se soma a uma língua, que está por natureza voltada a tarefas 
de comunicação mais elementares” (MAINGUENEAU, 2016, p.  
197). A comodidade desta concepção mascara sua insuficiência, 
uma vez que os discursos literários participam da própria consti-
tuição da língua, conferindo-lhe o estatuto de língua.

Com base no reconhecimento da instabilidade do objeto “dis-
curso literário”, podemos nos ocupar das especificidades da enun-
ciação literária. Devido a certos pontos de convergência, realiza-
mos essa tarefa por meio de um diálogo com Deleuze (1992, 1997) 
e Machado (2009), que sistematiza as reflexões deleuzianas sobre 
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as artes, inclusive a literária. Defendemos que são pelo menos três 
os pontos de convergência entre uma abordagem discursiva e o 
pensamento deleuziano quanto à enunciação literária.

O “poder de desestabilização” (MAINGUENEAU, 1996, p. 30) 
é um desses pontos. No pensamento deleuziano, ele surge como 
um dos aspectos centrais da enunciação literária, cujo “valor [...] 
diz respeito ao novo, ao inesperado, à mutação, à invenção” (MA-
CHADO, 2009, p. 206). Ora, a/o escritor/a produz em um campo 
literário que historicamente estabelece atitudes ditas de escritor/a, 
no entanto, espera-se sempre que a/o produtor/a desse tipo de 
discurso perturbe esses condicionamentos cada vez que enuncia. 
Além disso, a desestabilização aparece também quando o criador 
introduz linhas de fuga na variedade padrão da língua, fazendo-a 
escapar, em um estado de variação contínua, do regime vigente, 
dominante. Essa reviravolta que a enunciação literária produz na 
norma-padrão permite que a linguagem se distancie da represen-
tação e adquira a potência de dizer o que é indizível para os modos 
de enunciação não literários (MACHADO, 2009).

O outro ponto concerne à transitividade da enunciação literá-
ria. A desestabilização que cada produtor/a do discurso literário 
negocia tensiona todas as outras formas de enunciação, direcio-
nando-as para um “de-fora”, para a fuga do senso comum, o que 
pode motivar novas formas de existência, novas comunidades. 
Quer dizer,

O procedimento [literário] impele a linguagem a um li-
mite, mas nem por isso o transpõe. Ele devasta as de-
signações, as significações, as traduções, mas para que a 
linguagem afronte enfim, do outro lado de seu limite, as 
figuras de uma vida desconhecida e de um saber esoté-
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rico. O procedimento é apenas a condição, por mais in-
dispensável que seja. Chega às novas figuras quem sabe 
transpor o limite (DELEUZE, 1997, p. 30, grifos nossos).

Nesse excerto, Deleuze (1997) aborda a relação entre o literário 
e o limite, habitado pelas possibilidades de uma vida desconhecida 
e de um outro saber. Em Maingueneau (1996, 2001, 2010, 2015, 
2016), identificamos um movimento similar na noção de discurso 
constituinte e no seu caráter paradoxal, a paratopia. A perspectiva 
do analista do discurso não deixa de indicar esse processo de cria-
ção de lugares, de comunidades no mundo por meio do discurso 
literário. A/o escritor/a se aproveita de seu pertencimento pro-
blemático à sociedade para inventar, nos termos do filósofo, “um 
povo que falta” (DELEUZE, 1997, p. 14).

Sem deixar de ter em vista a complementariedade dos pontos 
indicados, destacamos, por fim, a resistência à dominação presente 
na enunciação literária. O trabalho literário “[...] invoca essa raça 
bastarda oprimida [as/os escritoras/es] que não para de agitar-se 
sob as dominações, [que não para] de resistir a tudo o que esmaga 
e aprisiona e [que não para] de, como processo, abrir um sulco para 
si na literatura” (DELEUZE, 1997, p. 15). Neste ponto, a condição 
da/o escritor/a a/o coloca em uma posição de revolucionária/o, de 
insurgente, o que, conforme discutiremos na seção seguinte, enla-
ça a sua produção à sua vida e vice-versa. Por meio de uma confi-
guração singular da enunciação literária, “pode-se instaurar uma 
zona de vizinhança com não importa o quê” (DELEUZE, 1997, p.  
11), uma zona que burla a ordem estabelecida, as significações do-
minantes. Maingueneau (2001, 2015) nos lembra que, justamente 
por este motivo, as tentativas de controle dos artistas pelo governo, 
com o objetivo de torná-los funcionários inseridos em uma bu-
rocracia, acabam resultando na perda da arte de sua razão de ser 
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e, consequentemente, surgem maneiras alternativas, resistentes ao 
controle governamental e que se designam autênticas.

Com esta seção, nosso objetivo é demarcar os traços da enun-
ciação literária que a diferenciam de outros tipos de enunciação; 
em outras palavras, evidenciar que sua desestabilização, sua con-
dição limítrofe, que aponta para outras existências possíveis, e sua 
resistência à dominação ocasionam desdobramentos discursivos 
que serão discutidos na próxima seção. Esse movimento também 
ajuda a distanciar a nossa pesquisa de uma concepção recorren-
te do trabalho literário, associada às belas-letras, à eloquência, ao 
apego aos ritos já consagrados.

A paratopia da/o escritor/a e o gerenciamento de 
sua imagem

Começamos esta seção abordando a noção de imagem de 
autor/a, com a finalidade de realçar sua importância para uma 
abordagem discursiva da enunciação literária e de discernir as ins-
tâncias enunciativas envolvidas nesse processo. Em um segundo 
momento, tratamos da paratopia da/o escritor/a. Dado o seu es-
tatuto de condição e produto do discurso literário, esta noção é 
favorecida em uma análise à qual se incorpora o estudo da imagem 
de autor/a, um fenômeno que ultrapassa os limites enunciativos e 
ocorre na interação entre autor/a, público e texto (MAINGUENE-
AU, 2010).

Maingueneau (2010) sustenta que a noção de imagem de au-
tor/a apresenta duas faces diferentes em consequência da sua na-
tureza de seu gerenciamento. De forma concomitante, a imagem 
é elaborada por intervenientes externos e pela/o própria/o escri-
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tor/a, em um processo no qual o gerenciamento de sua imagem 
acaba se confundindo com a sua trajetória na atividade literária. 
Nesta pesquisa, ainda que dados biográficos sejam apresentados, 
sobressai a face regulada pela escritora, quer dizer, que advém de 
produções que, de formas diferentes, contam com a sua chancela. 
Não há como negar, de qualquer forma, que a imagem de autor/a, 
sujeito responsável por um opus reverenciado no campo, é “ela-
borada na confluência de seus gestos e de suas palavras, de um 
lado, e das palavras dos diversos públicos que, a títulos diferentes e 
em função de seus interesses, contribuem para moldá-la” (MAIN-
GUENEAU, 2010, p. 144).

O valor dessa noção para uma abordagem discursiva da enun-
ciação literária é justificável, pois ela envolve os três polos da enun-
ciação literária e, dessa maneira, não pode ser desconsiderada. No 
polo de produção, a/o criador/a ajusta sua trajetória em função 
da imagem que não cessa de construir para si em seu campo de 
atividade; no polo do texto, a formatação, as escolhas editoriais e a 
circulação dos textos são desenvolvidas mediante uma imagem de 
autor/a; e, no polo da recepção, a imagem de autor/a condiciona as 
estratégias de leitura-consumo, bem como, antes disso, a decisão 
de aderir a uma relação com determinado discurso literário, em 
um processo que sofre, de modo contínuo, a interferência dessa 
imagem (MAINGUENEAU, 2010).

A reflexão sobre a imagem de autor/a é possível, em conso-
nância com Maingueneau (2010), devido à influência de corren-
tes pragmáticas e discursivas que trazem outras perguntas para a 
análise do fato literário. Algumas delas se direcionam para a com-
plexidade dos processos de subjetivação atuantes na enunciação 
literária. Ao confrontar os trabalhos de Maingueneau (2010, 2016), 
distinguimos três instâncias que nos auxiliam no reconhecimento 
dessa complexidade. Quanto a essa problemática, segmentos do 
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livro Discurso literário44 contestam a divisão tradicional da/o escri-
tor/a em duas figuras, uma criadora de uma obra e outra que existe 
socialmente, ao passo que apresentam a distinção de três instân-
cias: a pessoa, o escritor e o inscritor. Nessa proposição,

A denominação “a pessoa” refere-se ao indivíduo dotado 
de um estado civil, de uma vida privada. “O escritor” 
designa o ator que define uma trajetória na instituição 
literária. Quanto ao neologismo “inscritor”, ele subsume 
ao mesmo tempo as formas de subjetividade enunciativa 
da cena de fala implicada pelo texto (aquilo que vamos 
chamar [...] de “cenografia”) e a cena imposta pelo gê-
nero do discurso [...] O “inscritor” é, com efeito, tanto 
enunciador de um texto específico como, queira ou não, 
o ministro da instituição literária, que confere sentido 
aos contratos implicados pelas cenas genéricas e que de-
las se faz o garante (MAINGUENEAU, 2016, p. 136).

Em um trabalho posterior, Maingueneau (2010) modifica essa 
divisão em particular quanto à instância do inscritor que passa, 
então, a integrar “duas funções de níveis distintos: a de enunciador, 
isto é, suporte da enunciação, e a de agenciador do texto (que se 
manifesta em particular através de seu recorte, de sua apresenta-
ção)” (MAINGUENEAU, 2010, p. 143, grifos do autor). A função 
de garante, que valida os contratos das cenas genéricas, é retirada 
da instância do inscritor e ganha estatuto próprio. O autor-respon-
sável ou autor-garante é a instância que assume a responsabilida-
de por um discurso. Logo, não é exclusiva da enunciação literária. 
Essa instância é negociada por meio do título, da epígrafe, da capa 

44	  Cf. Maingueneau (2016). A primeira edição do livro foi publicada na França em 
2004.
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etc.; dela emerge um ethos discursivo que contribui para a compo-
sição de uma imagem de autor/a.

Além do autor-responsável ou autor-garante, cuja existência se 
dá em torno de elementos textuais e paratextuais, há outros fatores 
nesse entorno que contribuem para a construção da imagem de 
autor/a. Para Maingueneau (2010), são eles: as personagens, que 
podem contaminar sua imagem; os gêneros, na medida em que 
nos deixam vislumbrar uma certa relação com a instituição lite-
rária; as cenografias, das quais sobressaem ethé discursivos, topo-
grafias e cronografias; o nome da/o autor/a, quando seu posiciona-
mento e sua trajetória no campo já são estimados; e, finalmente, o 
ethos editorial, vinculado à organização de coleções, à escolha de 
materiais, como o tipo de papel, e à diagramação.

A instância do escritor ou do autor-ator, de acordo com o ter-
mo empregado em Maingueneau (2010), é aquela que coordena 
uma trajetória, uma carreira na instituição literária. Ator da cena 
literária, deve administrar o enlace entre a sua produção literária 
e sua encenação, em um movimento no qual esta traduz aquela e 
vice-versa. Em outros termos, “a encenação do escritor não é apre-
endida [...] como um conjunto das atividades que permaneceriam 
fora do recinto sagrado do Texto, mas como uma dimensão consti-
tutiva do discurso literário” (MAINGUENEAU, 2010 p. 141). Uma 
vez que nossa pesquisa se localiza nesse espaço em que aspectos da 
vida privada são encenados com objetivos particulares, averiguar 
a instância da pessoa, de forma que é descrita em Maingueneau 
(2016), parece-nos dispensável.

Se todo discurso tem um autor-garante, poucos são aqueles 
que usufruem da figura de um auctor, que está relacionado a uma 
obra, uma produção estimada e identificável em um campo dis-
cursivo. Podemos dizer que essa dispersão das instâncias enuncia-
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tivas descrita até aqui é atraída pela unidade imaginária que é a 
figura de um auctor (MAINGUENEAU, 2016)45. Para ascender a 
este degrau, é imprescindível a intervenção de terceiros que assim 
o declaram e organizam uma produção sobre sua obra e sua fi-
gura, contribuindo para a construção de uma imagem de autor/a 
(MAINGUENEAU, 2010).

Esse processo, conforme Maingueneau (2010), constitui-se em 
duas zonas principais das quais são produzidos sinais que mode-
lam a imagem de autor/a: uma em torno do texto; e a outra em tor-
no do autor-ator, cujo posicionamento no campo literário pode ser 
revelado por meio de sua maneira de explorar e de interferir nos 
comportamentos condicionados pela instituição literária. O autor-
-ator, por sua vez, dedica-se a um trabalho duplo, de “regulação” e 
de “figuração”.

A “regulação” torna possível reorientar a trajetória de 
conjunto em que se situa toda a obra singular: ser es-
critor é assim dar sentido a suas atividades passadas e 
presentes em função de um futuro projetado. Isso passa 
por gêneros muito diversos: entrevistas concedidas a jor-
nalistas, manifestos, debates, escritos sobre outras artes, 
prefácios de obras de outros escritores, obras sobre outros 
escritores... Associa-se a essa “regulação” um trabalho 
de “figuração” por meio do qual o ator se põe de algum 
modo em cena como escritor: viaja ou não, vive afastado 
no campo ou no centro de uma cidade grande, aparece 
na televisão ou oculta o rosto etc. (MAINGUENEAU, 
2010, p. 147).

45	  Em Maingueneau (2016), é utilizado o termo “Autor”, com maiúscula.
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Essas duas vias de trabalho compõem a encenação de uma sin-
gularidade produtora que legitima um posicionamento no campo 
literário. Apesar de não existirem fronteiras exatas entre essas duas 
vias, elas nos auxiliam a dar conta dessas relações. Enquanto a “re-
gulação” pode servir para colocar certas criações em perspectiva, 
relacionando-as a um opus, a dimensão da “figuração” colabora na 
negociação de uma identidade criadora em cena.

Em Maingueneau (2016), essas dimensões da atuação da/o 
autor/a podem se dar em dois espaços indissociáveis: um espaço 
canônico e um espaço associado. A despeito do termo, o espaço 
associado não é um apêndice do espaço canônico; na verdade, 
ambos se alimentam um do outro. O espaço canônico, com efei-
to, é o mais evidente, posto que nele a/o autor/a assume de forma 
mais explícita a sua criação. Já no espaço associado, a/o autor/a se 
distancia dos mundos que constrói, em geral, comentando-os ou 
comentando as obras de outras/os autoras/es. No corpus que ana-
lisamos, assumimos que a entrevista se situa no espaço associado 
do discurso hilstiano e a produção cronística, no espaço canônico. 
Como veremos na próxima seção, esses dois espaços remetem um 
ao outro e cooperam com a elaboração de uma imagem da autora.

O conceito de discurso literário, conforme o que foi assinala-
do até aqui, sobrepõe questões linguísticas e sociais e, dessa for-
ma, é concebido como “[...] força de consolidação, vetor de um 
posicionamento, construção progressiva, através do intertexto, de 
certa identidade enunciativa e de um movimento de legitimação 
do espaço próprio de sua enunciação” (MAINGUENEAU, 2016, 
p.  43). Não é possível fechá-lo em uma interioridade. Sua constru-
ção progressiva é impactada por aspectos biográficos da/o autor/a, 
ou melhor, por sua encenação. Em especial no caso de um auctor, 
seu modo de vida não se separa completamente de sua produção 
literária. Cada auctor introduz singularidades na maneira de ge-
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rir sua condição de produtor/a de um discurso constituinte e, em 
uma abordagem discursiva, seu comportamento não pode ser des-
considerado, pois participa contínua e efetivamente da criação. O 
pensamento deleuziano se orienta nesta mesma direção, segundo a 
qual “o estilo, num grande escritor, é sempre também um estilo de 
vida, de nenhum modo algo pessoal, mas a invenção de uma pos-
sibilidade de vida, de um modo de existência” (DELEUZE, 1992, 
p. 126). Maingueneau (2001) emprega, inclusive, bio/grafia, com 
uma barra que ao mesmo tempo une e separa os dois itens, para 
designar a união entre aspectos biográficos e as produções discur-
sivas da/o escritor/a. Para o analista, tal bio/grafia “[...] se percorre 
nos dois sentidos: da vida rumo à grafia ou da grafia rumo à vida” 
(MAINGUENEAU, 2001, p. 46, grifos do autor).

Cada produtor/a de discurso constituinte precisa administrar 
uma identidade condizente com as formas de pertencimento e não 
pertencimento típicas desse tipo de discurso. Quem produz um 
discurso constituinte “[...] não pode situar-se no exterior nem no 
interior da sociedade: está fadado a dotar sua obra do caráter ra-
dicalmente problemático de seu próprio pertencimento a essa so-
ciedade” (MAINGUENEAU, 2016, p. 68). Nessa perspectiva, não 
se deve atrelar, de forma instantânea, modos de existência social à 
paratopia. Para que haja paratopia, um processo criador deve ser 
desenvolvido. De acordo com Maingueneau (2016), a/o escritor/a 
não tem lugar e propósito determinados, logo, na qualidade de 
produtor/a de um dos discursos constituintes, precisa construir 
um território para si por meio dessa falha.

A paratopia, assim, diz respeito à condição problemática de 
cada produtor/a de discurso literário em relação à sociedade, bem 
como ao espaço discursivo que gerencia. Condição e produto da 
enunciação literária, a paratopia negocia a existência de um deter-
minado discurso e de uma imagem de autor/a que a legitima e é 
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por ela legitimada. Por isso, a gestão da paratopia, no nível de cada 
escritor/a, é parte constitutiva do discurso literário, cuja produção 
depende e se alimenta da impossibilidade de se estabilizar.

Associada ao nível de cada produtor/a, a paratopia também 
pode ser identificada no nível de cada discurso constituinte, cada 
agrupamento discursivo definido mediante o seu “pertencimento” 
à sociedade; que, ao mesmo tempo, pertence e não pertence a ela e, 
por isso, busca legitimar-se a si próprio. Esse traço é incorporado 
a várias dimensões discursivas, sendo negociado, a princípio, em 
uma cenografia que faz do discurso um lugar de representação de 
sua própria enunciação, na emergência de um ethos discursivo que 
dá uma voz ao discurso, ativando o imaginário estereotípico de 
um corpo enunciante socialmente avaliado, e no investimento em 
um código linguageiro que opera sobre a diversidade de zonas e 
registros de língua.

Por intermédio da paratopia é que se dá o discurso de um 
auctor e, ao mesmo tempo, no desenvolvimento do seu conjunto 
discursivo se constrói a sua paratopia. Devido ao lugar social in-
congruente de sua/seu produtor/a e à posição que ocupa no uni-
verso discursivo, o discurso literário “[...] não pode dissociar seus 
conteúdos da legitimação do gesto que os propõe; a obra só pode 
configurar um mundo se este for dilacerado pela remissão ao espa-
ço que torna possível sua própria enunciação” (MAINGUENEAU, 
2016, p. 119). A/o escritor/a precisa transformar em discurso sua 
errância, fazendo emergir nele, portanto, as mais variadas repre-
sentações da paratopia.

Em seus dois níveis, esse pertencimento paradoxal não é ori-
gem ou causa, menos ainda uma condição que preexiste a um 
agrupamento discursivo que somente a expressa. Cabe às/aos 
criadoras/es organizar seus discursos em torno das tensões para-
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doxais, que se mostram paratópicas no desenvolvimento de suas 
cenas de enunciação.

A condição da obscena senhora H.: provocação e 
comicidade

“[...] no fundo sempre desejei me comunicar com 
muita intensidade [...]”

Hilda Hilst (1989)46

Logo depois de lançar a tetralogia obscena, Hilda Hilst passa 
a produzir crônicas semanalmente para o “Caderno C” do Correio 
Popular da cidade de Campinas, o jornal local de maior circulação. 
Essa produção se estende de 1992 a 1995 e é publicada em forma 
de coletânea pela primeira vez em 1998 com o título Cascos & ca-
rícias. No mesmo jornal, anos antes, em 1989, a autora discutia em 
uma entrevista concedida a Marici Salomão mudanças na trajetó-
ria do seu trabalho literário. Para promover uma análise conjunta 
da paratopia da escritora e do gerenciamento da imagem da auto-
ra, dividimos esta seção em duas partes que são dedicadas, cada 
uma, a um dos gêneros que compõem nosso corpus.

Seguindo a cronologia, abordamos, em primeiro lugar, a en-
trevista concedida a Marici Salomão. Nesse segmento da análise, 
buscamos traços que apontam para uma imagem prévia da auto-
ra, fabricada na confluência das instâncias autor, texto e público. 

46	  Trecho da entrevista concedida a Marici Salomão e veiculada no jornal Correio 
Popular.
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Recuperamos, por isso, dados biográficos em certos momentos, 
uma vez que sua encenação é veiculada para o público e recupe-
rada, muitas vezes, no trabalho de “regulação” do autor-ator. Se-
lecionamos esta entrevista, pois entendemos que representa um 
dos exemplares iniciais e mais explícitos do reposicionamento da 
autora no campo literário, iniciando uma reorientação de sua ima-
gem no espaço associado que, aos poucos, difunde-se pelo espaço 
canônico. Isso fica evidente, por exemplo, no título da entrevista: 
“Amavisse, o último livro sério da autora Hilda Hilst”.

Recorreremos também a trechos da parte introdutória da en-
trevista, a fim de situarmos, de forma sucinta, a intervenção de 
terceiros na construção da imagem da autora. Esse segmento atu-
aliza temas centrais envolvidos na construção e na manutenção da 
imagem da autora. As/os produtoras/es do discurso constituinte 
surgem em sua “lúcida loucura [...] [pois] sabem retirar o véu das 
aparências para penetrar no árduo caminho dos valores essenciais” 
(SALOMÃO apud HILST, 1989, p. 29). A essa caracterização das/
os produtoras/es, é acrescentada outra dimensão, a da escritora 
hermética: “mas Hilda já não guarda ilusões quanto à receptivida-
de de seu trabalho: sempre foi rotulada como escritora hermética, 
de difícil compreensão” (SALOMÃO apud HILST, 1989, p. 29). 
Questão premente para a figura da/o escritor/a, a receptividade, 
no caso da Hilda, é recuperada diversas vezes ao longo de sua tra-
jetória e, no exemplar em questão, aparece nas respostas da própria 
autora. Uma das grandes decepções da autora havia acontecido em 
1982, quando a publicação do livro A obscena senhora D. não re-
percutiu no campo literário como se esperava (CECILIO, 2018).

O espaço no qual a autora vive e produz é outro desses temas 
recorrentes atualizados. Durante a entrevista, Hilda se encontra na 
“espaçosa e intimista Casa do Sol [...], rodeada de seus doze ca-
chorros vira-latas e em meio à fumaça de cigarros e muitos livros” 
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(SALOMÃO apud HILST, 1989, p. 29). Aos 36 anos, cansada dos 
eventos sociais e influenciada pela leitura do livro confessional Tes-
tamento para El Greco, de Nikos Kazantzákis, muda-se para a área 
rural. Nesse livro, “a vivência plena da criação literária exige o afas-
tamento do mundo, porque a literatura deve ser sagrada” (CECI-
LIO, 2018, não p.). Lá instala a Casa do Sol, onde produz e começa 
a buscar evidências sobrenaturais por meio de experimentos que 
são apresentados ao público pela mídia, inclusive pelo programa 
Fantástico, em 1979. Ressaltamos dois aspectos sobre esse tema. O 
comportamento da autora integra, dada influência do livro de Ka-
zantzákis, um rito tradicional para a figura da/o escritor/a, o afas-
tamento espacial. Isso nos conduz a outro aspecto: nesse espaço 
de encenação do autor-ator, a paratopia no nível da/o produtor/a, 
além de conservar uma representação espacial, é maximizada pela 
mediunidade, cuja figura transita por mundos diferentes.

A partir do momento em que a voz da escritora aparece na 
entrevista, são discutidos os motivos da mudança na sua trajetória, 
que pode ser entendida, pelo menos a princípio, como uma reação 
à percepção da dificuldade de viver de poesia e ao silêncio prolon-
gado da crítica e do público (CECILIO, 2018). No percurso,

Chegou uma determinada hora que comecei a ver que 
tinha trabalhado quarenta anos – eu comecei a escrever 
com dezoito, publiquei meu primeiro livro aos vinte – e 
vi que realmente não tinha dado certo. Todo homem de 
alguma forma quer ter alguma importância. Isso sig-
nifica ter mais vida, porque isso dá perdurabilidade... 
(HILST, 1989, p. 29).

Ao tratar da busca pelo público, Hilda indica que há duas for-
mas de lidar com seu silêncio. A santidade ou o riso seriam esses 
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“caminhos de salvação” (HILST, 1989, p. 29). Sua recusa ao pri-
meiro é realizada por intermédio da comicidade, qualidade sinto-
mática de um reposicionamento no campo literário que também 
reorienta a negociação de sua imagem: “o outro caminho é a san-
tidade, mas já está tarde demais para se entregar o bagaço a Deus” 
(HILST, 1989, p. 29). Depois de 40 anos de dedicação à atividade 
literária, escolhe o riso como uma forma de salvação: “[...] o riso, 
apesar de parecer patético, [...] é um dos caminhos de salvação” 
(HILST, 1989, p. 29).

Paradoxalmente, como é investigado a seguir, a opção por essa 
forma de salvação incrementa as representações da paratopia no 
discurso hilstiano. Em vez de procurarmos causas para a mudança 
em sua trajetória, concebemo-la como uma encenação que apro-
funda a paratopia da escritora. A comicidade, a provocação persis-
tente e a obscenidade são elementos incorporados à sua produção, 
porque “para criar, deve-se sobretudo não encontrar um lugar, 
agudizar a paratopia” (MAINGUENEAU, 2016, p. 138).

Examinamos, em segundo lugar, três discursos que compõem 
a coletânea 132 crônicas: cascos & carícias e outros escritos. São 
eles: “Por quê, hein?”, “Tamo numa boa!” e “‘Esqueceram de mim’ 
ou ‘tô voltando’”. Desses discursos, destacamos três dimensões afe-
tadas pela paratopia: a cenografia, o  ethos discursivo e o código 
linguageiro. A cenografia é um dispositivo que associa o discurso 
às condições que propiciam sua criação. Não é imposta pelo tipo 
ou pelo gênero, mas instituída no e pelo próprio discurso, e é com 
ela que o co-enunciador lida diretamente. A cenografia legitima e 
é legitimada pelo discurso, confundindo-se com o enunciado que 
sustenta, e o enunciado, por sua vez, também sustenta a cenografia. 
O processo cenográfico é central, para mostrar que o enunciador 
negociou um código linguageiro adequado àquele universo e para 
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constituir e legitimar o ethos discursivo (MAINGUENEAU, 2016).

Nesses discursos, desenvolve-se uma cenografia interpelativa 
segmentada, que se desdobra em confrontar de forma provocativa 
seu co-enunciador e em questioná-lo sobre aquele momento só-
cio-histórico e cultural, o início da década de 1990. Em “Por quê, 
hein?”, o enunciador pergunta:

O que eu escrevo nestas crônicas lhes parece incompreen-
sível e nojento? Os buracos negros também são incompre-
ensíveis e nojentos, pois engolem tudo [...], e todo mundo 
agora fala deles. Essa modesta articulista que sou eu es-
creveu textos e poemas belíssimos e compreensíveis, e tão 
poucos leram ou compraram meus livros... Mas agora 
com essas crônicas... que diferença! Como telefonam in-
dignados [...], dizendo que sou nojenta! Obrigada, leitor; 
por me fazer sentir mais viva e ainda por cima nojenta! 
(HILST, 2018, p. 25-26).

Essa cenografia é sustentada por um ethos discursivo compro-
metido com a provocação, sobretudo à associada à figura da/o es-
critor/a que desestabiliza a ordem dominante, que desafia as regras 
sociais: “Quem sabe se consigo ativar vossas serotoninas com esta 
croniqueta primorosa, feita especialmente para incitar-vos à cólera, 
às espuminhas-esquizo no canto da boca, à gritaria, óóóóóhhhh, 
lá vem ela outra vez, a odiosa! Vamos lá!” (HILST, 2018, p. 199). O 
ethos discursivo é uma noção sociodiscursiva que se constrói por 
meio do discurso em um processo interativo de influência sobre 
o co-enunciador (MAINGUENEAU, 2016). Em outros termos, 
concerne a um comportamento socialmente avaliado, que é com-
preendido dentro de uma situação específica de comunicação e de 
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uma conjuntura sócio-histórica determinada. O co-enunciador, 
por meio de indícios textual-discursivos, discerne um conjunto de 
traços físicos e psíquicos que se sustentam em representações so-
ciais valorizadas ou desvalorizadas, em estereótipos culturais, que 
podem ser reforçados ou transformados.

O código linguageiro empregado ratifica as conclusões de 
Candido (1992) sobre o gênero crônica, cuja capacidade de res-
tabelecer a dimensão das coisas depende de uma linguagem que 
aproxima enunciador e co-enunciador. Destacam-se a recorrência 
de itens lexicais aspeados, o prolongamento de itens lexicais, em 
uma tentativa de se aproximar da modalidade falada, e comentá-
rios entre parênteses, como em “[...] (informe-se) [...]” (HILST, 
2018, p. 199). O código linguageiro, uma configuração específica 
que determinada formação discursiva emprega no momento da 
enunciação, convoca outra língua na língua. Em outras palavras, 
a/o produtor/a, como argumenta Deleuze (1997), introduz linhas 
de fuga na norma-padrão, colocando-a, em um estado de variação. 
O uso que se faz da língua participa da autolegitimação do enun-
ciador. Então, a/o produtor/a do discurso literário deve negociar 
um código linguageiro que lhe é característico, relacionando-o à 
sua paratopia e à sua imagem.

A posição do enunciador, produtor de discurso literário, mos-
tra-se como condição de enunciação. Coloca-se em questão, por-
tanto, a figura de um sujeito que divulga sua produção anterior e 
discute a pouca receptividade do público a ela. Seu tom insurgente 
ao discuti-la manifesta, por um lado, uma busca pela legitimação 
de sua posição, posto que o “escritor como vidente e ouvidor” (DE-
LEUZE, 1997, p. 16) não pode ser completamente elucidado; e, por 
outro, uma estratégia conveniente para conseguir a resposta do co-
-enunciador: “[...] com essas crônicas... que diferença! Como tele-
fonam indignados [...], dizendo que sou nojenta! Obrigada, leitor; 
por me fazer sentir mais viva e ainda por cima nojenta!” (HILST, 
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2018, p. 25-26). De acordo com Pécora (2015), na época da publi-
cação, essas crônicas dividiram a cidade de Campinas.

Este trecho da crônica “Tamo numa boa!” deve ser realçado 
pelo o que foi sustentado acima e por outro motivo, apresentado 
a seguir:

Quando o cu do Liu-Liu olhou o céu pela primeira vez, 
ficou bobo. Era lindo! E ao mesmo tempo deu uma tris-
teza! Pensou assim: eu, fiu-fiu, que não sou nada, sou 
apenas um cu, pensava que era Algo. E nos meus enru-
gados até me pensava perfumado! E só agora é que eu 
vejo: quanta beleza! Eu nem sabia que existia borboleta!

Borboleta pra vocês também! Bom dia! (HILST, 1989, 
p. 166).

Trata-se da reprodução verbatim de um parágrafo do livro O 
caderno rosa de Lori Lamby, um dos livros em prosa que compõem 
a tetralogia obscena. O parágrafo encerra a história do sapo Liu-
-Liu; idealizado pela personagem-escritora Lori, ele “tinha muita 
pena do seu cu [...] [e faz] de tudo pra que um rainho de Sol entre 
nele, coitadinho!” (HILST, 2018, p. 165). A autora faz referência a 
uma produção que havia sido publicada há alguns anos, ao mes-
mo tempo em que cobra do seu co-enunciador, por intermédio da 
frase “Borboleta pra vocês também!”, uma posição menos confor-
mista, mais aberta a um outro saber.

Embora Queiroz (2000) assegure que a subversão formal e a 
transgressão temática são aspectos básicos de produção em prosa 
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da autora, julgamos que, na tetralogia obscena e na produção cro-
nística, há um aprofundamento da transgressão, pelo acréscimo 
da obscenidade. Por esse outro motivo que colocamos em evidên-
cia acima o trecho do discurso “Tamo numa boa!”. Nesse sentido, 
suas crônicas não só subvertem a expectativa usual em relação ao 
gênero, isto é, um comentário otimista sobre as notícias recentes 
que estabelece uma identificação entre enunciador e co-enuncia-
dor, como também sustentam, em suas dimensões discursivas, um 
enfrentamento ao posicionamento conformista do co-enunciador 
do início da década de 1990.

A reorientação da imagem da autora, anunciada na entrevista, 
chega ao espaço canônico com a publicação da tetralogia obscena 
e, depois, com a veiculação das crônicas no jornal campineiro. Al-
gumas escolhas da autora, como o gênero crônica, a veiculação no 
jornal de maior circulação na região, o código linguageiro firma-
do e o emprego da comicidade para discorrer sobre temas menos 
abstratos, como a velhice e a política nacional, concretizam um 
deslocamento em sua trajetória. Na intensificação da paratopia, 
a/o escritor/a segue um caminho contrário ao da topia, ao perten-
cimento pleno à sociedade, e vê-se atraída/o por um topia distinta: 
“a esperança de ocupar uma posição em algum Panteão, em algu-
ma Memória, de ser plenamente reconhecido” (MAINGUENEAU, 
2016, p. 138).

Conclusão: outros caminhos de investigação a 
serem percorridos

Ao longo deste capítulo, investigamos, de acordo com a pers-
pectiva enunciativo-discursiva da Análise do Discurso de linha 
francesa, desenvolvida por Maingueneau (1996, 2001, 2010, 2015, 
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2016), a noção de paratopia da/o escritor/a no cruzamento de dois 
gêneros de discurso distintos. Nosso objetivo foi examiná-la de 
forma concatenada com a reorientação da imagem de autora, cujo 
gerenciamento é realizado na fronteira entre os espaços canônico 
e associado.

Os resultados da análise indicam que a gestão da paratopia da 
escritora busca elucidar o silêncio dos co-enunciadores, inclusive 
dos autorizados no campo literário, ou seja, da crítica especializa-
da. Na sobreposição dos espaços canônico e associado, um tom 
insurgente se agrega à imagem de autora afastada dos espaços tó-
picos da sociedade. O efeito desse deslocamento é reforçado pela 
escolha da comicidade, sintomática de um reposicionamento no 
campo literário, e pela exploração de uma cenografia interpelativa 
segmentada que sustenta um enfrentamento ao posicionamento 
conformista do co-enunciador do início da década de 1990. Não 
defendemos que há uma ruptura da imagem prévia da autora; há, 
antes, sua reorientação aliada ao aprofundamento das representa-
ções da paratopia na sua produção.

É lídimo evidenciar, enfim, a natureza introdutória deste 
estudo. Julgamos que sua ampliação deva se dar em pelo menos 
quatro sentidos: 1) é necessário explorar o conflito no campo 
literário, detalhando o posicionamento da autora em oposição a 
outro/s posicionamento/s, sobretudo o conformista do início da 
década de 1990; 2) em relação à sua produção cronística, surgem 
perguntas sobre o papel desempenhado por essa mudança de mi-
dium que devem ser respondidas; 3) a intervenção de terceiros na 
construção da imagem da autora precisa ser investigada, tanto no 
período em que estava viva, quanto no período póstumo, já que 
esses dois modos interagem, permitindo reposicionamentos dos 
discursos literários (MAINGUENEAU, 2010); 4) e a configuração 
sócio-histórica e cultural da obscenidade e o seu lugar na constru-
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ção de um posicionamento no campo literário devem ser analisa-
dos em detalhe.

Além desses caminhos, devemos dar importância, a julgar pe-
las configurações mais recentes que a produção discursivo-literária 
assume, aos livros eletrônicos e aos blogs e vlogs literários. As mo-
dificações do acesso e da circulação manifestam outras possibilida-
des de criação e de leitura-consumo. Essas paisagens midiológicas 
recentes demandam estudos que se aventurem pelos seus efeitos, 
para compreendermos mais a fundo o discurso literário produzido 
nesse momento histórico e sua nova configuração paratópica.
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A PARATOPIA PARA ALÉM DOS 
DISCURSOS CONSTITUINTES

Carlos Alberto BAPTISTA
Victor Hugo da Silva VASCONCELLOS

Introdução 

A noção de paratopia, desde a publicação de O Discurso li-
terário em 2004, instiga os analistas do discurso brasileiros. São 
inúmeras dissertações e teses que tomaram o conceito como base 
de estudo. Não por acaso, quase a totalidade desses estudos são de-
senvolvidos em torno do discurso literário, o que possibilitou uma 
série de reflexões e avanços acerca do conceito restritamente nesse 
campo. Entretanto, há um silêncio acerca do investimento da apli-
cação de paratopia em outros territórios discursivos, o que, de cer-
to modo, estancou outras reflexões e aprofundamentos teóricos. 

É na década de 1990 que Maingueneau formula a noção de 
paratopia. Aos poucos, o autor dá outras perspectivas ao conceito, 



270        Paratopia

principalmente quando, cerca de uma década depois, relaciona a 
paratopia aos discursos constituintes, afirmando que a paratopia se 
estabelece como uma condição de todos os discursos constituin-
tes. A afirmação de que todos os discursos constituintes estejam 
condicionados à paratopia levou a um raciocínio, talvez inequívo-
co, acerca do conceito, que colocamos como reflexão central deste 
capítulo: se todo discurso constituinte é paratópico, há discursos 
paratópicos que não sejam constituintes? Em outras palavras, será 
que o raciocínio lógico de que toda galinha é uma ave não ame-
drontou os pesquisadores a questionarem que nem toda ave é uma 
galinha? 

Maingueneau (2004/2006)47 atrela a noção de paratopia à de 
discursos constituintes, ao argumentar que a primeira é uma con-
dição destes. Desse modo, os discursos constituintes, o literário, 
o filosófico, o religioso e o científico, estabelecer-se-iam por um 
processo paratópico. Essa premissa possibilita opor, na topogra-
fia discursiva, discursos tópicos a discursos paratópicos, incluindo 
entre os paratópicos apenas os discursos constituintes. Entretanto, 
há discursos cujo processo enunciativo em muito se assemelham 
ou se igualam à enunciação paratópica, mesmo não se enquadran-
do entre os discursos constituintes. Essa hipótese põe em xeque 
essa divisão topográfica dos discursos. 

O fato que nos leva a tal questionamento é suscitado por uma 
observação simples. Há discursos que circulam na sociedade que, 
mesmo não sendo elencados entre os discursos constituintes, pos-
suem um modo singular de legitimação e de emergência no inter-
discurso. Os discursos tomados por nós como discurso astrológico 
podem ser identificados como um desses discursos cuja enuncia-
bilidade é peculiar: são produzidos por enunciadores específicos, 
47	  Em alguns casos, optamos em colocar a data de publicação original seguida da 

data da edição consultada, para facilitar a compreensão do percurso teórico dos 
autores. 
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mas enunciam sobre a totalidade dos sujeitos da sociedade, além 
disso, legitimam-se por uma fonte enunciativa que alegam vir de 
fora da própria sociedade. 

Com base nessa reflexão, o objetivo deste capítulo é analisar 
a enunciação do discurso astrológico, aproximando-a ao conceito 
de paratopia; refletir acerca do desdobramento do conceito de pa-
ratopia e suas ressignificações na obra de Maingueneau e discutir 
a topografia discursiva que opõe discursos tópicos a paratópicos.

Para essa feita, primeiramente, retomamos a origem da noção 
de paratopia na obra de Maingueneau, ainda atrelada unicamente 
ao discurso literário, e buscamos identificar os desdobramentos e 
ressignificações que o conceito sofre ao longo da produção teórica 
do autor. Em seguida, elucidamos os significados que a paratopia 
adquire ao se aproximar do conceito de discursos constituintes. 
Finalmente, trazemos à baila o discurso astrológico com o intuito 
de refletirmos sobre a enunciação paratópica e sobre a topografia 
discursiva. 

A metodologia da pesquisa consiste na análise do discurso 
astrológico com base no conceito de paratopia e apresentar qua-
litativamente essa aplicação conceitual. Embasamo-nos na Aná-
lise do Discurso de linha francesa, em especial, nos estudos de 
Maingueneau e Cossutta (1995) e Maingueneau (1995, 2000, 2006, 
2008, 2010a, 2015).

A paratopia: gênese e expansão do conceito

Discutir o conceito de paratopia é sempre adentrar a um ter-
reno pantanoso devido à complexidade e à vaguidão que o concei-
to suscita. É preciso, primeiramente, situar sua origem e o modo 
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como foi ampliado, desde a obra de 1993, Le contexte de l’œuvre 
littéraire, a primeira aparição do conceito, e o modo como foi im-
bricado ao projeto de análise do discurso desenvolvido por Main-
gueneau nessas três décadas subsequentes. Ao fazer esse trajeto, 
notamos que a noção de paratopia é utilizada, pelo autor, para so-
lucionar problemas teóricos diferentes ao longo de sua produção 
acadêmica. Por esse motivo, qualquer tentativa de leitura restrita 
do conceito já demonstra que o pesquisador se atolou nesse terre-
no pantanoso. 

A paratopia é tomada, na atualidade, como uma condição dos 
discursos constituintes. Entretanto, é um conceito formulado antes 
da noção de discursos constituintes. Maingueneau (1993) forja o 
conceito de paratopia visando a resolver um problema específico 
na Análise do Discurso proposta por ele, entre as décadas de 1980 
e 1990: tomar o texto literário como discurso. Trata-se de um mo-
mento em que os estudos linguísticos pós-estruturalistas, em des-
taque a Pragmática, permeavam os estudos da Literatura.

A obra, Le contexte de la obre literaire, na qual o conceito de 
paratopia assume um papel protagonista, deve ser compreendida 
como fruto de um trajeto teórico amadurecido ao longo da década 
de 1980, em que o autor interroga a instituição literária a partir de 
elementos das teorias linguísticas emergentes (MAINGUENEAU, 
1986/1996a, 1990/1996b). Esse amadurecimento teórico de longo 
prazo culmina no arcabouço teórico-metodológico que permitiu 
tomar a literatura como discurso. Nesse sentido, O discurso lite-
rário (2004/2006) pode ser compreendido com obra síntese desse 
projeto iniciado cerca de vinte anos antes. Essas informações são 
pertinentes para compreendermos o contexto teórico no qual é 
constituído o conceito de paratopia. 
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Em síntese, a noção de paratopia emerge como proposta para 
conceber a literatura não simplesmente como texto, mas como um 
processo que desestabiliza a distinção entre texto e contexto. Enfa-
tizamos, desse modo, que a noção, em sua origem, está totalmente 
imbricada com uma outra: a noção de contexto. Grosso modo, o 
conceito possibilita explicar o modo como a obra literária é fruto 
do posicionamento do escritor no campo literário, o que quer di-
zer que a enunciação reflete suas condições externas de produção, 
mas também gere essas próprias condições. Nessa perspectiva, ao 
trazer o problema da enunciação para o cerne da obra literária, 
Maingueneau (1993) defende que não existe um dentro e um fora 
da obra, já que interioridade e exterioridade estão totalmente im-
bricadas. 

Certamente, é em Bourdieu (1992/1993) que Maingueneau en-
xerga a saída para resolver o problema da exterioridade e interiori-
dade da obra literária, ou seja, a relação entre texto e contexto. Um 
ano antes do conceito de paratopia vir a público, Bourdieu (1992) 
mapeia a atividade artística e argumenta que a literatura assume a 
forma de um campo autônomo com regras específicas. Nesse sen-
tido, o escritor não se relaciona diretamente com a sociedade, mas 
primeiro assume uma condição de escritor no campo literário, ou 
seja, é um agente posicionado no campo e subordinado ao funcio-
namento desse campo, por isso, assume um habitus determinado 
pelo campo. 

A análise que Bourdieu faz da obra de Flaubert confronta-se 
com o preceito mais comum no estudo da literatura, em que se ten-
ta aproximar obra e biografia, como uma forma de explicar o texto 
pela vida do autor. Assumir que o escritor se posiciona num campo 
literário, que tem regras próprias, é mostrar que a criação literária, 
antes de ser o reflexo da vida do escritor e do contexto em que 
ele viveu, é a assunção de um posicionamento no campo literário, 
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que influencia seus gestos, sua obra e, até, sua própria biografia; 
ou, para sermos mais fiéis à terminologia bourdiana, diríamos que 
o escritor incorpora um habitus próprio do campo literário que, 
consequentemente, possibilita que sua obra seja legitimada pelo 
campo. 

Entretanto, Maingueneau questiona o próprio alcance do pro-
jeto de análise de Bourdieu, ao considerar que a teoria dos campos 
se inscreve em uma perspectiva sociológica e não em uma ativi-
dade discursiva que leve em conta aspectos textuais, enunciativos 
e contextuais. Assim, argumenta que, “se por vezes Bourdieu re-
vela interesse pelo conteúdo da ficção literária, nunca se vai além 
da concepção espontânea da obra como reflexo de uma realidade 
social já dada” (Maingueneau, 2006, p. 48). É nesse sentido que a 
paratopia é concebida como um aspecto nem social nem textual, 
mas puramente enunciativo, na imbricação entre as condições da 
obra e sua produção. 

Podemos inferir, nessa discussão, que a paratopia surge como 
um método de se analisar as condições de produção do discurso 
literário, isto é, um modo de se olhar a emergência da produção 
artística intrinsecamente relacionada com a estrutura do campo 
artístico. Mas a paratopia também pode ser considerada como um 
aspecto muito específico do processo criador, que busca legitimar 
sua produção diante das demais produções, anteriores ou contem-
porâneas a ela. Trata-se do aspecto que se resume à tentativa de ex-
clusão do plano social pela afirmação de um pertencimento a um 
lugar-não-lugar. Essa afirmação de um lugar parasitário, por con-
seguinte, deve ser notada como estratégia de legitimação da obra; 
estratégia, entretanto, que pode ser posterior à própria produção 
da obra, quando é afirmada por editores e críticos, que ratificam 
a singularidade do artista e da obra por um não pertencimento ao 
seu tempo. 
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É instigante prosseguir nessa gênese do conceito, mas o espaço 
e nosso objetivo, aqui, não nos permite. Assim, passemos para o 
modo como a paratopia toma outros rumos na obra de Maingue-
neau. Fora da problemática do campo literário, a paratopia apare-
ce novamente em Maingueneau (1995), onde é apontada também 
como uma condição do discurso filosófico. Segundo Maingue-
neau, o filósofo, assim como o escritor, situa-se em uma zona fron-
teiriça, num pertencimento problemático à sociedade. Contudo, é 
em Maingueneau (2006) que o autor amplia a noção de paratopia, 
ao considerá-la como uma condição dos discursos constituintes. 
Segundo o autor,

Aquele que enuncia no âmbito de um discurso consti-
tuinte não pode situar-se nem no exterior nem no in-
terior da sociedade: está fadado a dotar sua obra do 
caráter radicalmente problemático de seu próprio per-
tencimento a essa sociedade (MAINGUENEAU, 2006, 
p. 68).

Por esse prisma, a enunciação dos discursos constituintes está 
condicionada à paratopia. Esse deslocamento teórico do conceito 
intensifica suas significações. Assim, é contraditório tentar medi-
-lo, conforme concebido a partir dessa obra, com a régua estreita 
que tinha na década de 1990. Embora para o discurso literário, os 
efeitos sejam quase os mesmos, quando se leva em conta o qua-
dro dos discursos constituintes, a paratopia assume sentidos muito 
amplos, que tentaremos explicitar. 

Maingueneau (2000, 2006, 2008, 2010a, 2015) agrupa os dis-
cursos religioso, filosófico, científico e literário, como um tipo sin-
gular de discurso, conforme suas condições de produção, circula-
ção e funcionamento. São os discursos que dão sentido aos atos 
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da sociedade, por legitimá-los, porque são a sede de autoridade 
e legitimidade. Duas características são basilares para explicar os 
discursos constituintes: eles são hetero e autoconstituintes.  A he-
teroconstituição consiste em legitimar os discursos tópicos, isto é, 
aqueles institucionalizados e gerados no seio da própria sociedade. 
A autoconstituição consiste em fundar a si mesmos, e é isso que 
os permite ocupar um lugar limite no interdiscurso. Em suma, são 
a fonte primeira de autoridade e somente atravessam outros como 
fonte legitimadora, mas não são atravessados por outros discursos. 
A relação entre autoconstituição e heteroconstituição é assim des-
tacada por Maingueneau:

eles são ao mesmo tempo auto e heteroconstituintes, 
duas faces que se supõe reciprocamente: só um discurso 
que se constitui tematizando sua própria constituição 
pode desempenhar um papel constituinte para outros 
discursos (MAINGUENEAU, 2008, p. 39, grifo nosso).

Todavia, tendo em vista que outros discursos também podem 
ser heteroconstituintes, ou seja, outros discursos como o jornalísti-
co, o político, o jurídico, também podem sustentar práticas sociais 
e discursivas, destacamos a autoconstituição como característica 
distintiva dos discursos constituintes, e é a ela que se associa o con-
ceito de paratopia. Em outras palavras, é na sua autolegitimação, 
na sua forma de emergir de um espaço limite, que os discursos 
constituintes se condicionam a um processo enunciativo parató-
pico.

A autoconstituição dos discursos constituintes refere-se ao 
modo como tais discursos emergem “como se surgissem do nada”, 
ou seja, sem se sustentar em outro discurso. Trata-se, de um pro-
cesso enunciativo que permite ao discurso encenar sua própria 
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constituição como se ela viesse de uma fonte transcendente e não 
de um lugar da sociedade. E é esse aspecto de emergir do “além de 
qualquer lugar” que dá a autoridade aos discursos constituintes.

Se há “constituição”, é justo na medida em que a cena 
de enunciação que o texto traz legitima de uma manei-
ra, em certo sentido, performativa o direito à fala que 
ele pretende receber de alguma fonte (a Musa, Deus...) 
(MAINGUENEAU, 2006, p. 70).

A cena de enunciação dos discursos constituintes valida “o di-
reito à fala” de um enunciador específico, cuja enunciação advém 
de outro lugar, que não é dele mesmo, mas de uma fonte enuncia-
tiva transcendente:

a questão da autoridade da fala vai, com efeito, bem 
além da literatura, que não é o único tipo de discurso 
que se funda no estatuto, por assim dizer, “xamânico” de 
uma fonte enunciativa que participa ao mesmo tempo 
do mundo comum e de forças que excedem o mundo dos 
homens” (MAINGUENEAU, 2006, p. 60).

Nesse sentido, a fala que advém de um Outro é o mesmo “esta-
tuto xamânico” referido neste texto. A ideia de “estatuto xamânico” 
sinaliza para um tipo de enunciação cujo enunciador é o porta-voz 
de um Outro, transcendente, que “excede o mundo dos homens”, 
e não enuncia de outro modo a não ser a partir desse enunciador 
que medeia os mundos tópico e paratópico. E é justamente esse 
“estatuto xamânico de uma fonte enunciativa” que funda o dis-
curso, ou seja, que o constitui. Assim, a enunciação dos discursos 
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constituintes aponta para um enunciador que é a ponte entre o 
mundo dos homens e o mundo inacessível a estes. Por isso, sine 
qua non, sua fala é fundadora e legitimadora dos atos da sociedade.  

Esse raciocínio facilmente nos leva a pensar no discurso re-
ligioso, por ser o discurso que, na nossa cultura, permite-nos, de 
forma mais evidente, remeter a um jogo enunciativo no qual o 
enunciador representa uma força que transcende o próprio dis-
curso. Somente é possível refletir acerca do discurso religioso48 
ao levar em conta um hiperenunciador. O enunciador enuncia 
como um representante de uma voz divina, e é ela que garante a 
legitimidade de seu discurso. Portanto, o enunciador é sempre um 
mediador entre os dois planos, o divino e o terreno; o espiritual e 
o material.

O enunciado do discurso religioso não pode ser tomado como 
um discurso do mundo, e não o aceitar como advindo de um “não 
lugar” é negar a própria legitimidade da religião. Isso ratifica que 
a legitimidade e autoridade dos discursos constituintes se devem, 
em parte, a esse estatuto do enunciador, mas tal estatuto é simul-
taneamente legitimado pela cena de enunciação que o próprio dis-
curso formula. 

Esses discursos constituintes devem estar ancorados em 
algum Absoluto: pelo fato de se autorizarem apenas por 
si mesmos, eles devem se apresentar como ligados a uma 
fonte legitimante. Mas, paradoxalmente, esse Absoluto 
que se supõe como exterior ao discurso para lhe confe-
rir sua autoridade deve, de fato, ser construído por esse 

48	  Nascimento (2020) distingue o discurso religioso do discurso teológico, ao de-
fender que apenas o discurso teológico é constituinte. Optamos em não fazer a 
distinção aqui, embora a consideremos relevante quando se estuda o discurso 
religioso. 
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mesmo discurso para poder fundá-lo (MAINGUENE-
AU, 2010a, p.  159).

Quando consideramos um discurso como o científico, no en-
tanto, a condição paratópica não é tão evidente assim.  Mas é certo 
que o enunciador do discurso científico, similar ao religioso, não 
assume o discurso como seu, mas fala de um lugar intermediário 
em que seu enunciado é sempre o enunciado de um Outro. Isto é, 
enunciar na ciência é negar a subjetividade enunciativa para que 
a verdade objetiva dos dados, das análises, das experimentações, 
possa enunciar. Assim, ao se dizer “eu” no discurso científico, 
põe-se em risco toda a legitimidade de seu próprio discurso; para 
se dizer “eu”, é preciso, a priori, que a autoralidade e, concomi-
tante a essa, o nome de autor, tenha tornado esse “eu” um “nós”, 
que representa o hiperenunciador do conhecimento, da verdade 
universal científica. 

 Podemos acrescentar ainda que enunciar na ciência é lançar 
mão do Método, que aniquila a subjetividade e faz com que toda 
afirmação se torne o dizer de um Outro, o da ciência. Desse modo, 
não é mais a enunciação da doxa, do senso comum e dos homens 
comuns, mas a enunciação da verdade científica, da episteme, dos 
fatos e dos fenômenos que falam por si. 

Ao considerarmos o discurso constituinte filosófico, os aspec-
tos paratópicos nos parece ainda mais difíceis de serem identifica-
dos. Isso porque tal discurso, historicamente milenar, está fadado a 
uma série de transformações no seu próprio funcionamento enun-
ciativo. É muito diferente refletir acerca da filosofia clássica e da 
filosofia contemporânea, por exemplo. Em cada época, o discur-
so filosófico se origina de um conflito interdiscursivo com outros 
discursos constituintes e a própria filosofia se ressignifica; o que 
faz com que a busca pela verdade ou pela constituição do conhe-
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cimento assumam respostas diferentes, seja pela dialética aristoté-
lica ou pelo racionalismo cartesiano. Rolim (2006) aponta a razão 
como o fundamento da Filosofia: 

os discursos filosófico e científico, resguardadas suas es-
pecificidades (de método, de objetos, de características), 
fundamentam-se na razão e buscam a verdade – verda-
de que se pretende, portanto, racional, coerente, lógica e, 
principalmente, vinculada à epistéme grega (ROLIM, 
2006, p.  49). 

Hannah Arendt, na filosofia contemporânea, explicita o lugar 
paratópico do filósofo. A própria filósofa atesta um lugar distante 
do mundo comum, a solidão, como estado necessário para a pro-
dução filosófica. É no isolamento que o filósofo, por intermédio da 
razão, poder acessar uma verdade transcendente: 

o ponto de vista exterior ao político – isto é, à comu-
nidade à qual pertencemos e ao convívio de nossos se-
melhantes – caracteriza-se nitidamente como um dos 
vários modos de existência solitária. Entre os modos 
existenciais de dizer a verdade sobrelevam-se a solidão 
do filósofo, o isolamento do cientista e do artista, a im-
parcialidade do historiador e a do juiz e a independên-
cia do descobridor de fatos, da testemunha e do relator 
(ARENDT, 2011, p. 320, grifos nossos).

Grosso modo, o senso comum é o discurso tópico que a filo-
sofia, a ciência, a religião, a arte visam a superar, ao acessar uma 
verdade elevada, seja ela espiritual, científica, racional ou estética. 
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Uma verdade a cujo acesso exige rituais e uma evidente dester-
ritorialização. Assim, somente há uma verdadeira arte, quando o 
artista cria de uma zona fronteiriça à sociedade, somente há verda-
deira filosofia, quando o filósofo renuncia os deveres políticos em 
nome de uma verdade pura e racional, somente há uma verdadeira 
ciência quando o cientista se apaga em nome de uma verdade me-

tódica, afastado dos compromissos ideológicos.

A astrologia no universo ritualístico

Nas sociedades ditas primitivas, nas mais antigas práticas xa-
mânicas, houve sempre a necessidade de rituais e cerimônias que 
contribuíssem para a constituição de um ambiente adequado ao 
êxtase, no qual se dá o contato com o místico ou com o sagrado. 
As práticas discursivas modernas ainda preservam suas raízes ri-
tualísticas para que o Outro enuncie e transcenda o lugar comum 
dos homens. A paratopia parece-nos como a condição de qualquer 
discurso que vise a enunciar uma verdade absoluta, ou que essa 
verdade seja de difícil compreensão, por conta de seu impossível 
lugar. 

Em meio a essa discussão acerca de discursos que enunciam 
a partir de um limite, podemos questionar e fazer ranger o pró-
prio conceito de paratopia ao nos interrogarmos acerca de outros 
discursos fora daqueles elencados entre os constituintes, que tam-
bém possuem um processo enunciativo, ao menos, similar aos 
discursos paratópicos. É nesse sentido que caminhamos a análise, 
para tratar de um tipo peculiar de discurso, aquele que podemos 
chamar de astrológico. Isto é, os enunciados de circulação comum 
na sociedade contemporânea, que circulam difusos em gêneros 
de discurso como jornais e perfis em redes sociais, mas que tam-
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bém constituem uma rede de gêneros de discurso própria, como o 
mapa astral e o horóscopo.

São enunciados produzidos por enunciadores específicos, os 
astrólogos, e que visam a explicar aspectos da personalidade de 
um indivíduo por meio da interpretação da localização dos astros 
referentes à data e hora de seu nascimento. Embora seja um tipo de 
discurso banal, poucos analistas de discurso dedicaram-se a pen-
sar na organização enunciativo-discursiva de tais discursos. Trata-
-se de um discurso que visa a enunciar uma verdade universal por 
meio de um método específico. 

A gênese da astrologia coincide com a astronomia, pois elas 
eram uma ciência só, que com o passar do tempo foram distan-
ciando-se. A astronomia começou a estudar os corpos celestes (di-
mensão, constituição, órbita etc.), enquanto a astrologia passou a 
ler e interpretar o céu, a fim de traçar o destino dos humanos com 
base nessa leitura. Para Avelar e Ribeiro (2003, p. 23):

[...] se tomarmos a palavra divinatório pelo sentido 
etimológico (divinatório: o que está ligado ao Divino) 
podemos dizer que [...] na sua vertente mais elevada, a 
Astrologia permite-nos interpretar a Vontade do Divino, 
manifestada através do movimento dos planetas. Esta 
Vontade pode ser revelada através de um mapa de nas-
cimento ou através do estudo de um momento específico.

Dessa feita, o caráter divino da astrologia a aproxima do âm-
bito da crença, da espiritualidade, da pseudociência. Pertencente 
ao imaginário religioso, não é considerada uma religião embora 
tenha uma enunciação do lugar impossível, mas sim uma tendên-
cia esotérica. 
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As categorias “físicas” fundamentais da astrologia são as 
da tradição grega (água, ar, fogo, terra), mas desempe-
nham um papel organizador do mundo em tudo aná-
logo ao que se encontra na tradição mágica, hermética 
e alquímica. De resto a astrologia tem em comum com 
tais filões culturais a maior parte dos seus símbolos, mes-
mo do ponto de vista gráfico, a caracterização de alguns 
agentes fundamentais (os planetas) e das suas funções, 
uma rede de relações analógicas que vão de um planeta 
a um signo, a uma cor, a uma profissão, a um metal, até 
invadir e organizar todo o mundo conhecido (VOLLI, 
1990, p. 30).

A astrologia associa três signos em cada um dos quatro 
elementos, totalizando os 12 signos do zodíaco. Água: câncer, es-
corpião e peixes; Ar: gêmeos, libra e aquário; Fogo: áries, leão e 
sagitário; Terra: touro, virgem e capricórnio. Esses elementos as-
sociam-se ao signo zodiacal na data de nascimento de cada um de 
nós. Guerreiro (2016, p. 217) afirma que: “Inseridas no conjunto 
do ocultismo, são percebidas como instrumentos capazes de fa-
zer desvelar tudo aquilo que está oculto, permitindo ao sujeito que 
consulta encontrar sua verdadeira natureza e destino”.

Com efeito, suas práticas possibilitam revelar o que está 
oculto por meio da leitura do céu no momento do nascimento, 
em que a posição dos astros apresenta mais do que informações 
simples como o signo e seus planetas adjacentes; mas traços da 
personalidade e possíveis sugestões de caminho para o futuro. Pois 
o signo principal é representado pelo Sol (por isso, signo solar); 
contudo, há outros elementos que interferem nessa leitura como 
ascendente (como a pessoa se apresenta socialmente), Vênus (a 
forma de amar), lua (como os nativos lidam com as emoções) etc. 
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Embora apresente mapas, cálculos, métodos de análise e lei-
tura do céu (o que seria o registro do nascimento de cada um), a 
astrologia não é aceita como ciência pelo discurso científico tradi-
cional, que possui a hegemonia e a autoridade para determinar o 
que pertence ao cânone. Em contrapartida, outros defendem que o 
método utilizado seria suficiente para justificar sua caracterização 
como ciência. 

Enfatizamos que, em nenhuma hipótese, pretendemos discu-
tir sobre a autenticidade ou cientificidade do discurso astrológico, 
pois nossos interesses voltam-se para os aspectos enunciativos des-
se discurso. Entretanto, essa polêmica constitui as discussões que 
transitam entre os domínios científicos e esotéricos. Por ser polê-
mico, esse discurso, por si só, engendra justificável reflexão acerca 
de seu recorte no universo discursivo. Dessa feita, o discurso as-
trológico apresenta-se como dúbio por conta de seus dispositivos 
enunciativos e topos. 

Para Vilhena (1990, p. 15), 

a Astrologia pode ser definida como a arte divinatória 
que postula a existência de uma relação entre os mo-
vimentos celestes e tudo aquilo que ocorre na Terra, 
possuindo um sistema de classificações que lhe permite 
atribuir determinados significados a cada um desses mo-
vimentos, além de um conjunto de técnicas que estabe-
lecem os procedimentos adequados para interpretá-los. 

Portanto, há a comunicação do cosmos com os habitantes 
da Terra, que só pode ser decifrada por meio de procedimentos 
adequados e por pessoas que tenham a competência para tal. Des-
se modo, há um método para isso, ao mesmo tempo, que há um 
caráter místico nessa consumição com os astros.
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A fim de tornar a teoria explícita no discurso da astrologia, foi 
selecionado um conjunto de discursos astrológicos. Selecionamos 
o site da – ABA – Associação Brasileira de Astrologia; e um con-
junto de horóscopos personalizados do site Personare, famoso site 
de astrologia. 

Começando pela ABA, no menu “Sobre a ABA”, clicando no 
link “Finalidades49”, são apresentadas as ações da organização. Tra-
ta-se de um discurso específico interno à comunidade, ou seja, dos 
astrólogos aos astrólogos. Assim como uma seita, associação ou 
partido, esses grupos estabelecem para si, normas de conduta, com 
leis que devem ser aceitas por aqueles que se tornam membros 
da comunidade. Selecionamos alguns recortes desse discurso que 
explicitam o posicionamento desse enunciador coletivo, represen-
tante da comunidade astrológica, que ratifica o caráter científico, 
ou de uma ciência específica, dos membros e da discursividade as-
trológica: 

a) reconhecer, cultivar e divulgar a Ciência Astrológica e 
ou Cosmo-Analítica:

I - como uma verdadeira ciência, ou seja, um conjunto 
organizado de conhecimentos relativos a um objeto per-
feitamente definido, conhecimentos estes comprováveis e 
verificáveis por vários sistemas, inclusive por compara-
ção estatística, obtidos mediante a observação e a expe-
riência dos fatos, e possuindo metodologia própria;

II - como uma ciência em si e por si, que não se confunde 
com nenhum outro ramo do conhecimento científico ou 
filosófico. Seja em seu objeto de estudo, seja em seu mé-
todo de investigação e análise;

49	  Disponível em: http://www.astrologia.org.br/Sobre-a-ABA/Finalidades.
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(...)

VIII - como sendo a ciência que, mediante um método 
próprio, racional e matemático, estabelece o “céu de nas-
cimento” ou seja, calcula com exatidão matemática e as-
tronômica a posição dos astros, da Terra e do horizonte 
local para um dado instante e lugar que constituem o 
início, origem ou nascimento de uma vida ou ocorrência 
de qualquer natureza;

(...)

X - como uma ciência que tem origem nas mais remotas 
civilizações, (no mínimo seis mil anos) e que foi culti-
vada por praticamente todos os gênios do pensamento, 
como a história o comprova;

No item (a), percebe-se a função do Eu jurídico da ABA, que 
é validar-se perante a sociedade leiga e científica. Estabelece, com 
efeito, os parâmetros legais e discursivos para aproximar-se do dis-
curso científico, lançando mão da forma de se apresentar, por meio 
dos interdiscursos científicos, a fim de configurar-se como tal.

Os incisos I, II, VIII e X apresentam o que é a ciência astroló-
gica, demonstrando que possui método próprio; portanto, se há 
método, há ciência. Sua enunciação baseia-se na memória discur-
siva do campo científico (e por que não, no archeion). Isso ocorre 
quando cita os preâmbulos da astrologia, quando era ligada à as-
tronomia, e quando cita que gênios da humanidade foram ligados 
à ciência dos astros.

O que notamos é que a astrologia procura valer-se do rigor do 
campo da ciência para encaixar-se neste, a fim de ganhar valida-
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ção. Embora sua origem tenha relação com as predições, como os 
oráculos, muito comuns a seitas e a misticismos, a astrologia pro-
cura vincular-se à ciência; afastando-se desses discursos sem uma 
lógica científica, além de buscar a hegemonia do campo da ciência 
para legitimar-se. 

Dessa forma, apresenta-se como um simulacro do discurso 
científico, disfarçando seu método para aproximar-se da ciên-
cia convencional e de seu discurso; propiciando ligeira validação 
perante a sociedade. Logo, o discurso astrológico almeja distan-
ciar-se do místico para validar-se no campo da ciência, por meio 
da mimese dos elementos da enunciação, costurando seus inter-
discursos, que buscam elementos científicos, com a finalidade de 
construir sua validação. A paratopia emerge nesse simulacro em 
que o discurso sai do individual e passa a se constituir como um 
discurso do “nós”, pois a ciência está ancorada na sobreposição de 
vozes que constrói o discurso das provas e avanços coletivos. O 
simulacro acaba por favorecer uma cenografia científica ao discur-
so astrológico, corroborando o seu objetivo de enquadrar-se nesse 
campo.

Por sua vez, os horóscopos personalizados da Personare apon-
tam as transições astrológicas sobre o signo. Constam as informa-
ções de como tais transições influenciam a vida amorosa, financei-
ra, interpessoal, profissional do internauta inscrito na página.  

No horóscopo, o enunciador astrólogo dirige-se diretamente 
a um grupo de indivíduos referente àquela correlação astrológica. 
Cada localização precisa dos astros são interpretadas pelo enun-
ciador com um aspecto emocional/identitário do co-enunciador. 
O dizer do astrólogo é sempre a enunciação de um representan-
te da comunidade astrológica dirigida a um dos doze grupos nos 
quais se enquadram todos os seres humanos. Assim, trata-se de 
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um discurso que parte de uma comunidade específica e se dirige a 
toda humanidade. Nesse sentido, pode ser aproximado aos discur-
sos do campo científico, os quais também são produzidos por uma 
comunidade específica e referem-se ao mundo, ao enunciar uma 
verdade universal.

Entretanto, com o surgimento das páginas na Web sobre astro-
logia, a enunciação do horóscopo sofre algumas alterações. Con-
forme o internauta faz o cadastro no site, acessa seu horóscopo na 
página de forma personalizada, isto é, o enunciador dirige-se dire-
tamente a ele, interpelando-o pelo nome próprio como co-enun-
ciador do discurso. Com isso, embora o enunciado seja dirigido a 
todos aqueles que pertencem ao mesmo signo, cria-se, no discurso, 
o efeito de sentido de intimidade e especificidade. 

O que se revela no discurso é muito mais sobre o co-enuncia-
dor do que sobre o enunciador. O discurso é dirigido a ele e fala 
para e sobre ele. O enunciador, em contrapartida, manifesta-se de 
modo opaco, dando maior visibilidade aos dados astronômicos e 
astrológicos que apresenta e, sequencialmente, nos dados interpre-
tativos que apresenta pela relação estabelecida entre movimenta-
ção dos astros e aspectos psicossociais do co-enunciador. 

De modo geral, a estrutura do gênero de discurso horóscopo 
é estável. Em primeiro lugar, o enunciador apresenta a movimen-
tação dos astros em relação às casas zodiacais referente ao signo, 
depois, inicia-se a interpretação. Da análise dos dados e do conhe-
cimento astrológicos, o enunciador tem a habilidade de interpretar 
e aconselhar, ao perceber como que as movimentações planetárias 
atuam na vida do co-enunciador.
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Recorte 1 

Sol e Lua se quadram entre si, entrando no estado cha-
mado “quarto crescente”, e transitam por casas muito di-
ferentes entre os dias 26/06 (Hoje) e 28/06: o Sol na Casa 
2 pede atenção e valorização no tocante ao dinheiro, e a 
Lua na Casa 5 sugere um desejo emocional de cair na 
esbórnia. O conflito aqui é: poupar ou satisfazer o emo-
cional? Usar o dinheiro para o essencial, ou dar alegria à 
criança interior, que quer se divertir? Apenas você pode-
rá encontrar uma solução para este conflito, Fulano, mas 
tenha em mente que é possível alcançar uma resolução 
“equilibrada”, nem muito ao Sol, nem muito à Lua. Vale 
apenas ter auto-observação.

Recorte 2

A Lua continua caminhando para seu estado crescente, 
entre 24/06 e 26/06 (Hoje), mas agora ativa a Casa 4 do 
seu mapa astral, em contraposição ao Sol na Casa 2. Sol 
e Lua estão em harmonia, e este é um excelente período 
para você cuidar do lar, das questões domésticas, e fazer 
uma reavaliação de seus gastos, suas prioridades e do 
que você precisa para ter uma vida mais confortável.
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Recorte 3 

Entre os dias 22/06 e 26/07, o planeta Mercúrio estará 
formando um aspecto tenso à Lua do seu mapa astroló-
gico, Fulano. Neste período, procure tomar um cuidado 
redobrado com fofocas, mexericos e especulações desne-
cessárias.

Recorte 4 

Entre os dias 21/06 e 10/07, o planeta Marte estará for-
mando um ângulo harmonioso em relação ao planeta 
Vênus do seu mapa astral, Fulano. Este tende a ser um 
período particularmente positivo para o sexo, o prazer, 
uma fase em que você provavelmente sentirá que está ir-
radiando um magnetismo pessoal maior, e de fato esta-
rá... Só que um trânsito como este, no momento em que 
estamos vivendo uma crise sanitária sem precedentes, 
só deve ser aproveitado se você estiver não apenas em 
uma relação monogâmica, mas vivendo com a pessoa. 
Caso você não tenha um amor neste momento, convém 
se exibir mais, fazer-se ver, mas lembre-se: até a crise do 
coronavírus passar, tudo terá de ser online.

Notamos nos recortes que, na parte inicial do discurso do ho-
róscopo, o enunciador aponta o posicionamento dos astros que 
se encontram em um novo trânsito. O trânsito astronômico é um 
fenômeno físico estudado pela ciência da astronomia, que consis-
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te no momento que um corpo celeste, um planeta ou outro astro, 
cruza à frente de outro, permitindo sua observação da Terra50. A 
expressão “quarto crescente” também remete ao discurso da ciên-
cia astronômica para se referir ao posicionamento da Lua em rela-
ção à Terra e ao Sol. Esses itens lexicais dão ao discurso os efeitos 
de objetividade, visto que remetem a fenômenos físicos, ou seja, à 
movimentação dos corpos celestes.

As datas que apontam com exatidão o momento do trânsito 
também contribuem para que a enunciação adquira efeitos de pre-
cisão e objetividade, de modo a aproximar esse discurso da enun-
ciação científica. O enunciado, “o planeta Marte estará formando 
um ângulo harmonioso em relação ao planeta Vênus”, corrobora 
também para esse efeito de cientificidade pelo item lexical “ângu-
lo”, referindo-se ao posicionamento entre os planetas. O termo é 
pertinente ao campo matemático e comum nas ciências astronô-
micas. Não obstante, o item lexical “harmonioso” rompe o aspecto 
de objetividade e prepara o discurso para o segundo momento do 
horóscopo que é a interpretação, da qual trataremos mais adiante. 

Essa parte introdutória do horóscopo atribui uma caracterís-
tica ao ethos do enunciador astrólogo que é fundamental para a 
legitimação de seu discurso, pois confirma não ser um fato que o 
enunciador assume como seu dizer, mas um fenômeno que pode 
ser comprovado e observado, pois a ciência astronômica faz desse 
fenômeno um conhecimento científico.  É possível aproximarmos 
o ato enunciativo de dizer, sem assumir o conteúdo do enuncia-
do, com o discurso científico, no qual os enunciadores legítimos 
devem ser translúcidos para transparecer uma verdade que está 
além do próprio enunciador. Assim como no discurso científico, o 
50	  Dicionário astronômico, INAPE. http://www.inape.org.br/wp-content/uplo-

ads/2010/06/Dicion%C3%A1rio-Astron%C3%B4mico-Atualizado.pdf.
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enunciador “esconde-se” para que os fenômenos, a movimentação 
dos astros, transpareça. 

Tendo em vista que partimos do princípio de que a parato-
pia é um estatuto enunciativo e, portanto, não nos interessa, aqui, 
se a astrologia é uma ciência ou não, pelos aspectos enunciativos 
apontados até esta etapa da análise, poderíamos afirmar que o dis-
curso astrológico goza de uma cena enunciativa muito próxima à 
do discurso científico. Além de se afirmar como ciência, também 
se mostra, pelo modo como agencia os elementos da enunciação, 
como uma típica cenografia científica. 

Com base nisso, é possível questionar que, se o discurso cien-
tífico é tomado como paratópico, a paratopia também pode ser 
estendida ao discurso astrológico, mesmo que esse discurso não 
figure entre os constituintes. Outra possibilidade seria colocá-lo 
em um terceiro grupo, visto que a própria condição paratópica 
que o discurso astrológico exige para si é desarmada pelo discurso 
científico, que a nega. Assim, teríamos, nas organizações discursi-
vas das sociedades contemporâneas, um discurso que poderia ser 
intitulado de pseudoparatópico51. Nesse grupo, figurariam discur-
sos como o da terapia e, até mesmo, o da psicanálise, que, embora 
ocupe um espaço mais estabilizado, ainda carece de aceitação no 
campo científico. 

51	  Valério (2015, p. 6) utiliza essa nomenclatura pela primeira vez, ao considerar 
a hipótese de que “poderia ser uma nova categoria de discurso que comple-
mentaria a condição paradoxal que existe dentro dos discursos constituintes” e, 
portanto, “nem sempre haveria o discurso constituinte baseado na paratopia e 
sim o simulacro desta”. Entretanto, a autora não aprofunda o conceito, visto que 
seu objetivo é o desenvolvimento do conceito de pseudotopia. É curioso que o 
termo nos surgiu durante a escritura da tese em andamento, somente depois 
verificamos que a autora já havia produzido este mesmo raciocínio, o que cor-
roborou nossa hipótese. 
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Todavia, não é somente à cenografia científica que o discurso 
astrológico se sustenta. Após a descrição astronômica, o enuncia-
dor inicia a interpretação astrológica. Esse segundo movimento 
enunciativo é marcado por uma guinada da enunciação delocu-
tiva, ou seja, aquela marcada pela objetividade, cujo foco são os 
objetos do discurso, que no caso do horóscopo é a movimentação 
dos corpos celestes, para a enunciação alocutiva (CHARAUDEAU, 
2016), em que o enunciador interpela o co-enunciador, dirigindo 
a ele a enunciação.  

Nesse ponto, o enunciador investe no ethos de conselheiro, 
que remete o discurso a um mundo ético habitado, por exemplo, 
por terapeutas, psicológicos ou místicos. O conselho está ligado a 
uma posição de sabedoria: quem aconselha é o pai ou o mais ve-
lho, porque possuem a experiência vivida, ou ainda o mestre ou o 
chefe espiritual, porque possuem sabedoria de vivência do mundo 
terreno e espiritual.

Essa cenografia pode ser aproximada também à memória dis-
cursiva do oráculo, elemento que perdura na história humana há 
milênios. As civilizações antigas consultavam oráculos, que eram o 
intermediário entre o terreno e o mundo das previsões, para diver-
sas finalidades; dessa forma, seu caminho era revelado. 

Os oráculos gregos eram uma peça fundamental de sua cultu-
ra. As perguntas pessoais eram respondidas dentro de um ritual 
específico, por pessoas que tinham o dom de serem intermediários 
entre os homens e os deuses. O Oráculo de Delfos foi o mais im-
portante centro religioso da Grécia antiga. Entre os séculos 8 a.C. 
e 2 a.C., foi muito procurado por pessoas que recebiam previsões 
sobre o futuro, conselhos e orientações. Recebera visitas de nomes 
célebres, como Alexandre, o Grande; como também de cidadãos 
comuns, embaixadores das cidades-estados gregas e dos impérios 
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contíguos que buscavam por orientações, tanto para problemas 
pessoais como para complexas situações políticas e de relações ex-
teriores (SMOLKA, 1972).

Embora o discurso astrológico vise a apagar seus aspectos mís-
ticos, é fato que tais aspectos se manifestem e, muitas vezes, são 
reforçados pelas próprias páginas na Web de astrologia. Tais pá-
ginas remetem a outras práticas marcadas pelo misticismo, como 
o significado dos sonhos, jogos de Tarot e Búzios, Numerologia e 
Feng shui.  

Por esses motivos, enunciados como, “o Sol na Casa 2 pede 
atenção e valorização no tocante ao dinheiro, e a Lua na Casa 5 
sugere um desejo emocional de cair na esbórnia”, “Sol e Lua estão 
em harmonia, e este é um excelente período para você cuidar do 
lar”, “o planeta Marte estará formando um ângulo harmonioso em 
relação ao planeta Vênus do seu mapa astral. Este tende a ser um 
período particularmente positivo para o sexo, o prazer”; remetem 
o discurso a uma cenografia de previsões e adivinhações carregada 
de efeitos de sentido místicos. Nesses enunciados, o enunciador 
astrólogo diz que o posicionamento dos astros “sugerem” ou “pe-
dem atenção” a aspectos da vida do co-enunciador. 

Há, desse modo, uma ressignificação daquilo que é físico, cien-
tífico e objetivo, para o que é pessoal, subjetivo e psicológico. O 
astrólogo é aquele que medeia os dois opostos, aquele que, pelo 
conhecimento astrológico, sabe interpretar o que os movimentos 
e a localização dos corpos celestes simbolizam à vida do co-enun-
ciador. Mas a tradução do fenômeno físico em influências subjeti-
vas somente faz sentido em uma enunciação marcada pelo mágico, 
oculto e simbólico.
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Desta feita, o conhecimento que o astrólogo interpela para si, 
que o coloca em um nível superior ao co-enunciador, é o conhe-
cimento que ele detém da astrologia. Esse conhecimento lhe dá 
a legitimidade de saber-fazer, isto é, o que o permite ser media-
dor entre o saber científico astronômico e o saber astrológico. Em 
outras palavras, é esse conhecimento que possibilita a ele o fazer 
específico: interpretar o que o movimento dos astros representa à 
vida do co-enunciador e aconselhá-lo. Desse modo, a vida finan-
ceira, a vida conjugal e afetiva, tudo, conforme aconselha o enun-
ciador, torna-se comprometido pelos astros. E ninguém além dele, 
o astrólogo, é capaz de interpretar tais correlações. Ele é dono, as-
sim, de uma competência, de um saber-fazer, que o torna o único 
capaz de acessar uma verdade que já está lá, no espaço. 

O conhecimento astrológico é apresentado, conforme o inciso 
X do recorte acima já aponta, como um conhecimento milenar que 
“tem origem nas mais remotas civilizações, (no mínimo seis mil 
anos) e que foi “cultivada por gênios”. É por deter esse conheci-
mento milenar que o enunciador astrólogo se torna um ser dotado 
de um saber-fazer fronteiriço entre o místico e o científico. O saber 
astrológico é um legado histórico sem origem ou fundador espe-
cíficos, mas presente em todas civilizações e em todos momentos 
históricos. Além disso, o saber astrológico, ao mesmo tempo, car-
rega o sentido mágico de um saber oculto transmitido ao longo 
da história, sem se saber de onde se origina, e de um saber sis-
tematizado passível de ser apreendido por estudos, como o saber 
científico. 

Ao assumir este mundo ético habitado por uma sabedoria mi-
lenar marcada pelo simbólico e por segredos ocultos e místicos, 
o enunciador engendra um outro tipo de enunciação paratópica, 
aquela própria de bruxas, magos, adivinhas, cartomantes, curan-
deiros ou do próprio oráculo já mencionado. São ethé sustenta-
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dos pela memória coletiva de sujeitos que se localizam em lugares 
fronteiriços da sociedade, ora aceitos ora expugnados por forças 
hegemônicas religiosas ou políticas. 

Em síntese, o que é identificado na enunciação alocutiva do 
discurso astrológico é um enunciador híbrido que oscila seu dis-
curso entre a sabedoria mística do conhecimento astrológico e o 
aconselhamento terapêutico pertinente aos discursos da psicolo-
gia e da psicanálise. Tendo em vista que o discurso astrológico ou 
mesmo os oráculos são anteriores aos discursos terapêuticos mo-
dernos, seria possível ainda argumentarmos que a enunciação alo-
cutiva de aconselhamento própria de tradições orais marcadas pela 
superstição é a gênese dos discursos de aconselhamento frequen-
tes na terapia moderna. Por razões históricas, os aconselhamentos, 
em épocas remotas eram acerca de outros temas como o plantio, a 
guerra, os fenômenos naturais e não sobre as relações amorosas ou 
a vida financeira.  

Poderíamos traçar algumas semelhanças entre esse enunciador 
e o enunciador do discurso religioso, que também se representa 
como mediador entre dois planos, o mundo terreno e o mundo 
espiritual, entre Deus e os homens. O astrólogo também se coloca 
com um mediador entre o plano superior e além, inatingível pelos 
homens comuns, ou seja, o plano dos astros, e o plano das coi-
sas humanas, das relações financeiras, econômicas, sentimentais 
e psicológicas. Entretanto, o enunciador do discurso astrológico, 
diferente de um profeta, não carrega uma verdade reveladora que 
funda uma nova discursividade. 

Ao analisar o discurso teológico, Baptista (2020) identifica que 
o enunciador que se comunica com o hiperenunciador divino tor-
na-se o portador de uma missão: a fundação de uma nova discur-
sividade no campo discursivo religioso. Oposto a isso, no discurso 
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astrológico, ao invés de fundador de uma discursividade, o astró-
logo é um entre os demais da comunidade que detém o saber-fazer. 
Portanto, é aceitável que outros enunciadores ocupem o lugar de 
astrólogo e produzam outros discursos, desde que detenham a sa-
bedoria astrológica.

Seria possível falar em hiperenunciador neste caso, se compa-
rássemos ao discurso científico. Na enunciação do discurso consti-
tuinte científico, o enunciador é o mediador entre o plano do saber, 
do conhecimento produzido por toda a comunidade científica, e 
os homens comuns. Por esse motivo, sua fala é marcada por efeitos 
de objetividade para que, ao apagar-se do discurso, o hiperenun-
ciador, o saber, a Ciência, o método científico, enuncie a verdade 
sobre os fenômenos do mundo. O enunciador astrólogo também 
emerge como um mediador entre conhecimentos, mas o lugar do 
qual ele enuncia é o do saber astrológico, e nesse ponto é preciso 
que ressaltemos que seu saber não é o das ciências astronômicas.

É nesse sentido que o conhecimento astrológico, embora al-
meje um estatuto científico, aproxima-se, em muitos aspectos, do 
conhecimento do saber popular e do misticismo. Quando o enun-
ciador inicia o aconselhamento, a objetividade dá lugar à subjeti-
vidade em seu discurso. Associar os fenômenos astronômicos com 
aspectos psicossociais somente pode ser legitimado pelo co-enun-
ciador se ele crê na astrologia.

Acerca dessa aproximação entre discurso astrológico e saber 
popular, é instigante refletirmos como que o discurso astrológi-
co atravessa as práticas discursivas cotidianas. No geral, mesmo 
aqueles que não creem na astrologia, sabem o signo solar à qual 
pertencem. E aqueles que acreditam na astrologia reproduzem 
enunciados como: “você é organizado, pois é virginiano”, “todo le-
onino é exibido” etc. Muito próximo aos ditados populares, esses 
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enunciados carregam uma verdade que não é questionada por seus 
enunciadores. 

Poderíamos estabelecer, também, um comparativo entre o dis-
curso da astrologia com o discurso de outras práticas marcadas 
pelo misticismo e a adivinhação como o Tarô e o jogo de Búzios. 
Nessas práticas, há também um enunciador que se coloca numa 
posição de superioridade ao co-enunciador por saber-fazer. Ele 
deve possuir um conhecimento para ser o mediador entre o fe-
nômeno e seu significado para o co-enunciador. As cartas ou os 
búzios são objetos místicos, mas que somente podem enunciar 
algo através do mediador. Este, pelo seu conhecimento do objeto 
místico interpreta o que as cartas ou os búzios “dizem”. No entanto, 
práticas como os Búzios e o Tarô não almejam um estatuto cien-
tífico. Cabe apenas ao co-enunciador crer na verdade mística que 
acessa pela interpretação do mediador.  

Em síntese, é evidente que o discurso astrológico não ocupa 
um lugar entre os discursos constituintes, visto que não tem a pre-
tensão de discurso fundador. Embora, em sociedades ditas primi-
tivas, olhar para o céu e buscar as respostas para os fatos do mundo 
tornavam os astros seres divinos e fundadores de tais sociedades, 
nas produções discursivas contemporâneas, o discurso astrológico 
é, por muitos, subjugado como um misticismo ou pseudociência. 

Entretanto, o que não podemos negar é que esse discurso, tal-
vez pela sua longa tradição histórica, beire o indizível e sustente 
sua enunciabilidade em algo externo ao enunciador; ou seja, são os 
astros e o saber astrológico que assumem o discurso. Por esse mo-
tivo, defendemos que é possível afirmar que o discurso astrológico 
também se enquadra a um “estatuado xamânico” de enunciação ou 
de que sua fala advém de um Outro que somente pode ser acessado 
por intermédio dele. 
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Além disso, o que temos nesse discurso é uma enunciação mis-
ta que transita entre a objetividade científica o conhecimento obs-
curo e místico, o que nos leva a observar nesse discurso uma dupla 
possibilidade paratópica. Se, por um lado, o enunciador astrólogo 
visa a apagar-se em nome de uma verdade transcendental, de uma 
sabedoria milenar ou de um método científico; por outro lado, a 
enunciação desse discurso fortemente simbólico é marcada pelo 
místico e misterioso. O enunciador encarna subjetividades que 
enunciam de um lugar-limite, como o oráculo, o adivinho, o guru.

Conclusão: reflexões posteriores

A noção de paratopia, desde sua elaboração, mostra-se de no-
tável valia para os estudos em Análise do Discurso, embora tenha 
sido pouco explorada em outros campos discursivos além do lite-
rário. A noção permite que reflitamos acerca de um tipo específico 
de enunciação presente em nossa sociedade. Trata-se de discursos 
cujos enunciadores visam a validar sua fala por meio de uma Fonte 
enunciativa à qual acessam. Essa Fonte transcende o universo tó-
pico e os discursos comuns da própria sociedade. Por esse motivo, 
enunciam uma verdade que pretende ser inquestionável.

As cenas enunciativas paratópicas são acessadas por enuncia-
dores específicos e exigem um ritual linguageiro que joga com os 
planos da objetividade e subjetividade do discurso, com o místico, 
com a essência criadora, com o simbólico e o sagrado. Enfim, en-
gendram um tipo de fonte enunciativa que permite ao enunciador 
acessar um Absoluto.   

Partimos da hipótese de que a paratopia, é uma das caracterís-
ticas dos discursos constituintes, fundamental para a “autoconsti-
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tuição” desses discursos; mas que pode ser estendida a outros dis-
cursos. Selecionamos, com esse objetivo, um discurso que, embora 
não tenha o mesmo poder simbólico de heteroconstituição dos 
discursos constituintes, também se funda por um processo enun-
ciativo paratópico. O discurso astrológico busca sua autoconsti-
tuição por um processo enunciativo de “desterritorialização”, no 
qual o enunciador enuncia em nome de uma verdade que advém 
de outro lugar. 

Assim, defendemos que reduzir a paratopia aos discursos cons-
tituintes limita a análise da totalidade dos discursos. A organização 
do universo discursivo, ao levarmos em conta a nossa hipótese, é 
mais complexa que a divisão entre discursos tópicos e paratópicos 
ou tópicos e constituintes. Ao questionarmos o pertencimento res-
trito da paratopia aos discursos constituintes, outras possibilidades 
de organização da topografia discursiva surgem. 

Há, com isso, duas possibilidades: podemos considerar que há 
discursos que imitam a enunciação dos discursos constituintes, 
constituindo-se como simulacros daqueles. Com isso, são man-
tidos entre os discursos tópicos, conforme conclui Maingueneau 
(2008), ao tratar dos discursos das Organizações Internacionais. 
Outra possibilidade, muito próxima a essa, é de enquadrar tais dis-
cursos como pseudoparatópicos. 

Contudo, ao levarmos em conta o discurso astrológico e sua 
potencialidade paratópica, o que defendemos é a possibilidade de 
discursos que, embora não apresentem outras características dos 
discursos constituintes, sejam instituídos por uma legítima enun-
ciação paratópica. Assim, teríamos um novo agenciamento da to-
pografia discursiva. 



Nascimento, Cano & Eliakim        301 

Maingueneau (2015, p. 139-140), acerca disso, nos diz:

[...] os discursistas preferem tratar do discurso de ma-
neira muito geral, ou elaborar classificações de gêneros 
de discurso em uma zona delimitada: o discurso midi-
ático, o discurso escolar, a publicidade... Eles raramente 
se dispõem a organizar mapas do conjunto dos gêneros e 
tipos de discurso. Essa hesitação é compreensível [...] as 
cartografias, mesmo que pouco ambiciosas, estão fada-
das a se estilhaçar, tão complexas são as relações entre os 
tipos de discurso. Em função dos critérios escolhidos [...] 
partilham ou não certo número de propriedades. Todo 
agrupamento se faz seguindo um determinado ponto de 
vista e se desfaz quando o ponto de vista muda. 

Por esse viés, o agrupamento desse discurso nos é problemá-
tico, pois a visão acerca da astrologia é variável dependendo das 
condições de produção e seus efeitos de sentido. Quando o discur-
so astrológico é enunciado numa consulta, criando a enunciação 
mística, a cenografia de uma conversa com o oráculo permite-nos 
aproximá-lo do discurso religioso, por exemplo. Entretanto, a as-
trologia é divulgada como uma ciência que, possuindo um méto-
do, está ligada ao discurso científico. A hegemonia discursiva da 
ciência empurra-a para o campo da pseudociência.

Essa discussão poderia extrapolar os compartimentos de 
campo para o questionamento da constituência desse discurso, 
pois apresenta elementos paratópicos e poder de influência sobre 
outros discursos. Consta na memória discursiva a relação entre 
personalidade e o seu respectivo signo; citados em obras musicais, 
no imaginário popular e nos discursos tópicos. Além disso, a pro-
blematização estende-se a uma questão nova na análise do discur-
so de linha francesa: a separação entre a paratopia e os discursos 
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constituintes. Pois, até então, o discurso astrológico permeia entre 
os discursos ditos tópicos.
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A PARATOPIA, O NIILISMO E A 
METAFICÇÃO EM DISCURSOS 
LITERÁRIOS DA OBRA GASTARIA 
TUDO COM PIZZA, DE PEDRO 
DUARTE

Ricardo CELESTINO

Introdução

Neste capítulo temos como tema de pesquisa relacionar a pa-
ratopia, o niilismo e a metaficção como condições de literariedade 
para os discursos literários presentes na obra Gastaria tudo com 
pizza, de Pedro Duarte. Pertencente à terceira onda da literatura 
de ficção científica brasileira, identificamos na obra que, pela in-
teração entre três agentes essenciais do ato de comunicação literá-
ria, quer seja, o autor, o leitor e a instituição literária, ampliamos 
os efeitos de sentido possíveis para compreender os lugares e as 
comunidades paratópicas que influenciam na constituição dos dis-
cursos literários da ficção científica brasileira.
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A literatura de ficção científica brasileira vive atualmente um 
momento paradoxal de grande especulação da crítica, do mercado 
editorial e de eventos multimídias de notoriedade, compartilhando 
espaço com o cinema e os quadrinhos. Embora no senso comum haja 
maior exaltação do gênero na perspectiva anglófona, destaca-se, no 
Brasil, uma cena literária em acontecimento, com comunidades e 
lugares delineados de forma paratópica, fomentando a constituição 
de pelo menos cinco décadas de discursos literários pertencentes 
ao gênero.

Selecionamos como amostra de pesquisa os discursos da obra 
Gastaria tudo com pizza, de Pedro Duarte, uma vez que nos parece 
representar um ponto de convergência de boa parte das condições 
paratópicas que consolidam os discursos literários da ficção cientí-
fica brasileira. A autoria, a relação entre enunciador e coenuncidor, 
a institucionalização literária, quando refletidos nos discursos se-
lecionados, também podem contribuir para um olhar mais amplo 
da cena literária como um todo.

Dessa maneira, utilizamos como direcionamento teórico-me-
todológico a categoria de paratopia, proposta por Maingueneau 
(2006). Selecionamos também as reflexões de Nietzsche (1999) 
acerca do niilismo, posto que tomamos como formação discursiva 
presente em nossa amostra de pesquisa, essencial para a constitui-
ção da força-motriz de literariedade da ficção científica na obra 
selecionada. E, por fim, destacamos a metaficção, proposta por 
Hutcheon (1984), como uma das condições estéticas fundamentais 
para os discursos da ficção científica brasileira, posto que conside-
ramos um gênero da literatura pertencente aos discursos pós-mo-
dernistas delineados pela autora.

Organizamos o capítulo em três partes: em O lugar da Literatura 
de Ficção Científica Brasileira, analisamos a condição paratópica 
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da institucionalização dos discursos pertencentes ao gênero nas 
últimas décadas do século XXI; em A representação de um lugar e 
um espaço de dizer na enunciação da FCB, examinamos as práticas 
enunciativas de nossa amostra selecionada, sob a definição de um 
quadro hermenêutico constituído pelas formações discursivas da 
FCB, da Filosofia e da Metaficção; e, por fim, em Os lugares e as 
comunidades paratópicas dos discursos da FCB, voltamos a refletir 
sobre como os discursos pertencentes ao gênero FCB negociam 
o pertencimento a um lugar e uma comunidade instituídos de 
forma paratópica, aprofundando, dessa maneira, as formações 
discursivas da FCB.

O lugar da Literatura de Ficção Científica 
Brasileira

O ato de comunicação literária implica, para Maingueneau 
(2006), a correlação de três agentes essenciais: o autor, o leitor e a 
instituição literária. Produzir enunciados literários exige, por parte 
do autor, uma ação enunciativa como escritor legítimo, a partir de 
uma relação com as representações e os comportamentos de certos 
grupos que, em determinadas épocas, instituem o pertencimento 
a uma vida literária. No entanto, o gesto que legitima o produtor 
de um texto como o literário implica em uma metáfora da fuga 
para o deserto: o campo literário não possui um verdadeiro lugar 
instituído na sociedade, o qual o autor possa recorrer, entrar com 
recursos, reivindicar credibilidade, como acontece em discursos 
científicos, políticos, jurídicos ou de outras esferas sociais, mas 
trata-se de uma institucionalização negociada na interação entre 
enunciador e co-enunciador. A contenda acerca do lugar de 
instituição da comunicação literária implica a consideração de 
que a produção de uma obra remete a um setor limitado de uma 
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sociedade. Nesse sentido, não há propriamente um lugar físico ou 
jurídico que tem poder sobre os discursos literários, mas podemos 
identificar uma intersecção de três planos que servem de guia para 
um analista ou crítico literário examinar o lugar de irradiação das 
obras literárias: a rede de aparelhos, os posicionamentos e o arqui-
vo.

A rede de aparelhos pressupõe, para Maingueneau (2006), 
um espaço em que os indivíduos se constituem em escritores 
ou públicos. Neste ambiente, são garantidos e estabilizados 
os contratos genéricos considerados literários, pela influência 
de mediadores, intérpretes, cânones, dentre outros. As redes 
possibilitam vislumbrarmos um sistema que integra as diversas 
instâncias que fazem funcionar um determinado cenário literário. 
Concentram um conjunto de práticas e discursos e garante uma 
certa reprodução das relações sociais inerentes a uma esfera 
literária específica.

No caso da Literatura de Ficção Científica Brasileira (FCB), 
destacamos as ações de editoras e autores independentes como 
agentes ativos de uma rede de aparelhos que garantem a reprodução 
das relações sociais do gênero. Causo (2019) destaca a ação de 
editoras que contam com o trabalho de relançamento de clássicos 
sob um projeto de book design refinado, como é o caso da Editora 
Aleph, uma das causas para tornar, nas últimas décadas, a ficção 
científica um gênero da Literatura em relevância no mercado edi-
torial, dividindo o filão com a Fantasia e o Horror. Grupos edito-
riais como a Suma, a DarkSide, a Morro Branco e a Companhia das 
Letras também têm perseguido a mesma estratégia de mercado da 
editora supramencionada, recuperando obras clássicas, na maioria 
das vezes da ficção científica anglófona, lançando-as no mercado 
em edições de luxo. Em paralelo à iniciativa do resgate de obras 
clássicas, também há ações de publicação de obras contemporâ-
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neas da ficção científica anglófona. 

Outra ação destacada por Causo (2019), e que também auxilia 
na recepção da ficção científica como gênero, é a editoração de 
obras de não ficção e a presença cada vez maior de revistas aca-
dêmicas especializadas no gênero que ampliam o relacionamento 
do leitor e seus autores. A Editora Seoman, por exemplo, reúne em 
seu catálogo biografias de autores de destaque do cenário norte-a-
mericano, assim como obras que refletem a historiografia da ficção 
científica, privilegiando o cenário anglófono. Ainda, há ação de re-
vistas acadêmicas de relevância na crítica literária, das quais desta-
camos a revista Abusões, organizada pelo Programa de estudos de 
pós-graduação em Literatura e Crítica Literária da UERJ, que em 
edição de 2020, realiza um dossiê contemplando o boom da FCB 
nas últimas décadas.

Por outro lado, é notório que tais ações sejam produtivas para a 
ficção científica, mas coloque a FCB em um lugar paradoxal, no que 
diz respeito à recepção de suas obras no mercado literário. As ações 
editoriais de maior escala privilegiam, salvo algumas exceções, 
clássicos e contemporâneos estrangeiros, deixando para as ações 
editoriais de grupos menores e muitas vezes independentes, a 
editoração e a circulação de trabalhos nacionais. Obras de autores 
da primeira e segunda ondas da FCB, por exemplo, são cada vez 
mais raras no catálogo de grandes editoras, ou em evidência nas 
estantes físicas e virtuais das grandes livrarias. Leitores vorazes de 
ficção científica muito provavelmente cansaram de ouvir falar de 
autores como Philip K. Dick, H.G. Weels, William Gibson, mas po-
dem contar com um conhecimento tímido sobre as obras de An-
dré Carneiro, Roberto de Sousa Causo, Luiz Brás, dentre tantos que 
constituem o legado tradicional da FCB. 
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Dessa maneira, a FCB fica restrita a ações editoriais mais 
tímidas de grupos editoriais como a Patuá, a Monomito, a Lenda-
ri, dentre outras editoras de pequeno e de médio porte, quando 
comparadas à Companhia das Letras, por exemplo. Há, nesse sen-
tido, uma impressão primeira de que autores nacionais da FCB ou 
não existem, ou são versões adaptadas de autores estrangeiros da 
ficção científica, o que reproduz um comportamento de manada 
para a disseminação de preconceitos entorno das obras nacionais. 
Esse cenário só terá mudança a partir de ações editoriais revolu-
cionárias e o grupo editorial Pipoca & Nanquim, em destaque no 
mercado de quadrinhos, pode ser uma alternativa tímida para al-
terar a recepção da FCB por parte de uma comunidade de leitores. 
Contando com um canal de YouTube de 210 mil inscritos, lançou 
em 2019 pelo menos dois títulos que se enquadram no fantasismo 
brasileiro: Gastaria tudo com pizza, de Pedro Duarte, e A floresta 
das árvores retorcidas, de Alexandre Callari.

Outro fator essencial para conhecermos o lugar de insti-
tuição dos discursos da FCB são os posicionamentos. O campo 
literário implica um lugar de confrontos estéticos que investem o 
comportamento dos gêneros de discurso. Diferentes posiciona-
mentos se acham em relação de concorrência em sentido amplo, 
delimitando-se mutuamente. Dessa maneira, para Maingueneau 
(2006), o campo pode assumir valor discursivo, adotando uma di-
nâmica em equilíbrio instável. Jamais será homogêneo, posto que 
em um mesmo campo haverá posicionamentos dominantes e do-
minados, centrais e periféricos. 

Na FCB, Matangrano & Tavares (2018) destacam que uma das 
condições para o estabelecimento do insólito em seus discursos é 
o fantasismo. Compreendendo-o como um termo guarda-chuva 
que engloba múltiplas expressões estéticas, o fantasismo converge 
gêneros distintos sob uma dinâmica em comum. Tomando-o por 
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posicionamento central da FCB das últimas décadas, o fantasismo 
engloba obras dedicadas à literatura infantil, ao folclore nativo-
americano, ao imaginário de matriz africana e à ficção científica, 
concentrando as condições de um movimento literário do século 
XXI que ganha o mercado editorial e traz visibilidade à literatura 
fantástica brasileira. 

A noção de movimento fantasista em destaque por Matangrano 
& Tavares (2018) engloba a FCB como uma das subcategorias em 
produção. Utilizado na comunidade de leitores, autores e editoras 
do gênero, o movimento fantasista designa autores de fantasia. É 
importante destacar que o conceito de fantasia, no século XXI, é 
tomado por um alargamento que define obras insólitas e que há, 
assim, um continuum que pode distanciar e aproximar uma obra 
de fantasia de uma obra de ficção científica. Deparamos com  essa 
dificuldade de categorização nas prateleiras das livrarias, em servi-
ços de streaming de filmes e séries e principalmente na classificação 
de jogos de video-game. 

Fantasia e ficção científica são, para Matangrano & Tavares 
(2018), termos guarda-chuva que acolhem inúmeras subcategorias 
e modos narrativos como o Dark Fantasy, a fantasia urbana, a 
fantasia histórica, a fantasia utópica e distópica, o steampunk, 
o solarpunk, dentre outros. Trata-se também de uma imposição 
mercadológica que acaba encontrando na própria crítica literária 
acadêmica vazão para determinar regularidades de uma subcate-
goria e outra, assim como suas zonas de confluências. 

No entanto, por que tratarmos o fantasismo por movimento? 
Matangrano & Tavares (2018) observam que desde a década de 
1960, autores, leitores e editores de fantasia e ficção científica vêm 
consolidando a cultura de agremiações, prêmios e revistas espe-
cializadas que levantam uma bandeira em comum em torno dos 
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ideais estéticos da fantasia e da ficção científica desenvolvidas no 
Brasil. Tais ações têm, nas últimas décadas, unificado editores, au-
tores e leitores e podemos contar com: 

•	 publicações de títulos que alcançam notoriedade, como 
o caso de Max Mallmann na década de 2000 ter sido in-
dicado como finalista do Prêmio Jabuti com Síndrome de 
Quimera; 

•	 criação de editoras, selos específicos voltados a vertentes e 
subcategorias específicas como a Editora Malê que se dedi-
ca na publicação de obras do afrofuturismo e a AVEC com 
coleções extensas do steampunk e da história alternativa; 

•	 aumento de estudos teóricos e a penetração das questões 
estéticas de subcategorias específicas nos meios universitá-
rios brasileiros, como é o caso do lançamento em 2018 de 
Fantástico Brasileiro: o insólito literário do Romantismo ao 
Fantasismo, de Bruno Anselmi Matangrano e Eneias Tava-
res e Fractais Tropicais, uma antologia de contos da FCB 
da década de 1960 até a década de 2010, organizada por 
Nelson de Oliveira; 

•	 a criação de eventos, prêmios e reuniões coletivas congre-
gando fãs, escritores, editores e críticos para o debate e a 
valorização da produção do fantástico nacional, dos quais 
destacamos a ação de Duda Falcão e Cesar Alcázar que 
promovem um dos maiores eventos de fantasia e ficção 
Científica brasileiras, em Porto Alegre: a Odisseia de Lite-
ratura Fantástica.
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Matangrano & Tavares (2018) observam, por fim, que o lugar 
de irradiação da obra literária implica uma atividade criadora re-
lacionada a uma memória, apreendida pelos conflitos do campo, 
retrabalhadas constantemente. Trata-se de uma memória interna 
da literatura que, para além do intertexto, inclui um arcabouço se-
melhante a acervos em uma biblioteca. 

No caso da FCB, identificamos as influências das três ondas 
que constituem uma breve e recente historiografia do gênero em 
produção no Brasil e de obras tradicionais traduzidas pelas grandes 
editoras desde a década de 1960. Oliveira (2018) observa que as três 
ondas da FCB concentram a consolidação de mundos fictícios que 
golpeiam o mundo empírico, atacando as restrições socioculturais 
responsáveis por disseminar desigualdades em um país colonial. 
Nas obras da FCB encontramos temas que contemplam a luta de 
classes, a desigualdade de gêneros e de etnias e o existencialismo 
constantemente denunciados e subvertidos sob a roupagem da 
utopia e da distopia.

Contudo, Oliveira (2018, p. 09) destaca que:

‘’(…) a transgressão não para no contrato social. Claro 
que não. Nas dobras da literatura, o escritor se vinga não 
apenas das sociedades opressoras, mas também da natu-
reza opressora.

Contrabandista de sonhos lúcidos, esse contraventor não 
aceita o determinismo biológico da evolução e do código 
genético, tampouco o determinismo físico da gravidade 
e da entropia.’’
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Em linhas gerais, Oliveira (2018) observa que o enunciador 
da FCB é um escritor-contraventor que subverte leis da natureza 
e permite que seus personagens atravessem paredes, desenvolvam 
máquinas do tempo, desafiem a realidade em imersões virtuais, 
viajem na velocidade da luz. A condição humana, de limites 
biológicos e sociais tomados por simplórios, é elevada a uma 
condição transumana pelo subterfúgio da ciência, da tecnologia e 
da magia: componentes do insólito.

Ao longo de pelo menos cinco décadas de produção da FCB, a 
contar da primeira onda, a geração GRD, até o atual momento no 
qual vivenciamos a concomitância de duas gerações de escritores 
em produção massiva a todo vapor, foi possível identificar 
a consolidação de alguns subgêneros da FCB. Em sua breve 
historiografia, Oliveira (2018) lista pelo menos onze variações 
do gênero identificáveis em obras nacionais ao longo de cinco 
décadas: o ciberpunk, a ficção esotérica, a ficção exobiológica, a 
ficção científica hard, a ficção científica soft ou new wave, a ficção 
de imortalidade, a ficção de inteligências artificiais, o new weird, as 
ficções de contatos alienígenas, ficções de realidades paralelas ou 
alternativas, as space operas, as ficções ufológicas, dentre outras.

Para Oliveira (2018, p. 21), a FCB é uma espécie de fractal, pois 
“seu tronco se ramifica em diferentes direções, gerando magníficos 
e hipnotizantes galhos literários, mas sem perder a identidade com 
uma espécie de modelo original”. Dessa maneira, os subgêneros se 
entrelaçam em uma trama literária que, por exaustão nas múltiplas 
tentativas de classificação, denominamos ficção científica ou ficção 
fantasista.
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A representação de um lugar e um espaço de dizer 
na enunciação da FCB

Maingueneau (2006) observa que, quando se trata da cria-
ção literária, a enunciação desestabiliza as representações que se 
tem de um lugar e de um espaço de dizer. O autor compreende 
que meios literários são fronteiras e, enquanto existência social, 
seus discursos se constituem sob a (in)segurança de se fechar em 
si mesmos, não se confundindo com a sociedade comum e, ao 
mesmo tempo, estabelecendo laços com a sociedade.

Para examinarmos a enunciação literária da FCB, selecionamos 
como amostra de pesquisa discursos extraídos da obra Gastaria 
tudo com pizza, de Pedro Duarte. A narrativa tem como ponto de 
partida explorar a trajetória de descoberta da capacidade de uma 
máquina de escrever possibilitar o seu usuário a viajar no espa-
ço-tempo, tendo como protagonista, Bob. Em Pipoca & Nanquim 
(2020), é possível identificarmos que o enunciador busca destacar 
os seguintes aspectos da jornada:

Cansado de sua monótona rotina, Bob — que se chama 
Bernardo, mas é conhecido como Bob — poderia sim-
plesmente largar o trabalho e, quem sabe, fazer planos 
para uma viagem longa que incluísse uma ilha paradi-
síaca. Abandonaria redes sociais, e-mails, compromissos 
e esqueceria até que relógios existem. Mas ele preferiu 
colocar a mão na massa e construir um aparato que gera 
portais que lhe permitem viajar pelo tempo e espaço! 

Embora o release não componha propriamente a enunciação 
literária em Gastaria tudo com pizza, os enunciados apresentados 
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servem de ponto de partida para refletirmos sobre aquele que o 
enunciador tem como foco de subjetividades para o desenvolvi-
mento dos discursos literários: Bob, um sujeito de classe média de 
uma cidade grande, em uma rotina que não lhe oferece autorrea-
lização, decide construir uma máquina de escrever que viaja no 
espaço-tempo e testar novas possibilidades de vida em metaversos. 

De antemão, identificamos nos discursos literários a força do 
enunciador em desarticular e dialogar com o real observado e as 
representações de um novo lugar e um novo espaço de dizer. Em 
outras palavras, Bob e sua invenção para viajar no espaço-tempo 
canalizam a subjetividade que representa a fronteira entre existên-
cias sociais possíveis e o imaginário por meio do insólito. 

Compreendemos que essa dupla representação entre as 
existências sociais presentes na obra e o insólito implicam ao 
discurso literário da FCB uma coenunciação metaficcional. Isso 
significa que há, na cenografia criada, o questionamento do estatuto 
linguístico e narrativo do processo de produção e recepção de cada 
rotina criada, a fim de subverter as convenções do gênero literário 
romance. Diferente de outras obras literárias, a FCB possui a 
preocupação de, no próprio discurso, explicitar o fazer ficcional e 
suas regras de execução. 

Em outras palavras, os enunciados rompem, de alguma manei-
ra, com a ilusão de realidade da obra ficcional, da qual Faria (2012) 
observa tratar-se de um tipo de antirromance. A ficção proposta 
nos discursos da FCB transgride a escrita romanesca no interior 
da própria obra ficcional, tal qual em Dom Quixote. Nesta obra, 
presenciamos a reação do enunciador contra romances de cavala-
ria, contando ao co-enunciador a jornada de um cavaleiro andan-
te de dois mundos: o mundo medieval imaginário e o mundo da 
burguesia em ascensão no século XVI imaginado pelo enunciador. 
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Tal relação também ocorre nos discursos literários da FCB, prin-
cipalmente o que selecionamos: o enunciador narra a jornada de 
alguém em um mundo imaginário do insólito sob a sombra nem 
sempre explícita de um mundo contemporâneo imaginado. 

Bob vive em uma realidade familiar com a realidade a qual 
vivemos no século XXI: o protagonista está cansado das redes 
sociais, dos e-mails, dos compromissos profissionais e pessoais. 
Contudo, esta não é a realidade bruta, senão a realidade imaginada 
pelo enunciador. A invenção que permite Bob viajar no espaço-
-tempo é o gatilho insólito para uma nova realidade, ou o novum, 
na perspectiva de Roberts (2018, p. 37):

(…) novum: o dispositivo, o artefato ou premissa ficcio-
nais que põem em foco a diferença entre o mundo que o 
leitor habita e o mundo ficcional do texto de FC. Esse no-
vum pode ser algo material, como uma espaçonave, uma 
máquina do tempo ou um dispositivo de comunicação 
mais rápido que a luz; ou pode ser algo conceitual, como 
uma nova versão de gênero ou consciência.

O novum, tal como propõe Roberts (2018), é condição da FCB 
em abrir uma janela a mais nesse mundo imaginado. Contudo, 
compreendemos que o mundo que o leitor habita, contemplado 
nos discursos literários, passa pelo filtro do processo ficcional, já 
que é um mundo possível proposto pelo enunciador. Essa não é 
uma condição da FCB, mas parece uma condição da Literatura. A 
FCB propõe um degrau a mais nesse processo de ficcionalização, 
implicando uma metaficção no sentido que temos o contato com 
dois ou mais mundos ficcionais. Não temos apenas o mundo pos-
sível habitado por Bob, mas o mundo possível somado a um novo 
mundo onde há possibilidade de se criar máquinas que viajam no 
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espaço-tempo e de se experienciar a vida em metaversos, tornando 
real e aplicável, naquele universo criado pelo enunciador, a teoria 
das cordas da Mecânica Quântica.

Maingueneau (2006) observa, ainda, que os discursos literários 
não pertencem a um espaço social definido. O enunciador não é 
um filósofo ou um psicólogo, mas tem a sensibilidade intelectual de 
manter-se na fronteira entre a inscrição de áreas como a Filosofia 
ou a Psicologia e abandoná-las, posto que não tem autoridade em 
suas fronteiras. Dessa maneira, lugares, grupos, comportamentos 
contemplados na enunciação são tomados em um pertencimento 
impossível.

No caso dos discursos da FCB, identificamos que o enunciador 
destaca potencialidades do mundo comum e familiar ao co-enun-
ciador e submete-as à ordem do fantasismo. Identificamos, na obra 
de Pedro Duarte, enunciados que desenvolvem a jornada de um 
protagonista desmotivado psicologicamente, racionalizando sua 
vida pela ordem filosófica niilista. Tomando o niilismo por forma-
ção discursiva presente nos discursos em análise, identificamos em 
Duarte (2019) enunciados do tipo:

Durante anos - a vida toda, para ser mais exato - estu-
dou física e as realidades quânticas, multiversos, parado-
xos dos cientistas com nomes de padaria, tabus da ciên-
cia contemporânea e devaneios de filósofos que usavam 
palavras complicadas com o único propósito de nunca 
serem entendidos de verdade. Mesmo estagnado como 
subgerente de uma loja de materiais de construção, Bob 
nunca tinha deixado de experimentar e inventar.
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Apesar dos conhecimentos avançados em química e 
também matemática, era um cara normal, que assistia 
futebol, indicava o melhor cimento para a calçada da 
sua casa durante o horário comercial e comia porcaria 
de madrugada. De exótico, só tinha a obsessão com a 
ideia de ir para outro lugar. Ele não sabia que lugar era 
esse, mas sempre dizia para si mesmo: a vida não pode 
ser só isso.

O mundo estava preso a regras imutáveis: dinheiro, o 
sistema de aposentadoria, lazer, relacionamentos, bola 
de futebol, sexo, mergulhar pelado no rio, doença, recla-
mações na internet, cura, lambada, ego, gravidade, tijo-
lo, maquiagem, meditação, desenho animado, frigobar, 
oxigênio…

O enunciador ficcionaliza Bob com o cuidado de situá-lo a um 
tipo de sujeito que racionaliza o mundo sob o direcionamento fi-
losófico niilista. Identificamos que Bob sintetiza em sua jornada 
a ruptura de expectativas com a moral cristã. Em uma realidade 
na qual não há sanção nem refúgio a um além, resta para Bob, 
mesmo com todo o conhecimento de física, química e matemática 
avançadas, assistir a jogos de futebol, indicar cimentos para 
calçada em horário comercial e comer porcarias de madrugada. 
A partir de Nietzsche (1999), compreendemos que esse tipo de 
olhar sob a realidade implica um pensamento monoteísta das 
coisas do mundo, assumindo que tudo na vida carrega um único 
sentido, a inexequibilidade dessa única interpretação das coisas, 
que o sujeito dedica força descomunal, leva Bob a desconfiar de 
todas as outras leituras possíveis para aquele mundo. A existência 
naquela realidade passa a agir sobre o sujeito por existência como 
castigo, como erro. Resta a Bob dedicar forças à construção de 
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uma máquina de escrever que lhe permita viajar no espaço-tempo 
e experienciar outras realidades, posto que aquela em que está já 
foi esgotada em sua complexidade.

Bob canaliza em sua jornada a perda de questões essenciais 
para uma sociabilidade progressista como o gosto pelo egoístico, 
pelo necessário. A consequência é que o estímulo às coisas se esvai 
e ele encontra-se cansado. Nietzsche (1999) destaca, como traço 
do niilismo, a queda dos valores cosmológicos, propondo três par-
tes que podemos identificar disseminadas na trajetória de Bob. 

Em primeiro lugar, o niilismo atua em Bob como estado psico-
lógico. Na filosofia, Nietzsche (1999) destaca que o niilismo implica 
a procura por um sentido que não está naquilo que dedicamos for-
ças em buscar. Na jornada de Bob, por sua vez, identificamos a 
busca por uma sensação de autorrealização que ele não sabe muito 
bem onde encontrar e deposita esperança que o experimento seja a 
chave com essa resposta. A consequência disto é a tomada de cons-
ciência de um longo desperdício de forças ao longo da jornada. 
Bob e o homem niilista cercam-se por sensações de insegurança e 
imaginam que algo deveria ser alcançado, mas todas as buscas os 
levam a lugar nenhum. Dessa maneira, o nada é alcançado e Bob 
é, pouco a pouco, ao longo da jornada, acometido pela desilusão 
sobre uma finalidade do vir-a-ser, não conseguindo formular uma 
resposta racional para a contenda: qual a razão de vir-a-ser?

O questionamento sem resposta acerca da razão de vir-a-ser 
leva Bob a um outro estágio do niilismo proposto por Nietzsche 
(1999): uma forma de monismo, onde coloca-se uma totalidade, 
uma sistematização, uma organização em todo acontecer e debai-
xo de todo acontecer. Bob possui, ao longo de sua jornada, um sen-
timento de conexão e dependência diante de um todo infinitamen-
te superior a ele. Uma espécie de modus divindade, em que Bob 
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observa que não há um universal divino, mas na medida em que 
se avança em novas descobertas, na exploração do espaço-tempo, 
há um encontro com o que Nietzsche (1999) observa tratar-se de 
a perda da crença em seu valor essencial. Para o filósofo, com o 
vir-a-ser nada deve ser alvejado. Isso significa que sob todo o vir-
-a-ser, não reina nenhuma grande unidade em que o indivíduo 
pode submergir como elemento de supremo valor. Identificamos 
esse tipo de impressão de mundo na jornada criada para Bob, uma 
vez que, por mais que ele explore inúmeras opções de universos no 
espaço-tempo, ele não encontra uma Verdade reconfortante, mas 
apenas o reforço na confirmação de que o vir-a-ser é uma ilusão e 
o mundo para além de todos os mundos possíveis é inalcançável.

Dessa maneira, o enunciador, tal qual um filósofo niilista, 
demonstra na jornada de Bob que o mundo e todas as possibilidades 
de metaversos foram montados somente por necessidade 
psicológica. Encerra-se em Bob a terceira forma de niilismo: a 
descrença de um mundo metafísico. Para Bob, a realidade do vir-
a-ser é a única possível. O enunciador proibi-lhe todo acesso a 
uma divindade que lhe conforte, a ponto de que Bob não suporta 
o mundo em que está. O caráter global da existência de Bob não 
pode ser interpretado nem com o conceito fim, nem com o con-
ceito unidade, nem com o conceito verdade. Com isso, a partir de 
Nietzsche (1999), podemos compreender que na jornada de Bob 
nada é alvejado e alcançado, assim como falta uma unidade que 
abrange a pluralidade do acontecer, mesmo com a possibilidade de 
explorar metaversos e múltiplas realidades. Cada um dos mundos 
explorados, em algum momento, perderá seu valor devido às cate-
gorias fim, unidade e ser, terem sido retiradas do sujeito-viajante.

Em linhas gerais, identificamos que o enunciador utiliza, nes-
se sentido, das formações discursivas do niilismo, proposto pela 
Filosofia desenvolvida por Nietzsche (1999). Contudo, embora 



322        Paratopia

ele tenha propriedades para desenvolver um cenário complexo 
que envolva a jornada ficcional de um sujeito sob a ordem de uma 
vida niilista, o enunciador não tem a autoridade de um filósofo 
para certificar a jornada contada. Isso significa que os discursos 
da FCB pertencem a um lugar de reflexão profunda de questões 
culturais e sociais da vida moderna, ao mesmo tempo que possui 
comportamento parasitário, posto que o enunciado literário 
utiliza dos discursos constituintes, em nosso caso da Filosofia, 
para inaugurar um lugar (im)possível de existir na vida social e 
no mundo familiar do co-enunciador. Nesse sentido, Bob é tão 
possível quanto impossível em nossa realidade.

Os lugares e as comunidades paratópicas dos 
discursos da FCB

O discurso literário emerge de forma local, constituindo-se 
mediante normas e relações de forças dos lugares em que surge. 
Maingueneau (2006) compreende que as relações entre escritor e 
sociedade, escritor e obra, obra e sociedade submetem os discursos 
literários a um território definido.

Em discursos da FCB, identificamos que a divisão das 
tendências da FCB em ondas possibilita examinarmos os luga-
res e as comunidades que consolidam um comportamento para-
tópico para tais produções. Gastaria tudo com pizza é uma obra 
que podemos inserir na terceira onda da FCB. Isso significa que 
encontramos enunciados com desempenho estético de mundos 
insólitos, tal qual observam Matangrano & Tavares (2018, p. 131):

No século XXI, (…) , o elemento mais característico da 
nova literatura fantástica é a criação de mundos em suas 
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mais diversas potencialidades, não raro ocorrendo um 
hibridismo entre dois ou mais modos narrativos, com 
supremacia, no entanto, da fantasia. Nesse sentido, duas 
vertentes floresceram mais do que outras, difundindo-
-se e se multiplicando em outras variantes. É o caso da 
ficção científica, em constante expansão desde a década 
de quarenta do século anterior (…) e sobretudo, na fan-
tasia.

Matangrano & Tavares (2018) destacam, em linhas gerais, que 
uma das características marcantes dos discursos da FCB na tercei-
ra onda é a intersecção entre a especulação científica e a fantasia. 
O continuum que implica mais ou menos científico ou mais ou me-
nos fantasista parece definir a FCB do século XXI, no intuito de 
não priorizar a predição de um futuro utópico ou distópico, mas 
representar questões tópicas do presente em mundos criados que 
encontram no insólito uma dupla possibilidade criativa: a fantasia 
e a especulação científica. Tal condição possibilita que os discursos 
extraídos da obra Gastaria tudo com pizza integrem-se neste lugar 
paratópico de terceira onda da FCB, como podemos examinar nos 
enunciados abaixo, em Duarte (2019, p. 150):

(…) não é possível prever todas as anomalias que po-
dem acontecer em todos os possíveis tempos e dimensões, 
muito menos quando falamos de algo criado e regula-
mentado anos-luz à frente e que, portanto, já aconte-
ceu há muito tempo, mas ainda não chegou à Terra, ao 
mundo de Bob ou ao planeta Spalash - os três, vale res-
saltar, geograficamente localizados no mesmo lugar (se 
é que podemos usar esse termo), mas em diferentes di-
mensões, e todos atrasados diante de boa parte do que já 
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aconteceu cosmo afora (embora adiantados em relação 
a outros lugares).

Nos enunciados em destaque, identificamos o desenvolvi-
mento do insólito sob duas perspectivas: da especulação científica 
e da fantasia. A especulação científica implica a consideração 
de que sob a viagem no espaço-tempo conseguimos acessar 
multiversos, ou versões diferenciadas de realidades no planeta 
Terra. Considerar em seus discursos a possibilidade de viagem 
no espaço-tempo é estabelecer um pertencimento a um lugar 
paratópico de determinados discursos ficcionais que refletem essas 
possibilidades, dentre eles discursos dos quadrinhos, como Flash, 
a Liga da Justiça, X-men, da Literatura de Ficção Científica Angló-
fona, como Viagem ao centro da Terra, Planeta dos Macacos, e, por 
fim, dos filmes, como Perdido em Marte, De volta para o futuro, 
dentre outros.

Ainda, a consideração de multiversos projeta os discursos li-
terários a um lugar paratópico de discursos metaficcionais, desen-
volvidos comumente na Literatura Pós-moderna, posto que como 
observado por Hutcheon (1984), são narrativas que provocam no 
co-enunciador a construção dos efeitos de sentido por meio de pro-
cessos de espelhamento de realidades possíveis e a autorreferência. 
Quando o co-enunciador se depara com uma realidade criada que 
faz referências a seu mundo, como por exemplo o planeta Spalash e 
o sistema totalitário que vivem seus habitantes, o discurso provoca 
relação de três realidades síncronas: a realidade ficcional de Bob, 
versão da realidade do co-enunciador; a realidade do co-enuncia-
dor sob autorreferência à realidade de Bob; uma nova realidade do 
planeta Spalash, de habitantes submetidos a um sistema totalitário 
de um líder absolutista, o qual o co-enunciador pode estabelecer 
relação a sistemas de poder ditatoriais ou até mesmo à organização 
social da Idade Média. 
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O co-enunciador, nesse sentido, necessita assumir a postura de 
um leitor coautor para adentrar ao espaço literário evocado pelos 
discursos ficcionais e estabelecer os links necessários para refletir 
sobre as regras de todas as camadas de mundos e universos pro-
postos. O enunciador, por sua vez, assume uma postura comum 
dos autores de obras metaficcionais de Literaturas pós-modernas, 
subvertendo as noções de objetividade, posto que estamos diante 
de um mundo onde é possível viajar no espaço-tempo e conversar 
com alienígenas, e naturalidade, uma vez que o alcance das tec-
nologias criadas por Bob estão a serviço das regras criadas pelo 
enunciador e não pelas limitações da natureza da espécie humana. 
Bob é um novo tipo de ser humano, um sujeito paratópico que está 
e não está entre os homens comuns e possíveis no mundo real. O 
que faz dele ser paratópico são suas genialidades insólitas, as habi-
lidades que proporcionam viagem no espaço-tempo e contato com 
alienígenas. Nesse sentido, temos o que Hutcheon (1984) define 
como um discurso metaficcional: a ficção sobreposta à ficção.

Outra relação de especulação científica que possibilita o 
discurso em destaque pertencer à FCB é a sua relação paratópica 
com a Física teórica. Obras de Ficção Científica, seja nos quadri-
nhos, no cinema, nos video-games ou na literatura que refletem 
sobre o espaço-tempo estabelecem, umas mais outras menos, 
relações com as formações discursivas da Física. Em Nerdologia 
(2020), identificamos que a Física é baseada em constantes fun-
damentais como a velocidade da luz, a carga de um elétron ou a 
constante gravitacional universal. A relação entre elas sugere os 
valores para a possibilidade de nossa existência. Uma das questões 
ainda no campo teórico da Física é: como essas constantes são tão 
afinadas a ponto de gerar a vida? Uma das respostas possíveis, ain-
da no campo teórico, é de que não vivemos em um universo, mas 
em um universo de infinitos universos com diferentes constantes 
e diferentes propriedades físicas. Nos discursos da FCB, a teoria é 
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posta em prática, sob o aparato da especulação e da realização de 
uma condição insólita ao mundo tópico, estabelecendo lugar com 
a fantasia. Isso significa que, de forma paratópica, os discursos da 
FCB transitam pelo lugar instituído da Física, amplificando uma 
teoria ainda não comprovada, mas ao mesmo tempo não perten-
cem a este lugar, posto que a condição dada para viagem no espa-
ço-tempo é potencializada pelo aparato da fantasia, com espécies 
alienígenas, mundos com outras regras e a presença de uma espé-
cie de magia entorno dos habitantes do planeta Spalash.

Maingueneau (2006) observa, ainda, que os discursos li-
terários dizem sobre coisas do mundo, colocando em jogo, na 
enunciação, a impossível inscrição social dessa mesma enunciação. 
Tal inscrição social, se sofre as consequências de não encontrar um 
lugar institucional que a legitime, sedimenta-se na vida literária 
individual, estruturada por academias, círculos, coletivos, escolas, 
grupos que se distribuem pelo campo literário sob distintas 
reivindicações estéticas. O escritor, nesse sentido, se situa em uma 
espécie de tribo escolhida que ele inclui em seu panteão pessoal 
e cujo modo de vida e cujas obras lhe permitem legitimar sua 
própria enunciação.

Nos discursos da FCB, identificamos que a vida literária de 
cada autor pode influenciar na construção dos efeitos de sentido 
dos enunciados desenvolvidos. A atuação do autor em coletivos 
e grupos de estudo, sua atividade em redes sociais, a produção de 
enunciados que sustentam e refletem um olhar que potencialize os 
enunciados desenvolvidos nos discursos da FCB, além de fidelizar 
leitores do fandom, passa a ser um direcionamento para a coenun-
ciação. Mistura-se, nesse sentido, atuações publicitárias entorno da 
obra, com direcionamentos críticos que podem auxiliar o co-enun-
ciador na adesão de um determinado quadro hermenêutico para 
a construção dos efeitos de sentido nos discursos desenvolvidos.
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Em Gastaria tudo com pizza, identificamos que o público-alvo 
de leitores da obra são seguidores do canal Pipoca & Nanquim, 
especializado em traduzir, editar e distribuir obras de histórias em 
quadrinhos inéditas, de autores reconhecidos no fandom, para o 
Brasil. A obra de Pedro Duarte introduziu um selo de editoração e 
publicação de obras literárias nacionais dentro do grupo editorial 
Pipoca & Nanquim, que conta hoje com 210 mil inscritos, reve-
lando a irradiação de um fandom significativo para a obra. Como 
evento promocional da obra de Pedro Duarte, os editores do canal 
convidaram o autor para um bate-papo. A conversa com a exten-
são de quarenta minutos apresenta enunciados de referência aos 
discursos desenvolvidos em Gastaria tudo com pizza, estabelecen-
do diretrizes que podem nortear a coenunciação dos discursos, 
definindo um quadro hermenêutico, como podemos observar em 
Pipoca & Nanquim (2020):

(…) é uma ficção científica no melhor estilo Doulgas 
Adams, no melhor estilo Ricky and Morty. (…)

(…) em que momento o livro tornou-se um sci-fi mui-
to no tempo contemporâneo? Por que acho que um dos 
grandes méritos do livro é ser um reflexo dessa geração. 
Ele é muito importante, ele representa um zeitgeist do 
brasileiro em 2018 e 2019: a relação com a internet, a 
relação que temos em não se encontrar. Eu estou nessa 
profissão, é legal, só que não se encontra… isso é muito 
dos dias de hoje. Quando virou este o questionamento 
do livro? (…)

Na entrevista, Pedro Duarte apresenta-se como o enuncia-
dor-autor por detrás das cortinas, nos bastidores, revelando seu 
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processo de criação e expondo os direcionamentos hermenêuticos 
que compõem os discursos desenvolvidos em Gastaria Tudo com 
Pizza. O enunciador coloca-se no lugar de quem desenvolve dis-
cursos da FCB em terceira onda, estabelecendo relações com for-
mações discursivas do niilismo e da Ficção Científica anglófona 
disseminada em best-sellers canônicos, como é o caso de Douglas 
Adams, e desenhos animados, como o Ricky and Morty. Embora a 
construção dos efeitos de sentido tenha como primazia os enun-
ciados literários presentes na obra, enunciados de outros discursos 
que estabelecem relação de irradiação da obra a um determinado 
público-leitor, influencia no processo de coenunciação dos discur-
sos literários. Isso significa que a obra não está isolada no mundo, 
disponível ao leitor dentro de uma garrafa, encontrada em mar 
aberto. A obra literária estabelece relações com comunidades de 
booktubers, críticos, coletivos literários que contribuem para de-
limitar quadros hermenêuticos que podem confirmar ou não no 
processo de construção de sentidos ao longo da enunciação. No 
caso da obra Gastaria tudo com pizza, o ponto de partida dos dis-
cursos que comentam sobre os discursos literários é pontuar que a 
obra estabelece diálogo com a narrativa desenvolvida por Douglas 
Adams em Guia do mochileiro das galáxias e a série animada Ricky 
and Morty. Tanto um quanto outro são postos como uma referên-
cia para o fandom da ficção científica no Brasil e no mundo, con-
centrando narrativas que misturam especulação científica, humor 
e um niilismo autodestrutivo. Dessa maneira, os discursos desen-
volvidos em Gastaria tudo com pizza podem estar submetidos às 
irradiações de um quadro hermenêutico delimitado previamente, 
por discursos que comentam sobre a obra e trabalham um marke-
ting em paralelo com um olhar crítico.

Tal condição não é uma particularidade da obra de Pedro 
Duarte. Cada vez mais, nas redes sociais e nos canais de distribuição 
de vídeos como YouTube, identificamos influenciadores digitais 
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especializados em obras literárias do insólito. Os booktubers rea-
lizam, muitas vezes, o trabalho do crítico literário que produz 
uma resenha a um jornal de grande circulação. Uns mais, outros 
menos, possuem condições de definir ao co-enunciador um dire-
cionamento dos discursos da FCB, inserindo-os em determinados 
lugares ou comunidades que possuem comportamento paratópico, 
posto que como observamos no início deste capítulo, não contam 
com a burocracia das instituições, mas com uma validade flutuan-
te, muitas vezes marginal, que depende muito mais do desempe-
nho do enunciador, do que de uma confirmação de um crítico ou 
de um booktuber. Contudo, mesmo dependendo mais dos esforços 
do enunciador, do que da comunidade que diz o que aqueles dis-
cursos são e onde eles se situam, há um regime de compensação, 
onde um não deixa de influenciar o outro, na coenunciação dos 
discursos da FCB.

Maingueneau (2020) também observa que certos discursos 
contam com agenciamentos estéticos para potencializar a constru-
ção dos efeitos de sentido dos enunciados textuais. Destaca que 
não são apenas coisas mudas que estão na obra, mas servem como 
parceiros da comunicação e, nesse sentido, como analistas devería-
mos dar mais relevância a esses objetos. Em discursos literários, os 
agenciamentos estéticos contribuem como algo a mais para incluir 
a obra em uma determinada comunidade literária e estabelecer a 
ponte entre autor e leitor.

Nos discursos da FCB, os agenciamentos estéticos da capa e 
muitas vezes do design gráfico que compõem a diagramação e a es-
colha de letras em uma obra contribuem para localizar os enuncia-
dos literários em comunidades literárias fomentadas pelo fandom. 
Determinados tipos de capas, por exemplo, podem servir como 
ponto de partida para considerar os discursos da FCB pertencen-
tes a um certo tipo de subgênero como o steampunk, o cyberpunk, 
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a spaceopera, dentre outros. Certos tipos de escolhas de letras ou 
diagramações podem remeter a discursos literários que estabele-
çam relações com as narrativas pulp norte-americanas das décadas 
de 1930 a 1950, muito fomentadas pelas comunidades literárias da 
FCB. O agenciamento da capa e de outros recursos semióticos es-
tabelecem relação com os enunciados literários e contribuem para 
a construção dos efeitos de sentido dos discursos da FCB.

Em Gastaria tudo com pizza, por exemplo, identificamos que 
o projeto gráfico e a capa, desenvolvidos pela designer Giovanna 
Cianelli, potencializam as possibilidades de efeitos de sentido dos 
enunciados literários. A artista, em entrevista ao site No olhar do 
satélite, observa que seu trabalho teve inspiração em trabalhos vi-
suais de autores renomados do fantasismo, como Jack Kirby, pri-
meiro desenhista de heróis clássicos da Marvel Comics, dentre eles 
Spider Man e X-men, e da cultura pop, como Terry Giliam, de Mon-
ty Python. Embora esta seja uma impressão dada pela artista em 
uma entrevista concedida e ela não tenha controle total dos efeitos 
de sentido que um co-enunciador detém de um discurso literário, 
como analista não podemos desprezar que mais duas formações 
discursivas somam-se na constituição de um direcionamento her-
menêutico para a coenunciação dos discursos literários em Gas-
taria tudo com pizza: as formações discursivas das narrativas he-
roicas da era de ouro dos quadrinhos, especificamente dos tempos 
de parceira de Stan Lee e Jack Kirby; e o humor crítico, politizado, 
muitas  vezes niilista e autodestrutivo de Terry Giliam, na série te-
levisa e na série de filmes do grupo britânico Monty Python. 

Conclusão

Investigar o lugar institucional dos discursos literários se faz 
produtivo, uma vez que trata-se de discursos que negociam seu 
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pertencimento a um lugar na prática enunciativo-discursiva. 
Ainda, podemos identificar ao longo da pesquisa que a noção de 
lugar e comunidade, quando tratamos de discursos literários, são 
de apreensões líquidas, uma vez que há muitos influenciadores 
para essa constituição. No caso da FCB, por exemplo, não há um 
lugar físico que legitime os discursos literários, mas uma rede 
de ações que, quando associadas, constitui de forma instável 
caminhos possíveis para uma institucionalização de uma cena 
literária fantasista.

Contudo, compreendemos que é na criação literária e 
especificamente na enunciação que as representações de um espaço 
e de um lugar de dizer são observados. Eventos, ações editoriais, 
palestras de autores com seus leitores constituem arcabouços 
importantes para consolidar um lugar de (in)segurança na prática 
enunciativo-discursiva na FCB. O discurso literário da FCB 
demanda uma habilidade enunciativa de mobilizar espaços sociais 
a serviço de um novum que retire o co-enunciador de sua realidade 
latente, ao mesmo tempo impulsionando-o a questioná-la sob a 
ordem de um mundo diferente e semelhante ao real. 

Por fim, estudar a relação entre os agentes essenciais para a 
comunicação literária e o discurso literário pode ser produtivo para 
a compreensão crítica das diversas formas de expressão e apreensão 
estética dos discursos literários brasileiros. Compreender que há 
uma pluralidade cultural que envolve a produção literária e que 
cada gênero literário demanda rotinas de interação, comunidades 
próprias e potências distintas favorecem a uma visão mais 
democrática e heterogênea da Literatura Brasileira. 
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